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1 - 133." SESSÃO DA 3.a SESSÃO LEGISLATIVA DA 7.3­
LEGISI,ATURA EM 19 DE OUTUBRO DE 1973

I - Abertura da Sessão

II - Leitura e assinatura da ata da sessão anterior

IH - Leitura do Expediente

PROJETOS A IMPRIMIR

Projeto de Lei n.o 1. 337-A, de 1973 (Do Sr. Francisco stu­
dart) - Dispõe sobre a cunhagem e circulação de moeda come­
morativa do vigésimo aniversario da PETROBRAS e da Lei
11.° 2.004, de 1953, que a instituiu; tendo parecer da Comissão
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade.

Projeto de Lei n.O lA04-A, de 1973 mo Senado Federal) ­
Altera o artigo 14 da Lei 11.° 5 108, de 21 de setembro de 1966
- Código Nacional de Trânsito; tendo pareceres: da Comissão
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e [undíct­
dade; e, da Comissão de Transportes, pela aprovação.

Projeto de Lei n,v 1. 127-A, de 1973 (Do Sr. Júlio Viveiros)
- Obriga a administração federal a dar preferência, no recru­
tamento de mão-de-obra especializada, aos habilitados pelas
escolas técnicas de 2.0 grau; tendo parecer da Comissão de
oonsntuícão e Justiça, pela inconstitucionalidade.

Projet.o de Lei n.O 1.216-A, de 1973 (Do Sr. Florim Coutinho)
- Declara de Utilidade Pública a Policlínica Geral Brasil­
Portugal, com sede na cídade do Rio de Janeiro, Guanabara;
tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade, lnjuridicidade e, no mérito, pela rejeição.

SESSAO VESPERTINA DE 19-10-73

IV - Pequeno Expediente

LOPES DA COSTA - Exportação do café mato-grossense
pelo Porto Esperança.

HENRIQUE-EDUARDO ALVES - A realidade nordestina.

HENRIQUE DE LA ROCQUE - Atuação do Ministro Júlio
Barata. Concessão de título honorífico ao Sr. Edilson Cid Varela,
pela Universidade do Rio Grande do Norte.

ANAPOLINO DE FARIA - Implantação de Distrito Indus-
trial em Brasília. '

JANUÁRIO FEITOSA - Homenagem ao Colégio Cearense,
de Fortaleza.

LUIZ LOSSO - Evolução da Medicina Veterinária.

ADHEMAR GHISI - Mesa-redonda sobre a problemática
do Carvão Nacional.

ALENCAR FURTADO - Atuação do Governo paranaense.

CESAR NASCIMENTO - Presença de prefeitos catarínenses
em Brasilia. Reformulação do sistema de concessão de bolsas
de estudo.

MARCO MACIEL - Intercomunicabilidade do tempo de
serviço.

FRANCISCO PINTO - A censura e o cinema nacional.

PADRE NOBRE - Alta do custo de vida.

MILTON BRANDÃO - Rodovias do Piauí.

AMAURY MüLLER - Colégio Estadual "Nicolau Vcrguei­
1'0", Passo Fundo, Rio Grande do Sul. XII Congresso da Asso­
ciação de Diretores de Jornais do Interior, em Santo Angelo,
Rio Grande do Sul.

SIQUEIRA CAMPOS - Combate ao uso de tóxicos.

ANTôNIO BRESOLIN - Campanha contra juros cobrados
ao setor agrícola.

ORENSY RODRIGUES - Entrevista do Gen. Ernesto Geisel
com o Ministro da Fazenda.

CÉLIO MARQUES FERNANDES - Aposentadoria especial
para os professores. '

PEIXOTO FILHO - Retirada de circulação da "Cartilha de
Poupança", do Banco Nacional de Habit.ação.

FRANCISCO LIBARDONI - Crise no comércio de autopeças
e pneumáticos em Brasília.

TULIO VARGAS - Necrológio do Sr. Aderval stresser,
JUAREZ BERNARDES - crônica do jornalista Ary Cunha:

"A difícil opção."

JULIO VIVEIROS - "Dia do Médico".

PINHEIRO MACHADO - Dia do Piauí - Tombamento
da Casa Grande que pertenceu a Bímplicio Dias e da Catedral
de Nossa Senhora das Graças, Parnaíba, Piauí.

JOEL FERREIRA - Remuneração dos Vereadores.

ANTôNIO PONTES - Instalacão de usina de aeúcar no
Território do Amapá. .' .

WILMAR DALLANHOL - Editorial do "Diário de Brasília":
"Suinocultura."

NOSSER DE ALMEIDA - Atividades do Ministél'io da
Saúde.
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JOSÉ FREIRE - 165.0 aniversário ce fundação do Banco do
Brasil S.A.

ARNALDO BUSATO - Conferência do economista A. Si­
mantov sobre política agrícola.

FLORIM COUTINHO - Estacionamento de veículos em
calçadas na Guanabara.

JOSÉ SAMPAIO - Oorreíção em Oficios de Justiça.
ALFEU GASPARINI - Dínamizacáo do trabalho governa­

mental.

V - Grande Expediente

NUNES FREIRE - Repercussões na economia nordestina
do sistema de aplicação dos incentivos fiscais.

JERôNIMO SANTANA Admínístração do Território de
Rondônia.

VI - Ordem do Dia
CÉLIO MARQUES FERNANDES, AMAURY MüLLER, AN­

TôNIO BRESOLIN JOSÉ SALLY, SIQUEIRA CAMPOS, JUAREZ
EERNARDES - Apresentação de proposições.

PEIXOTO FILHO - Comunicação como Lider sobre ato que
. proibiu manifestações públicas em Niterói, a9s .candidatos do

MDB à Presidência e Vice-Presidência da RepublICa.
CÉLIO MARQUES FERNANDES - Discussão do Projeto

n.O 1.519-A, de 1973.

CÉLIO MARQUES FERNANDES Discussão d.o' Projeto
D,O 986-A, de 1972.

Projeto n.O 1.519-A, de 1973 - Aprovado.

Projeto D. O 986-A, de 1972 - Aprovado.
AMARAL DE SOUZA (Como Lider) - O trigo no Brasil.

ALCEU COLLARES (Como Líder) - Elevação do custo de
vida no Brasil.

VII - Comunicações das Lideranças

MAURíCIO TOLEDO - Comparecimento de Secretários do
Governo estadual a Bauru, São Paulo. Mensagem do Governador
Laudo Natel às populações do interior do Estado.

AMAURY MüLLER - Aplicação do Decreto-lei n.o 477 na
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

VIII - Designação da Ordem do Dia

IX - Encerramento

2 - ME8A (Relação dos membros)

3 - UDERES E VICE-LiDERES DE PARTIDOS (Relação
dos membros)

4 - COMISSõES (Relacão dos membros das Comissões Per­
manentes, EspeciaiS, Mistas e de Inquérito)

ATA DA 133.a SESSÃO
EM 19 DE OUTUBRO DE 1973

PRESIDÊNCIA DOS SRS. ADERBAL JUREMA,
1.0-ViCE-PRESIDENTE; FERNANDO GAMA,

2.0-VICE-PRESiDENTE; JOÃO CASTELO,
SUPLENTE DE SECRETÁRIO E JARMUND

NASSER, SUPLENTE DE SECRETÁRIO

I - AS 13,30 HORAS COMPARECEM OS
SENHORES:

FIávio Marcilío

Aderbal Jurema

Fernando Gama

Dayl de Almeida

José Carlos Fonseca

Dib Cherem

Teotônio Neto

João Castelo

Jal'mund Nasser

ACl'e

Joaquim Macedo - ARENA; Nosse,' Al­
meida - ARENA; Ruy Lino - MDB.

Amazonas

.1oel Ferreira - MDB; Leopoldo Peres
_ ARENA; Raimundo Parente - ARENA;
Vinicius Câmara - ARENA.

Pará

Américo Brasil - ARENA; João Menezes
_ MOB; Juvêncio Dias - ARENA; t3ebas­
tiâo Andrade - ARENA.

Maranhão

Freitas Diniz - MDB; Henrique de La
:nocque - ARENA; Nunes Freire -- ARENA.

Piauí

Correia Lima ARENA; Milton Bran-
dão - ARENA; Pinl1eiro Machado
ARENA -,

Ceará

Alvaro Lins - MOB; Edílson Melo Távo­
ra - ARENA; Hildebrando Guimarães ­
ARENA; Januário Feitosa- ARENA; Jo­
nas Carlos - ARENA; Leão Sampaio ­
ARENA; Manoel Rodrigues - ARENA; Paes
de Andrade - MDB; Parsifal Barroso
ARENA.

Rio Grande do Norte

Antônio Florêncio - ARENA; Grimaldi
Ribeiro _. ARENA; Henrique Eduardo Al­
ves - MDB; Pedro Lucena - MOB.

Paraíba

Antônio Mariz - ARENA; Cláudio Leite
- ARENA.

Pernambuco

Carlos Alberto Oliveira - ARENA; Etel­
vino Lins - ARENA; Fernando Lyra ­
MDB; Marco Maciel - ARENA; Marcos
Freire - MOB; Thales Ramalho - MDB.

Alagoas

Geraldo Bulhões - ARENA; José Alves
- ARENA; José Sampaio - ARENA.

Sergipe

Passos Pôrto - ARENA; Raimundo Diniz
- ARENA.

Bahia

D.ialma Bessa - ARENA; Hanequim
Dantas - ARENA; Ivo Braga - ARENA;
João Alves - ARENA; Odulfo Domingues ­
ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rogério
Rêgo - ARENA; Ruy Bacelar - ARENA;
Wilson Falcão - ARENA.

Espírito Santo

Parente Frota - ARENA.

Rio de Janeiro

DMo Coimbra - ARENA; Hamilton Xa­
vier ........ MDB; José da Silva Barros - ARE-

NA; José Haddad - ARENA; José Sally ­
ARENA; Márcio Paes - ARENA; Peixoto

,Filho - MDB; RDzendo de Souza ­
ARENA.

Guanabara

Alcir .Plmenta - MDB; Célio Borja ­
ARENA; Florim Coutinho :- MDB; Lísã­
neas Maciel - MDB; Miro Teixeira ­
MDB; Nina Ribeiro - ARENA; Osnelll.
Martinelli ARENA; Rubem Medina ­
MDB.

Minas Gerais

Athos de Andrade -- ARENA; Aureliano
Chaves - ARENA; Bias Fortes - ARENA;
Fábio Fonseca - MDB; Fernando Fagun­
des Netto - ARENA; Geraldo Freire ­
ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo
Aguiar - ARENA; José Bonifácio - ARE­
NA; José Machado - ARENA; Murilo Ba­
dará -- ARENA; Nogueira de Rezende ­
ARENA; Ozanan Coelho - ARENA; Padre
Nobre - MDB; Sinval Boaventura
ARENA.

São Paulo

Aldo Lupo - ARENA; Alfeu Gasparini ­
ARENA; Amaral Purla n - ARENA; DlOgO
Nomura - ARENA; Faria Lima - ARENA;
Francisco Amaral - MDB; Freitas Nobre
- MOB; Henrique Turner - ARENA; Her~

bert Levy - ARENA; Ildélio Martins ­
ARENA; Mário Telles - ARENA; Mauricio
Toledo - ARENA; Monteiro de Barros ­
ARENA; orensv Rodrigues - ARENA; RoO­
berto Gebara - ARENA; Ruydalmeida
Barbosa - ARENA; Ulysses Guimarães ­
MDB.

Goiás

Anapolino de Faria - MOB; Ary Valadão
- ARENA; Brasílio Caiado - ARENA; José
Freire - MOB; Juarez Bernardes - MOB;
Siqueira Campos - ARENA.

Mato Grosso

Emanuel Pinheiro - ARENA; Gall­
tão Müller - ARENA; Marcíllo Lima
ARENA.
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Paraná

Agostinho Rodrigues - ARENA; Antônio
Annibelli - MDB; Antônio Ueno - ARE­
NA; Ary de Lima - ARENA; Flávio Gio­
vine - ARENA; João Vargas - ARENA;
Luiz Losso - ARENA (SE); Roberto Gal­
;vani - ARENA.

Santa Catarina

Abel Avila - ARENA; Adhemar Ghisi ­
ARENA; Aroldo Carvalho - ARENA; Cesar
Nascimento - MDB; Francisco Grillo ­
ARENA; Laerte Vieira - MDB; Pedro Co­
1in - ARENA.

Rio Grande do Sul

Alceu Oollares - MDB; Amaury Müller
- MDB; Antônio Bresolin - MDB; Célio
Marques Fernandes·- ARENA; Daniel Fa­
raco - ARENA; Helbert dos Santos ­
ARENA; Mário Mondino - ARENA; Bín­
vaI Guazzelll - ARENA; Vasco Amaro ­
ARENA.-

Amapá

Antônio Pontes - MDB.

Rondônia

Jerônimo Santana - MDB.

Roraima

Sylvio Botelho - ARENA.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Gama) ­
A lista de presença acusa o comparecimento
de 146 Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus Tníclamos nossos
trabalhos.

o Sr. Secretário procederá à leitura da
ata da sessão. anterior.

11 - O SR. JARMUND NASSER, Suplente
de Secretário, servindo como 2,o-Secreitário,
procede à leitura da ata da sessão antece­
dente, a qual é, sem observações, assinada.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Gama) ­
Passa-se à leitura do expediente.

Não há expediente a ser lido.

PROJETO DE- LEI
N.o 1.216-A, de 1973

(Do Sr. Florim Coutinho)

Declara de Utilidade Pública a Poli­
clínica Geral Brasil-Portugal, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Gua­
nabara; tendo parecer: da Comissão de
Constituição e Justiça, pela eonstítu­
cíonafidade, injuridicidade e, no mérí­
to, pela rejeição.

<PROJETO DE LEI N.o 1 216, DE 1973, A
QUE SE REFERE O PARECER.)

o Congresso Nacional decreta.:

Art. 1.° É considerada de Utilidade Pú­
blica a Policlínica Geral Brasil-portugal,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Es~

tado da ouanabara, rua de Santana n.o 227
- Grupo 301.

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data
da sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, de a):;ril de 1973.

Justificação

A Policlínica Geral Brasil-Portugal, com
sede social no Rio, Guanabara, é uma So­
ciedade Civil, com personalidade ,furidica,
devidamente registrada no Cartório de Pes­
soas Jurídicas.

Trata-se de uma Organização destinada a
prestar assistência médica, dentária e jurí­
dica a coletividade, desinteressadamente,
empenhada em servir sem qualquer objetivo
de lucro.

Presta, ainda, valiosos serviços' em sua
Maternidade, favorecendo, em particular, as
pessoas sem recursos.

Seus diretores não são remunerados, con­
forme prescreve, aliás, a legislação em vigor
(Lei n.O 91/1935 e Decreto n.O 50.517, de
maio de 1961).

É, pois uma Organização que se destina,
positivamente, à fins de benemerência, em
importante setor da vida comunitária, como
é do da Saúde.

Acha-se em efetivo funcionamento, e tor­
ná-la de Utilidade Pública é reconhecer o
valor dos serviços que presta e tem pres­
tado ao povo carioca, o que caracteriza, se­
guramente a utilidade pública da sua exis­
tência e funcionamento.

Conceder essa condição a uma Organi­
zação como a Policlínica Geral Brasil-Por­
tugal é, a meu ver, um ato de reconheci­
mento e de Justiça. - Florim Coutinho.

. LEGISLAÇÁO CITADA, ANEXADA PELA
DIVISA0 DE COMISSõES PERMANENTES

LEI N.o 91
DE 28 DE AGóSTO DE 1935

Determina regras pelas quais são as
sociedades declaradas de utilidade pú­
blica.

O Presidente da República dos Estados
UnidOS do Brasil:

Faço saber que o Poder Legislativo deore­
ta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1.0 As sociedades civis, as assoeín­
cões e as fundações constituídas no pais
com fim exclusivo de servir desinteressada­
mente à collectividade podem ser declaradas
de utilidade pública, provados os seguintes
requisitos:

a) que adquiriram personalidade [urídl­
ca;

b) que estão em effectivo funceíonamen­
to e servem desinteressadamente à eonec­
tívídade;

e) que os cargos de sua directoria não são
remunerados.

Art. 2.° A declaração de utilidade públi­
ca será feita em decreto do Poder Exe­
cutivo, mediante requerimento processado
no Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores ou, em casos excepeionaas, ex oflicio.

Parágrapho único. O nome e caracterís­
ticos da sociedade, associação ou fundação
declarada de utilidade pública serão ms­
criptos em livro especial, ~ esse fim desti­
nado.

Art. 3.0 Nenhum favor do Estado decor­
rerá do titulo de utilidade pública, -salvo a.
garantia do uso exclusivo, pela sociedade,
associação ou fundação, de emblemas, fIa­
mulas, bandeiras ou distinctivos propríos,
devidamente registrados no Ministério da
Justiça e a da menção do titulo concedido.

Art. 4.° As sociedades, associações e fun­
dações declaradas de utilidade pública fi­
cam obrigadas a apresentar todos os armes,
excepto por motivo de ordem superior re­
conhecido a critério do Ministério de Estado
da Justiça e Negócios Interiores, relação.
ctrcumstancíada dos serviços que houverem
prestado à collectividade.

Paragrapho único. Será cassada a de­
claração de utilidade pública, no caso de
infracção deste dispositivo, ou se, por qual­
quer motivo, a declaração exigida não for
apresentada em três anos consecutivos.

Art. 5.0 Será também cassada a declara­
ção de utilidade pública, mediante repre­
sentação documentada do órgão do Minis­
tério Público, ou de qualquer interessado,
da sede da sociedade, associação ou fun­
dação, sempre que se provar que ela deixôu
de preencher qualquer dos requisitos do
art. 1.0

Art. 6.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 28 de agôsto de 1935, 114.0

da Independência e 47.° da República.
GETULIO VARGAS - Vicente- Ráo.

DECRETO N.o 50.517
de 2 de maio de 1961

Regulamenta a Lei n,? 91, de 28 de
agosto de 1925, que dispõe sobre a. de­
claração de utilidade pública.

O Presidente da República, usando diót
atribuição que lhe confere o artigo 67, item
r, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As sociedades civis, assoeíacões
e fundações, constituídas no pais, que sir­
vam desinteressadamente à coletividade, po­
derão ser declaradas de utilidade pública, a
pedido ou "ex officio" mediante decreto do
Presidente da República.

Art. 2.° O pedido de declaração de utili­
dade pública será dirigido ao Presidente da
República, por intermédio do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores provados pelo
requerente os seguintes requisitos:

a) que se constituiu no pai.s;
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b) que tem personalidade jurídica;
c) que esteve em efetivo e contínuo fun­

cionamento, nos três anos imediatamente
anteriores, com a exata observância dos es­
tatutos;

d) que não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e que não dis­
tribui lucros, bonificações ou vantagens a
dirigentes, mantenedores ou associados, sob
nenhuma forma ou pretextos;

e) que, comprovadamente, mediante a
apresentação de relatórios circunstanciados
dos três anos de exercício anteriores à fo'r­
mulação do pedido, promove a educação ou
exerce atividades de pesquisas cíentíücas,
de cultura, inclusive artística ou filantrópi­
cas, estas de caráter geral ou índíscrímína­
do, predominantemente;

f) que seus diretores possuem folha cor­
rida e moralidade comprovada;

g) que se obriga a publicar, semestral­
mente, a demonstração da reserva obtida
e da despesa realizada no período anterior.

Parágrafo único. A falta de qualquer
dos documentos enumerados neste artigo
importará no arquivamento do processo.

Art. 3.0 Denegado o pedido; não poderá
ser renovado antes de decorridos dois anos.
a contar da data da publlcacão do desna­
eho denegatório.

parágrafo único. Do denegatório do pe­
dido de declaração de utilidade pública ca­
berá reconsíderação, dentro do prazo de 120
dias, contados da publicação.

Ar. 4.° O nome e oaracterístícas da so­
ciedade, associação ou fundação declarada
de utilidade pública serão inscritos em li­
vro especial que se destinará, também, à
averbação da remessa dos relatórios a que
se refere o artigo 5.

Art. 5.° As entidades declaradas de uti­
lidade pública salvo motivo de força maior
devidamente comprovada, a critério da au­
toridade competente, ficam obrigadas a
apresentar até o dia 30 de abril de cada ano
ao Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res, relatório circunstanciado dos serviços
que houverem prestado à coletividade no
ano anterior.

Art. 6.° Será cassada a declaração de
utilidade pública de entidade que:

a) deixar de apresentar, durante três
anos consecutivos, o relatório a que se rere­
:re o artigo procedente;

b) se negar prestar serviço compreendi­
do em seus fins estatutários;

c) retribuir por qualquer forma os mem­
bros de sua diretoria, ou conceder l.icros,
bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados.

Art. 7.0 Á. cassação da utilidade oúblí­
ea será feita em processo, instaurado "ex
.officio" pelo Ministério da Justiça e Negó­
cios Interiores ou mediante representação
documentada.

Parágrafo único. O pedido de reconsi­
deração do decreto que cassar a declaração
de utilidade pública não terá efeito sus­
pensivo.

Art. 8.0 Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, em 2 de maio de 1961, 140.° da
Independência e 73.0 da República. - IA­
NIO QUADROS, Oscar Pedroso Horta.

Prot. - 101.243/L-AI7.
Ord. - 32. 828/L-A/15-
16 de fevereiro de 1973

Eu, ÁLVARO C]jjSAR DE MELLO CAS­
TRO MENEZES, Oficial do Registro Ci­
vil das Pessoas Juríaicas, nesta Cidade
do Rio de Janeiro, Capital do Estado
da Guanabara.

Certifico que no livro "A" número quinze,
do Regisbro Civil das Pessoas Jurídicas, des­
te Cartório. dele consta, registrado sob o
número de ordem trinta e dois mil oito­
centos e vinte e oito e do Protocolo número
cento e um mil duzentos e quarenta e três,
a alteração contratual da Soe. oív, deno­
minada: POLICLíNICA GERAL BRASIL
PORTUGAL, feito a requerimento de Oan­
dída Monica Silva, sua representante legal,
em 16 de fevereiro de 1973. A alteração con­
tratual da referida Pessoa Jurídica, foi pu­
blicada por extrato, em o número TRINTA,
do Diário Oficial do dia 12 de fevereiro de

', 1973, ficando arquivados neste Cartório, um
exemplar do mesmo Diário Oficial e outro
do aludido contrato social alterado, do qual
consta seus atuais sócios e entregue os de­
mais documentos ao seu representante le­
gal, tudo de acordo com a legislação em vi­
gor. E, para constar, onde convier, passo a
presente certidão, que subscrevo e assino,
nesta cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, em 16 de fevereiro de 1973. Eu,
Almir Alexandrino da Silva, Oficial Subs­
tituto, subscrevo, dou fé e assino.

Rio de Janeiro, GB, 16 de ferereiro de
1973.

ALTERAÇãO CONTRATUAL

Pelo presente instrumento particular de
alteração contratual, Candida Monica Silva,
brasileira, casada, do comércio, natural da
Guanabara, portadora da carteira de iden­
tidade do IFP. 815235- CPF. 031298107, re­
sidente e domiciliada nesta cidade, na rua
Henrique Boiteux, 31-Cachambi; Dr. oan­
dido Caetano Matheus, brasileiro, casado.
cirurgião-dentista, natural da Guanabara,
portador da carteira de identidade do IFP.
405612- CPF. 037243797, residente e domi­
ciliado nesta cidade, na rua. Camarista
Méier, 556 c/10-Méier; Dr, Sergio Felíx,
brasileiro, casado, médico, natural da Gua­
nabara, portador da carteira de identidade
CRM--GB.7052, CPF 025868607.. residente e
domiciliado nesta cidade, na rua Wences­
lau, 115-ap. 301 - Méier, únicos sócios da
firma "Policlínica Geral Brasil' Portugal",
estabelecida na rua Santana, n.o 227- gr,
201/301- Centro com contrato social e alte-

rações devidamente registrados no registro
civil de pessoas jurídicas, sob os n.08 15470
L/A7 prot, 41555 L/M de 4/7/66, prato
42.061 L/A4 de 3/8/66, prot. 43.135 L/A4 de
21/10/66, prato 51. 583 L/A5 ardo 18741 L/AS
de 13/3/68 e prot, 41.555 L/M de 4/7/66,
prot. 52.889 L/A5 de 31/5/138, 18741 L/A8
protocolo 51583, averbado em 14/5/69, 72158
L/A5 de 2817170, resolvem pela presente al­
terar o referido contrato e alterações, me­
diante as cláusulas seguintes:

1.a Cláusula - São admtídos na socieda­
de os senhores: Dr, Ney Dilson Magalhães
Barreto, brasileiro, solteiro, cart. de iden­
tidade CRM-GB 13697-CPF. 035440605, re­
sidente e domiciliado nesta cidade na rua
digo Av. Prado Junior, 48- ap. 423; Dr, Jo­
sé Hugo Nunes Fernandes, brasileiro, sol­
teiro, cart. de identidade IFP. 2.127.859,
residente e domiciliado na rua Manuel Vi­
toríno, 457, CPF. 110977797; Dr. Ronaldo
Martins, brasileiro, casado, cart. de iden­
tidade CRM-GB. 16803,CPF. n.O 26750678734,
residente e domiciliado nesta cidade, no
largo de Vicente de Oarvalho, 16/301; Dl'.
Rodolfo Rupp, brasileiro, solteiro, cart. de
identidade CRM-GB 19228, residente e· do­
miciliado nesta cidade, na praça da Repú­
blica, 118/42, CPF. 25774042715; Dra, Dalila
de Souza Araújo, brasileira, solteira, earb, de
identidade IFP. 2011668, CPF. 25864165700,
residente e domiciliada nesta cidade, na
rua Voluntários da Pátria, 389/312.

2.& Cláusula - Retira-se e desliga-se da
sociedade o Dr, Candido Caetano Matheus,
acima qualificado, cedendo e transferindo
suas 1.200 (mil e duzentas) cotas para os
sócios ora entrantes, abaixo relacionados.
da seguinte forma:

a) ao Dl'. Ney Dilson Magalhães Barreto,
300 (trezentas) 'cotas com o valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, num
total de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) va­
lorizadas para Cr$ 4.000,00 (quatro mil cru­
zeiros) recebendo do mesmo 16 (dezesseis)
notas promissórias de valor nominal de .•
Cr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta cruzeiros)
cada uma, com vencimentos mensais e su­
cessivos, vencendo-se a primeira em 10 de
fevereiro de 1973, dando plena e raza geral
quitação mediante o pagamento da última
nota promissória, para mais nada ter a re­
clamar do sócio entrante, em tempo algum,
ficando pactuado que o não pagamento de
qualquer dos títulos acima, até o dia 15
(quinze) de cada mês, importará, na resci­
são de pleno direito da presente cessão, com
perda das importâncias já pagas e a conse­
qüente anulação da presente alteração, re­
ferente ao respectivo devedor inadimplente.

b) ao Dr, José Hugo Nunes Fernandes"
300 (trezentas) cotas com o valor nominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, num
total de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros),
valorizadas para Cr$ 4.000,00 (quatro míl
cruzeiros), recebendo do mesmo 16 (dezes­
seis) notas promissórias de valor nominal
de Cr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta eru-.
zeiros) cada uma, com vencimentos men-'
sais e sucessivos, vencendo-se a prímeira..-
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300,00

300,00

300,00

150,00

10." Clá\l<:('J1a - As cõt:is de cada sócio não
poderão ser cedidas, vendidas oti transfe­
ridas no seu todo IJU em parte, sem o prévio
consentimento dos demais, que terão a pre­
ferência.

IV' Cláusula - Os sócios estão dispensa­
dos de caução.

12.' Cláusula - Em 31 de dezembro de
cada ano proceder-se-á á' um a'Bl-rnco ge­
ral e os íueros ou prejuízos apurados serão
divididos proporcionalmente entre os só­
cios.

I3.a Cláusula - No caso de falecimento,
retirada voluntária ou compulsória de um
dos sócios, a sociedade não se dissolverá e
será levantado imediatamente um balance
geral e, os haveres apurados, serão pagos
aos seus herdeiros ou sócios retirante da
seguinte forma: 30% (trinta por cento),
30 (trinta) dias após ao evento ou retirada
e o restante em 24 (vinte e quatro) meses,
entretanto, fica facultado aos herdeiros
legais, se desejarem. continuarem na so­
ciedade.

14." - Cláusula - Continuam inalterados
as demais cáusulas do primitivo contrato
social e demais alterações que. direta ou
indiretamente, não foram modificadas.

E por estarem assim [ustos e contratados,
assinam a presente alteração contratual de
igual teor e forma em 5 (cinco) vias. na
presença de duas testemunhas para que se
produzam os efeitos legais.

Rio de Janeiro - GB. 18 de janeiro de
1973.

POLICLINICA GERAL
BRASIL-PORTUGAL

Extrato da Alteração Contratual

Com pess6:a [urídlca pelo registro de seu
primitivo contrato e posteriores altera­
ções, foi o mesmo por instrumento de
18-1-1973, novamente alterado em virtude
da retirada do sócio Cândido Caetano Ma­
theus, que cedeu suas cotas aos novos só­
cios: Ney Dilson Magalhães Barreto, José
Hugo Nunes Fernandes. Ronaldo Martins.
Redolfo Rupp e Dalila de Souza Araújo. O
capital social de Cr$ 3.600,00, está distri­
buído entre os sócios, conforme consta da
cláusula 6.tt da presente alteração contra­
tual. As demais cláusulas não alteradas
pelo crescente instrumento, continuam em
pleno vigor. - Cândida Mônica Silva.

3.807 de 10-01-1919, é limitado ao valor
total do capíta! social.

8." Cláusula - A gerencía, a administra­
ção da sociedade, bem como o Caixa serão
exercidas por todos os sócios, entretanto,
serão necessárias duas assinaturas em
qualquer documento que implique respcn­
sabilidade para a sociedade, ficando estabe­
eído que é indispensável uma assinatura do
sócio nr. Sérgio Felix ou da sócia sra. oan­
dída Monica SilV2. acompanhando uma dos
demais sócios, sendo-lhe vedado, todavia. o
uso em avais, fianças, endossos, ou outros
documentos em favor de terceiros, que pos­
sam causar danos morais e materiais à so­
ciedade.

9.a Cláusula - Todos os sócios terão di­
reito a U"U' retirada mensal a titulo de
prolabore; fixada dentro dos limites per­
mitidos wli1 lég';'bç"~ !'scal vísente do 'Im­
posto de Renda e com as possibilidades da
nrma, Que serão levadas à conta de despe­
sas gerãls.

Dr, Ney Dilson Magalhães Barreto

300 (trezentas) cotas com o va­
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma, perfazendo um total
de ., .

Dr, José lIugo Nunes Fernandes

300 (trezentas) cotas com o va­
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma, perfazendo um total
de .................•.........•

Dl". R,onaldo Martins

300 (trezentas) cotas com o va­
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro)
cada uma, perfazendo um total
de ...........................•.

Dl'. Rodolfo Rupp

150 (cento e cinqüenta) cotas
com o valor de Cr$ 1,00 (hum)
cruzeiro) cada uma, perfazen-
do um total de .

nra. Dalila de Souza Araújo

150 (cento e cinqüenta) cotas
com o valor de Cr$ 1,00 (hum)
cruzeiro) cada uma, perfazen-
do um total de .,.,..... '.~' '_'.' •.•.•'" 150,00

3." Cláusula - Os sócios remanescentes,
juntamente com os SOCIOS ora entrantes,
assumem o ativo e o passivo da sociedade,
desta data em diante, ficando assegurado
a estes últimos o direito da cobrança re­
troativa de qualquer débito que por ventu­
ra surja no futuro, anteriormente a esta
data.

3.600 cotas ...:.. ...:.-."'........-.....~ 3.600,00

1.200 (mil e duzentas) cotas Cr$
com o valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, perfazen-
do um total de 1. 200,00

7." Cláu!>ula - E a responsabilidade de
cada sócio de acordo com o Decreto n,o

1.200 (mil e duzentas) cotas
com o valor de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, perfazen-
do um total de 1. 200,00

Candida Mônica Silva

4." Cláusula - A sociedade continuará a
girar sob a mesma denominação social de
"POLICLÍNICA GERAL BRASIL PORTU­
GAL", estabelecida no mesmo endereço, na
rua Santana, 227-grs. 201/301, e sua dura­
ção será por tempo indeterminado.

5." Cláusula - O objetivo da sociedade
continuará a ser de Assistência Médica e
Dentária, inclusive domiciliar.

6." Cláusula - O capital social continua­
rá o mesmo de Cr$ 3. 600,00 (três mil e seis­
centos cruzeiros) e ficará assim distribuí­
do entre os sócios:
Dr, Sérgio Felix

cisao de pleno direito da presente cessão
com perda das importâncias já pagas e a
conseqüente anulação da presente altera­
ção referente ao respectivo devedor ina­
dimplente.

em 10-02-73, dando plena e raza geral qui­
taeão mediante o pagamento da última no­
ta- promissória, para mais nada ter a re­
clamar do sócio entrante, em tempo algum,
ficando pactuado que o não pagamento de
qualquer dos títulos acima, até o dia 15
(quinze) da cada mês, importará na res­
cisão de pleno direito da presente cessão,
com perda das importâncias já pagas e a
conseqüente anulação da presente altera­
ção, referente ao respectivo devedor ina­
dimplente.

c) ao Dr, Ronaldo Martins, 300 (trezentas)
cotas com o valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada uma, num total de Cr$ 300,00
(trezentos cruzeiros) valorizadas para Cr$
4.000,00 (quatro mil cruzeiros), recebendo
do mesmo 16 (dezesseis) notas promissórias
de valor nominal de Cr$ 250,00 (duzentos e
cinqüenta cruzeiros) cada uma, com ven­
cimentos mensais e sucessivos, vencendo-se
a primeira em 10-02-73, dando plena e ra­
za geral quitação mediante o pagamento
da última nota promissória, para mais nada
ter a reclamar do sócio entrante, em tempo
algum, ficando pactuado que o não paga­
mento de qualquer dos títulos acima, até
o dia 15 de cada mês, importará na resci­
são de pleno direito da presente cessão,
com perda das importâncias já pagas e a
conseqüente anulação da presente altera­
ção, referente -aos respectivo devedor ina­
dimplente.

(1) ao DI'. Rodolfo Rupp, 150 (cento e
cinqüenta) cotas com o valor nominal de
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma, num
total de Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cru­
zeiros), valorizadas para Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros) recebendo do mesmo 16 (de­
zesseis) notas promissórias de valor nominal
de Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco cruzei­
ros) cada uma, com vencimentos mensais e
sucessivos, vencendo-se a primeira em 10 de
fevereiro de 1973, dando plena e raza geral
.quitação mediante o pagamento da última
nota promissória, para mais nada ter a re­
clamar do sócio entrante em tempo algum,
ficando pactuado que o não pagamento, de
qualquer dos títulos acima, até o dia 15 de
cada mês, importará na rescisão de pleno
direito, da presente cessão, com perda das
importâncias já pagas e a conseqüente anu­
Iacão da presente alteração, referente ao
respectivo devedor inadimplente.

e) à Dra. Dalila de Souza Araújo, 150
(cento e cinqüenta) cotas com o valor no­
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma,
num total de Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta
cruzeiros), valorizadas para Cr$ 2.000,00
(dois mil cruzeiros), recebendo do mesmo 16
(dezesseis) notas promissórias de valor no­
minal de Cr$ 125,00 (cento e vinte e cinco
cruzeiros) cada uma, com vencimentos
mensais e sucessivos, vencendo-se a primei­
ra em 10-02-73, dando plena e raza geral
quitação mediante o pagamento da última
nota promissória, para mais nada ter a re~

clamar do sócio entrante em tempo algum,
ficando pactuado que o não pagamento de
qualquer dos títulos acima, até o dia 15
.<quinze) de cada mês, ilnportal'á na res-
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m.O 5 633 - 6-2-72 - cr$ 16,50)
PARECER DA COMISSAO

DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA
I - Relatório

O projeto em exame, de autoria do Depu­
tado Florim Coutinho, objetiva declarar de
utilidade pública a Policlínica Geral Bra­
sil-Portugal, com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, rua de San­
tana, 227, Grupo 301.

Justificando a medida, esclarece ser a
organização uma sociedade civil, com per­
Banalidade jurídica. devidamente registra­
da no Cartório de Pessoas Juridicas, des­
tinada a prestar assistência médica, den­
tária e jurídica à coletividade, desinteres­
sadamente, sem qualquer objetivo de lucro. -

Por mais, presta ela, ainda, valiosos ser­
viços em sua maternidade, favorecendo, em
particular, as pessoas sem recursos, não
recebendo os seus diretores, por isso, qual­
quer espécie de remuneração.

Embora estabeleça o art. 2.0 da Lei n.O
91, de 28 de agosto de 1935, que "a decla­
ração de utilidade pública será feita em
decreto do Poder Executivo, mediante re­
querimento processado no Ministério da
Justiça ... ", o certo é que a Comissão de
Constituição e Justiça repetidas vezes tem
se manifestado favoravelmente a propo­
posições dessa natureza, reconhecendo que
a competência do Poder Legislativo é con­
corrente à do Executivo.

As Associações de fins não lucrativos têm
por fim proporcionar vantagens espirituais
ou beneficios estéticos ou culturais para os
associados, sem qualquer proveito material
ou margem de lucro.

Para o reconhecimento da utilidade pú­
blica, faz-se necessarío que as sociedades
civis, ex vi do disposto no art. 1.0 da pre­
citada Lei n.? 91, de 28 de agosto de 1935,
provém os segurntes requísí tos:

"a) que adquiriram personalidade ju­
rídica;
b) que estão em efetivo funcionamento
e servem desinteressadamente à coleti­
vidade;
c) que os cargos de sua diretoria não
são remunerauos.'

Acontece, porém, que a Policlínica, pela
sua própria constituição em sociedade de
nome coletivo, funda-se na defesa dos in­
teresses dos seus associados, não tendo o
fim e~clusivo de servir desinteressadamente
à coletividade. Todos os seus componentes
são sócios quotistas, com direito a uma re­
tirada mensal a titulo de pro labore e par­
ticipação nos lucros apurados (V, Cláusula
9." e 12.a da alteração contratual).

II - Voto do Relator
Nestas condições, embora constitucional,

o projeto é íniurídíco porque fere a síste­
mátíea mandada observar pelo art. 1.0 da
Lei n." 91, de 1935, pelo que opinamos pela
sua rej eíção,

Sala da Comissão, 3 de outubro de 1973.
Amaral de Souza, Relator.

III - Parecer da Comissão
A Comissão de Constituição e JustÍf;~a,

em reunião de sua Turma "A", realizada
em 3-10-73, opinou, unanimemente, pela
constítucíonalídade, injurldíeídade e, no
mérito, pela rejeição do Projeto número
1.216/73, nos termos do parecer do Rela­
tor.

Estiveram presentes os senhores Depu­
tados: Lauro Leitão - presidente, Amaral
de Souza - Relator, Altair Chagas, Aründo
KUl1zJer, DjaJma Bessa, Élcio Alvares, Fer­
reíra do Amaral. Ítalo Fittipaldi, José Eo-

nttácio, Laerte Vieira, Mário Mondino e
Osnelli Martinelli.

Sala da Sessão, em 3 de outubro de 1973.
- Lauro Leitão, Presidente - Aluaral de
S{)uza, Relator.

PROJETO DE LEI
N." 1.1-27~A, de 1973

(Do Sr. Júlio Viveiros)

Obriga a administração federal a dar
preferência, no recrutamento de mão­
de-obra especializada, aos habilitados
pelas escolas técnicas de 2.° grau; ten­
do parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, pela inconstitucionali­
dade.

(PROJETO DE LEI N.o 1.127, DE 1973, A
QUE SE REFERE O PARECER.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.0 Ficam os órgãos da Admínls­

tração Federal Direta e Indireta obriga­
dos a dar preferência aos habilitados pelas
escolas profissionais de 2.° grau, no reoru­
tamento de mão-de-obra especializada.

Parágrafo único. A admissão far-se-á
à medida da necessidade e possibilidade dos
órgãos.

Art. 2. 0 Será reputado titulo preponde­
rante, em qualquer processo seletivo :lue
for adotado, a prova de conclusão do curso
profissional de 2.0 grau.

Art. 3.0 Na classificacão dos candida­
tos será levado em conta'o rendimento es­
colar obtido no curso.

Art. 4.° Dentro do prazo de 90 (noven­
ta) dias, o Poder Executivo regulamentará
esta lei.

Art. 5.° Esta lei entra em vigor na data
da sua publicação.

Art, 6.° Revogam-se' as disposições em
contrário.

Justificação
Pretende o presente projeto criar melho­

res condições de aproveitamento, pela Ad­
ministração Federal dos formados pelas es­
colas profissionais de 2.° grau.

2. Facilitando a colocação destes técni­
cos, a proposição quer engajá-los no esfor­
ço de desenvolvimento nacional. Não bas­
ta que o País forme cidadãos e lhes confi­
ra diploma - é necessário oferecer-lhes
oportunidade para o exercício de suas apti­
dões.

:3. Desej a-se, ainda, possibilitar que a
Administração Federal se beneficie com o
concurso desta mão-de-obra especializada,
que passaria a integrar seus quadros de
pessoal.

4. A ampliação do mercado de trabalho
para os formados virá a constituir-se em
incentivo para o ingresso dos jovens nos
cursos técnicos profissionalizantes.

5. Condicionando a classificação ao ren­
dimento escolar obtido, quer-se estimular o
interesse e a dedicação dos alunos aos es­
tudos.

6. Por fim, cremos que a proposição en­
sejará projeção e prestigio para o novo sis­
tema de ensino profissional de segundo
grau que se está implantando no País.

Sãla das sessões, em 14 de março de 1973.
- Júlio Viveiros.

PARECER DA COMISSÃO
DE CONSTITU:rÇAO E JUSTIÇA

I - Relatório

O Deputado Júlio Viveiros apresentou
Projeto que recebeu o n.o 1.127, de 1973,
para obrigar:

"a administração federal a dar prefe­
rência, no recrutamento de mão-de­
obra especializada, aos habilitados pe­
las escolas técnicas de 2.° grau."

A proposição:

a) estabelece a preferência aos con­
cluintes das escolas profissionais de 2.0
grau;

b) qualifica de título preponderante a
prova de conclusão do curso;
c) determina leve-se em conta o rendi­
mento escolar no curso;

d) defere ao Poder Executivo a regula­
mentação da lei.

II - Voto do Relator

O projeto pretende, pois, fixar priorida­
de, conferir preferência destinada a provi­
mento de cargo público, para o que: a) ou­
torga o adjetivo preponderante ao titulo de
conclusão do curso e h) dá ênfase a rendi­
mento escolar.

A iniciativa da lei em exame, porém,
afronta, sem dúvida, a Constituição Fe­
deral, que prescreve:

Art. 57. É da competôneía exclusiva
do Presidente da República a iniciati­
va das leis que:

v - disponham sobre servidores públi­
cos da União, ... provimento de car­
gos públicos ...

A proposição, assim, por dispor sobre pro­
vimento de cargos púhlíeos, esbarra na proi­
bição do preceito maior da Lei Magna, uue
confere apenas ao Presidente da República
a iniciativa de tais leis.

Pela inconstitucionalidade do Projeto n.o
1.127, de 1973.

Ê o parecer.

Sala da Comissão. 11 de outubro de 1973.
- Djalma Bessa, Relator.

lU - Parecer da Comissão

A Comissão de COnstituição e Justiça, em
reunião de sua Turma "B", realizada em
11-10-73, opinou, unanimemente, pela in­
constitucionalidade do Projeto n.? 1.127/n"
nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: Lauro Leitão - Presidente, Djalma
Bessa - Relator, Alceu Collares, Altair
Chagas, Arlindo Kunzler, .italo Fittipaldi,
Jairo Magalhães, José Alves, Mário Mondi­
no, Osmar Leitão, Túlio Vargas e Ubaldo
Barém ,

Sala da Comissão, em 11 de outubro de
1973. - Lauro Leitão, Presidente - Djal­
ma Bessa, Relator.
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rROJETO DE LEI
N.o lA04-A, de 1973

(Do Senado Federal)

Altera o art. 14 da Lei n.O 5.168, de
21 de setembro de 1966 - Cõdigo Na­
cional de Trânsito; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e juridicidadt,;
e, da Comissão de Transportes, pela
aprovação.

PROJETO DE LEI N.o 1.404, DE 1973, A
QUE SE REFEREM OS PARECERES)'

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.° O art. 14 da Lei n.? 5.108, c1e21
de setembro de 1966 - Código Nacional ele
Trânsito - passa a vigorar com o acrés­
cimo do seguinte item:

"IX - disciplinar a colocação de obs­
táculos ou barreiras em vias públicas
fronteiriças a escolas ou quaisquer ou­
tros estabelecimentos de ensino que
ministrem instrução de 1.0 e 2.0 graus."

Art. 2.° Esta lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em
contrário.

Senado Federal, em 6 de julho de 1973.

~ Senador Ruy Santos, 1.°-Se<!retário, na
Presidência.

SINÓPSE

PROJETO DE LEI DO SENADO
N.o 63, DE 1973

Apresentado pelo Sr. Senador
Benjamin Farah

Altera o art. 14 da Lei n.o 5.108, de
21 de setembro de 1966 - Código Na­
cional de Trânsito.

Lido no expediente da sessão de 4-6-73.
Publicado no DCN de 5-6-73. Distribuido às
Comissões de Constituição e Justiça e de
Transportes.

Em 27-6-73, são lidos os seguintes pare­
ceres:

N.o 272, de 1973, da Oomtssão de Consti­
tuição e Justiça, relatado pelo 81'. Senador
Carlos Lindenberg, pela constitucionalida­
de e juridicidade do projeto.

N.o 273, de 1973, da Comissão de Tr~,ns­

portes, Comunicações e Obras públicas, re­
latado pelo Sr. Senador Luiz Cavalcante,
pela aprovação do projeto.
(DCN de 28-6-73 - Seção In.

Em 28-6-73 (Sessão das 10 horas), é apro­
vado o Requel'imento D.o 119, de 1973, de
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro e
Petrônio Portella, de dispensa de interstício,
a fim de que a matéria figure na Ordem do
Dia da sessão seguinte.

Nessa mesma data, é o projeto aprovado
em primeiro turno.

Em 30-6-73, (sessão das 10 horas), é apro­
vado em segundo turno regimental.

A Comissão de Redação.

Em seguida, é lido o Parecer n.o 300, de
]973, da Comissão de Redação, relatado pe­
lo Sr. Senador Wílson Gonçalves, apresen­
tando a redação final do projeto. Aprova­
do o Requerimento D.O 129, de 1973, de au­
toria do er. Senador Ruy Santos, de dis­
pensa de publicação, para imediata apre­
ciação da redação final. Aprovada a reda­
ção final.

A Câmara dos Deputados, com o Oficio
D.O 215, de 6-7-73.

Em 6 de julho de 1973

Senhor Deputado Dayl de Almeida
l.°-Secretário da Câmara dos Deputados

Senhor 1.°-Secretário,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a fim de ser submetido à revi­
são da Câmara dos Deputados, nos termos
do art. 58, da Constituição Federal, o pro­
jeto de lei do Senado n.? 63, de 1973, cons­
tante do autógrafo junto, que "altera o árt.
14 da Lei n.? 5.102, de 21 de setembro de
1966 - Código Nacional de Trânsito".

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos de minha ele­
vada estima e mais distinta consíderação ,
-- Ruy Santos.

PARECER DA COMISSãO
DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA

I - Relatório
Objetiva a proposiçoã acima caracteri­

zada que o artigo 14 da LeI n.o 5.108, de
21 de setembro de 1966 - Código Nacional
de Trânsito passe a vigorar com o acrés­
cimo do seguinte item "IX - disciplinar a
colocaeão de obstáculos ou barreiras em
vias públicas fronteiriças a escolas ou
quaisquer outros estabelecimentos de ensi­
no que ministrem instrução de 1.0 e 2.0
graus."

Nesta Comissão nos veio às mãos, para
examiná-Ia, por distribuição determinada
em 21-8-73, pelo nobre Deputado Lauro
Leitão, presidente deste órgão.

As atuais dificuldades do trânsito nas
rodovias do pais e notadamente nas vias
urbanas das grandes cidades, só podem ser
resolvidas por uma conjugação de esforços
entre as autoridades de trânsito, devida­
mente apoiadas pelos poderes executivos
municipais, estaduais e federais, em estrei­
ta aliança com o povo em geral, que para
tanto, deverá ser educado e instruido.

O problema do trânsito nas grandes cida­
des. como São Paulo e Rio, e também nas
grandes rodovias situadas nas suas proxi­
midades, torna-se de tal maneira intrin­
cado e perigoso, que poderíamos afirmar,
tratar-se de verdadeira calamidade pública.

O aumento célere da frota automotora e
das populações urbanas no país trouxe o
problema às páginas dos jornais, na seção
de mortos e feridos em aeidentes de trân­
sito, enlutando muitas famílias brasileiras.
Há necessidade, portanto, de uma reformu­
Iaçâo total dos métodos e princípios adota­
dos até aqui, para a solução adequada do
problema, sendo necessária a adoção urgen­
te de uma melhor técnica de comunicação.

Cabe, portanto, à autoridade de trânsito,
dentro do âmbito de sua ação, compenetrar­
se de que o trânsito fluente e seguro só
pode ser obtido através de esforços díri­
gidos nos seguintes setores: Circulação Sina­
lização, Fiscalização e Educação.

A Circulacão envolve sérios problemas de
Engenharia: e está estreitamente ligada ao
Planejamento Urbanístico. Este problema
deve ser estudado por técnicos que realmen­
te foram preparados para esse fim. Ho] e, a
Engenharia de Transito é ministrada em
muitas Escolas de Engenharia do pais, bem
como por outros órgãos interessados no
assunto. A época do técnico improvisado
e do "curioso" no assunto já está ultra­
passada. Aí estão as estatísticas a demons­
trar o aumento crescente e assustador dos
acidentes graves ocorridos por deficiência
de sinalização, excesso de velocidade, faltas
de cuidado as mais rudimentares tanto dos
condutores como das autoridades respon­
sáveís,

A Sinalização tem de ser sempre a mais
eficiente e completa possível. Sinalização
mal feita ou deficiente pode causar sérios
transtornos ao trânsito, e mesmo, acarre­
tar a desmoralização da sua finalidade.

Ao exercer a Fiscalização, a Polícia de
Trânsito precisa ter sempre em mente a
sua grande responsabilidade, zelando com
vigor para o estrito cumprimento da Legis­
lação de Trânsito e da Sinalização existente
e levando, se necessário, os infratores gra­
ves às barras dos Tribunais para responde­
rem pela sua irresponsabilidade e desídia.
É orientando e educando que se conseguirá
resultados.

Quanto à Educação, esta deve ser perma- "
nente e dirigida aos pedestres, condutores
e também às autoridades de trânsito. As
Autoridades são tão responsáveis pelo bom
ou mau trânsito nas vias públicas sob suas
jurisdições, como os próprios usuários.

Uma via pública é tão segura quanto
seguros são aqueles que a usam. Se você
gosta realmente de seus filhos não atropele
os filhos dos outros. Sua Carteira de Habi­
litacão é um privilégio, preserve-o dirigindo
com: cuidado e consideração para com os
outros. Do descuido ao perigo é só um passo.
Dirija como se sua vida dependesse disso ­
E Depende. Um bom condutor é um sobrevi­
vente certo. Seja cauteloso - e você pas­
sará por todas as dificuldades. O condutor
cuidadoso sempre leva em consideração o
descuidado. Segurança significa observar
as Leis ... e aqueles que não as observam.
Cada criança na rua é um sinal vivo de
advertência. Numa corrida geralmente
quem ganha é o Acidente. Controle de
Trânsito comeca com o Controle do Seu
carro. Dirija corno você gostaria que os
outros dirigissem. Não aprenda as Leis do
Trânsito .. , por acidente. Obedeça aos si­
nais e chegue ao seu destino. Seu carro é
tão seguro quanto você o faz. Não corra.
Tenha cuidado e chegue vivo. Não seja a
peca defeituosa do seu carro. Segure o seu
vofante como se fosse um salva-vidas.

São "slcgans" que provam, à sociedade,
que trânsito significa responsabilidade. A
melhor maneira de evitar os tão dolorosos
fatos que são os acidentes de trânsito é a
compenetração pelos motoristas de suas
responsabilidades, intransferiveis. Compe­
netrando-se dessas responsabilidades, os mo­
toristas, aliás, não estarão apenas se com­
penetrando da realidade moral e material
que envolve o ato de dirigir um veiculo e
assim, cumprindo um elementar dever para
com a sua comunidade e também para con­
sigo mesmo.

Entre os deveres do motorista (amador ou
profissional) inclui-se o de usar marcha
reduzida e velocidade compatível com a se­
gurança ao descer vias em declives acen­
tuados, ou ao transitar em frente a escolas,
estações ou logradouros de grande movi­
mento. Há casos de atropelamento e até
morte de escolares nas entradas e saídas
das auJas. Pretende-se, através deste pro­
jeto de lei por fim, pela colocação de obs­
táculos ou barreiras em vias públicas rron­
teíríças a escolas, ou pelo menos atenuar o
problema do atropelamento de escolares ­
apesar da inexistência de estatísticas sobre
o número de atropelamento das crianças,
acredita-se que ele seja muito grande. Cer­
tamente, da colocação de obstáculos nas
vias públicas em frente às escolas resultará
menos preocupações dos pais de alunos.

Pelo Oficio n.o 215, de 06-7-73, do Senado
Federal, foí encaminhado, a fim de ser sub­
metido à revísão desta Càrnara dos Depu­
tados, nos termos do art. 58, da Consti­
tuição Federal, Projeto de Lei do Senado
Federal n.O 63, de 1973, que recebeu o n.O

.1.404/73-C:P - que "altera o art. 14 da Lei
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n.o 5.108, de 21 de setembro de 1966, Código
Nacional de Trânsito".

No Senado Federal, o projeto de lei rece­
beu Pareceres favoráveis da Comissão de
Constituição e Justiça e da Comissão de
Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas.

A Constítui<,;ão Federal inclui na compe­
tência da União legislar sobre tráfego e
trânsito nas vias terrestres. (Art. 8.°,
XVII n.)

A matéria de mérito subordina-se exclu­
sivamente à apreciação da douta Comissão
de Transportes, competindo-nos apenas a
aprecíução de aspectos constitucionais e
jurídicos.

Nada há que impeça o andamento do
projeto, perfeitamente integrado nos man­
damentos constitucionais.

U - Voto do Relator
De conseguinte, opinamos pela aprova­

ção, considerando a propositura como cons­
titucional e jurídica.

Sala da Comissão, em 29 de agosto de
1973. - Célio Berja, Relator.

lU - Parecer da Comissão
A Comissão de Constituição e Justiça, em

reumão de sua Turma "A", realizada em
29-8-73, opinou, unanimemente, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Projeto
n.o 1.404/73, nos termos do parecer do Re­
lator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: Lauro Leitão - Presidente, Célio
Borja - Relator, Amaral de Souza, Antônio
Mariz, Arlindo Kunzler, Dlalma Bessa, Élcio
Alvares, Ferreira do Amaral, Hamilton Xa­
vier, Hildebrando Guimarães, Jairo Maga­
lhães, José Sally, Luiz Braz, Mário Mon­
dino e Ruydalmeida Barbosa.

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1973.
Lauro Leitão, Presidente - Célio Borja, Re­
lator.

PARECER DA COMISSÃO
DE TRANSPORTES

I - Relatório

O projeto em referência teve micro de
tramitação no Senado Federal, por inicia­
tiva do nobre Senador, pela Guanabara,
Benjamin Farah, obtendo aprovação na Co­
missão de Constituição e Justiça, naquela
Alta Casa Legislativa, tendo sido Relator o
nobre Senador Carlos Lindenberg, A Co­
missão de Transportes, Comunicações e
Obras Públicas do Senado também aprovou
a iniciativa, tendo sido Relator o nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, tendo obtido a re­
dação final, sob nosso estudo, aprovada pela
Comissão de Redação, com parecer da lavra
de seu ilustre Relator, Senador Wilson Gon­
çalves.

Na Câmara dos Deputados, o projeto obte­
ve já a aprovação da douta Comissão de
Constituição e Justiça, que aprovou por
unanimidade o Parecer do nobre Deputado
Célio Borja, constitucionalista dos mais
eméritos e que bem apreciou a matéria sob
o ponto de vista de sua constitucionalidade
e jurídíeídade.

A Comissão de Transportes cabe opinar
no Mérito da Proposição.

É o que faremos.

11 - Voto do Relator
A matéria, dada a sua importância e rele­

vância, merece um tratamento urgente,
como aliás vem sendo dado à tramítaeão
do projeto, tanto no Senado, onde téve
início, quanto aqui nesta Casa.

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I)

A medida preconizada visa dotar a auto­
ridade de trânsito local do poder de disci­
plinar a colocação de obstáculos ou barrei­
ras em vias públicas fronteiriças a escolas
ou quaisquer outros estabelecimentos de
ensino que ministrem instrução de 1.0 e 2.°
graus, faculdade não incluida no artigo 14
do Código Nacional de Trânsito vigente,
editado pela Lei n.o 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966, modificada pelo Decreto-lei
n.o 237/67, mas não alterada neste parti­
cular.

O Relatório e o Parecer, aprovado pela
Comissão de Justiça da Casa, entrou, ainda
que deferindo o exame de mérito para esta
Comissão de 'I'ranspurtos, em alguns temas
a serem atendidos na proposição, a ensejar
de nossa parte o aproveitamento das judi­
ciosas considerações ali tecidas e a que nos
reportamos aqui e expressamente.

Em verdade os acidentes de trânsito, es­
pecialmente com escolares, nas portas de
estabelecimentos de ensino, têm assumido
proporções assustadoras e a imprensa tem
registrado, quase diariamente, por todo o
País, casos fatais com crianças que deman­
dam as escolas e que, peia pouca idade,
nenhuma experiência de tráfego e ainda
pela insanidade de muitos motoristas, são
vítimas desses verdadeiros loucos do vo­
lante.

O legislador há de buscar, na entente dos
fatos, as motivações para o aperfeiçoamen­
to constante da lei. É o que se procura
fazer no presente caso.

A matéria ganhou tal relevância que re­
centemente a Câmara dos Deputados criou
uma Comissão Especial de Segurança de
Veiculos Automotores e Tráfego, que reali­
zou, no período de 17 a 21 de setembro do
corrente ano, um Simpósio Nacional de
Trânsito, onde grandes autoridades sobre o
assunto, nacionais e estrangeiras, se fize­
ram ouvir, com teses, projetos e sugestões
e entre as Recomendações Finais do refe­
rido Simpósio figura a de n.s 2, propondo a
atualização da legislação vigente no sentido
de maior definição de competência dos
órgãos encarregados da fiscalização, plane­
jamento e policiamento do trânsito.

O projeto, anterior ao Simpósio, procura
cumprir esse desideratum.

Entre as tantas recomendações do Simpó­
sio em referência, no sentido de se dotar
a lei de novas alternativas de solução do
magno problema do trânsito no Pais, está
aquela que indica a necessária atualização
da legislação que rege o sistema de trân­
sito no Brasil, a fim de que fiquem clara­
mente definidas as competências dos órgãos
encarregados de disciplinar o tráfego de
veículos automotores.

Não temos dúvida, portanto, respaldados
em tão importantes pronunciamentos, em
recomendar a aprovação do Projeto, com os
devidos aplausos ao seu autor pela felici­
dade da proposição, em tão boa hora apre­
sentada ao Congresso Nacional.

Pela aprovação, pois.
Sala das Comissões, em 10 de outubro de

1973. - Sílvio Lopes.
IH - Parecer da Comissão

A Comissão de Transportes, em sua reu­
nião ordinária do dia dez de outubro de mil
novecentos e setenta e três, aprovou, por
uanímídade, apoiando o voto do Relator,
Deputado Silvio Lopes, ao Projeto n.o 1.404,
do Senhor Senador Benjamin Farah, "que
altera o art. 14 da Lei n.o 5.108, de 21 de
setembro de 1966 - Código Nacional de
Trânsito".

Compareceram os Senhores Deputados
Mário Telles - Presidente, João Guido e
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Adalberto Camargo - Vice-Presidentes,
Rezende Monteiro, Rozendo de Souza, Abel
Ávila. Aíron Rios, Silvio Lopes, Ruy Bace­
lar, Dias Menezes, Léo Simões, Mário
stamm, Vasco Neto, Bento Goncalves e
Monteiro de Barros. -

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1973.
- Mário Telles, Presidente - Sílvio Lopes,
Relator.

PROJETO DE LEI
N.o 1.337-A, DE 1973

(Do Sr. Franeisco Studart)
Dispõe sobre a cunhagem e circula.

ção de moeda comemorativa do vigé­
simo aníversárto da PETROBRÁS e da
Lei n, o 2.004, de 1953, que a Instituiu;
tendo parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, pela Inconsütuctona­
Iidade,

(PROJETO DE LEI N.o 1.337, DE 1973, A
QUE SE REFERE O PARECER.)
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1.0 O Poder Executivo, em come­
moracão ao vigésimo aniversário de criação
da PETROBRÁS ,e da Lei n·O 2.004. de 1953,
que a instituiu, cunhará moeda alusiva ao
evento.

Parágrafo único. A emissão da moeda
de que trata este artigo deverá correspon­
der ao valor total de papel-moeda retirado
de circulação para ser incinerado.

Art. 2.° A moeda objeto desta lei deve­
rá ser colocada em circulação a partir de
1973, ano do vigésimo aniversário da cria­
ção da Petróleo Brasileiro S. A.

Parágrafo único. O valor divisionário
da referida moeda será fixado segundo a
conveniência do meio circulante.

Art. 3.° O Poder Executivo, através do
Conselho Monetário NacIonal e do Banco
Central, tomatá as providências necessá­
rias ao cumprimento desta lei.

Art. 4.°. Esta lei entrará em vigor na da­
ta de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário.

Sala das Sessões, em 1.° de junho de 1973.
- Francisco Studart.

Justificação

A instituição do monopólio, em favor da
Uniãó, do nosso petróleo, alcançada com a
Lei n.o 2.004, de 3 de outubro de 1953, mar­
ca, indelevelmente, aquele ano na história
de nossa economia, assinalando igualmente
a contribuição relevante do Poder Legisla­
tivo no importante evento.

A conclusão somos levado pelo reconhe­
cimento - que não é só nosso, mas genera­
lizado - de que, constituindo o petróleo,
de há muito e por muito tempo ainda, uma
das mais cobiçadas fontes de energia e ins­
trumento de poder e soberania, vem sendo,
através dos anos, alvo do interesse de po­
derosos grupos econômicos internacionais.

Releva notar, a propósito, os grandes es­
forços dos países em desenvolvimento, pro­
dutores dessa importante matéria, para se
libertarem dos grilhões a que se acham pre­
sos por força de imposições externas que
lhes minam fundamente a economia, em
decorrência de contratos de exploração qua­
se sempre lesivos a seus interesses. O Bra­
sil não se encontra - mercê de Deus _
nesse contingenciamento. Daí, a conclusão,
inafastável, de que o arredamento dos po­
derosos grupos econômicos alienigenas da
exploração de nosso petróleo se constituiu
autêntica tomada de posição nacionalista
a identificar a coragem e o patriotismo de
nossa gente pelo que isso representava para
nossa economia, sem falar no quanto re-
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presentava, em termos de segurança na­
cional, a opção brasileira configurada na
Lei n.o 2.004, de 1953.

Por tudo isso, havemos de rememorar e
festejar, a ereméríde da criação da PETRO­
BRAS, e a instituição, concomitante, 0'0
monopólio da exploração do petróleo bra­
sileiro pela União, como um dever cívico,
justlçando, nesta oportunidade, aqueles
brasileiros que do importante episódio par­
ticiparam, cujo idealismo deve servir ele
exemplo às novas gerações e de roteiro aos
homens públicos de nosso Pais, para que
possamos reafirmar o que somos como povo
- uma nação que não se atemoriza diante
do que se oponha a seus Iegítímos anseios
de índependôncla, desiderato em verdade só
compatível com o "status" de nação econo­
micamente forte e desenvolvida. A PETRO­
BRAS é, em verdade, rruto dessa firmeza
de propósitos, da luta patriótica inspirada
na concepção nacionalista de um Arthur
Bernardes, de um Getúlio Vargas, de um
Gabriel Passos e de tantos outros grandes
brasíleíros . ,

Amparado nas precedentes considerações,
entendemos ocioso acrescer mais razões pa­
ra Iusüncar os merecimentos da presente
proposição, que se defende por si ~esma.

A lei que ora propomos tem um sentido al­
tamente politizante, educativo e cívico.

Cabe, no entanto, resguardar o propósito
pretendido de quaisquer impugnações que
lhe possam ser feitas, se analisada a pre­
sente proposição sob ótica inadequada.

A respeito, é devido prevenir que a pre­
sente iniciativa não esbarra em qualquer
óbice juridico ou constitucional capaz de
comprometer a idéia em seu nascedouro.

Trata-se, como se vê, de assunto sobre
que à União compete dispor (item IX). do
art. 8.° da Constituição).

Por sua vez, à iniciativa paríamentar
não se opõem os obstáculos constitucionais
previstos: nem o constante do item -I. do
art. 57, nem aquele atinente à despesa pú­
blicll., inscrito na parte final do item TT '10
citado art. 57 da Lei Maior.

O primeiro impedimento constitucional,
respeítante a matéria financeira, inexiste.

O leitor menos atento de Pontes de Mi­
randa - emérito cultor de nosso Dírelto
Constitucional - seria conduzido, por ado­
çamento, à errônea conclusão de que a pre­
sente proposição cuida de matéria finan­
ceira - pelo que estaria vedada à iniciativa
parlamentar - em razão de não adentrar,
o intérprete. no conteúdo, no alcance da
expressão "emissão de moeda", que, para os
efeitos da proibição constitucional, deve
atingir desiderato diverso do precon'zado
nesta proposição.

Ora, o que o legislador constitucional quis
vedar, in easu, foi a iniciativa parlamentar
que, de qualquer modo, pudesse interferir
na política financeira do Governo, com re­
flexos na economia nacional. Interferiria,
assim, com tais objetivos, por exemplo, de­
terminar-se a emissão de moeda (papel­
moeda) destinada a provar o Estado de
meios de pagamento sem suporte, providên­
cia que, na hipótese, acarretaria danos à
eeonomia, pela conseqüente Inflação do
mercado. A emissão, assim, com tal obje­
tivo, tornaria financeira a matéria legisla­
tiva, pelo comprometimento da programa­
ção econômico-financeira do Governo ­
mas este não é o caso do projeto -- conse­
qüência que a Constituição quis impedir,
ao prescrever o óbice do item I, do art. 57,

Na espécie visa-se, contudo, tão só, a sim­
ples substituição. no meio-circulante, de no­
tas (papel-moeda), por moeda metálica, o
que retira do projeto o caráter de proposí-

cão versante de matéria-financeira, nemse podendo dizer seja ela mesmo matería
econômica, pelo que inaplicável à espécie
é o impedimento descrito no citado dispo­
sitivo eonstítueíonal.

Nem se poderá dizer, apropriadamente,
que o projeto ofenda o preceito Maior cons­
tante do item n, do art. 57 de nossa Carta
Constitucional, impeditivo da Iníctatíva
parlamentar quando se trate de proposição
implieativa de aumento de despesa pública.

Para que se conclua inaplicável o im­
pedimento Maior retro-referido à presente
proposição basta que atentemos para o fa­
to de que a moeda metálica, tendo vida
incomparavelmente mais longa que o pa­
pel-moeda, quando aquela substitua este o
que se estará proporcionando é mesmo di­
minuição da despesa pública - e não o seu
aumento - desde quando, substituído, co­
mo normalmente ocorre, o papel-moeda im­
prestável por outro, o que se ensej a, mais
prontamente, são novos gastos públicos com
reimpressão de notas, em virtude do rápido
desgaste da moeda não metálica.

Em razão do exposto, a forçosa conclu­
são é a de que a presente proposição em
nenhum ponto se apresenta ofensiva a
qualquer preceito constitucional. E nem se
lhe dá comprometer os merecimentos, in­
quínando-a com a pecha da ínjurídíeída­
de, mancha que ela não tem, por inofensi­
va dos princípios norteadores da sístemá­
tiea do nosso Direíto.

Assim, consideramo-nos em condições de
poder solicitar, para a presente iniciativa,
o indispensável apoio de nossos ilustres
pares.

Sala das Sessões, em 1.0 de junho de 1973.
Francisco Studart.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA
PELA DIVISÃO DE COMISSõES

PERMANEfTTES

CONSTITUIÇãO DA REPúBLICA
, FEDERATIVA DO BRASIL

Emenda Constitucional n.O 1 - de 17
de outubro de 1969.

TíTULO I

Da Organização Nacional

CAPíTULO VI
Do Poder Legislativo

SEÇÃO V
Do Processo Legislativo

Art. 57. É da competência exclusiva do
Presidente da República a iniciativa das leis
que:

I - disponham sobre matéria financeira;
II - criem cargos, funções ou empregos

públicos ou aumentem vencimentos ou a
despesa pública;

PARECER DA COMISSÃO
DE CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA

I e II - Relatório e voto do Relator
co O projeto 11.° 1 337/73. do ilustre Depu­
tado Francisco Studart, infelizmente não
consegue superar o impedimento consti­
tucional do art. 57 inciso H.

A cunhagem de moeda envolve despesas
necessárias, o que vem prejudícar a inicia­
tiva parlamentar.

Nossa conclusão é pela íneonstítucíona­
lidade.

Sala da Oomíssão, 19 de setembro de 1973.
- Altair Chagas, Relator.

In - Parecer da Comissão
A Comissão de Constituição e Justiça, em

reunião de sua Turma "B", realizada em
11-10-73, opinou, unanimemente, pela in­
constitucionalidade do Projeto n,v 1.337173,
nos termos do parecer do Relator.

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: Lauro Leitão - presidente, Altair
Chagas - Relator, Alceu Collares, Arlindo
Kunzler, Djalma Bessa, ítalo Fittipaldi,
.rairo Magalhães, José Alves, Mário Mon­
díno, Osmar Leitão e Túlio Vargas.

Sala da Comissão, em 11 de outubro de
1973. - Lauro Leitão, Presidente - Altair
Chagas, Relator.

IV - O SR. PRESIDENTE (Fernando
Gama) - Está finda a leitura do expe­
diente.

Passa-se ao Pequen-o Expediente

Tem a palavra o Sr. Lopes da Costa.
O SR. LOPES DA COSTA - (Pronuncia

o seguinte díscurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, Mato Grosso, dada à sua con­
dição de pequeno produtor de café, é um
desconhecido nesse setor, pois não figura
nas estatístlcas da exportação como "Café
de Mato Grosso".

Essa situação vem de longa data. O café
produzido no Sul de Mato Grosso é em­
barcado nas estações da Estrada de :/ferro
Noroeste do Brasil, com destino a São
Paulo, e ali, naturalmente, transformado
em produto de outra' região, é destinado
ao Porto de Santos e exportado.

A nosso ver, se faz uma verdadeira ope­
ração triangular com o café mato-gros­
sense.

Apelos e mais apelos, em forma de pro­
nunciamentos e de requerimentos, já en­
dereçamos, na qualidade de representante
no Senado, ao Instittuo Brasileiro do Café
e também ao Ministério dos Transportes.
Hoje, vimos renová-los desta tribuna.

Trata-se, Sr. Presidente, de medida que
há vários anos vem sendo pleiteada junto
a esses órgãos governamentais, no sentido
de a produção de café do nosso Estado,
calculada em 500 mil sacas, ser exportada,
pelo menos a parte considerada exportável
e destinada aos países do Prata, ou seja,
Paraguai, Uruguai e Argentina, pelo porto
fluvial de Porto Esperança, no rio Paraguai.

Ninguém ignora que esse meio de trans­
porte é mais econômico. Dai não compreen­
dermos a razão em que se baseia o IBC
para continuar a remeter esse produto de
Mato Grosso para aqueles países, via No­
roeste do Brasil, sofrendo o transbordo na
Cia. Paulista de Estrada de Ferro, até San­
tos, num percurso de 1.700 km, quando o
lógico, 0- natural, seria enviá-lo por aquele
porto fluvial, que dista somente 500 km da
zona produtora. em vapores do S.N.B. do
Prata, que 110 retorno traria trigo para a.
Indústria do Moinho de Trigo Corumbaen­
se, como vinha sendo feito há anos.

O porto fluvial de Porto Esperança tem
condições para o armazenamento de café.
Seus depósitos foram anteriormente utílí­
zados pelo Instituto do Mate, para embar­
que deste produto naquele local. O S.N .B.
do Prata, antiga autarquía, transformada
em Sociedade Anônima de Economia Mista,
encontra-se em fase de recuperação eco­
nômica. Nada mais justo, pois, do que se
por em prática o embarque do café por
aquela via, contribuindo, dessa forma, para
o desenvolvimento daquela região.

Com a produção atual, acrescida de 40
milhões de novos cafeeiros plantados, e
com a previsão de mais 10 milhões de pés,
constante do plano de intensificação de
plantio, em região isenta de geadas e OU-
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tras pragas, Mato Grosso, Sr. Presidente,
dentro em breve será um dos grandes pro­
dutores de café. Sem se falar na produção
do soja, na mesma região, estimada em
mais de 60 mil toneladas, com previsão
para 80 mil em 1974.

Nada mais justo, portanto, do que pen­
sarmos na exportação desses produtos por
via fluvial. Tal transporte iria beneficiar
a nossa economia.

Considerando ° aspecto da diferença, pa­
ra menos, no preço do frete ferroviário e
fluvial, além da contribuição para o apro­
veitamento do referido porto e de trabalho
a centenas de operários, vimos, mais uma
vez, apelar ao Instituto Brasileiro do Café
no sentido de que estude o assunto e ve­
rifique a grande conveniência da medida,
Uma vez posta em prática.

Constatamos, Sr. Presidente, a máxima
boa vontade do Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, Cel. Mário Andreazza, no to­
cante à exportação de café, via Porto Es­
perança, pois 8. Ex.a , respondendo a uma
pergunta de um Parlamentar de nosso Es­
tado, assím se expressou: "Prometo exa­
minar a possibilidade de aproveitar o Porto
de Esperança, no rio Paraguai, para expor­
tação de café e o reaparelhamento da na­
vegação do rio da Prata".

Nosso apelo, Sr. Presidente, tendo a aco­
lhida do Sr. Ministro dos Transportes ­
conforme sua declaração - está plenamen­
te justificado e vem ao encontro das cons­
tantes solicitações que témos recebido da
Câmara Municipal de Corumbá e de outros
municípios, que vêem, nessa providência,
medida acertada.

Era o que tínhamos a dizer. (Muito beml)
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES ­

(Pronuncia o seguinte díseurse.) Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, mais uma vez o pro­
blema do Nordeste tomou-se objeto de
discussão, as opíniôes se entrechocando
menos na análise de dados objetivos e reais
do que na sustentação de afirmações feitas
a priOJ:i, e das quais não se quer abrir mão.

Prcnunciamento feito pelo Presidente da
Federação das Indústrias de Pernambuco,
8r. Miguel Víta, denunciando o contínuo
esvaziamento da SUDENE, provocou ce­
leuma entre defensores do atual Governo.
Tudo como se as declarações e advertên­
cias do Sr. Miguel Víta tivessem sido ori­
ginais, inéditas. Longe disso, aquele ilus­
tre brasileiro praticamente se limitou a dis­
correr sobre o que é do conhecimento de

. todos e que, nestes últimos anos, foi afir­
mado, de forma bem mais candente, quase
que pela unanimidade dos representantes
nordestinos da ARENA, nesta Casa e no Se­
nado. Seus pronunciamentos estão registra­
dos nos Anais e não será dificil o exame
comparado do que falaram sobre a questão
nordestina, e agora passaram a dizer, com o
único propósito de louvar o Governo. Da
mesma forma, a COCENE, Comissão criada
pela ARENA para estudar os problemas do
Nordeste, conserva as mais veementes cri­
ticas de parlamentares que agora não admi­
tem qualquer dúvida sobre a redenção da­
quela região. Este, sem dúvida, um estilo
superado de fazer politica, e que só sobre­
vive entre nós à custa da artificial sobre­
vivência de lideres, assegurada pela atual
conjuntura nacional.

Mais lastimável, porém, do que esca so­
brevivência de políticos que há muito dei­
xaram de representar o povo e que nada
têm a dar ao Pais, é a atitude em amplos
setores governamentais com relação aos
grandes problemas brasileiros, tomados vÍ­
timas prediletas do aulícísmo.

l!l preciso que os problemas do Nordeste
.,... como os de todo o Pai:; - sejam disouti-

dos francamente, sem preocupações de
apresentar-se versões favoráveis e, muito
menos, o manuseio de dados estatísticos,
manipulados a pronósíto. No fundo desta
questão, além da intolerância à critica por
parte de homens fascinados pela autopro­
moção, talvez possamos identificar um
complexo de culpa. Este impede que o Go­
verno reconheça erros cometidos, .ibríndo
caminho para o reexame de assuntos Com
a única finalidade de dar-lhes solucão real
e objetiva. •

É o que transparece das declarações do
ilustre Superintendente da SUDENE, que,
para refutar as críticas do Sr. Miguel Vita,
limitou-se a lançar mão de outros dados es­
tatísticos, que lhe fossem favoráveis. Ao fa­
to comprovado de que o produto interno
bruto nordestino cresceu apenas 6,6%, no
ano passado - contra 10,4% no restante
do Pais, o que significa o aprofundamento
do poço que separa o Nordeste do resto do
País - o responsável pela SUDENE con­
trapôs a afirmativa de que este ano o pro­
duto interno bruto daquela região crescerá
13,2%. E, dessa forma, encontrou a média
de 10% favorável ao ritmo de crescimento
nordestino!

Não analisou e rebateu as denúncias de
esvaziamento da SUDENE. Autêntica polí­
tica do avestruz.

Na verdade, as questões levantadas pelo
Sr. Migue~ Vita, e que já haviam sido ex­
postas pelo economista Ronaldo de Almei­
da, permanecem importantes e atuais. Dis­
persão dos incentivos fiscais; o altíssimo
custo da captação desses recursos, que che­
ga a ir além de 40%; prioridade para pro­
jetos a serem executados e muitas outras
questões que reclamam estudo sério, objeti­
vo, a fim de que o grande problema do Nor­
deste venha a ser efetivamente soluciona­
do. Para isso, há necessidade de medidas
que resultem na libertação do Nordeste de
um poder oligárquico que lhe é nefasto e
é uma das causas da pobreza predominan­
te na região.

O Governo precisa desvencilhar-se dos
áulícos daqueles que advogam interesses
próprios ou de velhas estruturas oligárqui­
cas. Quando isso se der, grande passo à
frente terá dado o Governo no equaetona­
mente e na solução da questão nordestina.

A constatação de erros e falhas cometi­
vo, a fim de que o grande problema do Nor­
deste pode ser feita por uma simples vr­
sita à região. Não há dados estatísticos ca­
pazes de ocultar a real situação do povo
nordestino. Mais gritante se tornará essa
reaüdade se a cotejarmos com o volume
de recursos alegadamente canalizados para
a solução da problemática nordestina, pelos
vários instrumentos de ação do Governo
federal na região.

Não se trata de atacar ou defender a
SUDENE, o Banco do Nordeste ou qualquer
outro instrumento de ação da União no
Nordeste. O que importa é a avaliação se­
gura, lnteligente e realista do que cada
qual tem feito, anue e Como tem feito. Essa
reavaliação geral é ímprescíndível para a
adoção de política apta a libertar o Nor­
deste de sua trágica situação. E jamais se
poderá confundir prosperidade de alguns
Com a prosperidade do povo.

Esse trabalho de reavaliação é que espe­
ramos venha a ser feito pelo futuro Gover­
no, já que este chega a seu termo. Que se
procure conhecer a verdade, por mais con­
trária que esta possa a vir a ser, jamais se
deíx..ndo ludibriar por mentiras ou meias
verdades que satisfaçam a vaidade ou o
desejo de quem quer que seja.

Não advogaremos o monopólio dos íncen­
trvos fiscais para o Nordeste, mas o reexa-

me da política que rege sua aplicação. Mes­
mo com a atual dispersão desses recursos,
poderemos alcançar resultados muito mais
favoráveis através de sábia política para
sua aplicação, eliminando inclusive o ele­
vadíssimo custo de sua captação. E o forta­
lecimento político da SUDENE, como prin-'
cipal instrumento de aeâo do Governo no
Nordeste, é imprescindível, pois unidade de
política e de atuação são indispensáveis
ao êxito.

Isto, Sr. Presidente, o que esperamos virá
a se dar no próximo Governo, que desde
já deve assenhorear-se da real situação
nordestina, não se deixando envolver por
áulicos que nunca tiveram o que dar ao
Nor,Ccste e ao País, e que deles já extraíram
em demasia proveito para si. (Muito bem!)

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE _
(Pronuncia o seguinte dlscurso .) Sr. Pre­
sidente, 81'S. Deputados, a presença do
Professor Júlio Barata no Ministério do
Trabalho tem proporcionado à classe obrei­
ra do Pais uma série de novas conquistas
no campo social.

A aposentadoria ao rurícola, por exemplo,
representa uma das iniciativas marcantes,
pois veio atender aos seculares anseios de
milhares de trabalhadores do Pais, que vi­
viam marginalizados pela civilização.

Com o FUNRURAL, o Poder público foi
ao encontro dessa massa de lavradores, até
en~ão ignorados pelas leis sociais.

Outras medidas de expressivo alcance
têm sido adotadas pelo Ministro Júlio Ba­
rata, objetivando o bem estar da classe
operária.

Com o apoio do Presidente Médici, o ti­
tular do Trabalho vem, cumprindo pontos
programáticos de índíscutíveís elevacão.

Homem público afinado com o filosofia
da Revolução, tem uma passado que o dig­
nifica.

O seu estilo doutrinário está compatibi­
lizado com os problemas de previdência, e
não há dúvida de que já se fazem sentir
os efeitos benéficos de sua obra.

Sem desmerecer administrações anterio­
res, que se pautaram com equilíbrio e
compreensão, é imperioso notar que sua
gestão revela permanente preocupação com
os trabalhos.

Procurando sentir, pessoalmente, no País,
as reivindicações da classe assalariada, S"
Ex.a bem reflete o espírito da Revolução.

Em ligeiro exame de sua administração,
desejo aplaudir o trabalho do Ministro Jú­
lio Barata e de sua equipe, pela sensibilida­
de demonstrada na supervisão da política
social brasileira.

Sr. Presidente, vale também o presente
momento, pela oportunidade, para aplau­
dir a Universidade do Rio Grande do Norte
pela concessão do titulo de "Amigo da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Norte"
ao Diretor Superintendente dos Díáríos As­
sociados no Distrito Federal, Rio Grande do
Norte, Goiás, Mato Grosso e Maranhão,
Edilson Cid Varela.

li soleínídade .estíveram presentes per­
sonalidades da maior expressão social e
cultural, às quais coube, por certo, a missão
de formalizar tão justa homenagem.

Na realidade, Edilson vareta mereceu a
dádiva marcante, porque porta imensa ca­
pacidade de servir ao interesse coletivo o
que faz sem a preocupação de exibição e de
desejo de quaisquer recompensas,

Ajuda e colabora, pela beleza do signifi­
cado da realização intima. (Muito beml)
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1. 053 alunos
1.065 alunos

720 alunos

"
"

então Ministro da Guerra, surge o Tiro
de Guerra 184, mais tarde transformado ­
em 1925 - na Escola de Instrução Militar,
para o que contribuiu bastante o Sargento
Matos.

Por força das círcunstâncías, em 1965
deixa de existir o internato, que muito fa­
voreceu a juventude do interior do Estado,
sem colégios, assim como das capitais vi­
zinhas de Teresina, São Luís e Natal.

Em 1947, sentindo a necessidade da for­
mação de mestres para o magistério do ní­
vel médio, os Irmãos Maristas, como o Bís­
po e uma plêiade de intelectuais católicos,
fundam a primeira Faculdade de Filoso­
fia do Ceará, que passou a funcionar nas
mesmas dependências do Colégio Cearen­
se, sendo hoje a Faculdade de Filosofia do
Estado do Ceará. Foram Diretores do Co­
légio Cearense:

Irmão Epifánio combe 1916-1921
" Mal'celino 1922-1926

Hermann 1927-1932
Stanislas 1933
Carlos Martinez; 1934-1940
Urbano Gonzales 1940-1942
Bernardo 1943-1947
Ambrósio 1948-1950
João Benjamim 1951-1956
Manuel Eloi 1ll57-1959

" Leonel 1960
" Labato 1961-1963
" Serafim Marques 1964-1966
" Vailatti 1967
" América Amorím 1968-1970
" Luiz Marques Oliveira 1970-

Hoje, o Colégio Cearense apresenta os
seguintes dados significativos quanto ao
ensino que ministra:

1.0 grau menor .
1.0 grau maior .......••
2.0 grau .
3." séríe em regime in-

tensivo "... 300 alunos
Escola noturna gratuita 682 alunos

São, portanto, 3;820 aluno~ ~ receberem
a melhor ínstruçào . O ColeglO Cearense
também foi dos primeiros a iniciar a ím­
plantacão da reforma preconizada pela Lei
11.0 5.692171 e já oferece ensino profissio­
nalizante para. Eletrônica e Eletricidade.

Convém lembrar que a Província Maris­
ta do Norte do Brasil. de que faz parte do
Colégio oearerrse, foi fundada em 1903 por
quatro irmãos franceses. Foi seu funda­
dor o Padre Marcilino Ohampagnat, Sua
missão única é educar, atingindo a todas
as camadas sociais. Seus estabelecimen­
tos de ensino se espalham por todo o Bra­
sil de Norte a Sul, sendo altamente qua­
lificados pela excelência de seus professo­
res e elevado padrão de cultura que ofe­
recem.

Este é o registro que desejava fazer para
que conste dos Anais desta CMa. (Muito
beml)

O SR. LUIZ LOSSO - (Pronuncia o se­
guinte ãíseursa.) Sr. Presidente, 81's. Depu­
tados, tenho em mãos resumo ínformatívo
histórico-cientifico sobre a Medicina Ve­
terinária, que me foi enviado pelo Sr. J.
Dantel Van Der Broocke, muito digno Presi­
dente do Conselho Regional de Medicina do
Estado do Paraná, onde S. s.a aponta o
valor do médico veterinário, não só em nos­
sos dias, mas através dos tempos.

Realmente, Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, hoje não mais se concebe um país
desenvolvido sem a aplicação da técnica ve­
terinária, mormentc em nossa terra, onde
somos desenvolvidos neste particular, com
variadas espécies de criações animais.

Quero dizer, por outro lado, Sr. Presidente
e Srs. Deputados, que no meu Estado do

Em 1914, Monsenhor Otávio ele castro
vài juntar-se ao grupo dos fundadores.
Neste mesmo ano procurou-se uma nova
sede o lugar eseolhído- foi um outro
casarão, esse de maiores proporções, ago­
ra na Rua Barão do Rio Branco, esquina
com Guilherme Rocha, exatamente onde
se ergue hoje o Cine Diogo. Segundo co­
nhecido historiador, " ... era um casarão
grande e velho, na Barão do Rio Branco,
no qual se penetrava através de dois lar­
gos portões". Aqui o Colégio Cearense fun­
cionou por três anos. Suas dependências
eram todas ocupadas por salas de aula ou
dormitórios para internos.

Após 4 anos de labuta árdua, cansados
e esgotados, os fundadores resolveram co­
locar a sua estimada casa de educação,
nas mãos do Sr. Bispo D. Manuel Gomes da
Silva.

Conhecendo a Congregação Marista, que
se havia fixado no Pará e no Recife, cuja
missão, da nova instituição, era voltada in­
teiramente para a obra da educação, fez
o Bispo D. Manuel Gomes da Silva as ne­
cessárias tentativas para que o colégio
Cearense fosse assumido pelos membros da­
quela festejada Ordem

No dia 28 de dezembro de 1915, dois ilus­
tres maristas pisavam, pela primeira vez,
as plagas alencarinas , Eram eles os Ir­
mãos Epifânio e Alípio. Lago após che­
gavam os Irmãos Joaquim, ~ebastien Ca­
mille e Paulo Mauricio. Ainda funcíona­
ram na Barão do Rio Branco. Vítimas da
peste da febre amarela que grassava na
região, três dos recém-chegados foram
obrigados a deixar o campo de trabalho.
Um deles, o jovem francês, Irmão Paulo
Maurício, não resistiu ao mal, vindo a fa­
lecer a 16 de fevereiro do mesmo ano.

A 26 de junho de 1917, a cidade se re­
jubilava com a inauguração solene da nova
sede, na atual Avenida Duque de Caxias,
junto à Praça do Coração de Jesus. Por
esta altura já se fazia sentir a organízçâo
e a dinâmica dos novos dirigentes. Come­
ça a surgir uma série de inovações no ra­
mo da pedagogia e da cultura. Os gabi­
netes, as coleções de minerais, animais da
fauna regional. Uma novidade foi introdu­
zida: esportes organizados, às quintas-fei­
ras, assim como foi introduzido o canto 01'­
reõníco nas aulas, a 18 de abril de 1931,
e que chegou ao apogeu na década de 30 a
40, quando teve a sua frente o famoso
Maestro Silva Novo. A atividade cultural
ganhou grande impulso e brilho incomum
com a fundação do Grêmio José de Alen­
cal'. Era precisamente no ano de 1919 que
iniciavam seus primeiros ensaios: um José
Potíguar da Frota, um Olinto Oliveira, um
Cyro Leal, um Jurandir Mamede, um Abilio
Oliveira, para só citar os operários da pri­
meira hora. Hoje, o Grêmio José de Alen­
car polariza as forças da juventude cea­
rense, nas suas promoções culturais, artís­
ticas, cívicas ou religiosas não raro congre­
gando a mocidade de outros educandários,
em promoções ricas de saber e de patrio­
tismo.

Em 1925, aparece o órgão de cultura ­
a famosa Revista Verdes Mares - nome
sugerido pelo saudoso Leonardo Mota. O
seu fundador, hoje veterano Dr, Francisco
Araújo, pode enumerar as páginas ardo­
rosas e suculentas dos beletrístas íní­
cíantes.

É sempre lembrada a figura ímpar do
Irmão Domícío, que ombreando com Mon­
senhor Otávio de Castro funda o Apósto­
lado da Oração, a 3 de agosto de 1917. O
seu apóstolo mais recente foi o inesque­
cível Irmão Abdon.

Em 1924, por iniciativa do insigne Ge­
neral Fernande,'i Setcmbrino de Carvalho,

o SR. ANAPOLINO DE FARIA (Pronun­
cia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente,
a implantação de um distrito ou parque
industrial em Brasília virá alinhar-se a tan­
tos outros erros praticados contra a Capital
da República, nos seus breves treze anos de
existência.

A transferência da Capital para o Planal­
to Central teve como principal filosofia
transformá-la em Centro Administrativo e
das grandes Decisões Políticas, em pólo de
desenvolvimento e irradiação centrífuga,
como a marcha para o Oeste, e não em pó­
lo de atração para aumentar ainda mais o
fluxo migratório, principalmente dos nos­
sos irmãos do Nordeste, sem mão-de-obra
qualificada.

Além do mais, se hoje a Capital está pra­
ticamente tranqüila, quais serão, no futuro,
as conseqüências da presença, aqui, da gran­
de massa proletária? Veja-se o exemplo de
Buenos Aires, Roma, Tóquio e tantas outras
Capitais famosas em épocas de convulsão
social. Ora, Brasília não tem matéria-prima
para sustentar nem as pequenas e médias
indústrias. '

Estas estão em Goíás e é para ali que se
deve orientar a formação de pólos indus­
triais, por fatores, inclusive, de equidistân­
ela dos mercados consumidores.

Se, por um lado, o Governador do Dist.rito
Federal seria responsabilizado perante a
História por este crime, não deixamos tam­
bém de acusar o Governador Leonino Caia­
do, que, desde o início de seu Governo, vem
prometendo ao povo de Goiás a implanta­
ção de núcleos industriais em Luztânía,
Anápolis, Araguaína etc.

S. Exa. está entrando - graças a Deus ­
no último ano de seu mandato e até hoje
nada fez de concreto para cumprir aquele
desideratum. S. EXa. não tem feito mais do
que vedetísmo e politicagem, concorrendo
com os famosos demagogos de então, sem se
preocupar com o julgamento da História.

Urge, pois, que se salve Brasília da incon­
seqüência de eventuais governantes, com
honrosas exceções. desprovidos de visão ad­
ministrativa mais ampla.

É necessário que se atente para o rato de
que Brasília foi construída para servir de
berço às grandes decisões nacionais e não
de centro de perturbação social. Quem po­
deria conter a massa operária agitada ru­
mo à sede dos Poderes, num descontenta­
mento qualquer, a não ser com a interfe­
rência dos organísmos de segurança?

Não é bem isto o que se deve reservar a
Brasilia. Sua arrojada concepção arqnite­
tônica dá bem uma imagem da capacidade
de realização do povo brasileiro. E, dentro
deste espírito, ela há de cumprir. altaneira,
os nobres fundamentos de sua- destinação
histórica.

Era o que tínhamos, Sr. Presidente. para
a oportunidade, em defesa da Metrópole
brasileira e de seu futuro.

Grato pelã opÔrtunidade. (Muito bemt)

O SR. JANUÁRIO FEITOSA - (Pl'OnUl1­
eía o 'seguinte díscurso.) Sr. Presidente, srs,
Deputados, nos idos de 1913, a cidade de
Fortaleza já sentia a necessidade de uma
casa de educação baseada essencialmente
nos postulados do Cristianismo. Precisa­
mente no dia 4 de janeiro, três baluartes
do clero diocesano - os Padres Mi8ael Go­
mes e Climério Chaves e Monsenhor' José
Quinderé - deram corpo ao grandioso so­
nho. Escolheram para a sede da nO'/Q ins­
tituição o palacete de n.o 554, da Rua 24
ele Maio, na Praca José de Alencar (antiga)
?ogueira Acioly), exatamente no mesmo
local onde hoje funciona a Rádio Irace­
ma.
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Paraná, o desenvolvimento da criação ani­
mal é notável, até mesmo, embora em pe­
quena escala, no que toca à do búfalo. A

·contribuição da veterinária para a melho­
ria dos rebanhos é auspiciosa, merecendo
especial destaque, porque muito eontríbui
para aumento da produção, para atender à
demanda dos mercados, fornecendo o ali­
mento Indíspensável à nossa gente e, por
que não dizê-lo?, ao mundo.

Deste modo, 81', Presidente, temos a sa­
tisfação de pedir o registro do documento

.incluso, nos Anais desta Casa e, ao mesmo
tempo, solicitar oficie-se àquela autoridade,
com o beneplácito dos pares, formulando
votos de prosperidade à instituição, para
que continue a levar avante o seu trabalho

'de incentivo e orientação, para o progresso
e o bem comum de todos nós.

Também apresentamos às Faculdades de
Vete.rinária, entre elas a de Curitiba, nos­
SOs aplausos pelo importante papel que de­
-sempenham no preparo de profissionais
:para tão nobre tarefa.

Temos ainda a registrar que em 20 de
outubro de 1910, por decreto, foi criada a
·primeira instituição civil destinada ao en-
·sino de veterinária. Todavia, o dia consa­
grado ao MédIeo Veterinário é 9 de setem­

.bro, por ter sido nesta data, em 1933, pelo
Decreto n.o 23.133, que a profissão foi regu­
lamentada pela primeira vez no Brasi1. Nos­
so País conta já com 18 faculdades espa­
lhadas por todo o território nacional, onde
se formam cerca de 600 profissionais anual­
mente, os quais se dedicam aos mais va­
riados ramos, ou sejam, Defesa Sanitária
Animal Zootécnica; Avicultura; Laborató­
rios, Inseminação Artificial; Administração;
Saúde Pública; Clinica de Grandes e Peque­
nos Animais; Magistério; Pesquisas; Exten­
sões Rurais, etc.

Nossas congratulações, pois, ao Dr, J. Da­
::tliel Van Der Broocke, extensivas também
ao Dl'. José Gomes da Silva, Diretor, e de­
mais membros da Dlretoria e Conselheiros.
~ o seguinte o documento a que nos refe­
rimos:

A Medicina Veterinária, como ciência e
como profissão, remonta aos meados do
Século XVIII, não obstante ainda haver,
naquele período da História, crenças e
dogmas em alguns países que impediam
o desenvolvimento da ciência Médico­
Veterinária, Na Alemanha, por exem­
plo, não era permitido usar o título de
Cidadão ou ser testemunha em juizo o
indivíduo que lidasse com carnes de
animais, por ser considerado desonra­
do aquele que tocasse uma carcaça aní­
mal.

Frederico - o Grande - pensando em
fundar uma escola de Veterinária na
Prússia, ao .consultar a Academia de
Ciências de Berlim, obteve resposta fa­
vorável mas, com restríções, entre as
quais, a recomendação de que se exigis­
se dos professores o não retalhamento
de carcaças de animais.

Na França, ao tempo de Luiz XV, ape­
sar de existir a hegemonia da "Filoso­
fia da Natureza", que pregava o estudo
dos animais, não foram pequenas as
lutas enfrentadas para manter a afir­
mação das escolas de Veterinária. Mui­
to se deve a Claudio Bourgelat que com
pertinácia e sabedoria, conseguiu a
existência das hoje tão famosas escolas
de Lyon e Alford. Não erraríamos se
disséssemos ser a França o berço da
Medicina Veterinária. Ali a evolução
dessa ciência foi de tal ordem que hoíe
exige-se mais do estudante que pro­
cura uma faculdade de Medicina Vete­
rinária do que dos pretendentes ao cur­
so de Medicina HUmana,.,

No Brasil, a primeira escola de Vete­
rinária surgiu em 1909, no Rio de Ja­
neiro - a escola de Veterinária do
Exército. Em 1910 por decreto de 20 de
outubro, foi criada a primeira institui­
ção civil destinada ao ensino de Vete­
rinária, vindo a funcionar em 1912.

Com sucessivos fechamentos e rea­
berturas, claudicante como quase tudo
o que é ínsíplenta, mas dotada da força
ímponderável de quem nasceu com
uma predestinação superior, a Medicina
Veterinária no Brasil soube vencer to­
dos os percalços, afirmar-se na conjun­
tura sócio-econômica e científica na­
cional, e chegar à situação em que hoje
se encontra, que se ainda não está no
clímax da sua grandeza, representa,
pelo menos, um aJluente caudaloso que
ajuda a engrossar o volume do grande
rio do desenvolvimento brasileiro. Atual­
mente, 18 Faculdades de Medicina Ve­
terinária, espalhadas por todo o pais,
formam cerca de 600 profissionais
anualmente.

Mas, o médico veterinário tem um
ressentimento: em nO'8SOS dias. nes-es
vitoriosos dias em que o brastleiro ver
palpável o progresso do seu pais, ainda
há os que, até mesmo nos meios eíen­
tíncos, ignore ou queira ignorar o va­
lor e a tmportâncía da Medicina Vete­
rinária na conjuntura econômica, social
e científica aqui e no resto do mundo.
A esses lembramos somente algumas es­
trelas que vieram formar a nossa cons­
telação: Chaveau - fisiologista reno­
mado; Arloíng, notável anatomista aue
com o grande bacteriólogo Noeard, 'in~
tegrou a equipe do grande Pastem';
Toussaint - que antecipou Pasteur nos
métodos de vacinação, realizando em
carneiros ensaios de vacinacão anticar­
bunculosa: Loulainié - emérito fisió­
logo; VaIlée e Leclainche que foram os
propulsores da profilaxia contra a tu·
berculose bovina, de cujo trabalho tan­
tos subsídios colheram Guerin e Oalme­
tte em seus estudos sobre a tuberculose;
Ramon - descobridor das anatoxínas
tão úteis na Medicina Humana e Vete~
rtnáría: Ellenbeorg - anátomo-rísíolo­
gista alemão: Hering - fisiologista que
determinou pela primeira vez o tempo
minímo da circulação sanguínea; Kitt
- anátomo-físlologísta: ostertaa - só­
bria autoridade em higiene da carne.
Outros tantos nomes de vultos que glo­
rificam a profissão prestaram servíeos
inestimáveis à humanidade. valendo ci­
tar, pejo detalhe de extrapolarlzaçâo
científica, o nome de Dunlop - veteri­
nário inventor do pneumático.
Na histórica França, tal é a importância
dada à Medicina Veterinária que na
Academia de Medicina foi criada uma
seção de veterinária.
A Ciência Veterinária dia a dia cresce.
e cada vez mais contribui em muitos se­
tores científicos e econômicos, mostran­
do de forma ínsofismável ser uma das
indispensáveis bases da Medicina Hu­
mana.

Estamos certos, contudo, de que os ho­
mens a quem está confiada a tarefa
de dimensionar no Brasil a grandeza
da sua economia na proporção da sua
Geografia, os Governos sérios como os
que agora se propuseram a realizar a
integração sócio-econômica nacional,
façam conjugar os esforços das forças
Vivas da Nação dando destaque à con­
tribuição do médico-veterinário, visto
que ele tem muito a oferecer. Esse mui­
to está na amplitude e versatilidade de
suas numerosas especializações.

Prática da CIfnica Veterinária em to",
das as suas modalidades;
Assistência técnica e sanitária aos ani­
mais sob qualquer espécie;
Planejamento e execucão da defesa sa-
nitária animal; "

Direção técnica e sanitária dos estabe­
lecimentos industriais ligados à profis­
são;
Inspeção e fiscalização sob o ponto de
vista sanitário, higiênico e tecnológíco
dos matadouros, frigorificos, fábricas de
conservas de carne s de pescado, fábri­
cas de banha e gordura de origem aní­
mal, usinas e fábricas de laticínios, en­
trepostos de carnes, leite, queijo, man­
teiga. peixes, ovos, mel, cera e demais
derivados da indústria pecuária;
Peritagem sobre animais, identificação,
defeitos, vicias, doenças, acidentes e
exames técnicos em questões judiciais;
Ensino, direção, controle e oríentacão
dos serviços de inseminação artificial;
Regência de cadeiras e disciplinas es­
pectncameute médíco-veterínárías;

Direção e fiscalização do ensino de Me.
dicina Veterinária e ensino agrícola
médio nos estabelecimentos em que o
objetivo exclusivo seja a indústria ani­
mal;
Assessoria técnica do Ministério das
Relações Exteriores no Pais e no estran­
geiro. no tocante à produçâo e a indús­
tria animal etc.
Relaciona-se; portanto, a atividade do
médico-veterinário com os seguintes ór­
gãos ou especlalízação: Defesa Sanitá­
ria Animal; Zootecnia; Avicultura; La­
boratórios; Inseminação Artificial; Ad­
ministração; Saúde Pública; Clínica de
Grandes e Pequenos Animais: Magisté­
rio; Pesquisas; Extensão Rural etc.

Nota: Comemora-se o dia do médico
veterinário a 9 de setembro, por ter sido
nessa data que em 1933 o então Minis­
tro da Agricultura, Juarez do Nasci­
mento Fernandes Távora, baixou o De­
creto n.O 23.133, regulamentando pela.
primeira vez a profissão no Brasil.
Informes elaborados pelo Departamen­
to de Relações Públicas e Divulgação do
Conselho Regional de Medicina Vete.ri­
náría do Paraná, CRMV-3.

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt)

O SR. ADHEMAR GHISI - (Pronuncia.
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, srs •.
Deputados, encerrou-se na noite de ontem,
em dependências desta Câmara dos Depu­
tados, a mesa-redonda organizada pela Co­
missão de Minas e Energia para debater a,
problemática do carvão nacional.

Podemos asseverar, sem medo de erro,
que o conclave foi plenamente vítoríoso e
que as conclusões a que chegaram os parti­
cipantes, despontaram claramente dos pro­
fícuos debates que por três dias consecutivos
ocorreram entre agentes do Poder Público,
parlamentares, representantes de empresas
mineradoras e consumidoras ele carvão, sin­
dicatos patronal e de empregados, todos H­
gados às diversas representações dos Esta­
dos do Paraná, Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul.

Houve-se, logo de início, a atuação des­
tacada do Deputado José Machado, Presi­
dente da Comissão de Minas e Energia e
que, desde a organização desse encontro até
o seu término, revelou-se legitimo atuante
e dedicado homem públíco, constituindo-se,
sem dúvida, em fator fundamental para o
êxito do conclave. O Brasil muito fica de­
vendo a esse Parlamentar que, nos debates
sobre a problemátlca da carvão, reedita o
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Catarina - demonstra a atividade que vêm
desenvolvendo em nosso Estado.

Desejo, ainda, Sr. Presidente, fazer pe­
queno relato sobre bolsas de estudo.

Sr. presidente, Srs. Deputados, não mais
se justifica que as bolsas de estudo conce­
didas pelo Ministério da Educação e Cultu­
ra apresentem quantitativos tão insigni­
ficante, incapazes de assegurar o custeio
de alunos reconhecidamente pobres.

As bolsas, ultimamente, têm mais cará­
ter simbólico e talvez visem a provocar
repercussão publicitária em favor do Go­
verno.

Evidentemente, depreende-se que a con­
cessão de uma bolsa de estudo se] a para
qual for o nivel de ensino baste para ga­
rantir todas as despesas éscolares no res­
pectivo ano. Mas, na forma como se
concedem esses auxílíos, os alunos pobres
que constituem o alvo da ajuda do MEc'
garantem virtualmente uma parte do exer~
cicio letivo.

Coerente seria condicionar-se a destina­
ção da bolsa com o teto das despesas ine­
rentes ao ensino.

Entendo que a verdadeira política
pedagógica é aquela que, dirigida aos alu­
nos sem recursos financeiros procura
atendê-los, sem causar-lhes vexames de or­
dem pecuniária.

O Ministro Jarbas Passarinho é sabida­
mente um homem inteligente. l!l imperioso,
todavia, que S. Ex.a. o comprove nesse
aspecto.

A concessão de meia bolsa, ou de um
terco de bolsa, chega a ser uma iniciativa
vazia e ridícula que impõe a estudantes
circunstâncias constrangedoras.

Rever decisões falhas ou medidas estrá­
bicas é gesto de elevação.

O Ministério da Educação e Cultura deve,
o quanto antes, reconsiderar esse erro, índo
ao encontro de milhares de jovens Que
não podem ficar prejudicados. (Muito
bem!)

O SR. MARCO MACmL - (Pronuncia o'
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
Depu.ados, na medida de extraordinário al­
cance social não foi até hoje adotada no
Brasil, apesar do reconhecimento de sua
necessidade e justeza: trata-se, Sr. Presi­
dente, da comunicabilidade, para efeito de
aposentadoría, da contagem do tempo de
serviço prestado no serviço público e na
empresa privada.

Nau duas Casas do Congresso Nacional
vários proj etos, com esse' obí etívo, foran:{
apresentados por eminentes parlamentares
- tanto da ARENA como do MDB - sem
que, todavia, tenham obtido a aprovacão
ou sanção do Poder Executivo, em face'da
procedente alegacão de cogitar-se de ma­
téria. por definição constitucional, deferida
à iniciativa exclusiva do Presidente da Re­
pública.

O Poder Executivo igualmente não se tem
mostrado indiferente ao problema. Prova-o
o Decreto-lei n.o 367, exarado em 19 de
dezembro de 1968, o qual estabelecia - em
seu art. 1.0 - que os funcionários públicos
civis da União e Autarquias, afastados a
partir daquela data, por motivo de exo­
neração, teriam os respectivos tempos de
serviço computados para fins de aposenta­
-doria, regulada pela Lei n.o 3.807 (Previ­
dência Social) e legislação subseqüente. A
referida norma, que disciplinava apenas
parcialmente o problema - posto que não
autorizava o cômputo de tempo de serviço
prestado pelo empregado, contribuinte do
INPS, para o serviço público - não está,

Quando um povo quer produzir e o Go­
verno o desajuda, culposa ou dolosamente,
resvalamos, ai, nos desvãos mais profundos
da orímínaltdade ,

O Governo do Paraná, que de inicio con­
tou com a boa vontade de todos, não está
correspondendo aos anseios populares. Por
isso, aprazamo-nos com ele, dizendo que
contará sempre, no exercício da nossa fis­
calização, com a vígílía da critica e da de­
múncta, por entendermos ser a maneira
mais certa e talvez a mais pura de ajudar­
mos o nosso Estado. (Muito bem!)

O SR. CÉSAR NASCIMENTO - (Sem re­
visão do orador. ) Sr. Presidente Srs.
Deputados, inicialmente, registro' com
muito prazer a presença de dinâmicos Pre­
feitos de Santa Catarina em Brasília. O Dr,
Juarez Furtado, do Município de Lajes,
veio a esta Capital a fim de convidar o Sr.
Presidente da República a participar da
XIX Exposição Agropecuária da cidade de
Lajes. O Prof. Félix Thaiss, da cidade de
lBlumenau, também aqui compareceu. O
Dr. José Dal'toe, do Municipio de Içara,
esteve entre nós nesta semana, acompa­
nhando os trabalhos do Simpósio Nacional
do Carvão.

reconhecimento e admiração, e a quem cou­
be definir Uma política de carvão nacional,
ao sustentar, no interesse maior do Brasil,
necessidade de a ele se dar emprego coor­
denado e ordenado, a fim de compensar
suas deficiências mediante a aplicação de
uma tecnologia própria, através de processos
que permitam o seu total aproveitamento,
quer na produção, quer no consumo.

Era o que tínhamos a registrar. (Muito
bem!)

O SR. ALENCAR FURTADO - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente,
aguardávamos em justificável expectativa,
os primeiros passos do Governo do Paraná.
Deu-os, claudicando; fê-los, inseguro, e ao
que sabemos, não está conduzindo o paraná,
mas sendo conduzido por forças que se
atropelam nos bastidores palacianos.

Cumprimos o nosso dever fiscalizador e,
por isso mesmo, denunciamos a imprevi­
dência governamental instrumentaHzadora
da insatisfação popular.

O Governo do Paraná preocupa-se mais
com os bilionários acertos propagandísticos
em seu favor do que com os martírízantes
problemas da agricultura paranaense , En-

_ quanto gasta milhões com ricas empresas
de divulgação, deixa a lavoura sem semen­
te para o plantio do soja.

Enquanto a propaganda remunerada
exalta a cafeicultura, a ferrugem prossegue
esfaimada devorando os cafezais. E -para
combatê-la nem mesmo o cobre é encon­
trado para a mistura que é feita sem ade­
rência à árvore e, por isso mesmo precária.

O Paraná é ainda um Estado eminente­
mente agrícola. Mas desgraçadamente, a
presença do Governo é inoperante, senão,
até mesmo, por vezes, prejudicial.

O povo paranaense quer trabalhar, por isso
clama por semente para plantar, quer paz
e. não persíguíções mesquinhas; quer um
Governo que lhe ajude a ganhar o pão, de
cada dia, porque a dura verdade é que a
fome tomou conta dos lares humildes.

Quando o povo arrosta o ônus da política
econômica do Governo, padecendo as tor­
turas do sofrimento, dos vexames e da fo­
me, não se concebe que Governos estaduais
se perdularízem em onerosa propaganda
remunerada.

Desejo encerrar este rápido registro a res­
peito desse acontecimento que tanto desta­
cou a atividade parlamentar perante todos
~ pa~t~cipan~es dessa mesa-redonda e que

\tao valida e ímportante corrtrtouícão acaba
de oferecer aos órgãos públicos e' privados
do. ~aís, ligados à política do carvão, per­
mítíndo-nos fazer especial mencão às reco­
mendações ali aprovadas, todas do maior
interesse nacional. Dentre elas, destacam-se
aquelas que sugerem a criação de um órgão
para coordenar e executar a política global
do carvão; a adoção de técnicas adequadas
na cxtração e no beneficiamento de car­
vão; a aplicação de recursos para estudar
tecnologias no aproveitamento do carvão
nacional; a instalação, no Estado de Banta
Catarina, de uma indústria sfderúrgína; o
consumo, no próprio local, do ácido fosfó­
rico produzido pela Indústria oarboquímtce
Catarinense, através da instalação da sua
fábrica de fertilizantes, propiciando-se, pa­
:ra tanto, incentivos específicos à íníciatlva
privada ou à própria ICC, recomendando-se
ainda, para o respectivo, transporte do pro~
duto, estudos urgentes, ao DNER, com vistas
à imediata Implantação da BR-475 - a
esta recomendação especificamente, ofere­
cemos emenda, a qual foi aprovada pelo
plenário da mesa-redonda.

Sr. Presidente, srs, Deputados, em bre­
ves dias retornaremos a esse plenário para
em pronunciamento mais longo e detalha~
do, versarmos sobre a matéria de que hoje
superficialmente nos ocupamos.

i Louvemos, porém, desde já, a referida ini­
ciativa, homenageando a todos quantos dela
varticiparam, na pessoa do Prof. Bernardo
Geisel, que, pela sua destacada e brilhante A presença desses Prefeitos em Brasília.

. atuação, de todos conquistou a gratidão, o.....e !9,go§ ,s.!2 d~,legenda do MDB de Santa

êxito recentemente obtido pela Câmara dos
Deputados quando da realização do Simpó­
sio Nacional do Trânsito, que tanta reper­
cussão teve em todo o País.

Em ambiente da maior franqueza, do mais
profundo sentimento patriótico, caractc-í­
zado pelo sincero desejo de todos e de cada
um no sentido de dar sua parcela de cola­
boração, em termos técnicos ou políticos,
ouviram-se os conferencistas e debateram­
se amplamente as várias teses trazidas ao
plenário.

Não será demais relembrar a impressão
positiva causada pelos diversos expositores,
que ofereceram notáveis e importantes sub­
sídios, com vistas ao melhor equacíonamen­
to de todos os aspectos referentes à proble­
mática do carvão.

Podemos, asím, definir como brilhantes,
oportunas e relevantes as palestras profe­
ridas por S. Exa. o Sr. Ministro das -Minas
e Energia, Prof. Antônio Dias Leite Jünior,
que falou sobre "A problemática do Carvão
Nacional"; pelo Engenheiro Álvaro Oat.ão,
Presidente do Sindicato Nacional da Extra­
ção de Carvão, que abordou o tema "Produ­
ção e Beneficiamento do Carvão Nacional",
pelo Engenheiro Amaro Lanari Júnior, Pre­
~!dent~ da Usiminas, que falou sobre o

carvão no processo do desenvolvimento e
Segurança Nacional na Siderurgia"; pelo
Engenheiro Márcio Lannes da Cunha, Pre­
sidente da Eletrosul, cujo tema foi "O Car­
vão no processo de desenvolvimento e Se­
gurança Nacional na Geração de Energia
Elétrica"; pelo Engenheiro Danilo Montene­
gro, Presidente da Indústria Carboquirnica
Catarinense (ICC) que abordou "O Carvão
no processo do desenvolvimento e Seguran­
ça Nacional como matéria-prima", e, final­
mente, o Professor Bernardo Geisel, Presi­
dente da Aços Finos Piratini S/A, cujo tema
versou sobre "As novas tecnologias do car­
vão e. o desenvolvimento de uma tecnologia
propria, adequada ao melhor aproveitamen­
to de carvão nacional"



Outubro de 1973 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado 20 7567

porém, sendo aplicado, uma vez que até a
presente data não foi devidamente regula­
mentado. Recentemente, o Chefe do Gabi­
nete Civil do Governo. o ilustre Ministro
João Leitão de Abreu, ao encaminhar a
esta Casa informações solicitadas pelo
Deputado Hugo Aguiar, a respeito de pro­
jetos sobre o assunto (de autoria dos Depu­
tados Léo Simões e Wilmar Du llarihol) , re­
nova o interesse da alta Administração Fe­
deral em ser solucionado o problema, ao
transcrever informação do DASP, na qual
se afirma, " ... o prosseguimento de ante­
projeto do Ministério do Trabalho e Pre­
videncia Social, elaborado por uma Comis­
são Especial designada pelo Scnhor Minis­
tro e que já foi objeto dos pareceres do
Ministério da Fazenda e deste Departa­
mento." E conclui: "Trata-se, portanto, de
questão de alta relevância e que. pela com­
plexidade de seus aspectos técnicos. só po­
derá ser solucionada pelos órgãos cspecia­
Iíza dos do Poder Executivo."

Do exposto, parece evidente, Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, que há uma total e
significativa identidade de pontos de VIsta,
tanto do Poder Legislativo quanto do Exe­
cutivo, a propósito do acerto e viabilidade
de tão reclamada providência, já, de resto,
adotada em grande número de países que
desenvolveram seus sistemas de eqüidade
social.

Ocorre, assim já se entendeu, que a ini­
ciativa de matéria que disponha sobre o
regime jurídico dos servidores públicos, in­
clusive estabilidade e aposentadoria, é ve­
dada ao Congresso, em virtude do art. 57,
inciso V, da Emenda Constitucional em
vigor.

Cabe agora, pois, endereçar apelo a Sua
Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública. o operoso e eminente General Emi­
lio Garrastazu Médici - que tem, itera­
tivamente, demonstrado aguda sensibili­
dade para a solução de nossos problemas
sociais, como atestam as reforIl'l:as no sis­
tema previdenciário e a extensao de seus
beneficios ao homem do campo - no sen­
tido de que encaminhe ao Congresso Nacio­
nal projeto de lei permitindo seja feita,
para fins de aposentadoria, a contagem re­
cíproca de tempo de serviço, não cumula­
tivo, prestado quer pelo servidor público,
quer pelo empregado da empresa privada,
(Muito bem!)

O SR. FRANCISCO PINTO - (Pronuncia
o seguinte discurso.) Sr. Presiden te. Srs.
Deputados, a censura bra~ilE;ir~ está em
plena escalada. O terreno e Iért.il para ela
prosperar. Vai assaltando e destruindo, es­
calavrando e golpeando por onde passa
qualquer manifestação de cultura livre. Não
nos surpreenderá se aparecer, no cenano
dos vigilantes noturnos da cultura, dos
guardas de trânsito ideológicos que, em po­
sição de sentido indicam um caminho por­
que só enxerga~ mão única para o trân­
sito das idéias, alguém no Brasil que repita
a frase célebre de Hans Johst - Presidente
da Câmara de Teatro do 111.° Reich ­
"Quando ouço a palavra cultura, carrego
o revólver".

Aqui não se usa a frase. E não há para
quem se apelar. Num país onde a ordem
está acima da lei e a segurança do governo
acima de tudo, é uma teimosia querer sair
dos paralelos' estabelecidos, atravessar o
círculo de giz traçado como tapume divi­
sório, constitutivo da verdadeira fronteira
entre a verdade do governo e a verdade
do mundo.

Censura-se a imprensa, o teatro, as obras
de arte, a música, apreendem-se livros e,
por fim, tenta-se acabar com o cinema na­
cíonal. Se este é o objetivo, de certo o con­
seguírão,

No confronto entre a violência e o ta­
lento ínventívo não há idéia que resista,
senão a da fuga. Mas é fuga passageira.
A inteligência não se deixa subjugar por
muito tempo. nem se submete à violência
irracional.

O cinema nacional já não reclama: pede
socorro. O próprio art. 19 do Decreto-Lei
n.v 43. de 18-11-66, que estabelece a obri­
gatoriedade da exibição de filmes nacio­
nais. de acordo com a sua produção, acaba
sem poder ser cumprido. Os diretores e
produtores se autocensuram. mas isto não
é o bastante. Para a Censura Federal é
sempre pouco a autocensura que se faz.
É um prazer sádico os cortes na imagem,
no diálogo. nos títulos. O que fica é o res­
to. e pelo resto o público não quer pagar
para assístir ,

Do mesmo mal, sofre o teatro. De um
lado. pleiteam a regulamcntucàn da pro­
fissão de artistas teatrais. O Presidente da
República lembra que até as empregadas
domésticas já estão inscritas no INPS, mas
não dá um passo para essa regulamenta­
ção. De outro lado, reivindicam a criação
de um órgão da Censura Federal para onde
encaminhariam recursos em favor das pe­
ças censuradas. A censura que funciona em
Brasilia não explica as razões dos cortes
e dos vetos. Esta reivindicacão é ilusória.
O mal não está na Censura ou nos censo­
res de Brasília. Está no sistema implan­
tado no País. Se recurso houvesse. seria
para um órgão com as características e a
filosofia do já exísten te.

O cineasta Leon Hirszmarin participan­
do de um debate sobre o cinema brasileiro
na CNBB, destacou muíto bem que o seu
principal problema é a atuação dos órgãos
de censura "que impedem a discussão e
propiciam a alienação do povo em relacão
aos seus problemas".

No momento. 17 filmes nacionais estão
retidos, há tempos, no Departamen to de
Policia Federal. aguardando o certificado
de liberação. A produção nacional, segundo
dados divulgados, caiu em 60%. em relação
aos anos anteriores. As empresas distribui­
doras já estão com títulos protestados em
cartório Se não é bom negócio os filmes
brasileiros. não o são os estrangeiros que
aqui chegando, depois de percrlrrerem o
mundo. sofrem cortes violentos da censura
que às vezes chegam a 30 minutos e que
os transformam em exibicões anódinas e
em fracasso de bilheteria. Quanto mais um
filme é elogiado pela critica cinematográ­
fica e pelo público f'strangeiro. mais ampu­
tacões sofre pelos mutiladores oficiais É
sabido que os melhores filmes produzidos
na Europa e nos Estados Unidos não podem
ser apresentados no Brasil Há pouco tem­
po. algumas produções do r-harnado "cinema
de nível" que sofreram cortes e foram li­
beradas. tiveram sua quitação com a cen­
sura suspensa. Foram proibidas, definiti­
vamente, de serem exibidas aqui

Estes fatos começam a repercutir desfa­
voravelmente. comprometendo. segundo al­
guns, a nossa imagem no exterior Mas,
afinal. Srs. Deputados, que imagem pode
ter esta esfinge disforme, este duende hor­
rível que nada respeita e tudo destrói? Só
tem uma verdadeira imagem: a imagem
do medo, do medo da verdade.

Era o que tinha a dizer. (Milito bem!)
O SR. PADRE NOBRE - (Sem revisão

do orador.) SI' .Presídente, Srs. Deputados,
não é a primeira vez, nem por certo será
a última, que me traz a esta tribuna o as­
sunto do custo de vida no Brasil. Lamen­
tavelmente temos que vir freqüentes vezes
a esta tribuna para acudir às necessidades
do povo e acordar a consciência do Gover­
no para este grave problema da alta do
custo de vida em nosso Pais. E quando me

ocupo de tal assunto não me move o pen­
samento dos "delfinistas", dos ricos. dos
que podem comprar a qualquer preço. mas
o pensamento voltado para o pobre assa­
lariado, o operário, o trabalhador, todos
aqueles que, com sacrificro. lutam pela .'0­
brevívéncia própria e de sua familia taru­
bem.

Mandei buscar alguns dados sobre os pre­
ços atuais dos gêneros de prlmeirrssima ne­
cC,'isidade neste Pais. sem os quais será 1111­

possível compreender-se a vida material

Veja V. Ex.". SI'. Presidente. a Colme A
carne comível, a carne que pode ser dlge­
rida, não a carne-sebo, nem a carne-osso,
Cr$ 14.00 o quilo; o arroz. Cr$ 2.70: J feijão,
Cr$ 8,00. o Ieij ào que era o alimento bási­
co do pobre. Já alguém aqui atrás me alerta
que está o Cr$ 9.00. O café. CrS 8.40: uma
dúzia de ovos, Cr$ 4.00. O sal. o indispensá­
vel sal. Cr$ 1.20. O leite. de três ou quatro
dias para CÚ, Já custa CrS 1.00 o litro .'\
batat- a CrS 4,00: a laranja CrS 300 a dú­
zia. a cebola. Crs 6.00 o quilo.

S1'. Presidente. relacionei oitros generos
de primeira necessidade. CJtD a]lella~ esses
para acordar. como disse. a ccnsc ióncia des­
se Governo. que vive dizendo ao povo que
o Pais vai bem. Esse delfinismo. smórumo,
sem dúvida alguma. de privllegwdo. tem
que acabar neste Pais Náo podemos ver Q

Governo a pensar apenas naqueles que po­
dem. A maioria da populacão brasileira é
pobre, é assalariada, tcm necessidades. tem
dificuldades. vive de sacrifícios. É para esta
porção do Brasil que o Governo tem que
atentar: não para os que podem comprar
a qualquer preço um, dois. três quilos de
filé mignon, mas para o pobre operano bra­
sileiro esquecido, sorrido. desprezado e es­
pezinhado tantos dias neste Pais.

O nobre Ministro da Fazenda. chamado
o Mago das F'ínanças, lembre-se de que
tem de voltar sua ínteligência também para
os pobres brasileiros, e, não, apenas enrique­
cer uma minoria, esquecendo-se de uma
população que vive a suar. a sofrer. a cho­
rar, sem ter às vezes o que comer

Sr. Presidente. se não cumprirmos ° nos­
SO papel nesta Casa de alertar o Governo
para as necessidades do pobre. estaremos
aqui apenas numa nccao. a cumprir uma
deternunacáo que não é historica. mas é
uma mentira para a Históna do Brasil.
(:Vluito bem ~ )

O SR. :.vIILTOJli BRAJliDAO - (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente. constante­
mente temos aqui Ialado a respeito das ro­
dovias no meu Estado. o Piaui Quando o
Ministro dos 'I'ransportes. Coronel Mário
Andreazza. e o Diretor-Geral do DNER, En­
genheiro Eliseu Resende. estiveram naque­
la área e em Teresina, prometeram levar
a efeito os trabalhos para conclusão da
BR-404. antiga 308, no tracado Pedro II­
Porariga e em seguida, Crateús.

O trecho de Piripirí a Pedro II - divisa
do Ceará, é de 85 km. faltando apenas 4~ e
a construção de uma pequena ponte de
concret-o no rio Macambira para que seja
completada a ligação Pinpiri. no Pia ui.
ponto de encontro ou de convergência das
BRs-222, 343, 404 e 407 e passagem da Es­
trada de Ferro Luis Correia--Piriplri-Tr­
resina--São Luis. Portanto. um trecho de
apenas 49 km está faltando para que seja
concluído c percurso Piripiri- Pora nga r- em.
seguida, Crateús. que ,_ão mais 74 km O
percurso é feito atualmente em 1 hora e
30 minutos no periodo do verão.

Em Crateús esteve sediado o 4.° Batalhão
de Engenharia e Construção. que levou a
efeito a construcão de algumas pontes e
obras de arte num trecho de 35 km entre
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Crateús e Itaporanga, O trecho Itaporan­
ga-Araralldá foi destocado e precisa SfJr
melhorado. Essa rodovia tem sentido eco­
nômico e de integração social.

Alcançaremos as Cidades de Poranga,
Orateús, Independência, Novo Horizonte,
Nova Russas, Tamboril, Ipueíraa e, prosse­
guindo, atingiremos Iguatu. Por ela será
processado o transporte dos gêneros alimen­
tícios produzidos na região do Ceará em
demanda do Piauí e do Maranhão, atingin­
do a Região Amazônica, e de volta teremos
o arroz do Maranhão e tudo que produz
aquele Estado. considerado o grande celei­
ro agrícola daquela região do Nordeste Oci­
dental.

Sr. Presidente, chamamos a atenção do
Miuistério dos Transportes para esses pon­
tos. Por outro lado, lembramos também li
promessa do Ministro Mário Andreazza e
do Diretor-Geral do DNER para a pavi­
mentação do trecho Estaca Zero, na BR-343
até a Cidade de Floriano. São dois pontos
pelos quais nos vimos batendo desta trio
buna, e que devem merecer a atenção do
Sr. Ministro dos Transportes, que tem le­
vado a efeito tantas obras írnportantes nes­
te Pais. (Muito bem!)

O SR. AMAURY MüLLER - (Pronuncia
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, o ensino no Brasil, apesar das
propaladas rerormas e dos êxitos reitera­
damente anunciados pela propaganda ofi­
cial, ainda apresenta um quadro contuso,
eivado de imperfeições e de graves írre­
gularídades .

O magistério, por falta de estimulo e de
motivação (baixos salários e direitos sis­
tematicamente negados), sofre um contí­
muo processo de esvaziamento. Ninguém
mais se arrisca a ser um simples "vendedor
ambulante de educação", correndo de um
educandário para outro, sem possibilidade
de "moldar sua vida dentro de padrões com­
patíveis com a dignidade do cargo".

Em conseqüência, o ensino, dia a dia,
se ressente de professores.

Prova disso é a reportagem, publícac.a
recentemente pelo excelente [ornal O Na­
cional, da cidade gaúcha de Passo Fundo,
denunciando que alunos do Colégio Esta­
dual Nicolau Vergueiro, em razão da falca
do professor de matemática, decidiram la­
var automóveis e engraxar sapatos, com
a finalidade' de reunir recursos suficientes
para contratar um responsável por aquela
disciplina.

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que Pas­
SO Fundo é um dos mais ricos e prósperos
municípios gaúchos. Em poucos anos, mer­
cê do extracrdlnárío trabalho de sua gente,
transformou-se num dos principais cen­
tros universitários do Rio Grande do Sul.
Sua população estudantil é hoje, supe­
rior a 40 mil alunos.

Logo, a falta de professor numa impor­
tante cadeira é, sem dúvida, acontecime-n­
to insólito, inexplicável, ainda mais num
educandário estadual.

Repórteres de O Nacional, preocupados
com a gravidade da situação, procuraram
ouvir os estudantes, a fim de esclarecer: a
opíníão pública e evitar interpretações er­
rõneas do movimento deflagrado pelos jo­
vens. Alguns, talvez temendo as sanções
do malsinado Decreto n.O 477, preferiram
afirmar que "nosso objetivo não é criar
complicações". Outros assinalam que "a
direção e vários professores gostaram da
idéia". Poucos, muito poucos, tiveram a co­
ragem de lançar a responsabilidade no Go­
verno do Estado, que, afinal, tem obrigação
de conferir aos jovens passc-rundenses con­
dicões de estudar. 8e num conceituado es­
tabelecimento de ensino há falta de pro-
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ressores, compete à Secretaria de Educa­
ção e Cultura adotar providências no sen­
tido de solucionar o problema. Ma.'::, os mo­
ços cansaram de esperar e decidiram an­
gariar fundos pelo próprio trabalho para
contratar um professor.

Estranhável, Sr. Presidente, é que a 7.a
Delegacia Regional de Ensino, responsável
direta pelo assunto, não se manifestou so­
bre a questão, preferindo apenas dizer que
os alunos "não ficaram sem aulas de ma­
temática, numa tentativa inútil de des­
mentir o que todos sabem".

Outros proressores, entretanto, denuncia­
ram a irregularidade, conrorme registra O
Nacional, em sua edição de 11 de outubro.
Um deles, o professor Juarez Teixeira Dihl,
declarou à reportagem daquele jornal: "Os
mais elementares métodos pedagógicos en­
sinam que nenhum professor deve chamar
seus alunos de mentirosos. Uma atitude des­
sas gera revolta e descrença. Existem outras
maneiras de tratar um assunto como esse".
Mais adiante, falando sobre a participação,
no episódio, da coordenadora regional da
Secretaria de Educação e Cultura, o Dr,
Teixeira Dihl afirmou:

"De.sconheço se ela teve oportunidade
de conferenciar livremente com os alu­
nos e seus pais, o que seria fundamen­
tal para esclarecer tudo. Ao que pa­
rece, a coordenadora levou relatório
para Porto Alegre e vai esclarecer tão­
somente as ínverdades' dos estudantes.

Se isso acontecer realmente a respon­
sabilidade terminará por cair sobre a
parte mais fraca."

Um depoimento sem dúvida corajoso e
sobretudo realista.

Claro, Sr. Presidente, os moços nunca
têm razão, ainda mais quando reclamam a
ausência de professor numa disciplina de
vital importância para a sua formação.
Razão, por certo, terá o Governo do Estado,
que além de pagar mal o magistério, não
provê as vagas existentes, deixando aban­
donados à própria sorte dezenas de jovens
que se preparam para, amanhã, ingressar
na área do ensino superior.

Com toda a certeza, os lideres do movi­
mento serão enquadrados no malfadado
Decreto n.? 477 e, se punidos, impossibilita­
dos de estudar durante 3 anos.

Esse, em verdade, é o quadro, melancó­
lico e estarrecedor, do ensino no Brasil.

Nem mesmo a propaganda massificante
do Governo Federal consegue ocultar essa
realidade.

Feito esse registro, desejo, por último,
destacar a abertura, hoje à noite, na ci­
dade gaúcha de Santo Angelo, do XII Con­
gresso da Associação de Diretores de Jornais
do Interior, órgão que congrega os princi­
pais veículos de divulgação do Rio Grande
do Sul. O conclave, que se prolongará até
domingo, englobará o debate de teses da
mais relevante importância para a impren­
sa do interior río-grandense. (Muito beml )

O SR. SIQUEIRA CAMPOS - (Pronuncia
o seguinte díseurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, os danos impostos pelos tóxicos
à humanidade contemporânea podem ser
avaliados como inquietante desastre social.

Em quase todas as áreas do Globo agra­
va-se este problema, gerando preocupação
aos responsáveis pela sorte do próprio gê­
nero humano.

A toxicomania não é um vício de nosso
tempo. Trata-se de uma prática insidiosa
que vem atentando contra os foros de cul­
tura e civilização dos povos, por exclusiva
pressão de inescrupulosos grupos econômí­
cos, que converteram esse vício em trágica
fonte de renda.
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Os odiosos interesses manipulados pelos
traficantes internacionais chegaram a pro­
vocar dissensões políticas ou mesmo graves
contendas.

:É válido recordar-se da Guerra do ópio,
movimento em- que se conflagraram a In­
glaterra e a China, quando Pekin, desejosa
em salvar os padrões éticos de seu povo,
baixou ordem, no ano de 1796, proibindo
o ingresso do tóxico na China. Mas a força
da corrupção era imensa, e em face da
conívêncía de alguns setores da alta admi­
nistração chinesa persistiu o pernicioso
tráfico, até que, em 1839, se viram força­
das as autoridades da China a determinar
aos estrangeiros domiciliados naquele pais
que lhe entregassem toda e qualquer quan­
tidade de ópío porventura em seu poder.
A seguir, confiscou toda a carga desse en­
torpecente, encontrada em navios ingleses
fundeados na baia de Cantão. Dada a re­
sistência oferecida, os barcos foram postos
a pique. Revoltada, por nâo querer perder
o notável mercado daquela nação do Ex~

tremo Oriente, a Inglaterra declarou-se em
estado de beligerância, e revidou com vío­
lêncla, compelindo a China a indenizar o
ópio e os navios perdidos, entrando a ei.
dade de Hong-Kong na composição do res­
sarcimento. Celebrou-se logo após o Tra­
tado de Nanquim, segundo o qual ficou im­
posto à China o compromisso de abrir ao
comércio de ópio, de Londres e de áreas
da índia, 5 portos, pelos quais o tóxico vol­
taria a ingressar, desta vez em ritmo es­
pantoso, em território chinês.

Equilibrados observadores da História re­
conhecem que essa condenável abertura
comercial ao vício implicou, por muito tem­
po, na estíolação de valores espirituais da
antiga China.

No Brasil de hoje constata-se a presença
de aspectos definidores de uma tragédia
social. Defrontando-se com as divergências
existentes entre a nossa legislação e a de
outros países, tornou-se difícil controlar a
entrada dos entorpecentes no Pais.

Por saberem que, em determinados paí­
ses, não há rigor na circulação dos entor­
pecentes, os traficantes abrem brechas em
nosso esquema de defesa interna, e con­
seguem fazer chegar a esse crescente e
dramático mercado de consumo, quantida­
des impressionantes de drogas. Lastimavel­
mente, os jovens é que são diretamente
atingidos pelo tráfico, que a estes destrói,
inapelavelmente, enquanto amplia a amar­
ga fortuna dos chacais internaciouais das
drogas.

E imperioso reconhecer o empenho de
autoridades brasileiras em con i urar o mal
de perspectivas negras para todos nós.

Quero condenar - nessa linha de racio­
cínio - o comportamento da classe média
e da aristocrática deste País, pelos crité­
rios de vida atribuídos a filhos e familiares.
Essa faixa de população.vtmítando a socie­
dade de consumo de comportamento abur­
guesado dos Estados Unidos e de países da
Europa e da Ásia, permite que os filhos e
as esposas disponham de tempo integral,
para o culto do ócio e do lazer.

É certo, quase sempre, que os pais assím
procedem por desejarem "encaminhar me­
lhor" os filhos. Julgando-se sábios e expe­
rientes, esses chefes de família repetem o
jargão de que "meus filhos não precisam
trabalhar como eu, que sofri como o diabo".

O ócio a que, via de regra, se entregam
os filhos da classe média e da classe alta,
estimulado pelo aburguesamento completo
de seus métodos de vida, é o fator virtual­
mente responsável pelo desvio da juven­
tude, pelo aumento da crímínalídade, e
mesmo pela interrogação social que cai so­
bre o nosso destino de nação cristã.
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o avanço da humanidade, em todos os
setores, ensej ado pela ciência c pela tec­
nologia não induziu as autoridades de que
o tecni'cismo gera êxitos de duração efê­
mera, e que o desaparecimento do huma­
nismo acaba por liquidar verdadeiros ma­
nanciais de virtude que palpitam na alma
da mocidade.

No sacerdócio dos homens políticos en­
contramos um poder de interpretação mais
humano e nobre dos fenômenos sociais. Mas
a marginalização da cla~se política desfal­
cou os quadros de decisao alta, e homens
com "raciocínio" de máquina passaram a
deliberar sobre matéria que jamais escapou
aos analistas da civilização.

Convém assinalar que não é somente em
Governos da Revolucão brasileira que te­
mos assistido a essa Inversão deeepcíonan­
te. Em outros países ocorre o mesmo com­
portamento.

Na verdade há técnicos fazendo leis, e
as executando, com o que vem proporcio­
nando o desaiustamento gradual dos con­
tingentes jovens.

Impedir que jovens, de 16 anos para ci­
ma, participem amplamente da_ vida ativa
~o Pais é provocar a frustraçáo ,!e uma
das maiores faixas de nossa populaçao. for­
çando o seu desvio para o submundo do
tóxico e do crime.

Em última circunstância, ocorre aí a fuga
de moços e nrocas para o vale da corrup­
ção e da morte; onde flutuam as sombras
das derrotas irrecorríveis.

Acatadas as exceções, nossos jornais,
emissoras de rádio e televisão, desempe­
nham trágico papel no plano da sociedade.
Visando apenas ao lucro tmedíato, a maio­
ria desses órgãos de divulgação esquece os
graves deveres que têm junto ao meio so­
cial.

Publicidade diabólica, nociva, hostil, per­
niciosa, alcança permanentemente o gran­
de público jovem, levando-lhe a mensagem
da estiolação moral e da demolição da fa­
mília. A linguagem impura e comprometi­
da faz a legenda das imagens eróticas, em
ostensivo incitamento aos delitos de na­
tureza sexual.

Não posso compreenéler porque as leis
não acompanham a evolução da sociedade
.em todos os campos.

Não sou dos que defendem a necessidade
de proibição definitiva da propaganda do
!fumo e do álcool, apesar de reconhecer que
ambos os vícios abrem caminho para o vício
extremo da maconha, da cocaína, do ha­
xixe, do ópio e de todas as misérias que
têm atormentado os povos. Defendo, no
entanto, o ponto de vista de que publici­
dade desse tipo deveria cingir-se a horário
especial, ao qual não tivessem acesso as
faixas etárias mais jovens.

Como se vê, no momento, a publicidade
malsã invade os lares, agride famílias, e
lhes impõem os desrespeitos só admissíveis
nos grupos sociais em decadência. Por equi­
voco ou por lástima, as cúpulas governa­
mentais deixam a juventude à sua própria
sorte, e, depois, quando os crimes horren­
dos passam a ser consumados, causando
repercussões abismais, então as autorida­
des recorrem aos castigos, às penas, para
uma geração abandonada por esse mesmo
poder público.

Sr. Presidente, 81'S. Deputados, ocorre-me
II idéia de que se esquematize um plano
nacional, objetivando 10 anos de educação
profissionalizante para os jovens.

Toda a Nação está convidada a participar
dessa maratona -'- moral e humana - com
Q presença direta da União Federal, atra­
ilI"és de incentivos fiscaill e outros re~\H.~Çl,L

em escala necessariamente alta, de modo
que tal empreendimento pudesse conter o
desastre social que ronda a sorte da ju­
ventude.

Tratar-se-ia de uma verdadeira cruzada
nacional, que contaria com o apoio espe­
cial das Forças Armadas, como se estivés­
semos estruturando uma Operacão Rondon
que abrangesse os jovens de nível elemen­
tar e médio de todo o País.

Providenciar-se-ia a obtenção de emprés­
timos internos e externos, em prazos cô­
modos e taxas especiais, para a formação
do fundo de ensino profissionalizante.

Por uma década, o Brasil daria priori­
dade a esse estilo de didática, com a mo­
bilização geral da Pátria, para que se pro­
porcionasse o soerguimento da Nação, no
plano de seus potenciais humanos.

Esta forma de chamar os moços a um
constante desempenho, no cumprimento do
ciclo da aprendizagem técnica, produziria,
evidentemente, efeitos surpreendentes, mu­
dando o curso do dramático comportamento
social, pois os jovens já se preparariam no
sentido de buscar o apostolado saudável do
trabalho, da harmonia, do progresso, en­
quanto estariam sendo debeladas as amea­
ças terríveis do vício, que aí estão, na ten­
tativa de abalar a estrutura nacional e
destruir os fundamentos gloriosos de nosso
passado. (Muito bem!)

O SR. ANTôNIO BRESOLIN - (Pronun­
cia o seguinte díscurso.) Sr. presidente, Srs.
Deputados, há tempos que venho protestan­
do contra o excesso de juros bancários, so­
bretudo no setor da produção. Além dos ju­
ros, há a correção monetária, taxas etc., o
que, no fim, duplica ou vai além o valor dos
juros. Basta dizer-se que as cooperativas e
sindicatos rurais pagam, pelos graneleiros
construídos para guardar o trigo do Banco
do Brasil, 15% sobre o valor do empréstimo
(até há pouco pagavam 17%). Na Alemanha,
é o governo quem constrói os silos e o pro­
dutor guarda suas colheitas praticamente
de graça.

Há uns dois anos, em Palmeira das Mis­
sões, o Sr. David Martins, radialista e gran­
de plantador de trigo, mostrou-me, revolta­
do, o montante dos juros, correção mone­
tária, taxas etc. que pagava ao Banco do
Brasil.

Durante viagem que realizei há poucos
dias à região que mais trigo colhe no Pais,
coletei uma série de dados, ouvindo a opi­
nião de muitos granjeiros, que acusam o
Banco do Brasil pelas dificuldades que en­
frenta a lavoura tritícola. Neste ano, por
exemplo, pelo preço atual do trigo, o gran­
jeiro que deve ao referido estabelecimento
não verá a cor do dinheiro. O preço vigoran­
te vai pouco além do custo dos insumos.
Além disto, o Banco vai descontar 25% da
dívida do ano passado, com juros e correção
monetária.

Agora, acabo de receber longa carta do
Vereador Léo Klein, Presidente da Câmara
de Vereadores de Cerro Largo e grande co­
nhecedor dos problemas do interior, em que
S. Exa. aborda com muita propriedade o
grave problema. Entre outras coisas, escreve
o ilustre míssívísta:

"O consenso unânime dos companhei­
ros, principaTmente os de Oerro Largo, é
o de que a agricultura é esgotada pelo
elevadíssimo ônus de juro e correção
monetária dos empréstimos, que atinge
acima de 30% em qualquer contrato de
mútuo no Banco do Brasil, exceto pe­
quenos suprimentos esporádicos prove­
nientes de Fundos especíaís,

A maquinaria agrícola, que já na fábri­
.c.a tem P1SlÇÇl Qª§JãPj~ eleviM;l,Q. custo~

agricultor que a adquire financiada
mais do que o dobro do custo nominal:
4-5 anos de juro e correção.
Na Europa a agricultura usufrui finan­
ciamentos com juro entre 3,5 a 6%, e
assim fomenta a produção. Haja vista.
que na Alemanha houve excesso de
manteiga, queijo, frutas.
O nosso Partido carece de motivacão e
alvitres que obtenham ressonância na­
cional, realmente benéficos às massas.
Peço ao ilustre Deputado que procure
influir junto às altas esferas do Par­
tido, no sentido de desfraldar positiva­
mente uma bandeira em benefício do
trabalhador rural: Postular, por todos
os meios de publicidade, por faixa de
juros e correcão abaixo de 15% pelo
menos em alguns tipos de financiamen­
tos: preparo da terra, correição do solo,
cultivo, sementes, fertilizantes, insetici­
das e todos os setores da pecuária lei­
teira, sua mecamzação.

Há argumentos agudos: o confisco na
exportação de carne e na soja não pode­
ria nem precisava haver, se aos produ­
tores fosse acessível financiamento a.
juro razoável (e correção reduzida).
Segundo as manifestações da atual As­
sembléia da ONU, a fome no mundo é
conseqüência da falta de estímulos, e
mais ainda é conseqüência do abando­
no dos produtores aos apetites dos de­
tentores de capital, mormente as em­
presas multínacíonaís."

E acentua o destacado vereador:
"Reduzir custos de empréstimos rurais é
combater a fome no Brasil. O Brasil,
com seus 100 milhões de habitantes, é
o maior fator de combate à fome no
mundo."

Esta campanha já encetada há tempo ­
ao lado de preços justos ao produtor - se­
rá a nossa bandeira de luta. O MDB, que
sempre teve destacada atuação em todas as
grandes cruzadas, manter-se-á na primeira
fila desta batalha contra os juros extorsivos.

Ou salvamos a lavoura, os campos de pro­
dução agropecuária, ou a fome baterá em
todos os lares. E se salvarmos a lavoura, e111
lugar de fome e miséria, o povo prosperará
e a Nação se engrandecerá, a exemplo dos
EUA e de outros povos adiantados. (Muito
bem!)

O SR. ORENSY RODRIGUES - (Pronun­
cia o seguinte díseurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, quando os jornais do Pais anun­
ciam que o futuro Presidente, general Er­
nesto Geisel, conferenciou com S. Exa. o
Ministro Delfim Netto, da Fazenda, por mais
de três horas. Sabedor que somos dos prin­
cípios e capacidade de S. Exa., que tudo
tem dado de si para servir a nossa Pátria,
não poderíamos deixar de lembrar a todos
os brasileiros que foi este Ministro da Fa­
zenda que criou condições para que o atual
Governo pudesse realizar as grandes metas
que se encontram em vias de conclusão.

AtU811do principalmente no saneamento
da receita tributária e fiscal, sua ação re­
dondou na conríança hoje existente em
nosso Pais no estrangeiro, que preferem
ínvestír no Brasil do que em qualquer par­
te do mundo.

Temos conhecimento de grandes pressões
existentes contra este grande mestre das fi.­
rianças nacionais, o que é lamentável.

Quero, pois, nesta hora, deixar, de públi­
co, o meu reconhecimento a este brasileiro
ilustre que é Delfim Netto, homem impres­
cindível ao futuro governo, para que o País
e a Revolução continuem a sua caminhada
rumo ao desenvolvimento, dando oportuni.
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dades de bem-estar a todos os brasileiros.
(Muito bem!)

O SR. CÉLIO MARQUES FERNANDES ­
(Prenuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Deputados, seguidamente so­
mos procurados por pessoas amigas, que
residem no Rio Grande do Sul, solicitando
ínrormações sobre a aposentadoria especial
de professores, em face das Interpretações
que estão sendo dadas à Lei n.o 5.890, de
8 de agosto de 1973.

O ilustre Ministro Júlio Barata, em de­
/clarações à imprensa, esclarece definiti­
vamente o assunto, dizendo:

"A Lei n.o 5.890, de 8 de agosto de
1973, como se vê no seu artigo 34, não
revogou a Lei n.v 5.527, de 8 de novem­
bro de 1968. Ora, a Lei n.O 5.527, em
seu artigo 1.0, assegurou às categorias
profissionais, que até 22 de lY aio de
1968, faziam jus à aposentadoria espe­
cial, o direito a essa aposentadoria. As
categorias profissionais, isto é, os con­
juntos abstratamente considerados, de
integrantes de uma profissão, é que são
portadores desse direito. tncuna-se en­
tre essas categorias a dos professores,
segurados do INPS. Portanto à cate­
goria dos professores, segurados do
INPS, continua garantida a aposenta­
doria especial, nas condições de tempo
de servíeo e de idade estabelecidas, a
saber: 25 anos de exercício da ativida­
de e idade mínima de 50 anos."

O dinâmico e douto Ministro do Trabalho
e Previdência Social, para tranqüilizar os
mestres em geral, baixou instruções, por
intermédio da Secretaria do INPS, no sen­
tido de serem observados esses critérios na
concessão de aposentadoria aos integrantes
da classe.

Sr. Presidente e srs, Deputados, com as
providências tomadas pelo Titular da Pasta
do Trabalho, os professores segurados do
INP8 continuam garantidos com a apo­
sentadoria especial, que não foi revogada
pela legislação em vigor.

Estão de parabéns os professores, por
estarem sendo eonvenícntemcnte ínterpre­
ftados os termos da lei. As eles, continua
assegurada a aposentadoria especial, isto é,
l25 anos de exercício e idade minima de 50
:o:nos. (Muito bem!)

. SR. PEIXOTO FILHO - (Pronuncia o
seguinte discurso.) Sr. Presidente. 81'S.
'Deputados, a "Cartilha de _poupança" .do
Banco Nacional de Habitaçao, que expltca
eomo um brasileiro pode economizar
Cr$ 800,00 ganhando Cr$ 740,00 mensais
com encargos de família, foi retírad a on­
tem de circulação e, segundo notlciárío
oficial "só voltará a ser distribuída na
próxima semana, mas, desta vez ses a sua
terceira página, onde estava o modelo de
orçamento doméstico".

Sr. Presidente, o bom humor governa­
mental é realmente contagiante quando
oferece conselhos que contrastam com a
!realidade, provocando o anedotário popular
que transformou a "Cartilha de Poupança"
'em "Guia de Fakir". As parcelas de.staca­
'lias do salário de Cr$ 740,00, para alugel
escolares, vestuário, transportes, assistência
onédica-farcamêutica, alimentação etc, fo-·
'1'am calculadas por um "marajá" bem
IJ:lUtrido que, sabendo de antemão serem
q:jgorosamente Irreais esses cálculos, faz
blague, dizendo que", o povo é omisso e ne­
gligente, esquecendo a luz acesa, a porta da
geladeira aberta, o rádio e a televisão li­
gados, além de não saber se alimentar jo­
gando fora a comida que sobre de um dia
para o outro"....

Sr. Presidente. segundo divulgação oficial, Ainda é tempo de serem tomadas as pro-
a "Guia de Fakir" teve interrompida sua vldências reclamadas. Do contrário, o Brasil
circulação, "por causa da impossibilidade - como já aconteceu com o feijão e com
técnica de se fazer um orçamento que re- o milho - terá de importar autopeças e
fletisse a sítuacão de cada setor da popu- pneumáticos.
Iacão em cada -cidade do País", nunca por Cabe ao Governo escolher uma destas aí­
forca das críticas formuladas no Congresso ternatívas, confessando a sua própria in­
Nacíonal que, "não chegaram a incomodar
e até chegaram a ser motivo de risos "en- capaeídade em gerir a sua economia in-
tre os agentes do Sistema Financeiro de terna.
Habitação. Era o que tinha a dizer. (Muito bemt)

A reação governamental já era esperada, O SI\,. TõLIO VARGAS - (Sem revisão
eis que a crítica é o duro oficio de dizer do orador. Sr. PI'esidente, 81'S. Deputados,
verdades e, como tal, deveria ser entendi- faleceu na última quarta-feira, em Curiti­
da pelas autoridades responsáveis. De qual- ba, o Dr. Aderbal 8tresser. "Díretor-presí­
quer forma valeu a nossa crítica e a de ou- dente dos Diários e Emlssoras Associados
tros companheiros da Oposição, porque a no Paraná, morreu aos 65 anos, não resís­
"Cartilha" antipão recolheu-se à sua ex- tíndo a um ataque cardíaco. Filho do maes­
pressão mais simples. tro Augusto stresser, Aderbal iniciou sua

Sr. Presidente, a "Cartilha" do BNH en- carreira jornalística no Rio, em 1926, na
sina ao pobre a complexa arte de fakir, sucursal de O Estado de São Paulo.
aconselhando periódico jejum, para aeos- Trabalhou nos norjaís Diário da 'I'arde,
tumar o estornago à doutrina oficial de em Curitiba, e chefiou a redação da Gazeta.
poupança caracterizada "em guardar um do Povo, em 1930. Dois anos depois, fundou
pouco do' supérfluo, para evitar que "seja o jornal Correio do Paraná, que dirigiu até
jogada nas latas do lixo quantidade de eoí- fins de 1934. Preso na época do Estado Novo,
sas que sobram" e o esbanjame1?-to. do .fi~ .8tresser exerceu depois diversas runcões
de semana doenca que ataca mdíscrímí- públicas, como Deputado da Assembléia Le.
nadamente' a todas as pessoas". gislativa do Paraná, diretor do Serviço di'!ll

Sr. Presidente, não vincularei a famosa Imprensa no Governo Munhoz da Rocha e
"Cartinha" do sofrimento à distribuição de chefe do Cerimonial do Palácio Iguaçu, no
renda no País, por desnecessário, eis que .a Governo Adolfo Oliveira Franco.
Oposição comparece .diariamente a esta trí- Em 1955, Stresser fundou o Diário do
buna, para denunciar o empobrecímento Paraná, que foi o início das atividades dos
progressivo dos assalariados brasileiros. Associados no Estado, integrados também

Na oportunidade desejo apenas registrar pelas emissoras TV Paraná, de Curitiba. e
a retirada de circulação do "Guia de Fakir", TV Coroados, de Londrina. Fundou ainda
evento deveras auspicioso. as rádios Colombo e Ouro Verde, também

t id d 1 na Capital paranaense. No mês passado, ele
Tudo isso devidamen e consi era o ev~- recebeu sua última honraria: a de cidadão

rá, por certo, o BNH, a adotar novo~.m~- honorário de Londrina."
todos de poupança, poupando a pacIenc;a
de todos os brasileiros que vivem d,; sala- Registramos seu passamento com imenso
rios ou vencimentos, "comendo o pao que pesar, pois seu desaparecimento represen-
o diabo amassou". - ta imensurável perda para o Paraná, do

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) qual se tornou um dos pioneiros no jorna­
lismo e na televisão. (O orador é abraçado.)

O SR. FRANCISCO LIBARDONI - (Pro-
nuncia o seguinte díseurso.) Sr. Presiden- O SR. JUAREZ BERNARDES - (Pronun­
te Srs. Deputados, séria crise atinge o co- ela o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
mércio de autopeças e pneumáticos de Bra- Deputados, desde 15 de maio de 1960, há
síüa, particularmente. Fig':lras representa- mais de 13 anos portanto. o colunista Ary
tívas da praca já se manírestararn a im- Cunha nos brinda cotidianamente com sua
prensa alegando que os veículos motoríza- coluna "Visto, Lido e Ouvido".
dos -' carros dc passeio, camionetas, ca- Foi sempre sua pena, aliada à sua inteli·
rnínhões ou ônibus - já estão parando. gêncía, uma intransigente defensora de

Segundo se deduziu da enquete real!za- Brasília, criancinha, recém-nascida e que,
da Por jornaís. o Governo e o respo.nsav.el nos primeiros passos, ainda trôpegos, care­

i cía de todos os cuidados frente aos seus
direto pela crise, porque a e.le caberia 1S- ferrenhos inimigos, que não mediam conse­
calizar os ritmos de abastecímento de au- qüônclas em combater a nova esperança
topeças e pneumáticos. que ressurgia para o Brasil, e que muito

Admite-se por um lado a falta relativa de apropriadamente cognomínaram de "Oapí ­
matéria-prima nos parques fabris. Mas, tal da Esperança".
como se base e mfonte segura, as autori-
dades Iazendárías liberaram de forma ir- E, hoje, a "Capital da Esperança" ressur­
responsável a exportação desses artigos, ge com novos e dramáticos problemas. De
gerando de imediato a escassez interna dos implantação física? Não, felizmente, não

mais. De implantação futura? Sim. É o
produtos. _ futuro da sua mocidade, que corre sérios

Está o Governo com um grave problema 11scos.Acidade toda é preocupação, é çle­
nas mãos. E a procrastinação de uma solu- sassossego,
cão urgente e racional pode Implícar em
impressionantes danos sociais. - Já tememos que a "Capital da Esperança"

venha a granjear o triste epíteto da "Oapt-
Brasília, no caso, figura como simples tal do Vício". Extirpar o mal é problema

exemplo, Os dados da crise, pelo menos do urgente de todos nós.
modo como estão colocados, apresentam ca-
ráter nacional.' De braeos dados, autoridades, pais, povo

em geral: unamo-nos. O momento é por
Os círculos dirigentes do Pais já se na- demais grave.

bltuaram a autorizar o fluxo de produtos
exportáveis sem qualquer planejamento. O pai Lindolfo Braga, com seu ato herói-

Porque o mercado externo oferece melho- co de entregar o próprio filho à Policia,
res preços, o comércio exportador esquece praticou um gesto de nobreza sem par.
que há limite para a venda fora da Nação. Dedicou-lhe o jornalista Ary Cunha uma

E valendo-se do liberalismo cego do 00- crônica, cuja transcrição nos Anais da Casa
vemo, não se preocupa em sacríücar as solicitamos, para que assim fique registrado
praças do Pais. o seu exemplo e o grau de responsabilidade
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que todos irmanados devemos ter, em de­
fesa de nossa juventude, o maior patri­
mônio nacional.

crônica tem o seguinte teor:
,"A Dificil Opção - Lindolfo Braga, esta
mensagem quem lhe manda é um pai
que também é avô. E meu neto tem o
mesmo nome do seu filho.
A opção que você adotou, entregando
seu filho à polícia foi de uma nobreza
que espanta aos céus, saber que ainda
existe. Sua opção não pode ser julgada,
porque só quem tem a necessidade de
uma decisão numa hora extrema é que
sente em si a experiência.
Pela formação que 'Você demonstrou,'
seu filho não poderia ser o que é. Mas
a humanidade é cruel e, às vezes, uma
má companhia destrói uma vida in­
teira.
Sei que é duro adotar o caminho que
você seguiu, mas saiba que todos os
pais de Brasília estão com inveja de
sua coragem. Talvez outros pais saibam
quem matou Ana Lidia e não tiveram a
mesma ombrídade que você demonstrou.
Seu exemplo é bíblico. Seu exemplo
passou pela História do Brasil, quando
Fernão Dias Paes Leme, comandando
uma bandeira, viu que seus homens se
rebelavam sob o comando de seu filho.
Ele aplicou o castigo, entregando o cor­
po do filho, ensanguentado, às pira­
nhas, para pontificar a autoridade. Seu
exemplo é força de coração, é dominio
de cérebro, é superar a si próprio.

- Nós, que temos filhos, que acompanha­
mos aquelas coisinhas rosadas e choro­
nas dos primeiros dias, que as vemos
crescer, calculamos o que lhe passou
pela mente antes de sua decisão. Um
filho que se vê nascer, crescer, por
quem você passou muitas noites mal
dormidas, a quem você apertou no colo
o peito, por quem você já viveu muitas
preocupações, nos- primeiros resfriados,
nas primeiras quedas aprendendo a
andar, nas primeiras notas más no co­
légio, é sempre uma esperança de um
grande homem no futuro.
O choque, a decepção, a queda, o des­
monte de um castelo feito, podem re­
presentar para a sociedade apenas a
existência de um marginal a mais, mas
para você será sempre um filho.
E, ao abrir a mão de tudo isso, amargu­
rando a dor com o coraeâo entre as
mãos, entregar o filho à 'polícia, você
demonstrou uma grande coisa: você é
um Homem, Lindolfo."

Era o que tinha a dizer. (Muito heml )
O SR. JÚLIO VIVEIROS - (Pronuncia

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, dE'.'lejamos, hoje, fazer uma ho;­
menagem, em nome do povo paraense, a
abnegada classe médica de nosso Estado.

Já dizia o filósofo: "O Altíssimo deu-lhes
a ciência da Medicina para ser honrado em'
suas maravilhas".

Realmente, o trabalho dos médicos, mais
do que o de qualquer outro profissional re­
trata a hístóría do próprio homem, his­
tória que não tem a palavra "fim". Senão,
vejamos:

"Há 5.000 anos, os egípcios atribuíam
ao olho de Horus, curado pela interven­
ção de Toth, médico-deus, o poder má­
gico de defendê-los dos demônios, da
dor e da doença. Durante a Idade Mé­
dia, tendo-se tal símbolo modificado na
grafia, tornou-se semelhante ao núme­
ro 4, o sinal de Júpiter, cuja benévola
assistência os médicos e os alquimistas

suplicavam, para terem bom êxito em
seus trabalhos. Esse símbolo se trans­
formou, por fim, na sigla "erre", o
recipe, que ainda hoje o médico escre­
ve no início de suas receitas. Um
"erre", um elo ideal que, em nome da
luta contra a dor, a doença e a morte,
liga 50 séculos de história.
:ti: a história da medicina. A vossa e
também a nossa história. Milhares de
anos, densos de acontecimentos fasci­
nantes, durante os quais a ciência mé.;·
dica se desenvolveu, enriquecendo-se de
conhecimentos sempre mais precisos, de
armas terapêuticas sempre mais efica­
zes, e de métodos de pesquisa e de
controle que conduziram às conquistas

)verdadeiramente estonteantes de hoje".
Mas nem todos sabem avaliar convenien­

temente certos aspectos dessa história, co­
mo por exemplo, o papel importantíssimo
do ser humano que também é médico e do
qual se exige abnegação, bondade, tolerân­
cia, discrição, paciência, desprendimento
pessoal, resolução pronta e decidida, bran­
dura e escrúpulo de consciência ... como se
fora ele um semideus.

E destaque-se ainda a sua luta - talvez
a mais difícil de todas - contra a igno­
rância e a superstição, o charlatanismo e
a fraude. Mundus vuI decipi, ergo desipía­
tur", Traduzindo: "O mundo quer ser en­
ganado? Enganêmo-lo, pois!", bandeira
que, infelizmente, ainda em nossos dias,
se encontra desfraldada e bem alta.

E os médicos entram também nessa luta,
que se trava para fazer triunfar a luz da
razão, do bom senso, do raciocínio cientí­
fico. l!: a classe médica atuando, participan­
do, traçando rumos que deverão -ser segui­
dos a fim de que haja desenvolvimento.

Além do maís, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, é sabido que os médicos, no Pará
como em todo o Brasil, atravessam um pe­
ríodo crítico, de muitos desencantamentos.
llJ que as perspectivas, para eles, estão na
razão inversa do progresso espetacular da
Medicina, ou de sua própria abnegação pes­
soal, que acompanhamos de perto, através
de nomes aureolados e, mesmo, ainda anô­
nimos em nosso Estado e em todas as de­
mais Unidades da Federação.

Sabemos, por exemplo, que a Medicina
brasileira vive em permanente período de
definição, quando se procura roubar ao mé­
dico os seus direitos, anulando-o até como
pessoa física.

Várias correntes se entrechocam quando
se proclama a estatízação da Medicina atra­
vés de sua alienação ao Poder Público, e há
também os que advogam a existência de
empresas assistenciais, em que o médico
passa também a ser um simples empregado.

Em nossa opinião, esses processos anu­
lam os melhores ob]etivos da Medicina,
destruindo também o vínculo de confiança
entre paciente e médico e violentando os
direitos essenciais do Homem, bem como
as liberdades Indispensáveis M pleno exer­
cício da profissão.

Sobre o assunto, temos em mãos uma
publicação, que diz o seguinte:

"A classe médica reconhece que é pre­
ciso constituir um sistema de financia­
mento que elimine a indigência perante
a doença. Considera, em sua maioria,
que somente o seguro social compulsó­
rio pode permitir se chegue a esse es­
tado. Não pode permitir, entretanto,
que o método seja adotado à custa da
absorção do Médico pelas empresas,
pois, além de representar prejuízo uni­
lateral, iria propiciar a queda progres­
siva do padrão de atendimento aos

doentes. O verdadeiro Médico vê na as­
sistência ao doente sua finalidade e
encara os honorários profissionais co­
mo simples meio de que necessita para
a manutenção de sua família.
O art. 3.° do Código de llJtica afirma que
"o trabalho médico deve beneficiar ex­
clusivamente a quem o recebe e àquele
que o presta, e não deve ser explorado
por terceiros, seja em sentido comer-.
cíal ou político"... ..

O art. 4.°, item "c", afirma textual­
mente: "Abster-se de atos 'que impli­
quem na mercantüízação da medicina
e combatê-los, quando praticados por
outrem".
O Art. 5.°, item 1, esclarece: ":ti: veda­
do ao médico colaborar em plano de
serviço com entidade em que não tenha
independência profissional ou em que
não haja respeito aos princípios esta­
belecidos".

Por tudo isso e com justa razão, a classe I

médica não pode admitir que seu trabalho
seja convertido em lucro para intermediá­
rios.

O Papa Pio XII, ao se referir aos mé­
dicos, expressou, com sabedoria incompa­
rável, o papel decisivo que desempenham
na sociedade dizendo:

"O médico verá todas as misérias hu­
manas procurarem junto dele um re­
fúgio e pedir à sua mão benéfica que
se estenda e pouse sobre elas."

Honra ao mérito de todos os médicos do
Pará, do Brasil e do Mundo!

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!)
O SR. PINHEIRO MACHADO - (Pronun­

cia o seguinte díscurse.) Sr. Presidente, sra,
Deputados, comemora-se hoje no meu Es­
tado o Dia do, Piauí.

A data foí consagrada por lei estadual de
autoria do eminente piauiense José Auto de
Abreu quando jovem Deputado Estadual,
em 1936.

A 19 de outubro de 1822, patriotas píauí­
enses liderados por Simplicio Dias da Silva
proclamaram, no paço da Câmara Muni­
cipal de Parnaíba, a adesão do Piauí à
causa da Independência, 45 dias após o
grito do Ipi ranga.

Por este gesto pagaram caro os parnaí­
banos, Obrigados a fugirem para o Ceará
ante a superioridade da força militar por­
tuguesa, que se deslocara de Oeiras para
sufocá-los, viram a cidade bloqueada pelo
mar, saqueada a matriz, ben.s confiscados,
e só depois da vitória do Jenipapo, a 13 de
março do ano seguinte, é que puderam vol­
tar às suas casas.

É ali que se ergue ainda hoje a "Casa
Grande da Parriaíba", primorosa obra
arquitetônica de estilo colonial construída
por Domingos Dias da Silva, natural da
freguesia de Petronelos, Portugal, e que,
emigrando do Rio Grande do Sul para o
Piauí, ali montou próspera charqueada.

A Casa Grande edificada em fins do sé­
culo XVIII consolidou-se no século pas­
sado, tornando-se o mais importante cen­
tro de gravitação comercial da província
do Paiuí, com reflexos 110 Maranhão e no
Ceará. A fama de sua opulência corria des­
de a Província do Grão-Pará até à Capital
do Brasil Colônia e às plagas do Rio
Grande. Ressaltam essa influência o his-­
toriador Pereira da Costa em "Cronologia
Histórica do Piauí" e Abdias Neves em "Con­
federação do Equador".

Domingos Dias da Silva, apoucado de es-~
tudos, possuía entretanto excepcional tino'
comercial, indomável energia construtora co,
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Incansável dedicação ao trabalho. Em p<JU­
co tempo multiplicou seus haveres de tal
modo que ainda hoje correm lendas e his­
tórias de sua imensa fortuna.

Falecendo em 16 de janeiro de 179~" exa­
tamente há 160 anos, deixou aos seus dois
filhos, Simplicio Dias da Silva e Raimundo
Dias da Silva, um patrimônio moral e mate­
rial dos mais elevados. Coube a Simplício, o
mais velho, educado na Europa, relevante
papel político na História do Piauí. Estu­
dante ainda em Portugal teria, certa vez,
contribuído com tão elevada parcela para
socorro às vitimas de uma calamídade pú­
blica que o seu correspondente comercial
consultou seu pai antes de efetuar o pa­
gamento, recebendo de Domingos a admo­
estação de que pagasse sem discutir pois a
palavra do filho era como se sua fosse. O
gesto valeu à Simplício a Carta de Brasão
D'Armas, que lhe concedeu a Rainha Dona
Maria I, em 1796, como moço fidalgo. e o
Hábito de Cristo. Com a Independência,
conferiu-lhe D. Pedro I a dignatária do
Cruzeiro e ofereceu-lhe a Presidência da
Província, cargo que não pôde assumir. O
ãngíês Henry Foster, que viajou pelo Nor­
deste de 1808 a 1815, descreveu-o em IH:U lí-

. vro "Travels in Brazil" como um dOE rnaís

. antigos e graduados maçons do Nordeste. No
livro Maçônico do Centenário, à página 299,
acha-se inscrito o nome de Simplício Dias
da Silva, como Maçon Benemérito. Afirma
o Prof. parnaíbano Dr, José Euclides de Mi­
randa que, apoiado no prestígio da Casa
Grande, Simplício Dias da Silva "dominou
econômica, política, social, moral e religio­
samente grande parte da Província", De
1804 a 1817 propugnou pela criação de uma
Alfândega no Piauí, em Parnaíba, para li­
bertar-lhe o comércio da de São Luís. Ser­
viu no posto de Alferes e no de Coronel
Ajudante-de-Campo do General Fernando
de Noronha, no Maranhão, participando da
malograda expedição à lendária cidade de
,Axuí, em 1809. Na Confederação do Equa­
dor não se envolveu diretamente, apesar
de instado pelos pernambucanos, mas dei­
xou que João Candido, Domingos Dias Hen­
rtques, o Major Bernardo Saraiva e o Major
José Francisco de Miranda, seus amigos.
encaminhassem apelo à Câmara Mur.ícípal
de Parnaíba para que aderisse à causa re­
publicana. Derrotada a Revolução Pernam­
bucana, foi sem dúvida a pessoa de Gim­
pliclo Dias o escudo protetor de todos aque­
les que, em Parnaíba, haviam símpatízado
com a causa republicana. Assim, no seu
entender, devia proceder um Maçen Be­
nemérito.

Outro viajante ilustre, o francês Tolle­
nare, refere-se ao fausto e às maneiras fi­
dalgas de Simplício Dias, que sabia receber
os estrangeiros, de preferência. os franceses.
Possuía mais de dois mil escravos organiza­
dos militarmente, em regimentos próprios
e que tinham banda de música e igreja pró­
pria, a do Rc-sário, na praça da Graça. Um
verdadeiro Estado dentro do Estado.

Nos dias de festa e nas datas relí gíosas
recebia com luxo e pompa próprios da épo­
ca. Suas charqueadas chegaram a abater
vinte mil pois por ano. Mas, ou porque per­
dera a confiança do Império com a sua sim­
patia pela causa republicana ou porque a
evolução natural dos negócios não o favore­
cesse, o fato é que aos poucos a Casa Gran­
de foi perdendo substância e prestígio, Em
1827, já só abatia seis mil reses por ano,
Procurou na lavoura, princípalmente na
cana-de-açúcar, o remédio para deter a
queda de seu ímpérío, sem sucesso.

Simplício Dias da Silva morreu a 29 de
setembro de 1829, Seu corpo repousa ainda
hoje na Capela do Santíssimo, na Catedral
de Nossa Senhora das Graças, construída
por seu pai ao lado da Casa Grande e com

a qual se comunicava por passagem ínter­
na. A pobreza dos herdeiros dos Dias da
Silva não permitiu que conservassem nem
mesmo a propriedade da Casa Grande. Os
dois sobrados foram passando de mãos em
mãos, pintados, reformados, "moderniza­
dos". A própria Matriz sofreu deformações,
destruindo-se a pureza do seu estilo bar­
roco.

Felizmente dos sobradões, exatamente
aquele construído por DOmingos Dias da
Silva - a Casa Grande - não sofreu de­
formações de maior vulto. Em sua esquina,
voltada para o norte incrusta-se ainda be­
líssímo oratório de pedra portuguesa de
inestimável valor histórico.

Pelo seu papel na formação social, cul­
tural, econômica e política da Província,
na afirmação de Gustavo Barroso, "à Casa
Grande da Parnaíba coube relevante papel
civilizador na História do Piauí. A sua crô­
nica é assunto a tentar a pena de um his­
toriador".

Eis por que, Sr. Presidente, estamos con­
victos de que esse valioso patrimônio his­
tórico píauíense haverá de ser tombado e
protegido pelo Serviço do Patrimônio His­
tórico Nacional. Tanto a Casa Grande de
Bímplíeío Dias como a Catedral de NOMa
Senhora das Graças são relíquias das mais
precíosas lembranças de um passado de
glórias que honra a cidade de Parnaíba, o
Estado do Piauí e a própria História do
Brasíl. (Muito beml)

O SR. JOEL FERREIRA - (Sem revisão
do orador.) Sr. Presidente, ocupo a tribuna
para formular, uma vez mais, apelo ao Sr.
Presidente da República, no sentido de cor­
rigir uma injustiça gritante: a de atual­
mente, no Brasil, remunerar-se apenas a
alguns Vereadores. A esmagadora maioria
não recebe um centavo sequer, embora
preste serviço idêntico àqueles que recebem
remuneração.

No meu Estado, o Amazonas, apenas em
Manaus os Vereadores são remunerados.
Nos quarenta e três Municípios restantes
nenhum Vereador recebe remuneração.

Transmito, pois, mais uma vez, este calo­
roso e veemente apelo ao Governo da Re­
pública. (Muito bem!)

O SR. ANTôNIO PONTES - (Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, ocupo a tribuna para formular um
apelo ao eminente Presidente da Repúbli­
ca, no sentido de que S. Ex." determine as
providências que se fizerem necessárias, pa­
ra ser enviado, com a máxima urgência ao
Senado, a fim de ser homologado, o pro­
cesso de deliberação ou de concessão da
área para que seja instalada em nosso Ter­
ritório uma usina açucareira . Esta decisão
virá, sem dúvida alguma, beneficiar forte­
mente o nosso desenvolvimento, com mar­
cada repercussão no plano social. COm efei­
to, o indice de desemprego verificado em
nossa região é bastante acentuado. Basta
lembrar a exposição de motivos do Exmo.
Sr. Ministro do Interior ao encaminhar o
processo ao Exmo. Br , Presidente da Re­
pública, na qual justificava plenamente a
importância do ato para o desenvolvimento
econômico e social do Território do Amapá.
(Muíto beml)

O SR. WILMAR DALLANHOL _ (Sem
revisão do orader.) Sr. Presidente, Srs.
Deputados, desejo registrar nos Anais da
Casa editorial publicado pelo Diário de
Brasília, em que são abordados problemas
ligados à suinocultura nacional.

SUINOCULTURA
"Numa fase em que os preços interna­
cionais inflacionam o mercado de ali­
mentos, cabe ao setor agropecuário uma

enorme responsabilidade, que não pode
ser encarada senão em termos de cons­
cientização econômica.

No preciso período em que o Brasil re­
cupera-se em todos os setores, atin­
gindo índices admiráveis de cresci­
mento, a inflação externa cria certos
problemas que o poder público esforça­
se por controlar.

Um deles consiste na disparidade de
preços oterecídos pelo mercado inter­
nacional e aqueles consonantes com as
possibilidades aquisitivas do abasteci­
mento doméstico.

Algumas distorções têm sido registra­
das nessa área, quando as substituições
de certos produtos, num centro de va­
riadas opções como o nosso, poderiam.
equilibrar a situação.

Não possuímos, por exemplo, o hábito
de recorrer à carne de porco sempre que
a escassez se verifica no setor bovlno ,
Temos feito da suinocultura motivo de
estudos e até de devaneios literários
mas sem conseguir sensibilizar a opi­
nião dos consumidores.
Autores dedicam-se ao assunto com en- ltusiasmo que desperta a curiosidade de
determinado número de leitores, en­
quanto o mercado suínicola limita-se à
indústria do frio e à produção das gor­
duras.
Em "O porco, esse desconhecido" o
criador literato Palma Resende cultua
o espírito do suíno, lembrando que se
trata de animal extremamente delica­
do, sensível às correntes de ar, aos raios
solares e à picada de insetos, além de
adorar o asseio e os ambientes de se­
dutora clareza higiênica,
Transformando-o em personagem po­
lítico, o escritor George Orwell, no seu
romance "Animal F'arm'', muito CItado
ultimamente, coloca na boca dos suí­
nos, desejosos de submeter os seus ir­
mãos da mesma" espécie, a seguinte fra­
se: "Todos os animais são iguais, mas
alguns são mais iguais do que os ou­
tros".

No entanto, se alguns efeitos literários
confirmam a importância da matéria,
economicamente, entre nós, pouco te­
mos avançado.

Agora mesmo, Brasília serve de sede
ao Encontro Técnico Nacional de Sui­
nocultura e o proj eto para a elaboração
de um plano para o setor ficou adiado
por mais duas semanas.
Possivelmente, nova reunião será rea­
lizada em Porto Alegre, quando os de­
talhes entrarão em fase de discussões
conclusivas. Divulgou-se, apenas, o ro­
teiro para montagem de planos esta­
duais a serem integrados no plano na­
cional.
Tais normas contêm todos os pontos a
serem desenvolvidos, em escala maior,
e prevêem o diagnóstico efetivo do por­
co, a evolução do rebanho, a forma dos
abates, a taxa de desfrute e a produção
de carnes.

Recomenda-se, também, a realização do
levantamento dos fatores que afetam a
produção, como condições alimentares,
deficiências sanitárias, limitações zoo­
técnicas, problemas de comercialização
e preços e das indústrias de aproveita­
mento, além de um plano de assistên­
cia técnica a cargo do Ministério da
Agricultura.

Esse Ministério, aliás, de acordo com
pensamento dos técnicos, deve assumín
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o papel de coordenador do pla~ej~­
mente global e ceder recursos, .prlllcl­
palmcnte para 3: assístêncía técni~a,
tal como instalação de estaçoes avalia­
doras e informações de interesse do
criador.
O ponto capital, porém, e no qual de­
viam concentrar-se todos os demais, re­
side na criacão - tantas vezes encare­
cida - do "suino tipo carne, ao con­
trário do porco-banha, já que aquele
apresenta rendimento econômico bas­
tante superior.
Sustentam 03 econonústas do Ministé­
rio da Agricultura com toda razão, q1!e
a carne magra, ademais de atender as
necessidades do consumo, libera a bo­
vina para o mercado externo.

Era o que tinha a dizer. (Muito bemi )

O SR. ]'\jOSSER ALMEIDA (Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente,.81'S.
Deputados, uma das tarefas mai~ comple~as
e pouco compreendidas do PaJS tem SIdo
as do Ministério da 8aúde. Atuando dentro
de uma área geográfica colossal, onde as
enfermidades sempre poliferaram, à falta
de um combate planejado e racional, a Pas­
ta da Saúde anteriormente incorporada ao
Ministério da Educação, pouco pôde fazer.

Com o advento da Revolução de 64, hou­
ve inegável reformulação no esquema de
aplicação dessa politica.

Sem dúvida, há uma considerável massa
de problemas sanítárícs no País. É op?r~uno
que se faça justiça a pessoa do Mimstro
Machado de Lemos, pelo esforço que vem
demonstrando à frente daquele posto.

Valoroso e consciente de suas responsa­
bilidades o ilustre médico revela-se preo­
cupado éom as suas tarefas, não lhe fal­
tando ânimo para dinamizar programas de
ação. Dentro desta linha de racíocínío, me­
rece destaque especial o apoio que o Go­
verno Federal tem dispensado à Pasta da
Saúde. Por último, o Presidente Médici pós
à disposição desse ~inis!kr!o recursos ex­
pressivos, para o díagnóstíco e cura do
câncer.

Na verdade, o mal d~ câncer tem sido Ul~
flagelo para a Humamdade, estando os mais
desenvolvidos países do mundo se preo­
cupando com a questão. O Brasil, no C8.·5o,
passa à vanguarda, monílízando todos Jls
meios que permitam, pelo menos, a redução
da incidência do mal.

A Revolucão em termos de Regime, tem
um comportament<l programático único,. e
todos os seus Governos procuram dar C8;ra­
ter continuo ao esquema preestabelecído.
Estamos convictos, por ÍSSo, que o futuro
Presidente da República, General Ernesto
Geisel, dará curso às metas de saúde no
País, particularizando-se a meta contra o
câncer. (J\'luito beml)

O SR. JOSÉ FREIRE (Pronuncia o seguin­
te díscurso.) - Sr. Presidente, 8rs. Depu­
tados, o Banco do Brasil, fundado por Dom
João VI a 15 de outubro de 1808, acaba de
completar 165 anos de ativa existência.

Quer no ciclo da Nação-Colônia, quer no
da Nação livre, a partir de 1822, o Banco
do Brasil já trazia uma agenda de idélas
avançadas. com a evidente disposição de
desempenhar tarefas destacadas no âmbito
de nossa formacão sócio-econômica. Decor­
rência da presença, em nosso país, da Corte
de Lisboa, que tivera de deixar Portugal,
invadido e ocupado pelas forças napoleôní­
eas, o Banco do Brasil foi uma das iniciati­
vas mais notáveis de Dom João VI. Fompn­
tando a riqueza e encorajando o espírito
empresarial brasileiro, este estabelecimento
de crédito desdobrou ação contínua, propor-

cíonando o surgimento de forças econômicas detenhamo-nos aqui um pouco. Não so­
que, mais tarde, deitariam raízes profundas mente no Brasil, mas em muitas outras
sobre a terra brasileira. partes do mundo, há uma índíscutível ten-

Organismo creditício sempre presente na clência para o viver-se cada dia, como se
vida da nacionalidade, jamais renunciou aos não existisse um amanhã. Fazem-se. pro-

d [ecões sobre o futuro, mas não se adotam,
seus deveres, compreendendo que, a.sua via de regra. medidas eficazes para que
ação efetiva, dependeria a sorte do PaIS. este não nos apanhe nas malhas das sur­

A agricultura, a pecuária e. a Indústria presas que porventura abrigue.
muito devem ao Banco do Brasil, porque fOIt .. Podemos citar, bem a propósito, um exem-
ele quem ergueu nossa estru ura economi- pIo que está ocorrendo agora mesmo no
ca, traçando os rumos da prosperidade na- Brasil. Já tenho tocado pessoalmente no
cíonal. assunto. Alguns outros dos meus ilustres

Hoje, nossa principal entidade bancaria pares têm igualmente debatido a questão.
dá um exemplo frisante ao mundo, de como Jornais dele se têm ocupado. E não se veia
pode uma instituição fLlan~eira expandir- qualquer intuito de restrícâo ao Mínístérío
se e observar um fecundo programa de rea- da Agrícultura, ao Ministério da Fazenda
Iízações. e a outros órgãos do Governo, o ser a mes-

- ma tecla tocada novamente nesta ocasião.
Como representante da Oposiç~o nesta A gravidade, a importância do problema

Casa do Congresso, e com a isençao ~ .que. 1" .
me habituei, nc exame de temas politícos exige que e e seja examinado com inSIS­

tência e em profundidade.ou sociais os mais diversificados, venho con-
gratular-me com o Banco do Brasil, na pcs- Trata-se, mais uma vez, do problema do
soa do seu presidente, 81'. Nestor Jost, que trigo. A área atualmente cultivada no Bra­
já foi membro desta Câmar~.. e cuja ~e~i- síl, pelos trítícultores. é de pouco mais da
bilídade, diante da problemahca brasileira, metade da que foi utilizada no último ano.
tornou-se fato comprovado. - E isso ocorre no momento mesmo em que

Desejo, ademais, que o Banco do Brás.il os estoques mundiais de trigo chegam a ní-
. I veís extremamente baixos, de tal modo que

prossIga na política üe incentIvo e apo o as a própria Assoeíaeâo Internacional do Tri­
atividades rurais, procurando sempre for- go SB sentiu comoeüda a fazer uma adver­
mas mais racionais de incremento as nossas tência ao mundo: já em 1974 _ e node­
riquezas. (Muito heml) mos imaginar que projecôes poderão ser

O SR. ARNALDO BUSATO - (Pronun- feitas para um futuro mais remoto - as
cia o seguinte discurso.) Sr~ Presidente, aquisicões dI' trigo pelos países importado­
Srs. Deputados, em recente pronuncíamen- res serão dificultadas, não somente pela es­
to realizado dumnte o XV Congresso In- cassez do produto, mas também pela alta
ternacional de Economistas Agrlcolas, no constante dos seus preces. Na verdade, as
Parque Anhembi, o economista A. ~iman- reservas de trigo em 1972. somavam 56 mí­
tov teceu uma série de consideraçoes que lhões de toneladas: e este ano não vão
bem merecem um registro e um comentá- além dos 24 milhões.
rio no plenário desta Casa. No Brasil há um dado. ainda a respeito

Simantov é Diretor de Agricultura da do trigo. que merece consideracâo neste ca­
Organização para a Coopera~ão Econômica pítulo , A protecão feita pela BUNAB índí­
e o Desenvolvimento. É pois, um homem ca que o consumo do produto, em 1974, no
que lida com dados mundiais sobre reía- País, subirá dos atuais três e meio milhões
ções entre agricultura e progresso eco- de toneladas para os quatro e meio mi­
nômíco e social; e, ao me;.smo tempo, .re- lhões. E não há notícia de que haja pro­
vela nas palavras que estao sendo objeto vidências capazes de estimular a producão
deste comentário, não apenas um profundo de trigo, de modo a que não somente pos­
conhecimento do assunto, mas também, e samos assegurar o auto-abastecimento de
principalmente, uma preocupasão com os uma considerável parcela desses quatro e
aspectos humanos que a questão envolve. meio milhões de toneladas, mas também
E inspirado nesse conhecimento e nessa para que nos seja possível evitar um ex­
preocupação, ele aponta caminhos a ·serem cessivo dispêndio de divisas na importação
seguidos não apenas com o obJetIVO de as- do que faltar.
segurar 'à humanidade o suficiente abas-
tecimento de produtos agríco18s, mas a par- A esse mesmo respeito, vale a pena rccor-

h es lt dar outro tópico da fala do economista A.
tteípacão de todos os omens nos r u a- Simantov. Ele sublinha a necessidade de se
dos desses produtos. manterem preços justos com os domésticos,

É necessário reconsiderar o tipo de poli- comparados aos internacionais. E eis-nos
tica pública adequada à af?:ricultura ": sU;- diante de uma questão particularmente de­
blinha o eminente eeonomísta -. devido a lícada. O mercado internacional sofre oscí­
crescente integração desse setor no com- Iações constantes, ao sabor da lei da oferta
plexo da atividade agrícol~,.e deste co~n e da procura. Agora mesmo, a falta do pro­
uma cadeia completa de atlvldades eeono- duto está determinando uma alteracão es­
micas combinados com o declínio rápido pantosa: a saca de sessenta quilos Já está
da população engajada na producão agri- sendo comprada por nós próprios, no exte­
cola. ríor, a um preço por volta dos oitenta cru-

"Isso implica _ adianta Simantov, após zeíros, Enquanto isso, o produtor brazíleíro
r enfrenta um preço mínimo garantido de

algumas considerações - que a po l~ica 40 cruzeiros e 32 centavos, que mal chega
agricola deve ser elevada a um nível b d
mais amplo que poderia afetar outros para a co ertura das espesas de cultura.

A diferenca entre as cotacões do mercado
setores e. por outro lado, tornar-se mais externo e" do mercado interno chega a 'ler
específica e menos uniforme na sua inacreditável Estamos, evidentemente, ou
aplicação do que é atualmente, para. 1 Ií - d t
atender aos requisitos dos produtores, no regime de uma su Java iaçao o produ 'o
da produção e da comercialização. Para brasileiro, ou da especulação mais desen-

freada dos que manipulam o comércio in­
se evitar um desagradável despertar, ternaclonal. Certamente, e já nos ocupa­
daqui a dez ou quinze anos, pareceria mos do assunto em outra oportunidade. o
preferível olhar para a frente e huma- preço fixado pelo Governo brasileiro para o
nízar e corrigir desenvolvimentos es- produto nacional está muito aquém do que
perados, ao invés de agir apenas no seria justo. E não é senão por isso que orga­
sentido de manter o presente." nízacões representativas dos trítícultores

Este tópico do pronunciamento do Di- do Paraná e do Rio Grande do Sul fizeram
reter da Organização para a Cooperação chegar ao Ministre da Fazenda e ao Con­
Econômica e do DeíSenvolvimellto merece selho Monetário Nacional documentos de-
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talhados, pleiteando uma revisão, ou, mais
precísamente, uma atualização realista des­
ses preços. E não é, igualmente, por outra
razão que se vê uma enorme fuga da eul­
tura de trigo: um ponderável número de
agricultores tem preferido dedicar-se a ou­
tras culturas - como a do soja - que ofe­
recem melhor remuneração.

No seu minucioso' pronunciamento, o eco­
nomista fere outro assunto de ímportàn­
da vital. Sabemos todos nós quantos pro­
blemas estão surgindo, no mundo inteiro,
em virtude das alterações do ambiente. E
ele frisa a necessidade de se proteger I) meio
ecológico, condição fundamental para que
nos preparemos para o futuro:

"A proteção do ambiente, diz ele, deve
tornar-se cada vez mais parte integran­
te dessa política, da mesma maneira
que o uso da terra e do espaço."

A política a que se refere A. Simantov
não diz respeito à agricultura COmo uma
atividade isolada:

"A agricultura sozinha - sublinha o eco­
nomísta - não tem condições para dis­
tribuir a população e as atividades eco­
nômicas nas várias regiões de um pais.
Por isso, ela deve apenas ser parte de
uma política mais ampla de desenvolvi­
mento. Nos vários países em que está
em aplicação uma política de desenvol­
vimento de recurso humanos e tísícos,
figuram como principais linhas de ação
o transporte, o desenvolvimento Indus­
trial, a descentralização industrial e de

.servíços e, sempre que possível, o turís-
'mo."

Para os subprívílegíados, Simantov sugere
uma política que poderia proporcionar uma
renda mínima garantida, sendo que a su­
plementação da renda cobriria a diferença
entre a renda real e a renda garantida. e
poderia ser paga por uma autoridade pú­
blica.

Não haveria espaço, aqui, para referir
todo o pronuneíamento de A. S~antov, e
menos ainda para tecer comenfârtos sobre
as suas importantes e oportunas conside­
rações. Trago o assunto a esta tribuna mais',
com a intenção de .chamar a atenção dos
meus ilustre pares e dos governantes para
as sugestões e as preocupações que o econo­
moela todo especial, ao espírito competítívo
Econômica e o Desenvolvimento põe díante
dos nossos olhos e da nossa mente. As ques­
tões por ele suscitadas referem-se bem ao
mundo Inquieto de hoje, e ferem, de um
rnood todo especial. ao espírito comnetítívo
que deságua muitas vezes em forma de
uma espécie de guerra de extorção. Na
verdade, e sem pretender emprestar a este
discurso tons de mist.i-Ismo, o homem está
sendo cada vez mais esquecido nos processos
de produção e comércio. O mundo parece
ter reduzido suas preocupações a termos de
valores econômicos: o ser humano está sen­
do mais e mais esvaziado e marginalizado;
até mesmo quando o assunto de que se tra­
ta está imediatamente relacionado com a

. alimentação, com a própria sobrevivência
da espécie.

Tivesse o mundo preocupações que trans­
cendessem o imediato, e certamente não
estaríamos colocados, como agora estamos,
diante desse quadro a um só tempo desc­
lador e revoltante da fome - da fome
mesmo, não da subtome, não da subnutrição
- dizimando irmãos nossos de países afri­
canos. Mas temo-nos desgraçadamente per­
dido no aqui e no agora. E se hoje o quadro
da alimentação no mundo é inquietante e
desolador, bem podemos imaginar o que po­
derá sobrevir na próxima década, quando
o número de bocas, em todo o mundo, a
manter será muito maior, e quando, a serem
mantidas as tendências atuais, a oferta de
alimentos terá caldo a niveis insuportáveis,

Daí, principalmente, a oportunidade do
pronunciamento de A. Simantov. Com a dís­
ereção própria de um membro de um orga­
nismo internacional, o que ele na verdade
fez foi uma pregação de fraternidade, de
soma de esforço, de irmanaçân de recursos,
para que nos seja possível, a todos os ho­
mens encontrar meios de sobrevivência sem
que se acentuem os desníveis que hoje se­
param nações ricas de nações pobres, sem
que continuemos sendo desatíados pela fo­
me que dizima populações inteiras.

O fundamental é que recolhamos os en­
sinamentos do eminente economista. Que
aprendamos com ele o sentido do planeja­
mento, que aprendamos a lição de que é
mister fortalecer a agricultura, fonte de
alimentação de todos os povos. E que assi­
milemos o ensinamento de que se faz mister
darem-se todos as mãos, grandes e peque­
nos, ricos e pobres, para uma vida melhor
e mais feliz. (lHuito bemt )

O fR. FLORIM COUTINHO (Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 81'S.
Deputados, volto ao assunto calçadão, por
julgá-lo um assunto crítico para o angus­
tiante problema do trânsito no Rio e, pos­
sivelmente, em outras grandes cidades.

É que o calçadão, se não vai resolver to­
talmente o problema, pode, pela sua eli­
minação, solucionar pelo menos 4 compo­
nentes importantes, a saber:

1.0) - as ruas se alargam e permitem
um melhor fluxo da corrente de vei­
culas, inclusive em duas ou mesmo mais
colunas;
2.°) - permite o estacionamento junto
aos meios-fios, na própria rua, deixanao
espaço livre para duas mãos;
3.°) - dá ao pedestre a segurança de
transitar livremente pelas calçadas, re­
duzidas apenas a 2 ou 3 metros, sem
precisar esgueirar-se ou pular por ci­
ma dos carros estacionados nas calça­
das nem transitar pelas ruas, arriscan­
do-se a atropelamento;
4.°) - acaba com o estacionamento
nas calçadas, promovendo a paz entre
os DETRANS e o CONTRAN.

Já expliquei aqui esse problema do cal­
çadão, que não pode existir nas ruas e
vias construídas nos dois lados, porque o
recuo das novas construções é obrigatório
para alargar as ruas e não para construir
calçadões.

Não vou insistir, porque é inútil.
A deficiência cerebral de quem de direi­

to não alcança nem entende, permanecen­
do hermeticamente fechada, numa teimosia
agressiva, que é bem característica, aliás.

Isto de obrigar ao recuo e depois não
mexer nos meios-fios, não recuar postes e
árvores, permitir que na área do tecuo se
construam jardins, canteiros de flores, gra­
dis e muros, não é coisa ao alcance de cer­
tas inteligências. As vezes, raras vezes, al­
gumas inteligências se abrem um pouco, e
as ruas se alargam como deve ser. E então
todo mundo vê e entende o resultado: cír­
culaçàc fácil, carros estacionados sem pre­
judicar o trânsito, nenhum nas calçadas,
pedestres circulando livremente, enfim, tu­
do como deve ser.

Mas isso é exceção, infelizmente.

Não pretendia falar mais em calçadões,
que, aliás, são compreensíveis em praias ou
avenidas largas, onde podem servir ao "tu­
rismo" sem prejudicar o trânsito, conter
palmeiras, coqueiros, vasos de flores etc. e
até pedestres. Mas volto por uma razão
apenas. O diretor-presidente-redator-chefe­
proprietário de um grande jornal do Rio
resolveu entrar no assunto do estaciona-

menta nas calçadas, na luta entre o DE­
TRAN e o CONTRAN. E, com a autoridade
que julga ter, entrou firme ao lado do
DETRAN.

Para esse homem do mar, pelo menos no
nome, os carros devem estacionar nas cal­
çadas, que existem para isso e não para
os pedestres. É claro que, quanto maior a
calçada, melhor para os carros, ou seja, é

francamente do calçadão.

O que ele alega:

- que os donos de carros compram os
carros e pagam (e como pagam... ) os
impostos, taxas, multas ete., pagam o
combustível cada vez mais caro etc., etc.,
por isso, têm todo o direito de estacio­
nar nas calçadas, quando não têm ga­
ragens;

- e que o pedestre, o trânsito e tudo
o mais que se dane.

Solução que ele propõe: construir cada
vez mais, mais edifícios-garagem, o que dá
grandes lucros, íncrementa a indústria
imobiliária, enfeita a cidade e resolve o
problema da habitação... para automó­
veis.

Típica solução de um homem do mar,
habituado aos horizontes sem fim onde
tudo é amplidão e espaço vazio.. '

Conclusão dele:

1) - basta um indivíduo ser um ci­
dadão legal, em dia com as suas obri­
gações fiscais para ter direito a tudo.
até a transgredir, como no 'caso do es­
tacionamento nas calçadas;

2) - enquanto não houver edifícios­
garagem em condições de abrigar tudo
quanto é "fusca" que perambula pelo
Rio, as calçadas, mesmo sem ser cal­
çadões, existem para os carros.

Solução de gente rica, displicente, com
todos os problemas resolvidos e para a qual
os problemas dos outros, os grandes pro­
blemas de uma grande cidade, por exem­
plo, não existem e, se existem, a solução
é de uma simplicidade franciscana. '

"luanto mais "fusca", mais progresso,
mais desenvolvimento, mais dinheiro em
Impostos, taxas, emolumentos, multas etc.
E mais calçadões, também. Ou mais edi­
fícios-garagem, se não se quiser que OSj

"fuscas" "arranchem" nas calçadas e cal­
çadões, chutando os pedestres para o olho
da rua, para serem colhidos pelos colegas
em alta velocidade, táxis, ônibus e cami­
nhões Kamikaze etc.

Para esse diretor-proprietário-redator_
chefe, basta ser um rapaz em dia com as
obrigações fiscais para ter .o direito de es­
t!!,cionar onde não é permitido, transgre­
díndo, desobedecendo e insubordinando-se
contra posturas e regulamentos com todo
o direito. Como o AI Capone, que só dei­
xou de ser legal quando meteu a mão no
bolso do Tio sam e foi preso e condenado
por sonegar o pagamento do imposto so­
bre a renda. Ou o J. Abdala, de São Paulo
quando meteu a mão no bolso do Ministériô
da Fazenda e só então virou subversivo. E
possivelmente, mais alguns outros ainda.. :

81'S. Deputados, com raciocínios de gente
como essa, visivelmente tolerante com a
desobediência e a indisciplina, é inútil mes­
mo se pensar em soluções.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

O SR. JOSÉ SAMPAIO (PrOnuncia o
seguinte díseurso.) - Sr. Presidente, 8rs.
Deputados, na justificativã a projeto de lei
de minha autoria, extinguindo o instituto
do protesto de títulos, já tive a oportunidade
de clamar contra as práticas ilegais, abusi­
vas e dolosas que infelizmente se tomam
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corriqueiras nos Ofícios de Protesto. O re­
médio jurídico contra essas ilegalidades,
tanto mais graves quanto se sabe que os
titulares de ofícios de Justiça exercem en­
cargos públicos por delegação do Estado,
com o caráter medieval de vitaliciedade, re­
side na correição dos Cartórios. Infelizmen­
te, no entanto, os meios materiais à disposi­
ção dos Correeedores de Justiça tornam a
correição medida excepcional.

Exemplo dessas práticas acaba : de ser
apurado na Capital de São Paulo, através
de correição geral e extraordinária, reali­
zada no 3 ° Cartório de Protesto de Le­
tras e Titulos. São tão graves e continua­
dos os crimes, que a sindicância premo­
vida contra o serventuário concluiu pelo
pedido de aplicação, pelo Presidente da Re­
pública. da pena de demissão. com base
no art .6.° do Ato Institucional n,> 5. A
sentença prolatada pelo MM. Juiz da 1.a
Vara de Registros Públicos de São Paulo,
() Dr , Gilberto Valente da Silva, é uma
condenação clara, insotismável e defini­
tiva dos atos dolosos apurados na sindi­
cância. Mais do que isso, porém, a deci­
são de 8. Ex.a mostra a dignidade e a ele­
vacão da Magistratura brasileira. oonstt­
~tui um exemplo a ser seguido em todo o
País e redime das acusaeõos de ímohítísmo
o aparelho judicial de São Paulo. li: em
homenagem à ação pronta e eficaz desse
iJuiz que faço este registro, rendendo o
preito de minha admiração ao eminente
Corregedor de Justica de São Paulo, que
determinou a correicão do Cartório e a
apuração dos fatos. .

Faço ao mesmo tempo um apelo ao Mi­
nistro Alfredo Buzaid, para que S. Ex.a
taça adotar, no âmbito de competência de
sua Pasta, as medidas cabíveis para que
a correicão dos Cartórios nossa ser feita,
com a eficiência, a regularidade e a pres­
teza necessárias ao bom andamento dos
negócios pára-judícíaís. Basta, apenas, em
meu etender que o eminente Ministro ra­
-culte aos Corregedores de Justica, tal como
a lei já assegura à Justiça Eleitoral. para a
execução de seus encargos, a faculdade de
requisitar por tempo determinado. aos qua­
dros da administração federal, os peritos e
técnicos de que dispõe o serviço público.

Passo a ler, Sr. Presidente, a noticia de­
talhada dos fatos a que venho de aludir,
publicada na edição de 7 do corrente do
prestigioso matutino brasileiro O Estado de
São Paulo.

"JUIZ PROPÕE APLICAÇÃO DO
AI-5 A SERVENTUÁRIO

Como decorrência de correição geral ex­
traordinária ef'etuada no 3.° cartório de
protesto de letras e ~i~ulos .da. C.api~al,
foram instauradas varias stndtcâucíus,
objetivando a apuração de irregulari­
dades no trato dos negócios do aludido
cartório pelo serventuário titular Fer­
nando Duarte de Araújo e por funcio­
nários seus.

A sindicância promovida contra o ser­
ventuário, concluiu pela aplicação ao
sindicato, pelo Presidente da República,
da pena de demissão, com base no ar­
tigo 6.°, do Ato Institucional n.O 5.
O Juiz Gilberto Valente da Silva, titu­
lar da 1." Vara de Registros Públicos,
ao..-sentenciar a causa, examinou uma
a uma as acusações feitas ao serven­
tuário, considerando inteiramente pro­
cedentes todas elas, que, assim, podem
ser relacionadas: 1 - O pagamento da
quantia de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por
unidade a funcionários de estabeleci­
mentos bancários, para que remetes­
sem titulo ao referido Cartório;
2 - O não encerramento diário do Li­
vro Protocolo, para possibilitar o 1'e-

gistro de títulos com data anterior à
de sua entrada no Cartório; 3 - A co­
brança de depósito quando da entrada
de título em Cartório, depósito esse, em
muitos casos, de valor superior ao to­
tal das custas e emolumentos fixados
no Regimento de Custas; 4 -- Que du­
rante certo período do ano de 1971 foi
feita a cobrança aos devedores que
compareciam fora do prazo legal, para
apor "ciente" nos avisos de protesto, da
quantia de Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros),
com a finalidade de evitar a íntímacão
por edital; 5 - A cobranca de emolu­
mentos por duas intimácões (AR e
pessoal), sístematícamente, m e s m o
quando apenas uma tivesse sido feita:
6 - A cobrança da quantia de Cr$
10,00 rdez cruaeíros}, aos devedores,
nos títulos de valor superior a Cr$
1. 000,00 (um mil cruzeiros); 7 - A co­
brança de quantias variadas, além das
legais, a titulo de custas e emolumentos
aos devedores, conforme compareces­
sem dois, três ou mais dias após ven­
cido o prazo para o protesto de titulo;
8 - A cobrança de quantia variável
entre 5% a 10% do valor do titulo, para
conceder prorrogação de prazo para a
lavratura do protesto; 9 - A cobrança
da quantia variável entre 5% a 10'70
sobre o valor do título, para não inclu­
são do nome do devedor na certidão
expedida para a Associação Comercial,
destinada a publicação pela imprensa
espscíalízadà; 10 - A expedição de
certidões, ideologicamente falsas, por­
que omitidos nomes de devedores que
tiveram titulos de sua responsabilida­
de protestados, destinados à Associação
Comercial para publicação pela ím­
prensa especializada; 11 - A cobranca
de quantias que variaram no tempo, de
Cr$ 1.00 a Cr$ 20,00, para o forneci­
mento urgente de certidões; 12 - A
adulteração dos livros de protesto, quer
para ocultar falhas dos serviços do
Cartório, quer para modificar os nomes
dos reais devedores; 13 - A escritura­
cão de livro irregularmente utilizado,
com a finalidade de possibilitar a en­
trega aos interessados dos instrumentos
de protesto, antes de sua efetiva lavra­
tura no livro próprio; 14 - A cobrança
indevida de custas e emolumentos pela
microfilmagem de títulos. levados ao
Cartório: 15 - Falsidade ideológica
praticada no livro Diário de Receita e
Despesa, consistente no registro como
despesa do Cartório, de compras parti­
culares do escrivão e de brindes e pre­
sentes oferecidos a clientes do Cartó­
rio; 16 - A cobrança, a pedido dos es­
tabelecimentos de crédito, de taxas de
juros, que, além do mais, excediam o
máximo legal; 17 - A colaboração pa­
ra a organização de um serviço de avi­
so às firmas devedoras, informando-as,
mediante o pagamento mensal da
quantia de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros),
da entrada, no Cartório, de 'títulos de
sua responsabilidade, para o protesto;
18 - A prática de atos que atentam
contra o decoro, a dignidade do cargo
e a respeitabilidade do foro extrajudi­
cial.

E concluiu: "por tudo quanto se exa­
minou nesta decisão e o mais, ainda,
que os autos contêm, somente a pena
de demissão se ajusta ao volume, teor,
a tônica, à gravidade e à repercussão
das faltas funcionais, administrativas
cometidas pelo sindicato, de tal sorte
que se há de propor, no juizo compe­
tente, a ação ordinária necessária à sua
expulsão do serviço público, para o que
serão extraídas cópias dos autos e re­
metidos à Procuradoria Judicial do Es­
tado".

Ordenou, ainda, o juiz, a cxtraeão de
peças que deverão ser entregues, nos
termos do artigo 40, do Código de Pro­
cesso Penal, à Procuradoria Geral da
Justiça, para a apuração dos ilícitos pe~
nais verificados.

Além de tais medidas, no âmbito da
competência do juizo, determinou, o
julgador, face à condicão de vítalicío do
sindicato. o encaminhamento dos autos
ao Presidente da República, para a
aplicação da pena de demissão, com
fundamento no AI 5. .

Na mesma ocasião, impôs, o juiz. ao es­
crevente e oficial maior do cartório Cé­
lio Arruda Agostíní e ao 3.° escrevente
Amado José Antônio Pacífico Neto, 013
quaís contribuíram eficazmente para a
prática das mencionadas irregularida­
des, a pena de demissão, sem prejuízo
da apuração dos aspectos criminais de
seu procedimento."

Sr. Presidente, faço votos para que isto
sirva de exemplo, não só aos serventuários
dos Oficios de Justiça, mas sobretudo aos
ilustres Desembargadores Corregedores, aos
quais incumbe zelar pela moralidade des­
ses Oficios. É um desejo, Sr. Presidente, que
tem toda procedência, especialmente em
Brasília, Capital da República, onde os pa­
drões de procedimento não podem nem de­
vem ficar abaixo dos de qualquer Unidade
da Federacão. A regularidade administrati­
va não é apenas um desejo e uma aspira­
cão generalizados, porque é também uma
éxigência .dos preceitos doutrinários da Re­
volução brasileira. (Muito bem!)

O SR. ALFEU GASPARINI - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, srs.
Deputados. a Revolução não pode sofrer ne­
nhuma solucão de continuidade. Foi feita­
para implantar uma. nova fon~a politic~­
administrativa no País, E o Presidente EmI­
lio Garrastazu Médici conseguiu populari­
zá-la, levando com sua imagem pessoal a
mensagem de fé nos altos desígrtios re­
volucionários a toda a população brasileira.

Há no entanto, áreas ministeriais que,
apes~r do esforço dispendido até pouco
tempo, tornaram-se agora fonte de desgas­
te governamental por um pouco de aco­
modacão, prejudicando a imagem do atual
Presidente, que é ídolo popular, e, conse­
qüentemente, influido nos primeiros pas­
sos a serem dados pelo fututo Governo.

É preciso flue estas árcas ministeriais di­
namizem seus trabalhos, caminhem pela
noite afora se necessário, sem esmoreci­
mente, certr-s de que assim procedendo es­
tarão preservando a imagem do atual Go­
verno e numa convicção sincera de que es­
tarão também ajudando as primeiras ca­
minhadas do General Ernesto Geisel no'
exercicio da Presidência da República.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)

V - O SR. PRESIDENTE (Fernando
Gama) - Passe ao Grande Expediente.

Tem a palavra o SI'. Nunes Freire.
O SR. NUNES FREIRE - (Pronuncia o

seguinte discurso.) Sr. Presidente, 8rs.J
Deputados, são reconhecidos os beneficios
prestados pelos incentivos fiscais na sua
função de auxiliar o desenvolvimento do
Norte e do Nordeste. Para isso aliás, foram
inicialmente criados pelas Leis n.o 4.239 e
4.869, respectívamente de 27 de junho de
1963 e 1.0 de dezembro de 1965. Entretanto,
temos de convir em que o sistema 34/18 não
alcançou plenamente os seus objetivos em
decorrência de fatores vários.

Nos primeiros anos, os destaques opcionais
nas declarações de Imposto de Renda eram

'diminutos, poucos os projetos e grande a
descrença na eficiência da medida.
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o Sul e o Centro-Sul, onde se concentram
os maiores contribuintes para a Fazenda
Federal através do Imposto de Renda, não
se convenceram de logo do valor sócio-eco­
nômico de suas opções nas declarações de
rendimentos para investir em projetos
alheios, e só aos poucos se foram ídentí­
cando com os objetivos da medida e paula­
tinamente organizando seus próprios pro­
jetos, na maioria de indústrias a serem lm­
plantadas nas áreas da SUDENE e da SU­
DAM.

OS projetos agropecuários, mal vistos pe­
los investidores em virtude da baixa renta­
bilidade, originaram-se quase tão-somente
de empreendedores da região, os quais pas­
saram a enfrentar desde o início, ae maio­
res dificuldades nas captações de recursos,
obtendo alguns em função de amizades
ou porque se dispunham a pagar correta­
gem um pouco além dos 5% estabelecidos
pelos órgãos normativos. Mesmo assim, pou­
cos projetos no setor primário conseguiram
concluir sua ímplatacão.

No Maranhão, por exemplo, até dezembro
de 1972 haviam sido aprovados pela SU­
DENE quarenta e quatro projetos agrope­
cuários, dos quais não há um só cuja im­
plantação tenha sido concluida, mesmo os
primeiros aprovados em 1966 e 1967. E dos
784 distribuidos pelos outros Estados do
Norte e do Nordeste, o número dos que tive­
ram concluída sua implantação é muito
reduzido.

OS projetos industriais foram-se instalan­
do e tomando vulto em número e diversi­
ficação. enquanto os do setor primário se
arrastavam, distanciando-se daqueles, com
a projeção de grave implicação; saturação
do mercado de produtos manufaturados pe­
la incapacidade de absorção do meio rural
pouco evoluído, o que levou os índustrtas a
díminuír a producào, passando a trabalhar
com capacidade ociosa e redução da mão­
de-obra.

Algumas fábricas foram obrigadas a cer­
rar suas portas.

Houve quem pretendessc culpar a SU­
DENE pelo fenômeno, ao invés de ;re~po?­
sabilizar o sistema do qual ela e orguo
normativo, coordenador e fiscalizador.

A partir de fevereiro de 1967 são evíden­
ciadas faixas de estrangulamento, a neces­
sitar também de urgente atenção da parte
do Governo não só nas regiões problema ­
Norte e Nordeste - como em outras do
País. E dentro dessas faixas destacsmOs os
setores de turismo, da pesca e d? reflores­
tamento, autlC!" . r'~· nor iel a uttlízar, fora
da área da SUDENE e da SUDAM, os se­
guintes percentuais dos incentivos fiscais:
a EMBRATUR 8%, a SUDEPE 25% e o
IBDF - rerIcrê'tctmento - 50% percen­
tual igual ao concedido à SUDENE f' à. SU­
D.AM. critério adotado pelo Decretn-Iei n.?
1.134 de 16 de novembro de 1970.

Em decorrência, proliferaram os grandes
projetos a serem implantados no Sul e Cen­
tro-Sul. E era óbvio e legítimo que assim
acontecesse, pois nessas Regiões se encon­
tram como já dissemos, os grandes con­
tribuintes, que optam pela forma ma~s cô­
moda no emprego de suas reservas flnan­
ceiras de acordo com o que a lei lhes fa­
culta. 'Se esses investidores têm alternativas
asseguradas pela reí. entre aplicar no Norte
e Nordeste, lá distante, e à porta de sua
residência é mais que razoável que esco­
lhessem a' scgunda alternativa.

Razão por que enquanto no Sul e Centro­
Sul foram criados 6.366 proj etos de flo­
restamento e reflorestamento, o IBDF apro­
vou apenas seis no Norte e no N9r.c1e"te,
alguns deles procedentes de empresanos do
Sul, sendo que os genuinamente regronats
estào hibernando à espera de optantes das

re ..servas dos 34/18, incentivos que a cada
dia se tornam mais Inacessíveis em virtude
da extorsiva comissão de 30 a 50%, cobrada
por grande número de corretores, de conta­
dores e de escritórios quando a SUDENE e a
SUDAM não aceitam comprovantes de cor­
tagem além de 5%.

O Sr. Januário Feitosa - Nobre Depu­
tado, ouço com muita atenção o discurso
que V. Ex." pronuncia hoje, nesta Casa. a
respeito dos incentivos fiscais. Tenho a de­
clarar que se eles tivessem sido destinados, '
como o foram no início do sistema, o Nor­
deste estaria hoje em melhores condições.
Onde foi possível, nos Estados do Nordeste,
conseguir incentivos fiscais para a execução
dos projetos ali elaborados, obtivemos re­
sultado surpreendente. Portanto. endosso
totalmente as palavras de V. Ex.", válidas
para o Nordeste brasileiro, porque somente
com os incentivos fiscais o criador, o pro­
dutor e o industrial podem executar os pro­
jctos tão bem elaborados pela SUDENE e
pela SUDAM.

O SR. NUNES FREIRE - Nobre Depu­
tado, agradeço a V. Ex." a generosidade e o
privilégio do aparte. Com muita satisfação
o incorporo ao meu pronunciamento. V.
Ex." conhece bem o assunto e, como os
demais nordestinos e nortistas. sente as
dificuldades daquela região.

O SR. RAIMUNDO DINIZ - Nobre Depu­
tado Nunes Freire, profere V. Exa., nesta
tarde, discurso da maior seriedade. O pro­
blema da captação do 34/18 está a merecer
das autoridades competentes uma rerormu­
Iaçâo, principalmente no que tang-e aos pro­
jetos de implantação da agropecuária, a
que V. Exa. se referiu em algum tópico de
'seu discurso. Com a baixa rentabilidade do
capital aplicado, esses projetos estão rele­
gados a um verdadeiro esquecimento. É
praticamente Impossível implantar um pro­
jeto agropecuário dentro da formulação
atual. Creio que um discurso como o de V.
Exa.. que trata objetiva e seriamente do
assunto, sensíbíhzará aos poderes com­
petentes no sentido de ser feito um estudo
para a reíormulação da captação do 34/18.
Parabenizo V. Exa. pelo excelente trabalho
que realiza nesta tarde.

O SR. NUNES FREIRE - Sinto-me hon­
rado com o apartec de V. Exa. e com sa­
tisfação o incorporo ao meu humilde dis­
curso.

Prossigo, Sr. Presidente.

É claro que os responsáveis pela fraude
não são apenas os detentores de recursos a
serem distribuidos, porque o preço desse di­
nheiro não se elevaria além da determina­
ção legal, se não houvesse adquirentes.

As dificuldades aumentaram quando o
Decreto-lei n.O 1.106, de 16 de junho de
1970, veio retirar dos 50% do incentivo fis­
cal, deduzíveis da Imposto de Renda, 30%
para o Plano de Integração Nacional
PIN.

Cresceram os obstáculos na captação de
recursos para os projetos oriundos das re­
giões Norte e Nordeste. Mas, em termos de
política econômica global, veio o PIN pro­
piciar vantagens para o Nordeste e a Ama­
zônia, pois com essa parcela, somada a ou­
tras de várias procedências, sem majora­
ção de tributo, serão feitas naquelas áreas
obras de infra-estrutura, essenciais ao su­
porte sócio-econômico, que gerarão empre­
gos e ampliação o mercado consumidor. A
Transamazônica e a Cuiabá-Santarém,
prestes a serem concluídas, são duas impor­
tantes rodovias construídas com os recursos
do PIN. Com as reservas financeiras da
mesma procedência, já estão em andamen­
to o plano de irrigação da região aernl-árlda
do Nordeste e a colonização orientada pelo

Plano de Reforma Agrária, ao longo das
duas importantes rodovias acima reíeríüas,

E mais raros tornaram-se os incentivos
fiscais dos Artigos 34/18, a partir de janei­
ro de 1972, data limite para que mais 20%
do Imposto de Renda deduzivel fossem 're­
tidos para serem utilizaüos pelo PROTERRA
(Decreto-lei n.o 1.179, de 6 de julho de
1971).

O Norte e o Nordeste, ainda aqui foram
favorecidos com a medida. "

Esses recursos, adicionados a verbas or­
çamentárias, irão complementar aquele do
PIN, na racíonalizaçâo da reforma agrária,
com a aquisição de terras particulares e
demarcações de terras devolutas, estrategi­
camente recomendáveis aos pequenos pro­
dutores rurais, que passarão a utilizá-las em
c-ondições racionais e mediante fínancla­
monto. Ainda se destinam a garantir o pre­
ço mínimo, a subsidiar insumos destina­
dos à agrlcultura, à abertura de estradas
vícínaís e ao financiamento de projetos
agro-industriais de pequeno e médio porte,
sobretudo aqueles já aprovados pela SUD;m­
NE e pela SUDAM, que estão sem esperan­
ça de captar recursos dos 34/18: . '.

O Sr.Henríque de La Rocque - Deputad(l
Nunes Freire, como bem assinalou nosso
Lider Raimundo Diniz, V. Exa. pronuncia
díscurso da maior relevância. Faz muito
bem em chamar a atencão do Poder Públi­
co para a distorção na aplícacão dos incen­
tivos fiscais em nossa região, no Norte ,,8
Nordeste. Em o fazendo, por certo alguma
providência salutar há de surgir. Foi Jsao
que já disse o Deputado Raimundo Dlnlz,
Felicito-o pelo relevante serviço que está
prestando ao Maranhão e àqueles Estados
que também passam por tantas dificulda­
des.

O SR. NUNES FREIRE - Deputado Hen­
rique de La Rocque, agradeço sensibilizado
o aparte com que V. Exa. me honra neste
momento. Também V. Exa. é conhecedor <lo
que se passa em nossa região, não por sen­
tir na pele, mas pelas informações - estou
certo - que continuadamente recebe de seus
amigos políticos, dos homens do interior,
dos que mourejam naquela área. Muito
obrigado a V. Exa.

Continuo, Sr. Presidente.
De passagem, devo acentuar que não aÍi.

mente entusiasmo pelo financiamento dj
PROTERRA nas condições em que está re­
gulamentado. Para enquadrar-se na reali­
dade, deve sofrer modificações.

1

Não é este, porém, o objetivo de meu
pronunciamento. Volto, pois, ao incentivo
fiscal, que a esta altura considero fator in­
flacionário, como fácil é depreender do que
se segue.

A carência dos recursos dos 34/18, exa­
cerbada com o volume de projetos aprova­
dos, e a redução para 25% do Imposto ,de
Renda, com o advento do PIN e do PRO­
TERRA, paradoxalmente, grupos capitalis­
tas do Sul e Centro-Sul a descobrir, no Nor­
te e no Nordeste, o vantajoso campo de re­
cuperação do tempo perdido. Tal paradoxo
é aparente, considerando-se que o setor se­
cundário já não oferece atração, pela ca­
rência de mercado consumidor; que nem
todos os investidores do Sul possuem terras
para reflorestar; que é melhor caprtalízat'
recursos em projetos próprios e que a con­
juntura atual recomenda o setor primário
pelo preço insignificante das terras na re­
gião em causa.

Segundo estou informado, a partir de
1971, época em que entrou em vigor o De­
creto-lei do PIN e o PROTERRA foi vota­
do, aumentou o número de projetos agro-in­
dustriais, de empreendedores de outras re-
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gioes, homologados pela SUDENE e pela
SUDAM. Ao mesmo tempo, a procura de
projetos aprovados, por parte de empresá­
rios da região, para alienação, cresceu de
modo considerável. E muitos desses projetos
texto nas vantajosas transações.

Os favores do PROTERRA - juros baí­
,ros e longo prazo são utilizados como pre­
texto nas vantajosas transações.

'Os incentivos fiscais dos grandes contri­
buintes, mesmo reduzidos COmo se encon­
tJ;am, em razão do PIN e do PROTERRA,
promoverão lucrativos negócios, desde que
bem utilizados. Grupos financeiros fortes,
aliados a fazendeiros possuidores de grande
rebanho, partem para a aquisição de proje­
tos já aprovados ou de grandes áreas. Or­
ganizam as sociedades anônimas e prosse­
guem em seu plano.

O Sr. Milton Brandão - Nobre Deputado
Nunes Freire, quero expressar congratula­
ções a V. Ex.a , por seu oportuno pronun­
ciamento. A situação dos 34/18 para capta­
ção de recursos destinados a projetos do
Maranhão e demais pontos do Nordeste,
está sendo considerada difícil. Há dificulda­
~e de execução. Por isso mesmo, fundamen­
tadas críticas têm sido feitas à SUDENE.
F.speramos que o seu Superintendente, Ge­
neral Evandro de Souza Lima, em perfeita
.ooneordãncía com o Ministro do Interior,
General Costa Cavalcânti, reexamíne a si­
tuação daqueles incentivos fiscais, que

-atualmente representam uma contribuição
.negatíva para o desenvolvimento do Nor­
I ãeste, Na verdade, os investidores estão co­
brando uma percentagem excessiva na cap­
,tação dos recursos. Isso compromete os pro­
.jetos, além de se fixarem em muitos deles,
o que ocasiona prejuízos e quase a paralisa­
ção da maoria daquelas iniciativas. Nada
de positivo poderá ser realizado nesse cam­

.po, se não houver uma reformulação. Que­
:remos parabenizar V. Ex.a e, com nosss mo­
desto aparte oferecer nossa eooperaçao ao

'Ministério do Interior e à Superint.endên­
cio, da SUDENE em assunto de tamanha
'importância para a nossa economia regío­
'na!.

O SR. NUNES FREIRE - Nobre Depu­
tado Milton Brandão, agradeço a V. Ex."
seu brilhante aparte, que merece ser íncor­
~porado ao meu discurso.

:, Sr. Presidente, terras adquiridas por pre­
ço ínfimo, relativamente às dos Estados
desenvolvidos, são valorizadas várias vezes
na incorporação, passando o custo de 10, 20
ou 30,00 por hectare para 250 a 300,00, na

;mesma área.
, :-. O valor da incorporação representa quase
.e recurso próprio a ser integralizado, no
montante dos 25%, para assegurar o direi­
to .da captacão de 75% dos incentivos dos
34/18. Está subentendido que esses incen­
tivos fiscais são garantidos pelos próprios

'componentes da sociedade anônima.
A implantação pode ser feita em tempo

útil dentro do cronograma estabelecido,
uma vez que o maior dispêndio cabe às
benfeítorias: habitações, cercados, pasta­
gens, currais, vias de acesso etc.

'Quanto ao rebanho para completar a im­
plantação, representa o segredo de maior
valor na transação. É adquirido no próprio
grupo por preço elevadíssimo e transpor­
tado para o local do projeto.

O trajeto do numerário dos íncentívos
fiscais, no caso, é pequeno, pois se limita a
sair de um para entrar em outro bolso da
mesma peça de roupa.

Assim, regiamente pagos os fazendeiros
pela venda - não raro a si próprios - do
gado de reprodução, até para justificar o
aumento de preço no negócio recorrem ao

fenômeno da entressafra, retendo o gado
de corte, enquanto a demanda se encarrega
da elevação do custo da carne para o con­
sumo, com as implicações do câmbio negro,
utilizadas em açougues, ao ser feita a dis­
tribuição do produto. E para isso estão sufi­
cientemente amparados, porque as reservas
financeiras obtidas nos bons negócios de
gado de reprodução lhes garantem aguardar
tranquílamente o resultado de sua previ­
dência.

Lembro-me de que, em 1970, adquiri em
Uberaba novilhas registradas a 1. 000,00 e
controladas a 800,00. Hoje, as controladas
estão de 2.500,00 a 3.000,00, enquanto as
registradas alcançam 5.000,00 ou mais.

Pelo visto, Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados, parece claro que a ação dos incenti­
vos fiscais nas condições atuais de emprego
fugiu à sua finalidade, passando a auxiliar
o processo inflacionário.

Assim, recebi com agrado a notícia de que
os Srs. Ministros da Fazenda, do Planeja­
mento e do Interior estavam preparando
um memorial a ser enviado ao Sr. Pre­
sidente da República, solicitando a remessa
de mensagem a esta Casa, no sentido da
redução do percentual dos incentivos fis­
cais atribuídos ao reflorestamento.

Não se deduza de minha mamtestacâo
que sou contrário ao incremento do turismo,
da pesca e do reflorestamento em outras
áreas do País. Acho que todos os setores re­
tardados no desenvolvimento devem mere­
cer a atenção do Governo e a participação
de todos os brasileiros para que os proble­
mas que sobre eles incidem sejam solucio­
nados no menor espaço de tempo possível.

Agradou-me a notícia veiculada sobre
providência dos Srs. Ministros, porque le­
vou-me a acreditar na conscientização, por
parte dessas autoridades, da problemática
dos incentivos fiscais no âmbito nacional e
não por considerar eu que a redução do
percentual de tais subsidias para o reflo­
restamento, utilizado em massa no Sul, ve­
nha a favorecer o Norte e o Nordeste. Os
antecedentes demonstram que isso não
ocorrerá, permanecendo as normas vigen­
tes de opções dos 34/18.

Os projetos oriundos de empresários re­
gionais continuarão preteridos pela escas­
sez de recursos e nem o financiamento do
PROTERRA resolverá esse problema.

Urge, pois, seja revisto o processo de cap­
tação de recursos; do contrário, os empre­
sários das regiões Norte e Nordeste, por lhes
faltar vez, serão compelidos a entregar seus
projetos aos empresários do Sul, conti­
nuando a seu serviço.

Espero que a medida que pretendem ado­
tar os Brs, Minist.ros seja a primeira de uma
série, visando a pôr termo ao comportamen­
to criminoso e abusivo daqueles que estão a
enriquecer ílícítamente com a venda de
provimento financeiro que legitimamente
pertence aos cofres nacionais. (Muito bem;
muito bem! Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Nunes Frei­
re, o Sr. Fernando Gama, 29-Vice-Pre­
sidenie, deixa a cadeira da ]J1'esidência,
que é ocupada pelo Sr. rarmun« Nas­
ser, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Jarmund Nasser)
- Tem a palavra o Sr. Jerõnimo Santana,

O SR . .JERôNIMO SANTANA - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presiden­
te, Srs. Deputados, o Fundo de Participa­
ção dos Estados e Territórios vem-se cons­
tituindo na principal receita para os Ter­
ritórios federais.

Embora sendo uma receita dessas unida­
des da Federação, a proposta orçamentáría

que ora tramita pelo Congresso a ela não
faz menção como dotação integrante dos
recursos destacados para tal finalidade.

E, o que é mais grave, não se conhece pe­
la mensagem pela qual se aprecia o projeto
de lei do Orçamento nenhum projeto ou
plano de trabalho ou atividade vinculada a
esses recursos,

São recursos que a admínístracão dos
Territórios vem recebendo e manipulando
sem nenhuma disposição legal reordenan­
do ou disciplinando sua aplicação a proje­
tos ou programa de trabalhos preestabele­
cidos ou integrantes de um plano orgânico
e global de governo.

A legislação pertinente ao fundo (decre­
tos) vem-se preocupando apenas Com os
aspectos formais das prestações de contas,
sem contudo obrigar ou vincular esses fun­
dos na proposta orçamentária da entidade
supervisionada.

Os recursos dos Fundos aparecem nos
projetos orçamentários sob a rubrica de
encargos financeiros, sob a supervisão do
Ministério da Fazenda, como dotação glo­
bal de cruzeiros 1. 800 .460.000,00.

Como está ou como pretende a proposta
orçamentária, ela escamoteia do orçamen­
to os projetos e programas de trabalho. os
custeios a que se destinam esses recursos.

Transformaram assim a apHcação dos re­
cursos dos Fundos dos Territórios num foco
de desvio c corrupção desenfreada.

Instituíram o mais primário paternalis­
mo na manipulação pelos governadores dos
Territórios, com base nos recursos do Fun­
do. Assim, agem presenteando esse ou
aquele Prefeito, essa ou aquela Secretaria
com a soma de meios de acordo como de­
termina sua vontade. Não há critérios nem
projetos ou planos objetivando aplicação
desses recursos.

Oficialmente a mensagem tramitando no
Congresso não deu conhecimento de como
os recursos irão ser aplicados no Território
de Rondônia, assim como nos demais Ter­
ritórios.

A proposta orçamentária não menciona
qualquer programa de trabalho ou ativi­
dades, tendo em vista a correta aplicação
desses recursos em Rondônia. O preceito
constitucional dispondo que todas as des­
pesas se fundarão numa lei que os autorize
não está vigorando em relacão ao fundo de
participação recebido pelos' Territórios fe­
derais.

Começa pela ilegalidade flagrante da ela­
boração da proposta orçamentária dos Ter­
ritórios, que está vinculada à apreciação do
Conselho Territorial, Decreto-lei número
411.169. Ora, esse Conselho Territorial até
hoje não foi sequer instalado naquelas uni­
dades.

Como estarão então sendo elaboradas as
propostas orçamentárias dos Territórios?
Quem estará suprindo a participação ou a
colaboração do Oonselho Territorial na
elaboração das propostas orçamentárias? O
que é mais grave: as alegadas propostas
orçamentárias, planos, projetos, programa
de trabalho, atividade, custeios, estariam
sendo elaboradas, segundo se alega, do Ter­
ritório para o Ministério, apenas, à mar­
gem totalmente do conhecimento do Poder
Legislativo. A prova cabal é que essa enta­
dade supervisionada do Ministério do In­
terior, Território Federal de Rondônia, não
traz qualquer programa de trabalho ou pla­
no relacionado com aplicação dos recursos
oriundos do Fundo de Participação. Tudo
vem sendo feito à margem da lei. Jogado
para prestação de contas onde se arruma
tudo. Prestações de contas de fatos consu-
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mados, sem pré-ordeamento legal, presta­
ção de contas de dinheiros já gastou e es­
banjados, com funcionários e restas, são
astronômicos. De nada adiantam os vários
decretos expedidps, dispondo sobre o Fun­
do de Participação, sem uma vinculação le­
gislativa da aplicação dos recursos do Fun­
do e planos ou a projetos especificas. Como
está será sempre o que estamos assistindo
nos Territórios: gastos supérfluos, desvio e

as prestações de contas, as mais escandalo­
sas, dos que estão manipulando sempre com
recursos globais. Não se conhece programa
analítico de -trabalho, objetivando a apli­
cação desses Fundos. Nada se especifica do
que se gastou dessa ou daquela parcela e as
comunidades dessas unidades vivem sempre
carentes de obras, especialmente no setor
social, educacional e de saúde.

São essas as causas do descompasso das
administrações dos Territórios em relação

RONDôNLi.

ao anseio do progresso ali, o povo vivendo
sempre sacrificado de tudo. Já em 1971 de­
batemos esse problema quando do estudo da
proposta orçamentária .(DCN 18-11-71 e
9-10-71). No exame da proposta do Orça­
mento Plurianual os quantitativos foram
apresentados como sendo "recursos ordiná­
rios da União e "outros recursos" •

Leio o quadro n,O 1:
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QUADRO N.o 3
PARECER

N.o 57-B/73-CN
Da Comissão Mista de Orçamerrto,

sobre o Projeto de Lei n,? 11, de 1973
(CN), que "estima a Reccita e Fixa a
Despesa da União para o Exercício Eí­
nanceiro de 1974" - Anexo III - Poder
Executivo - 59.00 - Ministério do In­
terior - Subanexo: "Território".

Relator: Deputado Sílvio Botelho
Além dos recursos orçamentários prevís­

tos para os Tel'l'itórios do Amapá, Rondôr

ma-nos agora o Sr. Presidente da Câmara
Municipal de Rondônia, Vereador Cloter
Mota, que foi chamado ao CFAR - Co­
mando de Fronteira de Ar de Rondônia ­
pelo Coronel Carlos Godoy, pelo Major
Alarcon e por outros militares. Por que foi
ele chamado? Pasmem V. Ex."'s, foi chama­
do para provar que a reunião realizada, na
qual foi aprovada moção de solidariedade
total, unânime, da ARENA e do MDB, pela
transformação de Rondônia em Estado, não
era subversiva. Qual é o clima de opressão,
de coação, de suspeita que existe? A esta
altura, já não é mais opressão consciente,
mas loucura das autoridades. O cidadão
agora tem que provar que não é subversivo.
A quem cabe o ônus da prova? A Câmara
de Vereadores? Aos vereadores da ARENA?

O SR. JERôNIMO "ANTANA - Mas não
chamaram os Vereadores da ARENA; ape­
nas os do MDB.

O Sr. Lísâneas Maciel - V. Ex.a deve re­
cordar-se perfeitamente de que houve de­
cisão unânime da Câmara MunicípaL In­
terromperam meu discurso, porque o voto
divergente na Comissão de Constituicão e
Justiça é meu. Eu tentava provar que" eco­
nomicamente, politicamente, Rondônia tem
condições de ser Eskrlo Agora o Presidente
da Câmara de Vereadores - é chamado 11.0
Comando Militar. Por ordem de quem? Por
instrução de quem? Filosofia do sistema?
Não se pode mais realizar uma sessão para
tratar dos interesses legitimas de qualquer
Estado ou Território?

O SR. JERôNIMO SANTANA - Era uma
sessão solene.

O Sr. Lísâneas Maciel - Era uma sessão
solene comemorativa do aniversário do po­
bre e sofrido Território de Rondônia que
completava 30 anos. Não houve mençiiQ po­
lítica; caso contrário a ARENA não vo­
taria de acordo com a resolucão tomada.

O SR. JERõNIl\iO SANTANA - E eles
não chamam os elementos da administra­
ção que são diariamente acusados de cor­
rupção, eles não querem esclarecimento. O
Sr. Darcy Soares construiu um palácio no
interior ...

O Sr. Lisâneas Maciel - Nobre Depu­
tado, aqui no Distrito Federal, a corrupção
foi lavrada em cartório, e nada aconteceu;
no Estado do Rio a corrupção campeia, e
nada acor tece, m8S pro:rem que candida­
tos do MDB circulem pelas ruas; no Rio
Grande do Norte há corrupcão, e nada
acontece. O mais grave nisso é que o indi­
víduo tem de provr r r ie i12cO é subver­
sivo. N5.o há acusação de subversão, mas foi
chamado ao Comando. E estou dando O.'J
nomes do major e do Coronel do 1.0 Co­
mando do CFAR. O Presidente da Câmara
de Vereadores foi chamado para provar que
.não era subversiva. Quando se protesta
nesta Casa contra desmandos, acusam-nos
de ódíar o sistema, como disse o Ministro
Jarbas Passarinho. Esses indivíduos despro­
tegidos, cidadãos brasileiros de conduta mo­
derada, tranqüla, pacíficos, têm que provar
que não são subversivos. Houve até uma
reunião pública que foi gravada, como V.
Ex."' se recorda, e taquigrafada. Eles estão
cansados de saber que não houve nada ali.
Só porque o MDB é majoritário naquela
cidade, não querem admitir o fato de que
haja um Deputado Federal da Oposição que
tenha derrotado todas aquelas forças e gru­
pos econômicos, porque o Território de Ron­
dônia está hoje infestado pelas companhias
estrangeiras. No entanto, não convém que
isto seja dito. li: preciso que haja Depu­
tados acomodados que concordem com tudo
isso. O resultado aí está: a Câmara Muni­
cipal, com a maioria do MDB, sob a Pre­
sidência do MDB, mas, com o apoio unâ­
nime dos veradores da ARENA, vota pela
transtormacão do Território em Estado. En­
tretanto. esses grupos têm que ser chama­
dos, pressionados, coagidos e provar que
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2.800.000,00

9.580.000,00

3.000.000,00
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Administração
Oontrução e reforma de
prédios públicos .........•
Administração geral .....•

Agl'Opecuária

Desenvolvimento do setor
agropecuário .

Defesa e Segurança
Manutenção da Secretaria
de Segurança Pública

Educação
Edifícios Públicos
001 Oorrtruçâo e Instalação 3.700.000,00
008 Administração e Manu­
tenção do Ensino

Energia
Centrais Elétricas de Ron-
dônia .

Saúde e Saneamento
Companhia de Água e Es-
gotos de Rondônia .
Edifícios Públicos
001 Oontrucâo e Instala-
ção ~ ',.
Manutenção de serviços
hospitalares 3.900.000,00

Total 34.500.000,00

O Sr. Lisâneas Maciel - Nobre Depu­
tado Jerônimo Santana, V. Ex."' faz uma
análise de Rondônia e 'transmíte a preo­
cupação justa, legitima e permanente do
povo sofrido daquele Território. Diaríamen­
te V. Ex."' traz ao conhecimento desta Casa
fatos importantes que interessam a um Ter­
ritório quase do tamanho do Estado de São
Paulo, que, a esta altura, pelas suas con­
dições, já poderia ser Estado. A convite de
V. Ex."' e da Câmara Municipal de Porto
Velho, estive naquele Território. Fomos re­
cebidos, o Deputado José Camargo, V. Ex.a
e eu, naquela Câmara Municipal, que, pela
totalidade de seus membros, ARENA e
MDB, resolveu homenagear os Deputados
federais que ali se encontravam. Acabamos
de receber agora comunicação de um fato
gravíssimo, que revela o estado de coisas
existente neste País. V. Ex."' deve recordar­
se muito bem daquela reunião de homena­
gem, na qual foram abordados elementos
flnanceíros e técnicos a respeito da possi­
bilidade da transformação do Território
de Rondônia em Estado, dados esses ampla­
mente comprovados, segundo depoimento
insuspeito de Vereadores da ARENA e do
MDB. Deve recordar-se também que, por
decisão unânime, a Câmara Municipal de
Porto Velho resolveu solicitar à Comissão
de Constituição e Justiça desta CMa seus
bons servíeos e o interesse dos srs, Depu­
tados, no sentido de votarem pela transfor­
mação do Território em Estado, de acordo
com o projeto de autoria de V. Ex.a Foi uma
reunião de estudos técnicos, em que o as­
pecto político não foi considerado. Infor-

nía e Roraima. conforme assínala o pro­
jeto, cumpre-nos salientar a efetiva fina­
lidade do somatório dos recursos próprios
(receita própria, royaltíes, etc.) , do Fundo
de Partícipação dos Estados, Municípios,
Distrito Federal e Territórios e dos recursos
provenientes da cota-parte do Imposto Úni­
co sobre. Minerais.

Conforme dados fornecidos pelo Minis­
tério do Interior e a título de exemplo, ofe­
recemos Senhores Congressistas um impor­
tante quadro referente à aplicação feita em
1973, pelos TerrItórios em questão, dos re­
cursos oriundos do Fundo de Participação
dos Estados, Municípios, Distrito Federal e
Territórios e da cota-parte do Imposto úni­
co sobre Minerais:

TERRITõRIO FEDERAL DE
RONDõNIA - 1973

Total
Projeto 1.002 - Prédios do Território

Dotação
Recursos da União 1. 300 .000
Recursos Próprios 300.000
Objetivo: Visa dar continuidade às obras

da admímstraçâo do GOverno com novas
construções e reformas nos existentes.

Está incluído no projeto a construção da
tEstação de passageiros do aeroporto de
Porto Velho (em licitação a 1."' fase).
Atividade 2.002 - Administração Geral

Dotação
Recursos da União 31.400.000
Recursos Próprios 2.850.000
Total 34.250.000

Objetivo: Manter e equipar os diversos
órgãos da Administração do Território. É
uma atividade de natureza permanente.
Atividade 2122 - PASEP

Dotação
Objetivo: Atender a Lei

n.? 8 de 3 de dezembro de
Atividade 2204 - Serviços

Segurança Pública
Dota~ã:o:

Recursos da União 1. 200.000
Recursos Próprios 100.000
Total 1.300.000

Objetivo: Visa manter a segurança e a
ordem pública em todo Território. Abran­
ge os serviços da guarda territorial, do cor­
po de bombeiros, de rádio e outros ser­
viços inerentes à própria atividade, que é
permanente, sujeita a revisões, dado o cres­
cimento explosivo do território.
Atividade 2350 - Manutenção

de Serviços de Navegação
Dotação:
Recursos da União
Recursos Próprios
Total

Sr. Presidente, para prosseguir nesta
análise, transcrevo os quadros de n.o 2 e 3.
O primeiro diserimtna os recursos ordí­
náríos da União destinados ao Território. O
segundo, apresentado pelo nobre Relator,
a título de ilustração, discrimina os re­
cursos do fundo de participação que esta­
riam sendo aplicados no Território em 1973.

S. Ex."' se esqueceu de apresentar o pro­
grama de trabalho com os recursos desse
fundo para o ano de 1974.

Estamos analisando a proposta orçamen­
taria do ano que vem e não do ano que já
passou.

Por aí se vê o engodo do Ministério do
Interior, mas transcrevo os quadros para
comporvar a farsa em que se transformou
essa história da tramr.ar-ao dos orçamentos
dos Territórios nesta Casa. Verbis:

QUADRO N.o 2

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA
Dotação da União 35.000.000
Recursos Próprios 300.000

1.600.000
38.550.000
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não são subversivos. Eis o impacto da lei.
da ordem, da segurança, segundo a f.íloso­
tia do sistema. E depois dizem que não
perguntam: "O Sr. Jerônimo Santana, no
próximo Governo, vai perder a cadeira de
Deputado Federal?" "É possível, Exeelêu-.
cia, tudo é possivel." Temos de admitir que
o povo tem medo da força. Não se justí­
ríca, mas se explica. Se perdermos a maio­
ria na Câmara de Vereadores de Porto Ve­
lho, aí estão os fatos para comprovar como
se ganha uma eleição no Território, Está
explicado como há essas ocorrências no
País, como aconteceu em Anápolis, em 83
municípios considerados de segurança na­
cional e como vai acontecer em outras re­
giões. Então, os brasileiros começarão a
constatar que este País não vai bem. Não
acreditarão mais nas palavras do Sr. Del­
fim Neto a respeito dos 12%; não deseja­
rão por exemplo. que seus Territórios sejam
entregues a greis de outras companhias
multínacionaís, diante da omissão do Sr.
Ministro da Fazenda. O povo começa a en­
tender a realidade brasileira mas está com
medo. Infelizmente, quaisquer que sejam
as consequénetas, os representantes de. povo
têm de dizer essas verdades, de maneira
clara e ínequivoca. a esse mesmo povo.

O SR. JERôNIMO SANTANA - Agrade­
deço a V. Ex." o aparte, valioso subsídio ao
meu modesto pronunciamento.

O Sr. Raimundo D'iníz - O nosso nobre
colega Deputado Lísâneas Maciel tem aquele
condão de transformar o bom tempo em
tempestade. Em poucos minutos. S. Ex.a
abordou, com tal segurança e certeza. trin­
ta assuntos diferentes que seria realmente
impossível responder de imediato a todos
eles. Mas S. Ex." citou nomes e tatos. 11';80
há de requerer, por parte da Líderanca,
uma pesquisa posterior para voltarmos ao
assunto. Apenas não queria deixar de re­
gistrar a presença da Maioria no debate.
ao responder ao aparte de S. Ex." Era o que
tinha a dizer.

O SR. JERôNIMO SANTANA - Muito
grato a V. Ex." pelo aparte.

Sr. Presidente, prossigo.
Passemos ao exame do quadro n,o 2, supra

transcrito, e que traz as verbas tidas como
recursos ordinárias da União e aqueles re­
cursos provenientes das rendas próprias do
Território. Na rubrica Projetos vem o titulo
"Prédios Públicos". nos quais se pretende
gastar Cr$ 1. 600.000,00. Mas não se espe­
cifica quais os prédios que iyão seJ;. cons­
truidos com esses recursos. Nao se ve qual­
quer quantia destinada ao setor rodoviário
do Território.

Destina a verba de Cr$ 341. 250.000 para
mall\ltenção da máquina administrativa do
Território (aliás earisslma) , escondidos so­
bre a rubrica de administração geral Cr$
31.400,00. O que se entende por essa ad­
ministração geral, além do pagamento do
pessoal? Ninguém sabe. Estariam incluí­
dos aí os recursos que custeiam a excessiva
publíeldade dos Goyt:>rnadores? Estal~i~ .ai
o dinheiro que custem os banquetes ofICIaIS,
:feitos em grande número em Porto Velho?
A administração está se instalando para
nada fazer. É isso que consta da progra­
macão orcamentária para o ano de 1974 em
relacãc ao Território de Rondônia. Obser­
vando o quadro n.o 3, onde é apresentado
o programa de trabalho, o qual estaría apli­
cando as verbas do Fundo de participação,
verifica-se a destinação de CI'$ 9.580.000,00
à Companhia de Águas e Esgotos, recursos
estes oriundos do mencionado Fundo. Não
se vê, entretanto, nenhum centavo' destina­
do a rodovias. Até parece que o 'I'erritórío
está no ar e não precisa de estradas...
Quando se sabe que BR 4-BR 421 anda a
passos de tartaruga. Na rodovia vunena
Pimenteira nem falam. Das estradas. vící­
naís para os colonos também nada disse­
ram e os programas de trabalho nada des-

tinam a este setor. Só lembraram da ru­
brica "Agropecuária". Mas ninguém sabe
como vêm sendo aplicados esses recursos,
no montante de Cr$ 5.710.000,00. Para de­
fesa e segurança destinam Cr$ 1. 300.000,00
dos recursos ordinários e mais Cr$ .
2.000.000.00 da verba do Fundo de' partici­
pação também com a mesma finalidade,
ou seja, manutenção, da Secretaria de Se­
gurança Pública. Não é demais? E não se
conhece nenhum programa de trabalho no
setor de segurança pública, onde se alega
estarem gastando o-s 3.300.000.00. Não fa­
lam na construção de delegacias para o in­
terior, também não mencionam qualquer
recurso para aquistção de viaturas para
subdelegacías, No interior de Rondônia os
delegados ainda são obrigados a efetuar di­
ligências nos lombos de burro, a pé ou em
viaturas emprestadas. Os guardas que ser­
vem no interior não dispõem de meios pa­
ra pagarem passagem de ônibus. Quando
em viagens. não dispõem de recursos para
alimentação e pernoites em diligências. O
mesmo ocorre com as professoras primárias.
Onde estão gastando esses Cr$ 3.300.000,00 I
que alegam ser a titulo da manuteneâo da
Secretaria de Segurança? Sabe-se que os
vencimentos do pessoal de segurança são
pagos com recursos da rubrica "Adminis­
tração Geral".

Na rubrica "Saúde e Saneamento" falam
em edifícios púhlicos, na sua construção e
instalação. Onde se pretende gastar' Cr$
2. 200. OOO,OO? Que prédios seriam esses?
Seria um hospital? Ou seria a construeão
do edificio sede da CAERD em Porto Velho?
Falam da manutenção dos serviços hospi­
talares .eom destinação da soma de Cr$
3.900.000,00 para o setor. Em que consiste
esta manutenção, se todos que procuram
os hospitais do governo têm de pagar con­
sultas. internamentos, enfim. todo o tra­
tamento como se fosse uma casa de saúde
particular? E isso apesar da maioria dos
médicos serem empregados do governo.
Essa verba de Cr$ 3.900.000,00 vai custear
que servicos? Que munutencão é essa que
nem os indigentes têm acesso aos nossos
hospitais, e quando lá entram apodrecem
nas enfermarias. por falta de cuidados?
Uma visita ao hospital São oJsé em Porto
Velho confirma o que estamos afirmando _
a situação é de calamidade. Onde vem sen­
do aplicado o produto da receita que co­
bram nos hospitais? Tais como taxa' de
internamento, taxa de cirurgia e medica­
mentos etc?

N~da é de graça para os pobres nos hos­
prtaís do governo de Rondônia. E então
em que se vai gastar esta verba de Cr$ ..
3.900.000,00, a título de manutencão de
serviço hospitalar? Quanto dessa soma se­
ria aplicada na aquisição de remédios? Co­
mo seriam aplicados esses medicamentos
se vendidos aos doentes. como fazem dia~
riamente, qual a destinacão do dinheiro
que é arrecadado, que é cobrado dos doentes
com o nome de taxa de medicamentos
quando o doente lá se interna? Querem s6
desenvolver setor agropecuário e, para
tanto alegam estarem gastando a vultosa
soma de Cr$ 5.710.000,00. Nada, porém está
destinado à agricultura, às colônias agrí­
colas do Território, que estão se acabando,
estão se despovoando por falta de assistên­
cia da Secretaria de Agricultura. Não se vê
qualquer programa de fomento à produção
agrícola, não se faz estradas vícinaís para
os colonos e nem se conserva as poucas exís­
tentes. O abandono é geral, tudo comple­
tando um quadro de atraso e descalabro,
desassistência e desestímulo a todos que se
animam a dedicar-se à uma agricultura pri­
mária de subsistência. Esse é o nosso com­
passo de estagnação. Nos programas da
aplicação dos recursos do Fundo de Parti­
cipação nada se vê destinado ao setor de
assistência e de fomento da produção agl'Í-

cola. Nada se vê para aquisição e formação
de patrulhas mecanizadas. Nada se vê so­
bre aquisição de sementes para serem ven­
didas ao agricultor, bem assim a respeito
de material da revenda. É uma desolação,
Sr. Presidente, esse orçamento de Rondà­
nía, E o mais grave é o que estão fazendo
com os recursos do Fundo de Participação.
No orçamento do Território nada podemos
emendar. Apresentaram apenas um progra­
ma de trabalho irreal, falso, o inverso da­
quilo que estariam realizando em 1973. Mas
estamos examinando a proposta orcamen­
tária para o exercício de 1974 e para esse
exercício nada disseram sobre a destinação
da verba do Fundo de Participação. Desta
só falam do passado, dos exercicios findos,
nem sequer apresentaram programa dando
um conograma de como seria a aplicacão
desses recursos em 1974. Nem mesmo ela­
boraram um falso programa, como estão
acostumados a fazer. Apresentam um pro­
grama de trabalho do ano que já passou
em que nada fizeram para justificar o con­
sumo de tanto dinheiro. Estão gastando
parte desse dlnheíro à toa? Estão desvian­
do essa verba? Nada estão fazendo para o
poyo; Para esse .dão apenas cadeia, perse­
guieao e desconsíderaçào, como fizeram re­
centemente com os irmãos Melhorança e
outros tanto que tentaram discordar da cor­
rupção, que é em demasia.

Basta dizer que as críaneas do Territó­
rio de Rondónia não rízerain provas como
d~ costume, por não lhes ter sido torne­
eído papel apropriado. Só vieram fazê­
la:> em ~gosto. A Se~retaria de Educação
nao provtdencíou a aqulsíção do material a
tempo, fato que ocasionou visível mal-estar
protesto e revolta na família que tem crian":
ça na escola.

A ACAR vem consumindo grande soma
de r~~u!sOS do Fundo de Participação do
~erntono. E o programa de trabalho rela­
tIVO ao ano de 1973, que o nobre Relator
apresentou, não menciona qualquer reeur­
si? a,9 pr0!:fram~ de trabalho daquela Asso­
Claç~o. Dal seye que o Ministério do Interior.
deu tníormacâo falsa e falha ao Relator O
que se v.er~fic,a no orçamento do TerritÓrio
de Rondoma e a eompleta ausência de qual­
quer programa de. trabalho, ausência de
qua!quer plano orgãníeo de desenvolvimen­
to mtegrado da unidade. Estão realisan­
d.o.mal algut;Ia obra aqui e acolá, para jus­
tírícar recebimentos de tão vultosa verba.
Comparemos a menda que apresentamos ao
orçamento, discriminando um elenco de
obras cuja realízaçào se faz urgente para
atender o crescimento do Território. É de
su::pree~der que esta obra, em breve enu-,
mero, nao esteja incluida no programa de.
trabalho do governo do Território. Isso pro­
va ma~s u:n.~ v~z a sua completa incapaci­
dade: Ineflelêncía, sua estranheza e desce­
nhecímento . dos problemas do Território,
sua tncapacídada absoluta. Publico a emen­
da que. elaboramos, objetivando atender em
parte as neceSSIdades do Terrítório. Ê certo
que a ARENA não aprovará nossa emenda
ma~ é. certo também que este partido es~
tara,. J.u!ltamente com a administração do
Terl'ltono se responsabilizando com o fra­
cas~. administr_ativo de.Rondônia, pela
malDI. propagaçao do regime que impera
na unidade. É absurdo que o projeto de lei
orçamentária venha escamotear e omitir
dos programas de trabalho, dos projetos dos
Ter~Itol'los as verbas de Fundo de Partici­
paçao, Esses recursos se integram à receita
dos Te.rritórios e, no entanto, são manipu­
lados a margem do orçamento, à margem
do controle físcalízatórío desta Casa. Os go­
vernadores fazem o que bem entendem com
estas verbas. Chegaram ao cúmulo de
transformar estas verbas em lucro do CE­
ROR Veja só o exemplo da má-fé do Mi­
nistro do Interior, oferecendo um pseudo
programa de trabalho que estaria exeeutan-
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do com o Fundo de Participação no TerrI­
tório, Nada mais falso, nada mais canhes­
tro. Estão pulverizando esses recursos, em
prejuízo dos interesses maiores de nOSSa
população. Enumero um elenco de obras
na emenda que apresentei, obíetívando
destecar e vincular os recursos desse Fun­
do. O que se verifica é que nada mesmo
se vem realizando na administração do
Território e da maneira em que eles estão
só realizarão estas obras se quiserem, pois
não há disposição legal que os obrigue a
realizá-Ias. A implantação de todas as
obras que enumero já se faz tardia, muito
tdrdia.

Leio o teor da emenda que mencionei.
Verbis:

EMENDA N.o

Do Sr. Jerônimo Santana

2900 Encargos Financeiros da União
com os Estados, Distrito Federal e Muni­
eípíos,

Detalhamento do Programa de Traba­
lho a conta de Recursos Vinculados.

2901 - Recursos sob Supervisão do Minis­
tério da Fazenda.

Código 1901.1716.2362 - Fundo de Par­
,icipação.
, 001 - Participação dos Estados, do Distri­

to Federal e dos Territórios - 1.800.460.000
Inclua-se na dotação do Território Fe­

deral de Rondônia, entidade supervisionada
pelo Ministério do Interior a quota-parte .do
Fundo de participação dos Estados,' D1S­
tríto Federal e Territórios, vinculando-a ao
Programa de Trabalho objetivando a realí­
sação dos seguintes projetos, obras, aqui­
sição de material e benefícios:

5910.0101.1002 - Edifícios Públíees
Projetos

001 - Construção e Instalação de:
Hospital em Porto Velho - 3.000.000
Construção de um Edifício para funcio-

namento 'do Forum em Porto Velho
1.000.000 .

Construção de Edificios para funclona­
mento dá Justiça em Vilhena, Pimenta
Bueno, Vila Rondônia, Cacoal e Ariquenes
- 1.000.000

Construção de um Grupo Escolar em Vila
Rondônia com capacidade para 500 matri­
culas - 500.000

Construcão de 5 escolas rurais no Distri­
to de vilá Rondônia - 300.000
• oonstrucão de um grupo escolar em oa­
coal, com' capacidade para 500 matrículas
- 500,000

Construcão de 3 escolas rurais em Ca-
coal - 180,000 I •

Construção de um grupo escolar em Vl­
lhena com capacidade para 300 matrículas
-- 300.000 . .

construção de 3 escolas rurais no DIstrI-
to de Ariquenes - 180.000. ..

Construcão de 5 escolas rurais no Dlstrrto
de Pimenta Bueno - 300.000

Construção de 4 escolas rurais no Dis­
trito de Vilhena - 240.000

Construção de um Ginásio em Pimenta
Bueno, com capacidade para 200 matriculas
- 300.000

Construção de um Ginásio na Vila Es­
pigão do Oeste, com capacidade para 200
matriculas - 300.000

oonstrucão de um Grupo Escolar na Vila
Presidenté Médici, c/capacídade para 300
matrículas - 300.000

Construção e aparelhamento de um pré­
dio destinado ao funcionamento da Dele­
gacia de polícia e Cadeia pública em Vi­
lhena - 150.000

Construção e aparelhamento de um pré­
dio destinado ao funcionamento da Dele­
gacia de polícia e Cadeia pública em Pi­
menta Bueno - 150.000

Construção de um Posto policial na Vila
Espigão do Oeste -- 50....000

Construção e aparelhamento de um pré­
dio para Delegacia de Polícia e Cadeia Pú­
blica em Cacoal - 150.000

Construção de um hospital em Costa Mar­
ques - 1. 000.000

Saúde e Saneamento - Projetos
Subvenção ao Hospital São José de Porto

Velho, para o custeio de despesas com in­
ternamento e tratamento médico de indi­
gentes -- 600.000

Subvenção ao Hospital Perpétuo Socorro
de ouaí ará-Mirim, para o custeio de des­
pesas com internamento e tratamento mé­
dico de indigentes - 400.000

Subvenção à Maternidade Darcy Vargas
de porto Velho, para o atendimento de par­
turientes-indigentes - 300.000

Subvenção à Maternidade Cláudio Fialho
de Guajará-Mirim, para o atendimento de
parturientes-indigentes - 200.000

Assístência e Previdência -- Projetos
Assistência Soeial

Subvenção ao Serviço Social do Governo
do Território de Rondônia - 600.000

Subvenção para assistência .social eJ;U
Guajará-Mirim a cargo do Hospltal Perpe­
tuo Socorro de Guajará-Mirim - 400.000

Transportes - Projetos
Abertura de estradas vicinais ou a con­

servação daquelas vias existentes nas Co­
lônias Agrícolas do yata, Palheta e Bom
S<lcega em Guajará-Mirim - 1.300.000

Abertura de estradas vícínaís ou a con­
servação das vias existentes nas Colônias
Agricolas Paulo Leal, Treze de Set~mbro,
Periquitos, Candeias, Areia Branca, RIO d:;s
Garças e Igarapê-Fundo todas no Mum­
cípío de Porto Velho - 2.000.000

Abertura de estradas víeínaís nos Distri­
tos de Vila de Rondônia e Pimenta Bueno
- 2.000.000

construção de uma estrada de rodagem
entre Vilhena e Pimenteira no Vale do
Guaporé - 3.000.000 .

Para Obras Assistenciais e Educacionals
da prelazia de Guaj ará-Mirim - 200.00.0

Implantação dos serviços de caJ2taçao e
distribuição de água potável em Vrla Ron­
dônia -- 1.000.000

Sementes a ser revendidas aos agriculto­
res para sua aquisição - 1. 000.000

Para construcão de um Hospital em Oa­
coaI - 1. 000. OÓO

Implantação de Rede de Esgotos de Porto
Velbo - 5.000.000

Para aquisição e estalação de uma Usina
Diesel na Vila Presidente Médici - 500.000

Para aquisição e estalacâo de uma Usina
Diesel em Espigão do Oeste - 500.000

Para aquisição e estalação de uma Usina
Diesel em Cacoal - 1. 000.000

Para despesas com internamento e trata­
mento médico de indigentes do Hospital
Perpétuo Socorro de Guajará-Mírlm -­
400.000

Para o atendimento de parturientes indi­
gentes da Maternidade Cláudio Fialho de
Guajará-Mirim - 200.000

Para assístêncía social do Hospital Per­
pétuo Socorro de Guajará-Mirim - 300.000

Para construção de um Posto Médico em
Espigão do Oeste - 100.000

Para construção de 10 Escolas em Gua­
jará-1iirirn -- 600.000

Para Obras Asistenciais da Prelazia de
Porto Velho - 200.000

Para Implantação de Redes de Esgotos de
Guajará-Mirim - 3.000 000

Para estudos preliminares da Rodovia
BR-429 - 2.000.000

Para as obras da BR-421 - 5,000,000
Para as obras da BR-174 entre Vill1ena

e Mato Grosso.
Sr. Presidente, se, por um lado, o Progra­

ma de Trabalho apresentado pelo nobre Re­
lator sobre aplicação dos recursos do Fundo
de Participação é um fracasso, é um escân­
dalo mesmo, além do mais, esse Programa

em nada confere com aquele apresentado
em 1971, e que fez parte do Orçamento Plu­
rianual que se votou naquele ano. Não con­
fere o volume de recursos, não confere o
Programa de Trabalho.

Enquanto no Orçamento Plurianual os'
meios previstos sob a rubrica "Outros Re­
cursos" para 1973 eram de Cr$ 19.000.000,00
o atual Programa exibido pelo nobre Re­
lator e que não se integra ao Orçamento,
feito apenas a titulo ilustrativo, apresenta
uma soma de 34.500.000,00.

Há, pois, um excesso de recursos manipu­
lados sem qualquer controle legislativo. En­
quanto essa mesma rubrica, em 1972, previa
uma aplicação de Cr$ 16.973.000,00, a pres­
tação de contas do Governo apresentou re­
cursos no valor de Cr$ 28.000.000,00.

Enquanto se previu naquele Programa de
Trabalho, objeto do Quadro n.O 1, a desti­
nação de Cr$ 660.000,00 à ACAR, essa vem
prestar contas, durante o exercício de 1972,
da importância recebida de Cr$ 1.550.000,00.

Com que autorização legislativa se gas­
tou aquela soma? Qual o critério do Go­
vernador do Território para distribuir e
aplicar os recursos do Fundo de Participa­
ção? Não existe qualquer critério, fazem o
que bem entendem com esses recursos.

Pelo Programa de Trabalho que apresen­
taram por ocasião da tramitação do Orça­
mento Plurianual, podem os analistas veri­
ficar até onde vai o descompasso e o es­
cândalo em que se transformou a manipu­
lação dos recursos de participação do Ter­
ritório. Esse Programa de Trabalbo, que só
existe no papel, deve ser cotejado com aque­
le programa - "Quadro n.O 3", de que fala
o nobre Relator no exame da atual Propos­
ta Orçamentária - bem assim com as pres­
tações de contas das administrações dos
Territórios. Nada confere.

Sr. Presidente, vemos que os recursos do
Fundo de Participação destinado ao mu­
nicípios passam a integrar as receitas :las
Prefeituras e, como tais, são objeto de dis­
posições legais orçamentárias. O mesmo
não vem ocorrendo com os recursos desse
Fundo destinados aos Territórios. Sobre
eles não existe qualquer deliberação de ca­
ráter legislativo-orçamentário. Os meios
aparecem apenas como dotação global do
Míniatérío da Fazenda, aos mesmos não se
vincula qualquer pro] eto ou programa de
trabalho relacionado com os Territórios. Os
Estados têm seu aparelho legislativo e as
Assembléias podem dispor sobre os recursos
do Fundo, que constituem uma receita de
cada unidade, mas para os Territórios o ór­
gão legislativo competente é este Congres­
so Nacional. Por que não destacar dã soma
global do Ministério da Fazenda o quantum
destinado ao Território e a esse quantum
vincular um programa de trabalho, vincular
projetos?

Essa é a brecha da corrupção que se ins­
talou nos Territórios. :É uma mina para os
corruptos que sabem muito bem manipular
a química dos desvios desses recursos. A
má-fé começa no Ministério do Interior.
Veja, por exemplo, o caso do Projeto de Lei
Orçamentária, cujo quadro público sob o
n. O 4, onde o Território de Rondônia apa­
rece como entidade supervisionada pelo
Ministério do Interior. Nesta proposta or­
çamentária apresenta-se uma dotação glo­
bal de Cr$ 35 000.000,00 para o Território ­
Recursos do Tesouro. Esses recursos seriam
a Receita do Território. Porém nesta pro­
posta não se incluíram os recursos oriundos
do Fundo de Participação, nem tampouco a
Receita própria do Território.

Publico o quadro abaixo, de n.o 4, dando
os quantitativos da Proposta Orçamentária
apresentada pela Mensagem governamen­
tal. Isso para o analista ter uma melhor
idéia do escândalo em que se transformou
O orçamento do Território Federal, verbis:.
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QUADRO N.o 4

6900 - MINlBTÉRIO DO INTERIOR
PROGRAMA DE TRABALHO

0010 - 'I"ERRIT6RIO FEDERAL DE RONDôNIA
RECURSOS ORDINARIOS

Código Especificação Projetos Atividades Total

ADMINISTR.'\ÇAO 32.700.000

ADMINISTRAÇAO 32.700.000

300.000

300.000

300.000

300.000

1.200.000

1.200.000

800.000

301'l.OOO

1.200.000

31.400.000

1.Z00.ooD

1.ZOO.OOO

1.ZQO.OOO

CONSTRUÇAO E INSTALAÇAO

,PRÉDIOS DO TERRITóRIO

ADMINISTRAÇAO GERAL

ASSISTÉNCIA E PREVIDÊNCIA

EDIFICIOS PúBLICOS

PREVIDt1;NCIA

CON'J7RIDurÇAO PARA O PROGRAMA DE FOR­
MAÇAO DO PATRIMôNIO DO SERVIDOR Pú­
BLJCO - PASEP

DEFESA E SEGURANÇA

SEGURANÇA PúBLICA

SERVIÇOS DE SEGURANÇA PúBLICA

TRANSPORTE

MARíTIMO E VIAS NAVEGAVEIS

MANUTENÇAO DE SERVIÇOS DE NAVEGAÇAO

001

27

5910.0812.2204

5910.1606 2350 .

5910.0101.1602

5910.0308.2122

5910.0101.2002

1.300.000 33.700.000 35.000.000

Agora aparece o ilustre Relator com. outro
quadro, o de n,v 2, e com outros quantitati­
vos, conforme seu parecer de n,c' 57-B,
CN/73 (DCN 11/10/73), acrescida a impor­
tãncía de Cr$ 3.550.000,00 sob a rubrica de
"recursos próprios". Mas essa. r~ceita não fi:
gura na proposta orçamentárta, e tanto e
verdade que o quantitativo de Cr$ ...••.
35.000.000,00, apresentado pela Mensagem,
foi alterado conforme o parecer do ilus­
tre Relator 'para Cr$ 38.550.000,00. :g como
o nobre R~lator teve conhecimento dessa
soma se a Mensagem não dá notícia dela e
nem figura no projeto de Lei n.? 11, e como
poderia o legislador apresentar e!ll~nd~
destinando esses recursos a alguma fmal:­
dade? Como o Sr. Relator teve conheet­
mento desses recursos? Quem lhe infor­
mou, qual o meio legal nrçamentário váli­
do para se incluir esses recursos no Or­
çamento se a Mensagem e o Projeto de
Lei n,> Ü a eles não aludiu? Qual o espí­
rito santo que lhe soprou essa soma? A
Mensagem diz uma coisa, o Sr. Relator diz
outra. Onde está o critério da verdade? Por
que a mensagem não incluiu a soma de
Cr$ 3.550.000,00, como recurso próprio do
Território?

O Quadro n.? 2, apresentado pelo nobre
Relator, prova a discrepância el~tre a Men­
sagem e o seu Parecer. Tudo ilegal, tudo
incondicional, tudo contribuindo para a
ocorrência de irregularidades.

Sr. Presidente, no Plano da elaboração
orcamentáría tropeçamos com tantas ile­
galidades e inconstitucionalidades, má-fé,
obscurantismo, farsa e escamoteacões de
dados, de informações, "tapeaçõe.o:." mes­
mo. Só falo do Programa de Trabalho com
relação ao passado pois quanto 3.(' futuro
nada esclarece. nada adianta. Como ire­
mos votar um orçamento quando de an­
temão, não se sabe o que será feito com
os meios nele autorizados? Essa é a situa­
ção dos Territórios, SI. Presidente.

Não sabemos com que obras o Governa­
dor gastará os recursos do Fundo de Par­
ticipação no próximo ano de 1974. TelllQS de

adivinhar, porque nem o Governo do Ter­
ritório nem o Ministério do Interior nada
esclarecem a respeito. Se isso se passa com
relação à tramitação do Orçamento no Con­
gresso, imagine-se em relação à-prestação
de contas desses recursos. É o que preten­
demos examinar nesta oportunidade.

Debrucemo-nos sobre a prestação de con­
tas dada a público pela Secretaria de Ad­
ministração e Finanças do Território, rela­
tivamente à aplicação dos recursos do Fun­
do no exercício de 1972.

Aquela Secretaria alega ter recebido e
aplicado a importância de Cr$ 28.000.000,00
(dotação global) que, segundo documento
que em breve lerei, teriam sido gastos nas
rubricas de- Administração, Agropecuária,
Defesa e Segurança, Educação, Energia,
Saúde e Saneamento e Transportes. Aqui
também estamos incidindo nos mesmos ví­
cios só falam em dotações globais, Não há
a demonstração analítica onde se gastou
esse dinheiro. Apenas aparece a Secretaria
de Administração, dizendo que a ímportàn­
eía de Cr$ 23.000.000,00 foi gasta nesses
setores. Mas não se dizem quais as obras
ou custeios realizados.

É um escândalo essa apresentação de
contas dessa Secretaria. A Secretaria doe
Administração pretende substituir as demaía ,
na prestação de contas, e sempre falando
em números globais, Nada especifica, nem
pode especificar, porque é uma vergonha,
se nada fez com esse dinheiro. .ll: demais.
Não se viu nos jornais publicações das pres­
tações de contas das Secretarias de Educa­
ção e Saúde; tampouco iguais documentos
das Secretarias de obras, Agricultura e Se­
gurança.

Como foram aplicados esses recursos na
área de cada Secretaria? Não se sabe o que
cada Secretaria com eles fez .. Para ter per­
tinência a indagação, onde se gastou aver­
ba de Cr$ 5.430.000,00, que a prestação de
contas alega ter sido aplicado em sanea­
mento? E, o que é mais grave; onde se
gastou a ímportâncla de Cr$ 5.750.000,00,
sob o pretexto de saúde?

O mais estranho é não virem a público as
prestações de contas das Secretarias do Go­
verno, subvencionadas pelos recursos do
Fundo. A CAERD deixa de colocar água tra­
tável e esgotos dentro das cidades para
construir edifício de luxo para sua sede,
aliás caríssima. Se não tiver cuidado, ela
fará o edifícío-sede em cima da lama, em
cima de excrementos e fezes que avultam
por todos os lados em nossa Capital, onde
se dá ao luxo de esfalfar as ruas sem im­
plantação de uma rede de esgotos. A
CAERD não está preocupada com o pro­
blema. Seus dirigentes se preocupam ape­
nas com a edificação de um caríssimo edi­
fício-sede, e, para tanto, publicaram edttaía
dessa concorrência em todos os jornais do
País.

Não se viu, porém, editais anunciando a
realização de obras no setor da implanta­
ção dos servícos de abastecimento e trata­
mento de água, ou da implantação dos es­
gotos em nossa cidade.

Porto Velho talvez seja a cidade onde os
problemas de higiene são os mais graves,
os mais gritantes, os mais escandalosos do
Pais. Com isso não está preocupada a
Companhia de Esgotos - só querem sede
de luxo, tapetes, ar condicionado, viaturas,
viagens etc.

É dramática, Sr. Presidente, essa situa­
ção. E depois saem dizendo que gastaram
Cr$ 5.430.000,00 em saneamento do Terri­
tório. Onde se gastou esse dinheiro? Que
obras realizaram? Estão faltando com a
verdade e abusando do povo. Isso não é
prestação de contas é farsa, é química e
desvios, é mistificação e demagogia tratá­
vel, não tem esgotos, não tem nada em ma­
téria de saneamento. E onde se gastou essa
soma de dinheíro?

O papel aceita tudo. até as prestações de
contas do Governo de Rondônia, É um acin­
te e um dcsrespelto ao povo, Um escárnio
virem dizer que se gastou ou se aplicou tal
soma no saneamento ou em saúde no Ter-
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rítôrío. Cada dia mais me convenço doe que
a Revolução não chegou a Rondônia. Lá,
depois dela, as írergularldades se propaga-

ram ainda mais, elevando-se à quinta po­
tência.

Sr. Presidente, leio o Iramigerado do-

QUADRO N.O 5

aumento da Secretaria de Administração de
Rondônia, dele fazendo parte integrante o
quadro n.o 5, verhís:

M.I. - 'I'er'rltório Federal de Rondônia
SECRETARIA DE ADMINISTR.AÇ,AO E FINANÇAS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E TERRITóRIOS
Exercício de 1972

EDITAL
o Governo do 'rerrítõrío Federal de Rondônia em atetuítmento an que dispõem Oi; arl!gos ~ç.. i'" !' Sl1 d. Ré$oluçio nf/ 112-:11. de 13

• de devru.hro de 11171, ao Trl~'Jnal de Cunt.a.:.da. Umão torna publico o montante cns de5pesa3 reaüzadas com OI recursos da Funda de Par..
tidpa.çil'i dos &tlt.dO!l I': Territórios, Como segue.

SaSdo para o Exerer10 de lli'13 .:, .••••.••• _•••••••••••••••••••••••
~toIl"Pllg8.r .

"I - OUIONSTRAÇ!O 00MOvt~D05 RECt'RSOS DO F,P.E.T.

• a.) ~dD antencr rem 1, t-19-72) ..••.. ""... Cr$ 1.703 2J5,llSi
11-) CotaI rect-blda.s em 1972 •••••. , .••• ' ••••••. Cr$ :I6.b01.1M,40 Cr$ :lIl ~ ~1,5B •

D - AJ'LlCAÇAO

:~ =~~~n~':'::::::::::::':::::::::
Cr$ 24.1172.-iW;z.3 •
Cr$ 1.75.3 136,84

Cr$ 1. ...7!]AM.49
Cl$ 57! 531'i,iH

8t.ldQ.Rep~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 801.851,68

sarecs

DO"i.s.ÇAO P.E~Tt1S \.
1'1\10"1\.

DESPESAS

-~-I·
D'l'UÇAl),

01 - ADMImSTftAe'AO
<n - AOROPECe.UUA
08 - DEFH3A E SFI....iURA""CA
lJ9 - EDL:C\ÇAo
10 - E~LnGa

15 - SACDE
15 - SA.."lEA.\1E!'<'To
l~ - 1'R.A.."Io;SPQRTE

1 300 000.00
S 150.000.00

100 ocono
5' eco ooo 1)0
~.O;jo.tJO)O:ÚO
5.7.50000.00
li.430 000.00­
1 320.000,00

1 ls~ ::ll1,rs
-4321 &\335

5Z r05,34
~,fu0 C;jtí9
3 (I::'JOf,"'",)
5 275,~<JUl1

5 ~30 Qfl''),D'l
1 113 D'3S,37

1 ieo ~37(\6

~ '1-\3 e·55.lI
BLOfl5J4

1.1).l$ ";'2'),10
3 e~l) C";/jQ
5 15<) 4';'1),70
5 430 ccooo
1 100 101,91

llOlF,;<),95
13:':8 31! ·í~1

17 !J·.H5l'
9~'9 (I";".ll

8:}:r::tw
~rre.o:n,H

3.1.:''': ":~

]::::,.':....:,2{

s'o MA ••••.•••• , ••••••••••••••• 28.000,000',00 a.sse 012,9-6

Joaé Maria do. Santos' .
Chere d. 5 C. C.

Sr. Presidente, cumpre observar que nem
as prestações de contas falsas, falhas, in­
verídicas, a Administração do Território
publicava em reíacão aos recursos do Fundo
de Participação. Tudo é abafado, sonegado,
com relação a esses meios no Território.
Verdadeiro mistério envolve sua aplicação
e administração. Só depois da luta que tra­
vamos nesta tribuna é que vieram a lume,
e só agora, em 1973, as publícaçôes alusivas

Altãlr MenezesEm .
eec. Adm Finanças

aos recursos do Fundo recebidos pelo Go­
verno do Território e relativos aos anos de
1970, 1971, e 1972. Dos anos anteriores nin­
guém sabe como foram aplicados os recur­
sos. E mesmo essas pseudo prestacões de
contas que publicaram não resistem à míni­
ma análise, à mínima perícia - nada con­
fere nesses documentos.

Leio e integro a este pronunciamento, co­
mo documentes n.os 6 e 7 as denominadas

QUADRO N.o 6
l\lINISTÉRIO DO IN'fERIOR

TERRITóRIO FEDERAL DE RONDôNIA
Secretaria de Admínístl'ação e Finanças

prestações de contas do Governo do Terri­
tório de Rondônia relativas aos exercícios
de 1970 e 1971, para se ver como são fa­
lhas, como são feitas de má-fé, como são
escandalosas. Esse é o grande foco de des­
vio e corrupções das verbas do Fundo de
Participação atualmente.

Leio os documentos a que me referi e que
o jornal Alto Madeira publicou nas suas
edições de 22 e 24 de maio de 1973, verbis:

PRESTA~ÂO oe CONTAS 00 FU~JDO DE PAímCIPAÇAO DOS ESTADOS E TEARITómos

EXERCICID OE :970

EDITAL

o GOVERNO DO TERRITóRiO r:OEPll..L Df-:pr\'Dá~JI" EM 1o.TE'JQ)' 1=/ 'TO AO OU .. r'1'~<V- '" '

OEZEMBRO OE 1970, DO fRIBUNAL OE ~üi~T~~:;\~~,U·11A9;.. Tcru.~/, p~m' 'c~, o\>:(','I~M,T~ r;;"~~ ~~tsIF'~S/~sR~~~L~z~gr~s4~o~~ g~s~~g8~~or; ÓD~Of~l~ 14 DE
f AIl, 1l;IF"l,.·,O 1)\.'-' EST/\~YJ:... C 'T['l'~lrúli:2'S, CüI<:O SEGuE.. nDQ DE

I - DEMONSTRAÇÃO OD MOVIMEl:rO OOS RECURSOS DO f. P. E. T*

fi __ AP~~;:~ó~~CE81DAS E\A 1<;70 c-s 15 810 ~14/f)

DE$PCS ....s CO:~RE~JTES CrS :3 53G r.,~(;:4G

DEsrESAS De Ct,PJTt~L Cr3 10 3'1;1 "J::'.56 Cr$" 1313GB 529,.iP.:

____.__ , , SALDO PI' O EXEACICI~ DE 1~i1 (:SÃOAf'lICADO) 1,941.975,16

"t"t'l!l~ d_ PrllKu:MolI F.Mtl'>l-~l:k. I UI ....... m.~r;'1\'i (OImn.TI S tu ""1 'l~n IIE t'.\PIl',\I. T<n't\T... ct.vmc
J :';;",,,, CO~'":'1"" aorvr, l\i: ...·lliH'<W T1(\~...!", {'\J'!~',\I, 'I'In"\L

AnMINIS'l'l~AçAO
Vnt.-H,

• ADM1NI!lmAçAO J7IU'lMb ~~Q ft'iUS - - - 1'111 !1~,1)t

AOnOPf,clJJ.RIA

l'ROMO\'JiOJI:E."n'EHa.w t&B,l\21,ii - :V..'1!'ifUI: ~1-~,",13!l1 '-<'< l,5oaM5,!l1 1.1771'ltlN
EDUCAÇ'AG

lIUL3t1e..33
-,

tNSIN'OFUJWAM'ENTAit - 1,lU.;'i\'lftU 'hJW71l7,fl .. ),lJP.'1B7,~ 2.231 ~M.OI

'SNtRGlA

CltRAÇAO.
,

~.lIOO~ to; '~MO"'I ('lI.IIM"".'" Ir 2;MO.OOi),OO ',000 ,iOO,tt
IlI>~DEr!AmM!ElI'IO

,

A8fHaTENCIA UÇ8P.l.1ALAa·' ...Oa:a.u. "UII,it HHIU,t "MI.IUP" 1\0' ~.lU.8n.22 4.1:l'.60.n

'ftANaronn=
• 1l:0I>OVIAmO "'$ ~. ""'UIMO ~ 1.>01,000.10 l.S00 OOll'"

KARl1'lM06 • VL\II!

"'~,~
t

mVIOAVEII , /"-
-~ '1J!,4Ol'll!' 1 42ZW,l.,M see 0-1"11:,11..

17" -.- - a. " 10.~Z2.~!l:tll\1
'nem ITOTAL, ...... ,~ ....

..
Z..lí:l;'.:i1ólk~6 - 3 G'J~.S~tAr~ 10312&82,llll 1:1 aea SJlo1,i'•
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.QUADRO s» 1

PRESTAÇÁO DE CONTAS DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E TERRITÓRIOS

EXERCICID DE 1971

EDITAL

o GOVERNO DO TERRITÓRIO FEOEPAL DE RONDõNIA, eM ATENDIMENTO AO Q'JE DISP5EM OS ARTIGOS 3,0 e 4 o DA RESOLUÇÃO No 100.'DE 14 DE
DEZEMBRO DE 1970, DO fRIBUNAL DE CUI'.1AC O.' UNIAO TORNA P'"BclC0 (.. IAON '''''<TE 0.\8 O"SPESAS REALIZADAS COM OS RECURSOS DO FUNDO DE

PARTiCIPAÇAO DOS ESTADOS E TERRITORIOS, COMO SEGUE.

18,886.466,37
8,418,191,79

10 468,274 58

I - DE~/l0NSTRACI\0 DO !VIO'IiMENTO DOS RECURSOS DO F. P. E. T.
aJ 8ALDO ANTEJ1iOR (EÚd 0101,1971) Cr$ 1 :;}4~ .97~ 18
bj QdOTAS RECEBIDAS EM 1971 c-s 18 ô48 326,35 20.590,301,53

APLICAÇõES
a) EM DESPESAS CORRENTES'
b) EIJ DESPESAS DE CAPITAL

SAL,DOPIO EXERCICIO DE 1972 1,703,635,16

TO"j.',\L 11'.'\·~:,""'II.'\IL"'l'O • l'R \.\ :w. CArrl'AL TOT\L

Rccqulp.U'!10r1.~{1dll.b Ul1td;\d\.'~

AÓnllll).,;I.u,tívas 956.082,26 .1,m.Ui'"

C(1m{!rcl(\I!~(l\'ã(J. Mal\lltt'u­
Ç40, M(o(~artlt;:l.(;.i(J. Pt"ú(iw:.l(\
de sementes l' Muda,:, Plano
de MlllhlirlJ. da A1Jllitnlnç~Ci

eas CO!Dr.í:w Ar,rknl;\,> t
Comb.1!e,(l. Fl!!lr.;> t.lto~;l..

Exp.1h~fiO dn aéde de Comu­
nltHl,li(l l' Con5trllçiio de E~­

tnl;!i\) de AAdlo

Con~lrl1~:i.c. R<'C'.lPl":;lCiit'J,
• Eq\ Ir Ul1' ntc e M,llHltt'n'i.J.11

de E"C(Jl:l.S Primll."lWI

10 - ENEIWJA

C(Jn~trw·50. Equipamrnlo de
MJ:nutt nçj.u nos Sdlmn.~

Io;th~gdICfl de Rondoma

11 - RiBlTM,.·,\O I: l'1,,\ ~rJ.i·
::FttEh'TO t'JlII.\1'lO; trJtn.UJZA(',\O

•DE CID.\DI; DE rOR'l'O Vl~LHO

1$ - SAl DE l': !':A}i'I",\:\IID:TO

.1.841,137,12 LMl137,22 1 0:1l},133 ~4 l,íl2.0.131,M. :.270,270,8t-

t. 3311 ,'J:O
','Sllj:{l"~ H5,&M,'. lU,SftD:,2Q 1",1"9..w

'.280.38lJ,5& .!.2elJ 3Bi,54 1.$ilS MS,Ol l,lIllS,SIO,OI • OU OOU'!"

2,050,nou.ou -. 2,050,000,0. 1,263,1100,00 1.~M,O{l{l.OO S 515.000,110

,- •"l~Q. ~09,!I5 , m,IQI,J15 m,~,9i

3.~B4,949,g!

I
• S:OS{.D«l,Ol Ull1,'i"11!lt

1
1.20U'O,Ü 1 1,iou~Õ,~1 !.W1,O'f,tl'I ....

• 10.4118,274,5. • 10.4118 :174,~ U.I>llMI.~t,

J* !>hrloa.. llol\ltoI
Chel. <lo~. Co

1,41U01.10

1,502,821,20

1.4.18,191.'19 ,

1,502,821,2'

-------1----1-------

Altair M~ne'2e,.s Er.I:
S«~WM,1('blan",

'.tATO!. :

CM1,tr...:r;li.o. J!;<1l.llp"nl~njo e
l.t.4Wltl'llÇJO de Hu.orll,il .Mn­
tcuuaadc e postos Mérll('o!l.
Constnll'.i.o. F:q'Jlp:.roentodos
Sraternu de Agua e F>g:l)w~

de Porte Velho e GU<l.J~r(~

MIrim

l' - Tlt.'''''PORTE

Mnntlt~nção e R~ulpllln'n' ~
to dos Serviços de NIl,Vtga~io ~
F1uvl~l •
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Sr. Presidente, essa prestação de contas,
da forma como se apresenta, é mais uma
confissão da má-fé, das irregularidades que
dominam atualmente a administração de

Rondônia.
Leio, integrando-os a este pronunciamen­

to, os documentos de n.OS 8, 9, 10, 11 e 12,
concernentes às prestações de contas da

CAERD e CERON sobre as verbas do Fun.
do de Participação. Isso para que os ana­
listas verifiquem como anda a situação do
Território de Rondônia, verbis:

COMP...NHIA DE ÁGUAS E ESGótOS DE RONDONIA - CAERD

PRESTAÇAO DE .CONT...S DO FUNDO DE PARTICIP",Çi\O DOS. ESTADOS E TERRITóRIOS

EXERCICIO DE 1972

EOIT...L

ela 111? ."ír,U:H e E~gbt»~ âl' Ronr.'lônia - CAERD em atendímento ao que dÜ":pl5em 05 :'l.l'tigos3", 1'" f' 5" da RrsollH:iio 112 '11de dezon;bro de 1971,do Tubuna1 de Contas da Uniao, torna pl1­
bnco o montante til"" despesas reabzadas cem os fCCUrllQS do Fundo de partICipação dos E:,wdoo c 'I'erntorrcs, como segue.

1 - DF.MQNSTRA.ÇAO DO MOVIMENTO DOS "RECURSOS DO F P E 'r;

i~; ~~: ~~~~l~rasf:~ j17iO:~!.:~::::::::::::::.::::::::::::::::.:::::::::~:::::~:~::::: g~ I; 430.000,00
\cl Reembolso em 1972 , ., , ••••• ,', , Ct1õ

(d, 'Erll despesas correntes " ••• ", •• , ,',., Cr$ 1 529 45788
ti Em r1t'C,PCSM de Cl\pltal .•••• , .• , •........•.. "., ••••• , , , •••• ,., Ii Ct'$ 3.0000nO.oo

~ Salda pare. o Exercielo de 1913 (não aplicado) Cr$

Ct$ S.4Z9 .457.&e

Cr$ M2l1&

DESPESAS DE CAPrlAL

.0000.OO

OTAL

ERAL

0.000,00

00 000,00

0.000,00

DESPESAS CORRENTES 'T

CUSTEIO TOTAL G-
1 530 fl{lO.'J'J 1. 5~O,000,00 2áOO

- - 243

- - 5
-

1 530,000,00 1.530 000.00 5,43

9'lü DOa,DO

2.430.000,00

500.000.00

'3900000,00

TOT,\L

i70.000.00

500.000,00

2.·UI;O.OQOOO

'.900.000.00

JNVES1'JMENTll

ARE,'\S DO PROGRA."tlA ESTRA.TtGICO

TO'l'AL

15 - SAUDE' E SANEAMENTO
Hí 01 _ Admmlstr:J.<:i\o
1509 - Aba.;te.dmcllt{'l de- Agltt\5 Pôrtc

Velha e Guajarfl Mirim
15'10 - Sistema de &lgvt05: Banllirlól

dI:' P6rto Velha

Pôrto veíbc. 28 rl~ março d~ 1973
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DOCUMENTO N.o 10

COMPANHIA Dl! AGUAS E ESGOTOS DE ROND6NIA - CAERD

Demonlltraçiío da Cota do Fundo de Participaçiío

P'i970
1971

Reeeita
Receita

TOTAL ~.- - Cr$

ANALISE DA APLICAÇãO

2.550.000,00
2.752.450,23

5.302.540,23

1970
Investimentos
Auxílio de manutenção
RepMse para 1971

2.344.752,97
202.796,80

2.450,23 2.550.000,00

j(971
tnvestímentos
Auxílio de manutenção

2.050.000,00
702.450,23 _ 2.752.450,23---_.-

TOTAL ~.~'.-.•••• Cr$ 5.302.450,23

Demonstração da Cota do Imposto Único sobre Minerais do País

\1971 Receít;1. Cr$ 300.000,00

ANALISE DA APLICAÇãO

19?! -' Investimentos Cr$ 300.000,00

Pôrto Velho, 31 de dezembro de 1971. - Anísio Gorayeb, Diretor-Presidente
_ Altair Gomes Cavalcante, Diretor Administrativo - Eng.o Luiz Gonzaga Farias
Ferreira, Diretor Técnico - JIéliv Silva de Melo, C.R.C. 638 - AM.

Fundo de Participação - Auxílio de Manutenção
1971

ANALIsr: DE APLICAÇ1í.O

Custos Industriais
Captacão e Adução
Tra.tamento
Distribuição

374.419,61
216.713,04
111.317,58

Auxílio de Manutenção
Manutenção 702.450,23

Cr$ 702.450,23

Cr$ 702.450,23

DOCUMENTO N•• 11

CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDONIA SIA

Inscrição no c.a.c. n.O 05, 914.650

Demonstração da Aplicação da Quota do Fundo de Participação.
Exercício de 1971

. Ptrt-> Veiho, 31 de dezembro de 1971. - Anisio Gorayeb - Altair Gomes Ca­

:valcante.

314.898,46
381.645,72

973.081,88

2 ,466.560,29

496.743,30

2.895.303,00

54,G66,07

742.368,16.

i. 669.626,06'

209.002.60
302.310,49

206.770,82

24.284,25

Nova Usina
Veicul<Js
Equipamentos de Labo.ratório

Manutenção
Peças Sobressalentes
Lubrif: cantes
Combustivel

Serviços
Pesosal Técnico e Especializ~do

Repasse p/l~xereieio de 1972

Receita:
Governo do Território Federal de Rondônia

Aplicação
Investimentos:

Edifiei<J Sede

Pórto Velho, 31 de dezembro de 1971.



Outubro de 1973 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I) Sábado !li '758'1

'Centrais Eletricas Brasileiras S/A
C G C n,e 05 ~H 650/001

PRESTAÇAO DE CONTAS DO fUNDO Dli PARTICIPAÇAO 005 ESTADOS E TERlllToRIOS

EXERCICIO DE 1812

'E o I TA L
. I '

Ac~s ELt1'RIC....S DE RO~'DO~IA S A - CEr.ONem attnJIn\tnto ao que dlsp.Anl o'':l.rUgú.S 3"... c c S~ d:. nc~Jú~lo Jl2 171. de 13 de dertmbto de 1~71, do 'l'nbunaJ de Conl.f.1> da'UnJIÍO,
'&ornapublico Q montante daa dcspc:ltl:l rCl\llt.\das com Olo rccur..o.s do Fundn de !'.HtldJl:l....o tl.l:o [:...t..dm l: 'IcrJu. •.m~. coalO iCl\lt; •
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\ &) Snldoante-r1cr ~cfn l-I·J!)72, •.••••••••••••••••••• , •• ,..... Cr$ 4:Z1l7"3.:t~

b} çot.u l~~'Il!~ol:I vm lo;J72 , •• ' •• '.I .••• ' •.. ~ ••••••• ,I •••• I.. C~ .:l.467.GfJO,tL

Cr$ 2.Sl't ,520,12
Cr$ r.sse 339,B7

---'
CI'$ 22.5'10,12

Am~.\s DO l'nOGR"'~1,\ zs-rn \T.E:GlCO

ccneteucac dA seae
-Ctml1ln.:~.lO eu U:.Il1.1de Por to Velho

L'liJlr.UlHnto oe oncuia Ahcd.nlc..
r tlJlpn.mcnto de Lnb\lrllLorlo
Lqlllpt,lflwta de E~cclt.6rla

:Mt.qll1n:J,!,
:Mli','~l!;

.f:qnipnmtntíl de Comunlcll~~'

In$\O,Jo/;.:io d.~ ustne,
Veiculas
COl1lbU5U\t~1

Lubrl[iC:lnW.t
PCI,Il!' sccrca.uentcs
Pessoal 'recmcc c Es[X'clnhr3d"

TOTAL

DI'')('I:'" \~ lH~ c \1'ITM. Dt<;N"M,. ('(}R1tE\Tl:S

J:-;\'F~Tnn~TOh CUST.rJO

~''S -\-lI} rl!l'i,40

Cc, &i'l VS0ílJ

Cc< 9i} 2:l91S

CC< ~H l.!,lOO

c-s .j::i11'01U

Cc, :IP 'j,,~ 52
CIS 2í:..J;JJl
Cr.; 12'':;.u
C<: 91B O~

Cr~ J 787 !J935:1
CC< 2,l(J 677.70

C,S 173581,51
CrS 3J!i 570,09

Cr$ 1356330.'7 Cr.; 2.5J7520.72

Porto vetbc. 30 de março de 19;3

TO'l'AL

cr:.. -t-!O 997.'10
Cr$ 649 989,7S1
crS DB389,75
Cr; ti4 123.00

Cr$ -t& 000,00
Cr$ :l9702.52
ces 27,lJS3m
Cr$ 1 275.41
Cr$ 915,00
c-s 1.'187.alla.55
C~ - 240 877,70
ces 173581,51

Cl1 31557fl:,IJG

Cr$ 3 873 84!J,5bJ

JfI.nirltu Rodn:ues RI,..
Dlrctor Pl'e-sld"nte

Sr. Presidente, basta ver que são contra­
ditórios os números do Governo. Se não, ve­
jamos:

A Secl'etaria de Administração Pública
destinou a soma de Cr$ 3.050.000,00 à
CERON, em 1972. A CERON, contudo, em
sua prestação de contas, relativa às verbas
recebidas do Fundo, declara que recebeu
cotas no valor de Cr$ 3.896.439,71, em 1972.
Quem está com a verdade? Em quem se po­
de acreditar? Na Secretal'ia de Administra­
ção ou na CERON?

Em 1971, o mesmo fato ocorre. A CERON
declara ter recebido a importância de Cr$ .
2.895.303,00 do Fundo e a Secretaria de
Administração, dando conta das destina­
ções das verbas desse Fundo, declara que
entregou ao setor de energia a importân­
cia de Cr$ 3.813.000,00. Misturam as ru­
bricas Saúde e Saneamento, quando que
são distintas as entidades que tratam des­
sas atividades no Território e que manipu­
lam esses recursos. Saúde é com a Secre­
taria de Saúde e Saneamento e com a
CAERG. Com isso estão confundindo tudo e
eximindo aBeeretaría de Saúde da presta­
ção de contas dos recursos que recebe, a
titulo de manutenção e custeio de hospi­
tais, postos médicos etc. Englobaram tudo
sob a rubrica de "Saúde e Saneamento."
Uma coisa é saúde, outra coisa, bem dife­
rente, é saneamento. É assim, Sr. Presiden­
te, que dizem ter gasto os recursos do Fun­
do de participação no Território. Verda­
deírâ mina, buscada pelos mal-intenciona­
dos, por aqueles que vivem se enriquecendo
ilicitamente, por aqueles que só fazem se
aproveitar dr, Revolução, mas que nem se­
quer conseguiram dar uma pedrada, quan­
to mais qualquer tiro. E digo mais: se hou-

vesse algum tiroteio perto, samam corren­
do de medo. E agora se arvoram revolucio­
nários de "última hora", para se benefi­
ciarem desta situação. Sabem eles muito
bem que os decretos dispondo sobre o Fun­
do de Participação são normas formais, vi­
sando apenas a uma regularização das pres­
tacões de contas dos meios desse Fundo. Po­
rém, não há um decreto estabelecendo que
no ano de 1974 o Governador de Rondônia
deverá fazer esta ou aquela obra COm os
recursos deste Fundo. Ele fará o que bem
entender com esses recursos. A preocupa­
ção deles nã-o é trabalhar, mas apenas ajei­
tar uma prestação de contas.

Ora, Porto Velho já foi denominada "aca_
demia de fraudes". A prestação de contas é
a coisa mais fácil de ser feita em Rondô­
nia, para um Governador que tem o poder
absoluto e ditatorial e uma máquina nas
mãos. Qual o documento que ele não con­
segue fabricar em Porto Velho? Fabrica-se
tudo, a tempo e a hora, e com grande per­
feição. O resultado está; ai: conseguem re­
ceber as verbas do Fundo de Participação e
conseguem o milagre de não aplicar esses
recursos e estão todos de bem. Tudo na
mais perfeita ordem.

Mas uma coisa é verdade: se se fizer uma
perícia e uma avaliação ou levantamento
sobre a aplicação das verbas do Fundo em
Rondônia, muita gente irá para a cadeia. E
nós esperamos que o futuro do Governo, do
General Ernesto Geisel, determine esse le­
vantamento, determine essa avaliação, pa­
ra se aperceber do fracasso desse Progra­
ma e da grande fonte de enriquecimento
ilícito em que se transformou a aplicação
das verbas do FPET nos Territórios Fe­
derais. Na prática a teoria é outra: nada.

LuiJ: de Oli"nra
Cbefe da. Dh'lsio P'inlMtt:a.

que publicam esses balancetes e prestações
de contas confere com a realidade. Oomo
disse, o papel aceita tudo, até as prestações
de contas do Governo de Rondônia, que são
afrontosas. Menciono a seguir uma rela­
ção da legislação sobre o Fundo de Parti­
cipação:

ANEXOS
1. Constituição de 1946 (em parte).
2. Emenda Constitucional n.O 5 Cà Cons-

tituição de 1946).

:t. Emenda Constitucional n.o 18 Citem).
4. Ato Complementar n.O 40,

5. Emenda Constitucional n.o 1 (à oons­
títuícâo de 1967J.

6. Ato Complementar n.o 35.

7. Decreto n.v 69. e80. de 3-12-71.

- 8. Resolução n.o 90/70 do Tribunal de
Contas da União.

9. Decreto n.O 69.775, de 13-12-71.

10. Decreto n.o 66.254, de 24-2-70.

11. Decreto n.o 66.259, de 25-2-70.

12. Decreto n.O 67.322, de 2-10-70.

13. Lei Complementar n.O 8, de 3-12-7().

14. Decreto n.O 68,135, de 20-1-71.

15. Resolução 11.° 112/71, do Tribunal da
Contas da União.

16. Lei n.? 5.172, de 25-10-66.

17. Resolução n.? 117/72, do Tribunal de
Contas da União.

13. Resolução n.? 118/72, do Tribunal de
Contas da União.
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Era o que tinha a dizer. (Muito bem, mui.
!to hemt)

Durante o discurso do Sr. Jer6nimo
Santana, o Sr. Jarmurui Nasser, Suplen·
te de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que' é ocupada pelo Sr. Jo{io
Castelo, Suplente de Secretário,

Durante o discurso do Sr. Jerôninzo
Santana, o Sr. João Castelo, Suplente
de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Aderbal
Jurema, 19-Vice-Presidente.

O -SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)
Está findo o tempo destinado ao Expe­

díente,
Vai-se passar à Ordem do Dia.
Comparecem mais os srs.:

Pará

Edison Bonna - ARENA; Gabriel lI"r­
Ines - ARENA; Júlio Viveiros - MDB.

Maranhão
América de Souza - ARENA; Eurico I~i·

'beiro - ARENA.
Piauí

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Cavalcan­
ti - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA.

Ceará

Furtado Leite - ARENA; Josias Gomes
'_ ARENA (SE); Ozírís Pontes - MDB; Os­
sían Araripe - ARENA.

Rio Grande do Nort~

Djalma Marinho - ARENA; Vingt Fto­
sado - ARENA.

Paraíba
Janduhy Carneiro - MDB; Marcondes

Gadelha - MDB.
Pernambuco

Airon Rios - ARENA; GOnzaga Vascon­
celos - ARENA; Josias Leite - ARENA;
Lins e Silva - ARENA; Magalhães Melo ­
ARENA; Ricardo Fiúza - ARENA.

Alagoas
Oceano Carleial - ARENA.

Sergipe

Eraldo Lemos - ARENA; Luiz Garcia.
ARENA:

Bahia
Evaldo Flores - ARENA; Fernando

Magalhães - ARENA; Francisco Pinto
- MDB; João Borges - MDB; José
Penedo - ARENA: Lomanto Júnior ­
ARENA; Luiz Braga - ARENA; Manoel
Novaes - ARENA; Ney Ferreira - MDB;
Theódulo de Albuquerque - ARENA; 'Tou­
rinho Dantas - ARENA; Vasco Neto ­
ARENA.

Espírito Santo
Oswaldo Zanello - ARENA.

Riode Janeiro
Alair Ferreira - ARENA; Alberto t.aví­

nas - MDB; Ario Theodoro - MDB; Luig
Braz - ARENA; Moacir Ghiesse - ARE~

NA; Osmar Leitão - ARENA; Walter Síl­
,va - MDB.

Guanabara
Bezerra de Norões - MDB; Flexa Ri­

"'beiro - ARENA; Francisco Studart ­
MDB; José Bonifácio Neto - MDB; JG de
Araújo Jorge - MDB; Léo Simões - MDB;
Marcelo Medeiros - MDB; Pedro Faria -,
MDB; Reynaldo Santana - MDB.
, Minas Gerais
. Altair Chagas - ARENA; Batista Miran..

fia - ARENA; Bento GOnçalves - ARE;NA~
Carlos Cotta - MDB; Delson scarano ~
ARENA: Elias Carmo - ARENA; Francel1no

Pereira - ARENA; Jairo Magalhães ­
ARENA; João Guido - ARENA; Jorge
Ferraz - MDB; Jorge Vargas - ARE­
NA; Manoel de Almeida - ARENA;
Manoel Taveira ARENA; Navarro Vieira
- ARENA; Paulíno Cícero - ARENA; Re­
nato Aseredo - MDB; Tancredo Neves ­
MDR

São Paulo
Artur Fonsêca - ARENA; Athíê Coury ­

MDB; Baldacci Filho - ARENA; Hezerra
de Mello - ARENA; Cantídio Sampaio ­
ARENA; Cardoso de Almeíra - ARENA;
Chaves Amarante - ARENA; Dias Menezes
- MDB; João Arruda - MDB; José Ca­
margo - MDB; Pacheco Chaves - MDB;
Paulo Abreu - ARENA; Paulo Alberto ­
ARENA; Plínio Salgado - ARENA; SaIles
Filho - ARENA; Santilli Sobrinho - MDB;
Sílvio Lopes - ARENA; Sylvio Venturolli ­
ARENA; Sussumu Hirata - ARENA.

Goiás
Fernando Cunha - MDB; Henrique Fans­

tone - ARENA; Rezende Monteiro - ARE­
NA; Wilmar Guimarães - ARENA.

l\iato Grosso
Garcia Netto - ARENA; Lopes da Costa

- ARENA; Ubaldo Barém - ARENA.
Paraná

Alencar Furtado - MDB; Alipio Carva­
lho - ARENA; Arnaldo Busato - ARE­
NA; Arthur Santos - ARENA; Ferreira do
Amaral - ARENA; Hermes Macêdo ­
ARENA; ítalo Conti - ARENA; José Car­
los Leprevost - ARENA; Mário Stamm ­
ARENA; Olivir Gabardo - MDB; Túlio
Vargas - ARENA.

Santa Catarina
Albino Zeni - ARENA; Francisco Libar­

doni - MDB; Jaison Barreto - MDB; Wil­
mar Dallanhol - ARENA.

Rio Grande do Sul
Aldo Fagundes - MDB; Amaral de 80u­

sa - ARENA; Arlindo Kunzler - ARENA;
Arnaldo Prieto - ARENA; Cid Furtado ­
ARENA; Eloy Lenzi - MDB; Getúlio Dias­
MDB; Harry 8auer - MDB; Jairo Brum ­
MDB; José Mandellí - MDB; Lauro Leitão
- ARENA; Lauro Rodrigu~s - MDB; Na­
dyr Rossetti - MDB; Norberto Schmidt ­
ARENA.

VI - ORDEM no DIA

o SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
A lista de presença acusa o comparecimento
de 273 81'S. Deputados.

Os Senhores Deputados que tenham pro-
posições a apresentar poderão fazê-lo.

O SR. JOSÉ SALLY - projeto de lei
que institui o livro de registro de rece­
bimento de gorjetas nas empresas cujos
empregados tenham essa forma de re­

.muneraçâo.
O SR. SIQUEIRA CAMPOS - Requeri­
mento de inserção nos Anais de Voto de
pesar pelo falecimento do Prof. Leon­
tino Japiassu, ocorrido em Goiânia ­
GO, no dia 14 de outubro em curso.
O 8R. JUAREZ BERNARDES - Projeto
de lei que prevê a desapropriação de
imóveis rurais para impedir o cultivo
de plantas destinadas à preparação de
entorpecentes.
O 8R. CÉLIO MARQUES FERNANDES
- Requerimento de consignação nos
Anais da Câmara de voto de congratu­
lações com o Sr. Chico Aveline, Presi­
dente da Associação dos Servidores
Públicos Inativos do Estado do Rio
Grande do Sul (ASPIRGS) pelo muito
que tem feito pelos funcionários ínatí­

.vos rio-grandenses.

o SR. AMAURY MüLLER - Requeri­
mento de inserção nos Anais da Casa
de voto de congratulações pela passa­
gem, hoje, do 83.0 aniversário de fun­
dação do Municipio de Ijui, no Ria
Grande do Sul, e do 13.0 aniversário de
criação da Rádio Progresso de Ij ui.

O SR. ANTôNIO BRESOLIN - Re·
querímento de consignação nos Anais
'da Casa de voto de regozijo pelo trans­
curso do 83.0 aniversário de Ijui, Rio
Grande do Sul.

O SR. PEIXOTO FILHO - Sr. presidente,
peço a palavra para uma comunicação,
como Lider.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
Tem a palavra o nobre Deputado.

O SR. PEIXOTO FILHO - (Comunicação
como Líder - Pronuncia o seguinte dls­
curso.) Sr. Presidente, por determinação do
Governador Raymundo Padilha, a Polícia
do Estado do Rio proibiu a manifestação
pública ao Deputado Ulysses Guimarães e
ao escritor Barbosa Lima Sobrinho, candi­
datos do MDB à Presidência e Vice-Presi­
.dêncía da República, e que seria realizada
hoje, em Niterói, em frente à Estação das
Barcas.

Seria medo? Mas medo de quê? Ou o
Governador fluminense vê no MDB um ins­
trumento do comunismo? Essa assertiva.
não é por demais absurda, porquanto o Che­
fe do Executivo da Velha Províneía é dado,
com certa freqüência, a ver o perigo do
comunismo em tudo. Exemplo: os Anais da
Câmara dos Deputados registram que, em
1953, quando se discutia a criação da
PETROBRÁS, o então Deputado Raymundo
Padilha disse, alto o bom som, que a hoje
pujante empresa petrolífera brasileira, se
instituida, seria uma ponte de lança do
comunismo internacional. De acordo com
a previsão "profética" do Governador ra­
dílha, chega-se à conclusão, ao festej ar­
mos com o maior íntusíasmo cívico o 20. 0

aniversário de fundação da PETROBRÁS,
de que a mesma não passou de um blefe.

Mas será o MDB um instrumento, mas-.
carado de organização politico-partidária
- criado pela própria Revolução de março
de 1964 - do comunismo internacional?
Seriam os Srs. Ulysses Guimarães e Bar­
bosa Lima Sobrinho, candidatos para car­
gos já previamente preenchidos, agentes do
comunismo, sabendo-se que, após o lan­
çamento de suas candidaturas, o futuro
Presidente da República cumprimentou-os,
considerando-os respeitáveis homens públi­
cos?

Sr. Presidente, já não é preciso dizer mais
nada, para caracterizar o faccioso compor­
tamento do Sr. Raymundo Padílha. Isto
basta.

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt )

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
Vai-se passar à votação da matéria que
está sobre a Mesa e a constante da Ordem
do Dia.

O SR. 'PRESIDENTE (Aderbal Jurema) _
Vou submeter a votos a seguinte: '

REDAÇAO FINAL
PROJETO DE LEI

N.o 1.517-A/1973
Redação Final do Projeto de Lei n,?

1. 517-B/1973, que dispõe sobre o em­
prego de fibras em produtos têxteis.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° Os produtos têxteis, de proce­

dência nacional ou estrangeira, deverão
apresentar, em qualquer fase de comercia­
lização no território nacional, pela forma
estabelecida nesta lei e em seu respectivo
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Regulamento, a indicação da natureza, por­
centagem e nome genérico das fibras natu­
rais ou fibras e filamentos artificiais ou
sintéticos que entraram em sua composição.

~ 1.° A identificação do produto têxtil
será feita na forma fixada em Regulamento
e sempre que possível:

a) pela afixação, em caráter permanen­
te, de etiqueta, selo ou rótulo indeléveis em
cada unidade ou fração do produto expe­
dido;

b) em toda a extensão da peça, a inter­
valos adequados, quando se tratar de tecido
suscetível de venda fracionada.

§ 2.0 A identificação poderá conter
outras indicações desde que não conflitem
com as mencionadas no parágrafo anterior,
dela eliminadas as fibras que participem
com menos de cinco por cento da compo­
síção do produto, salvo se destinadas a
efeito decorativo ou outra significação fun­
cional.

Art. 2.° Para os eleitos desta lei serão
considerados produtos têxteis:

a) as fibras naturais;
b) fibras e filamentos artíncíaís ou sin­

téticos;
c) fios, tecidos e demais manufaturas em

que predominem os elementos referidos nos
incisos anteriores.

§ 1.° A classificação dos produtos têxteis
será aprovada pelo Ministério da Indústria
e do Comércio a quem competirá igualmen­
te a execução e fiscalização da presente lei.

Art. 3.° As infrações ao disposto nesta
lei serão punidas, isolada ou cumulativa­
mente, com as seguintes penalidades:

a) multa de até cem vezes o maior sala­
rio-mínimo vigente no País;

b) apreensão.
Art. 4.° Ê assegurada aos agentes da fís­

calizacão livre acesso aos locais onde se
/fabriquem, armazenem, acondicionem ou
vendam fios, tecidos, confecções e outros
produtos têxteis.

Art. 5.° O Poder Executivo regulamen­
tará esta leí no prazo de cento e vinte dias.

Art. 6.° Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário.

Comissão de Redação, de outubro de
1973. - Dyrno Pires, Presidente - Ary de
Lima, Relator - Henrique de La Rocque,

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)
__ OS 81'S. que aprovam queiram ficar co­
mo estão. (Pausa.)

Aprovada.
Vai ao Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)

Discussão única do Projeto n.o 1.519­
A, de 1973, que altera o § 1.0 do artigo
5.° do Decreto-lei n.o 5.697, de 22 de
julho de 1943, na redação dada pelo
Decreto-lei n.? 878, de 17 de setembro
de 1969; tendo pareceres: da Comissão
de Constituição e Justiça, pela consti­
tucionalidade, jurídícídade, boa técnica
legislativa e, no mérito, pela aprçvação;
e, da Comissão de Educação e Oultura,
pela aprovação. (Do Poder Executivo)
- Mensagem n.? 312/73. - Relatores:
81'S. Lauro Leitão e Ary de Lima.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
Tem a palavra o sr. Célio Marques Fernan­
des, para discutir o projeto.

O SR. CELIO MARQUES FERNANDES
- (Sem revisão do orador.) Sr. Presidente,
nobres Deputados, seguidamente temos re­
cebido de entidades gaúchas a íncumbên­
ela de procurar registrá-los no Conselho

Nacional de 8ervico Sodal. Mas notáva­
mos que embora os 81'S. Conselheiros tu­
do fizess~m para que, com a maior rapidez
possível, os processos fossem despachados,
mesmo não faltando sequer um documen­
to o prazo se estendia e o registro era
seínpre muito demorado. Como esse regís­
tro é necessário ao recebimento de ajuda
do Governo, procuramos saber as razões ~a
demora. Com isso, ficamos conhecendo va­
rias Conselheiros e pudemos constatar o
enorme volume de trabalho que eles têm,
dado o grande número de entidades regis­
tradas no Conselho Nacional de Serviço
Social, órgão que, felizmente, o Governo
criou para evitar os abusos que existiam,
por parte de Instltulcões que, ml;litas ~e­

zes nem funcionavam, mas recebiam aju­
da.' Fomos informados então de que a pró­
pria organização do Conselho é que impos­
sibilitava uma rápida tramitação daque­
les documentos. Soubemos também que se
estava procedendo a uma reforma no órgão,
a fim de que, inclusive, pudessem os CO?­
selheiros e seus suplentes ser mais Iacll­
mente convocados.

Hoje, somos tomados de surpresa, ao ve­
rificar que, nesta tarde, será aprovada pro­
posícâo do Governo que altera o art. 5.° do
Decreto-lei 11.° 5.697, justamente para fa­
cilitar a tramitação dos processos que vi­
sem ao registro final das entidades.

Quem não conhece, Sr. Presidente, as
enormes dificuldades existentes? O Gover­
no tem procurado acabar com os procura­
dores para esse fim. Eles muitas vezes na­
da fazem em benefício das entidades. Mas
colhem os dados por intermédio do Orça­
mento, anotam o nome das entidades para
as quais os Deputados ou o próprio Go­
verno tenham designado verbas e a elas
se dirigem por carta ou telegraficamente
comunicando que, daquelas verbas, 5, 10, 15
e até 20% eram eles que haviam conse­
guido.

Este projeto visa, acima de tudo, a um
maior aprimoramento do funcionamento do
Conselho Nacional de Serviço Social. Pen­
samos que deve merecer todo o apoio des­
ta Casa. O problema do atraso a que há
pouco me referi, nos registros das entida­
des assistenciais, precisava ter uma so­
lução. Lendo a mensagem que veio-acom­
panhando o projeto, vimos que a vincula­
ção dos suplentes, dos titulares fixados nos
dispositivos do Decreto-lei n.O 878, de 17 de
setembro de 1969, que modificou o Conse­
lho, foi o que causou, e causa ainda, essa
demora. Pois este projeto visa agora a al­
terar o art. 5.° - só ele será modificado.
Os suplentes não maís estarão vinculados
aos titulares, aos conselheiros, que era o
que estava criando dificuldade a toda hora.

O Sr. Presidente, somos daqueles que
mais têm andado em contato com o Con­
selho, pois. desde- que estamos aqui, na
Câmara; conseguimos que fossem já re­
gistradas perto de 60 entidades gaúchas.
Pela distância, as dificuldades se tornavam
ainda maiores e, embora tivessem sido de­
signadas as respectivas verbas, elas não
podiam recebê-Ias, pelas razões que já ex­
pus. Da maneira que tomamos providências,
e cooperamos até indiretamente no sentido
de que este projeto andasse mais rápido e
tosse logo aprovado. Ninguém quer pre­
[udícar instituições que não estejam con­
venientemente registradas. O que deseja­
mos é que aquelas que se encontrem com
toda a documentação em ordem não fi­
quem vários anos sem registro, apenas por­
que os Conselheiros estão sobreearegados
de trabalho - reconheçamos o seu esfor­
ço e a sua dedicação.

O Sr. Maurício Toledo - Nobre Depu­
tado, eu estava inscrito para discutir o pro­
jeto, mas V. Exa. abordou de modo tão

completo e com tanta justiça o problema
do Conselho Nacional do Serviço Social e
o trabalho que a entidade vem realizando
que decidi não mais participar da discussão.
Concordo com sua arírmatíva. Realmente o
Conselho Nacional do Serviço Social tem
prestado grandes serviços no atendimento
a todas as entidades assistenciais que a ele
se dirigem para o necessário registro. Para
que eles venham a gozar dos seus direitos,
dos benefícios que a lei lhes assegura, nada
melhor do que aparelhar o Conselho dessa
forma, permitindo agora a convocação de
qualquer suplente, não mais existindo a
exigência da vinculação ao titular, como
estabelece a lei de iniciativa do Executivo.
Tal provídêncía irá ensejar maior eríciên­
cía ao trabalho do Conselho Nacional de
Assistência Social. Estamos de pleno acor­
do com VExa.

O SR. CÉLIO MARQUES FERNANDES
- Muito obrigado.

Anteriormente havia vínculacão entre
suplentes e conselheiros, de modo que só
podia assumir, na ausência de determina­
do conselheiro, o seu suplento direto. O que
se procura agora é exatamente o contrá­
rio, quer dizer, os suplentes poderão assn­
mil' o lugar de qualquer conselheiro que
se afaste por qualquer motivo.

Sr. Presidente, eram estas as considera­
ções que desejava fazer no momento em
que a Casa vai aprovar essa justa reforma.
Trata-se, realmente, de projeto que visa,
acima de tudo, a favorecer as entidades
que se dedicam a ajudar aqueles que mais
necessitam. (Muito bemt )

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema),
- Tem a palavra o Sr. Mauricio Toledo,

(Desiste.)

O SR. PRESIDENTE (Aderbal JU1'ema)
- Não havendo mais oradores inscritos,
declaro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matáría.
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)

- Vou submeter a votos o seguinte:
PROJETO N.O 1. 519-A, DE 1973

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° O parágrafo 1.° do artigo 5.° do

Decreto-lei n,v 5.697, de 22 de julho de
1943. alterado pelo Decreto-lei n.v 878, de
17 de setembro de 1969, passa a ter a se­
guinte redação:

Art. 5.° ...•........•....•••.••••••.•)
§ 1.0 O Conselho disporá de suplentes,
em número de três, que substituirão, em
sistema de rodízio, os membros efe­
tivos, em seus impedimentos."

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publícacâo, revogadas as di­
posições em contrário.

O SR. PRESIDENTE (Adcrbal Jurema)
- Os Srs. que o aprovam queiram ficar
como estão. (Pausa.-

Aprovado.
Vai à Redação Final.
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) _

Discussão única do Proj eto n.? 986-A,
de 1972, que declara Antônio Francis­
co Lisboa - O ALEIJADINHO, Patrono
da Arte no Brasil; tendo pareceres: da
Comissão de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e Iurldícídade. c,
da Comissão de Educação e Cultura,
pela aprovação, com emenda. - (Do
Sr. Paulino Oícero). - Relatores: Srs.
José Bonifácio Neto c Murilo Badaró.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal JUl'ema)
- Tem a palavra o Sr. Célio Marques Fer­
nandes, para discutir o projeto.

O SR, CÉLIO MARQUES FERNANDES _
(Sem revísão do orador.) Sr. Presidente.
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2 - O TRIGO NO MUNDO
cinco mil anos, o trigo era a cultura
importante. (Enciclopédia Barsa,

Srs. Deputados, muito acertado andou o
nobre, atuante e inteligente Deputado
Paulíno Cícero ao apresentar o Projeto n.o
986-A, de 1972, que visa a homenagear o
Aleijadinho como Patrono da Arte no Bra­
sil. Esse tipo de homenagem tem de ser
amparada com muita ênfase, porque acima
de tudo visa a dar realce e destaque a quem
de fato merece.

Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho
- é até com certa emoção que pronuncia­
mos esse nome - embora perdendo a vida
dia a dia, deixou uma obra monumental,
que hoje preservamos e olhamos com 01'"
gulho. .

O nobre Deputado Paulíno Cícero houve
por bem transformar a sua idéia magtstral
num projeto de lei. e a Comissão de Edu­
cação, estudando profundamente o assunte.
sugere em emenda. que seja suprimido o
parágrafo único do art. 1.0, com o que tam­
bém concordo. Acho que não poderemos
exigir que a efíe;ie oficial seja aquela deter­
minada, ou seja. a que se encontra no Ar­
quivo Público Mineiro, em Belo Horizonte.
Deve-se. apenas, fazer constar a exnres­
são "Patrono da Arte do Brasil".

Sr. Presidente, o ilustre autor, na justifi­
cativa, com muita inteligência. com muita
sensibilidade, descreve quem foi Antônio
Francisco Lisboa, sua vida: o valor de seu
nome, a sua concepção arttszíca, bem coma
sua característica de brasileiro nato.

Na sua justificativa, o ilustre autor do
projeto recorda que Antônio Francisco Lis­
boa nasceu na antiga Vila Real de Nossa
Senhora do Pilar de Albuquerque, hoje
Ouro Preto, Minas Gerais. E é lá, Sr. Presí­
dente, que, quando viajamos 'par~ o Rio c~e
Janeiro. costumamos passar a noíte, e mui­
tas vezes, o dia inteiro, porque temos vários
amigos nossos, do Rio Grande do Sul, que
estudam na Universidade de Ouro Preto.
lL necessário que ali se passe mais do que
um dia, para. de fato, constatar o que é
a obra do Aleijadinho. Até à beira da €'Il­
tradu, Sr. Presidente. se encontram obras
do monumental brasileira.

Apóio, pois, com alegria, essa proposíção ,
Acho que dessas icJõias boas é que esta Casa
precisa, porque nada melhor para homer a­
gear a Arte, no Brasil, do que considerar
seu Patrono Antônio Francisco Lisboa, o
Aleijadinho. (MuHo heml)

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
Não havendo mais oradores íncrítcs, decla­
ro encerrada a discussão.

Vai-se passar à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Aderbaí Jurema) ­

A Comissão de Educação e Cultura, ao apre­
ciar o projeto, ofereceu ao mesmo e vou
submeter a votos a seguinte:

Emenda
Ao parágrafo único do Art. 1.0
Suprima-se o parágrafo único do art. 1.0
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) -

Os Srs. que aprovam queiram ficar como
estão. tPausa.I

Aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema)
Vou submeter a votos o seguinte:

PROJETO N.o 986-A, DE 1972

O Congresso Nacíonal decreta:
Art. 1.0 ll: Antônio Francisco Lisboa .- O

Aleijadinho declarado Patrono da Arte no
Brasil.

Parágrafo único. Sua efígie oficial é o
retrato miniatura pintado a óleo por Eu­
elásío Penna Ventura, que se encontra de­
positado no Arquivo Público Mineiro, em
Belo Horizonte.

Art. 2.° Revogadas as disposições em
contrário, entrará esta lei em vigor na data
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­
Os Srs. que o aprovam queiram ficar como
estão. (Pausa.I

Aprovado,
Vai à Redação final.
O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema) ­

Nos termos do inciso H, do artigo 10, do
Regimento Interno, concedo a palavra ao
Sr. Amaral de Souza, na qualidade de Lider
da Aliança Renovadora Nacional.

O SR. AMARAL DE SOUZA - (Como
Líder, pronuncia o seguinte díseurso.) Sr.
Presidente, Brs. Deputados, desejamos, com
o presente pronunciamento, oferecer ao
Poder Legislativo, que integramos, e tam­
bém ao Poder Executivo e à própria Nação
um estudo sobre a problemática do trigo
nacional, cujo equacíonamento adequado à
conjuntura brasileira e internacional en­
tendemos Imprescldível ao efetivo desenvol­
vimento econômico e social de nossa Pátria.

Pretendemos responder, sem a veleidade
de dono da verdade, atitude irracional e
contrária a nossa formacão filosófica, mo­
ral e cultural, as perguntas que muitas pes­
soas e setores ainda fazem: o Brasil deve
plantar trigo? A triticultura nacional é
viável economicamente

Nossa resposta é de que o Brasil não ape­
nas deve, mas necessita plantar trigo, sob
pena de comprometer seu progresso econô­
mico e a própria segurança nacional.

Atualmente os céticos quanto às possibi­
lidades e necessidade do trigo nacional, não
podem mais, como o faziam no passado, in­
vocar a fórmula simplista e às vezes sus­
peita de que "importar é mais barato", pois
hoje o trigo importando está cotado em cer­
ca de 200 dólares a tonelada, portanto com
preço muito superior ao pretendido pelo
triticultor brasileiro.

Vejamos, assim, as razões que nos levam
a concluir que o Brasil deve plantar trigo
e as medidas que entendemos necessárias à
consolidação em definttívo da triticultura
nacional.

1 - INTRODUÇãO

Desde os tempos bíblicos que o trigo é
citado como símbolo de prosperidade.

Terra Prométída era uma espécie de
paraíso, onde o trigo saciaria a fome dos
que nela habitassem:

", " porque o Senhor teu Deus te faz
entrar numa boa terra, terra de fon­
tes, de mananciais profundos, que saem
dos vales e das montanhas; terra de
trigo e cevada, de vidas, figueiras e ro­
meiras; terra de oliveiras. de azeite e
mel; terra em que comerás o pão sem
escassez, e nada te faltará nela;"

(Deuteronômio, 8. 7, 8, 9).
Com o correr dos anos, povos que culti­

vavam o cereal-rei foram considerados ri­
cos e prósperos.

A associação simbólica continua presen­
te nos dias atuais. Apesar do espantoso
avanço tecnológico da humanidade, são os
dois maiores produtores de trigo no mundo
a União Soviética e os Estados Unidos ­
os países mais desenvolvidos de nossa
época.

Hoje, como ontem, o trigo é elemento bá­
sico da alimentação humana, e corno tal
constitui um dos elementos de aferição das
potencialidades de um país.

Empregado em forma de farinha para fa­
bricação de massas alimenticias de um mo­
do geral, o trigo é mais utilizado no fabrico
do pão.

Fabricar "o pão de cada dia" tornou-se
uma questão de honra das nações, pois além
de proporcionar uma alimentação mais for­
te para obter filhos mais fortes, sob o ponto
de vista psicossocial pode ser considerado
uma atividade místíca:

"Enquanto comiam, tomou Jesus o pão
e, abençoando-o, o partiu e o deu aos
discípulos, dizendo: Tomai e coroei:
isto é o meu corpo.'

(São Mateus, 26:26)
As imensas populações do mundo atual

e o aumento do consumo per capita cau­
sado pelo desenvolvimento nacional têm in­
crementado de uma maneira impressionan­
te a utilização do trigo na alimentação hu­
mana. Agora. a fabricação do pão já não
se trata apenas de uma atividade divina,
mas da própria sobrevivência humana ou
das nações.

O Brasil, que já se habituara a importar
o cereal, vê-se parcialmente tolhido na sua
ânsia de desenvolvimento, graças ao enor­
me dispêndio de divisas utilizado para essa
finalidade. Ou medidas concretas serão to­
madas para o desenvolvimento de nossa la­
voura do trigo. ou o trígo "segurará este
País".

Há
mais
1968.)

Na Antiguidade Clássica, os trigais eram
comuns nas paisagens do Mediterrâneo. Aos
poucos iam substituindo a cevada, primiti­
vamente mais cultivada e consumida pelo
homem.

A nobreza européia dava preferência ao
trigo, tornando-o cereal nobre, enquanto os
demais cerais eram destinados ao consumo
dos pobres e escravos.

Com o advento dos Estados modernos, o
trigo expandiu-se através da Alemanha,
Dinamarca, Noruega, Suécia, Finlãndia e
outros países, substítuindo aos poucos os
demais cereais no consumo das populações.

Posteriormente, a cultura estendeu-se à
Rússia, ao Japão, à China e à índia, difun­
dindo-se na alimentação dos povos asiáti­
cos, todos eles grandes consumidores de
arroz.

Atravessando o Atlântico, chegou à Amé..
rica, trazido pelos colonizadores europeus.

Na América do Norte, entretanto, o cen­
teio era o cereal preferido até o século
XVIII. Nos Estados Unidos e Canadá, gran­
des produtores atuais, começou-se a plantar
no século XIX, mas um ataque de ferrugem,
em 1870, levou muitos fazendeiros ao desâ­
nimo. Variedades resistentes à ferrugem,
como Kubanska e Karlof, foram levadas da
Rússia para esses dois países, ocasionando o
aparecimento dos grandes trigais que, hoje,
abastecem grande parte do mundo, inclu­
sive a própria Rússia.

Dados de 1964 (Statistical Yearbook) re­
lacionam os produtores de trigo no mundo
na seguinte escala decrescente de produ­
ção: Rússia, Estados Unidos, China Conti­
nental, Canadá, França, Índia, Turquia,
Austrália, Itália, Argentina, República Fe­
deral da Alemanha, Paquistão, Espanha,
Rumânia, Iugoslávia, Reino Unido, polônia,
Iran, Grécia, México, Bélgica, Argélia, Bul- .
gáría, Hungria e Brasil.

O elevado consumo interno impede o apa­
recimento de grandes produtores, como a
Rússia, a China Continental, a França, a
índia ou a Itália na relação dos exportado-,
res mundiais. Assim, os grandes exporta­
dores de trigo são: Estados Unidos, Canadá;
Austrália e Argentina, este último nosso
tradicional fornecedor.
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ÁREA CULTIVADA 1967171

PRODUÇÃO MUNDIAL 1967171

PRODUTIVIDADE 1967171

Em kg /ha

requer clima seco e temperaturas médias
anuais entre 16.0 e 20.0, sendo que na época
do plantio ela deve oscilar entre 10.0 e 15.0

A baixa temperatura no início do desen­
volvimento do trigo mantém estacionado o
crescimento aéreo, aumentando as reservas
do sistema radícular, O frio, além de favo­
recer o perfllhamento, destrói os insetos e
diminui algumas infecções fúngieas. Na
fase reprodutiva, as precipitações atmosfé­
ricas são extremamente prejudiciais, pois
dificultam a polinização e favorecem a
eclosão de enfermidades.

No Brasíl, as áreas que mais se prestam
a esta cultura são as dos Estados merrdío­
nais. Entretanto, adotando-se a altitude co­
mo sucedâneo da latitude, podemos cultivar
o cereal no sudoeste de São Paulo, sul de
Mato Grosso, Planalto Central, e, adotando­
se a técnica da Irrigaeâo, no Vale do Sãa
Francísco. Em decorrência, a cultura do
trigo se realiza, principalmente, em regiões
de altitude cada vez mais elevada, à me­
dida em que, do Sul, nos dirigimos para o
Norte.

No Rio Grande do Sul a cultura oe reita
sobre o escudo sul-rio-grandense-uruguaio,
em altitudes superiores a 200 metros, ocor­
rendo o mesmo em Santa Catarina. No
Paraná c em São Paulo a cultura do trigo
só tem expressão a partir de 600 metros de
altitude.

As áreas do território nacional que apre­
sentam excesso de pluvíosidade e/ou tem­
peraturas superiores a 24.0 não apresentam
condições propicias para o desenvolvimen­
to do trigo, como a região amazônica. a re­
gião Centro-Oeste e o litoral até Santa Ca­
tarina.

O SI'. Vasco Neto - Faz V. Ex. a pronun­
ciamento de envergadura, neste fim de tar­
de. O rpoblema do trigo, por conseqüência
de divisas, como da projeção do nosso con­
sumo para o futuro, requer nossos cuidados.
Lembra V. Ex.a, com muita justeza, que em
áreas imensas do Brasil, combinando-se e
corrigindo-se a latitude e a altitude, poderá
haver com muita economicidade, produção
de trigo. Já conhecia Gabriel Soares, desde
suas andanças pela Bahia, e fiquei feliz
com a citação a respeito do São Francisco.
Jj; possível produzir-se trigo lá, como hoje
se produz uva. Acredite. Excelência, há
áreas imensas na Chapada dos Víadeírcs,
na divisa do Tocantins com o São Fran­
cisco, facilmente agrícultáveís, pois são pla­
nas. Naquela zona há possibilidade de pro­
dução de trigo. ;roderiamos recuperar áreas
parecidas com as do chapadão, como as
do cerrado, com 1 milhão e 300 mil km2.
Não podemos adotar tecnologia adequada a
países tropicais, porque sua agricultura não
é a mesma de nacões íntertropíeaís. como a
nossa. Entretanto, podemos chegar, talvez.
ao excesso de produção, para exportar,
como já o fizemos. Lembro a V. Ex.a que
os japoneses propuseram, por escrito, ao
Governo brasileiro construir uma estrada
transulamerícana, para aproveitar o chapa­
dão de Goiás para plantio de soja, milho
e feijão, bem como para pecuária. Talvez
essa mesma área, segundo depreendo do seu
discurso. pudesse ser aproveitada para
cultura do trigo. Veja V. EX,a quanto de
grandeza e de dinamismo poder-se-ia dar
a regiões idênticas, para desenvolvímento
de nossa economia. Parabenizo-o pelo tema
de alto interesse que traz à consideração
desta Casa.

O 8R. AMARAL DE SOUSA - Agradeeo a
V. Ex.a pelo aparte. que prazerosamenteIn­
corporo ao meu pronunciamento.

Prossiga, Sr. Presidente.

3.1.2 - O Solo

-Os mais convenientes à cultura do trigo
são os solos profundos. não demasíadamen-

1971

65.200
19.608
7.781
3.750

710
2.000

Em 1.000 ha

1970

65.230
17.863
5.052
3.332

84G
1.895

1969

66.426
19.253
10.104
5.191

834
1.407

1968

67.231
22.363
11.907
5.83':'

704
970

raíso. (Enciclopédia Barsa, 1968, PP 335/6
do cal. 13.)

Essas culturas pioneiras já demonstra­
vam a possibilidade de o Brasil produzir
trigo em sua zona tropical, desde que se
corrigisse a latitude com a altitude. Aliás,
em 1959 foi plantado trigo nas margens do
río São Francisco, em terras Irrigadas, com
resultados promissores, pois, ali, a secura do
ar impede o ataque da ferrugem.

A exportação de trigo para Portugal Íl,.
incentivada pelo Vice-Rei Luís de Vas~on­
celos e Sousa. Segundo a fonte acima ci­
tada, exportamos 1:<.1:J78 alqueires em 1795;
221.745 em 1816; 80.440 em 1819 e 20.623
em 1822.

Na terceira década do século passado a
cultura florescente entrou em decadência,
graças a um ataque de ferrugem.

A partir de 1857 o Governo passou a preo­
cupar-se com o fomento à triticultura. Os
imigrantes europeus contribuíram para seu
incremento no Sul, mas não se cuidou de
introduzir variedades resistentes à ferru­
gem e capazes de se aclímatarern no Brasil,
não se tratando muito menos de criá-las.
Só em 1912 é que foi criado o primeiro
Campo Experimental de, Trigo, no Rio
Grande do Su1.

A partir de 1919 a trltícultura enveredou
por novos rumos, com o estabelecímento
dos primeiros centros de experimentação
em território nacional, visando ao cultivo
de variedades apropriadas às condições eco­
lógicas do País.

3.1 - Ecologia do Trigo

O clima e o solo são fatores decisivos no
desenvolvimento do trigo.

3.1.1 - O Clima
As diversas variedades de trigo permi­

tiram que a cultura do cereal se desenvol­
vesse entre os paralelos 30.0 a 40.0 do He­
misfério Sul. Entretanto, de modo geral ele

Em 1.000 t

1967 1968 1969 1970 1971

77.419 93.393 79.917 99.374 92.000
41.432 42.898 39.740 37.291 44.620
16.137 17.686 18.623 9.022 14.253
7.320 5.740 7.020 4.250 5.200
2.058 1.767 2.377 2.436 1.900

629 856 1.374 1.844 2.056

1967

67.026
23.783
12.189

5.812
762
831

-------~--~-~-- --_._-
País 1967 , 1968 1969 1970 1971

.~.__._-- _._--
URSS ...................... 1 160 1.390 1 r JO 1.530 1.410
USA .................. ~ .............. 1. 740 1.920 A.OôO 2.090 2.280
Canadá .................... 1.:320 1.490 1.840 1.790 1.830
Argentina 1.260 r- .•J 1.350 1.280 1.390.....................
México .............. ~ ................ 2.700 <l.510 2.850 2.900 2.680
Brasil ........................... 760 880 980 970 1.030

Fonte: Production Yearbook 1971. FAO.

País

URSS .
USA .
Canadá .
Ar~e.ntina .
MexH:o '"
Brasil .

País

URSS .
USA ........•..............
Canadá o ••••••••

Aril'e.ntina .
México .
Brasil .................•..•.

3 - O Trigo no Brasil

Os trigais brasileiros, segundo a "Enci­
elooédía Fatos e Fotos" - 1\)04 - e a "En­
ciclopédia Britânica" - 1968 - 'antecipa­
ram-se aos norte-americanos, canadenses,
argentinos, uruguaios ou mexicanos.

Portanto. o primeiro pais americano a t".-·
portar trigo foi o Brasil, graças aos trigais
que teve em São Paulo, Rio Grande do Sul,
Minas Gerais e Goiás, nos séculos XVII e
XVIII.

Já em 1534 Martim Afonso de Sousa man­
dou sementes de trigo para serem semea­
das em São Vicente. Dos trigais paulistas,
escreveu mais tarde Frei Vicente do Salva­
dor na sua "História do Brasil".

"É o Brasil mais abastado em manti­
mento que quantas terras ha no mun­
do, porque nele se dão mantimentos de
todas as outras. Dá-se trigo em São
Vicente em mi.. v qur m.Idade, e dar­
se-á nas mais partes, cansando pri­
meiro as terras, porque o viço lhe faz
mal."

Sobre os trigais - da Bahia, escreveu '-'a-
briel Soares de Sousa:

Dão-se nela muitas carnes assim na­
turais dela, como das de Portugal, _e
maravilhosos pescados; onde se dao
melhores algodões que em outra parte
sabida, e muitos açúcares tão bons
como na Ilha da Madeira. Tem muito
pau de que fazem tintas. Em algumas
partes nele se dá trigo, (levada e vinho
muito bom."

Através do Rio de Janeiro, os trigais fo­
ram se expandindo e alcançaram o Nor­
deste e aííha de Marajó. Cultivaram-no em
Garanhuns (Pernambuco), Teixeira (Pa­
raíba) , Meruoca (Ceará), Viçosa (Alagoas).
Levado posteriormente para o Planalto
Central, difundiu-se na Chapada dos Vea­
deiros (Goiás), a 1.600 metros de altitude,
em terras do atual Município de Alto Pa-
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te ácidos, ricos em calcários e humus.
Praticamente todos os solos do Rio Gran­

de do Sul necessitam de uma calagem para,
se enquadrar num pH que varie de 5,5 a 6,5,
indicados para o cultivo do trigo. Conforme
a análise do solo e dentro dos requisitos eco··
nômíeos da cultura, coloca-se de 1. 000 a
1.500 quilos de calcário moído por hecta­
re de terras, corrigindo-se, assim, a acidez
do solo. A FECOTRIGO, estudando o custo
da produção do trigo para o corrente ano,
atribuiu o mínimo de 50 kg/ha de calcário
para a calagem anual.

O preparo do solo exerce grande influên­
cia na produção trltícola,

No Rio Grande do Sul o trigo responde
bem a uma adubação mineral NPK, com
fórmulas gradualmente solúveis, desde que
o solo esteja bem provido de matéria orgâ­
nica e tenha uma dose de fósforo dentro
dos limites já mencionados. Segundo a
FEOOTRIGO, a fórmula mais usada na re­
gião tritícola é a 9-36-12 na dosagem de
260 kg/ha, fornecendo em kg/ha: N :=: 23,4;
P :=: 93,6 e K = 31,2.

3 . 2 - Brasil - Regiões Produtoras
Os Estados produtores de trigo no Bra.sil

são: Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Ca­
tarina, São Paulo e, ultimamente, Mato
Grosso. A maior parte do trigo nacional,
entretanto, provém do Rio Grande do Sul,
responsável, em 1970, por 78.54% da safra
nacional. (De acordo com a secretaria de
Agricultura do Rio Grande do Sul).

No último Estado sulino a cultura mais
intensa é verificada na região do planalto.
Os Municípios que mais produzem o cereal
são: Cruz Alta, São Burju, Passo Fundo,
Palmeira das Missões, Santo Angelo, Giruá,
ljui, Santa Bárbara do Sul, Oarazínho,
Santiago e General Câmara. Cultivado em
rotação com soja, conseqüentemente torna­
ram-se comuns às duas grandes culturas a

. maquinaria, escoamento e armazenagem.
No Paraná, a produção se localiza no sul

e no oeste. Em Santa Catarina. no oeste e
no Vale do Rio do Peixe; em São Paulo, nas
regiões sul e oeste e, em Mato Grosso, no
sul, compreendendo os Municípios de Dou­
rados, Rio Brilhante, Fátima do Sull Glória
de Doutores, Caarapó, Ivínherna, Bataiporã,
Nova Andradína, Jateí, Amambaí Igu:ate­
mí, Naviraí, rtaoprã e Antônio João.

3.3 - Possibilidades de Expansão da
Area Trití cola

'A dependência de uma área ecológica
. única é prejudicial ao abastecimento de

trigo no Brasil. Em agricultura, em geral,
principalmente quando a lavoura não é ir­
rigada, as oscilações de produção são muito
grandes e, no caso do trigo, as doenças con­
tribuem bastante para acentuar as .rus­
trações da colheita.
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Recentemente, quando da última colhei­
ta, a redução da safra prevista de 2 milhões
de toneladas para cerca de 650 mil tonela­
das veio confirmar a necessidade de esten­
dermos a lavoura trítícola a outras áreas,
principalmente se considerarmos o deses­
tímulo provocado pelo prejuízo financeiro,
ocasionando grande desistência de plantal'
o trigo.

Além das atuais regiões produtoras, há
outras áreas onde ali possibilidades preci­
sam ser melhor estudadas e pesquisas con­
duzidas para se transformarem em impor­
tantes centros de abastecimento de trigo
nacional.

O técnico Erycson Coqueiro, do Instituto
de Pesquisas Agropecuárias do Centro-Oes­
te, vê boas perspectivas" para o cultivo do
trigo nas regiões de Goiás, Distrito Federal
e Minas Gerais. Recomenda a irrigação das
terras para o melhor desenvolvimento do
cereal, principalmente em Minas, onde é
aconselhável plantá-lo nas entressafras, al­
ternando-o com a cultura do arroz. Acres­
centa que neste Estado e em Goiás o trigo
crescerá muito se for plantado na última
chuva de verão, dispensando-se a lrrlgaçâo
artifical e com possibilidade. de ser conse­
guida colheita superior a 4.500 kg/ha.

O Dl'. Ady Raul da Silva acha que essas
áreas são: norte do Paraná, oeste de São
Paulo, sul de Mato Grosso, que, aliás, já
vem se firmando como regiáo produtora, os
planaltos goianos e do Vale do Rio São
Francisco, onde a cultura seria feita me­
diante irrigação.

Depois de rallzar pesquisas durante vá­
rios anos no Planalto Central. o agrônomo
verificou que a região possui vantagens pa­
ra a realização de experiências genéticas,
como verão relativamente fresco, ausência
de geadas, precipitação suficiente, não ha­
vendo necesisdade de irrigação, e existên­
cia de Estacões Experimentais do Ministé­
rio da Agrlcultura, onde é possível a reall­
zacão do trabalho com garantia de êxito e
com pequenos gastos. Outra vantagem im­
portante é a possibilidade de inoculação de
ferrugens em local onde, não havendo plan­
tios comerciais, não há a preocupação de
sua disseminação. Assim; poder-se-á sele­
cionar para resistência às doenças e tam­
bém para resistência à toxídez do alumínio,
pois os solos do cerrado têm demonstrado
possuir alumínio livre em quantidade se­
melhante aos do Rio Grande do Sul.

Assim, será possível a seleção de varie­
dades para reslstêncla às ferrugens, ao
crestamento, a indiferença ao frio e ao ro­
to-perlodíemo (dias longos).

O Dr. Ady verificou também que, se uti­
lizasse os experimentos feitos no Rio Gran­
de do Sul com linhagens já aprovadas no

TRIGO NACIONAL
PRODUÇÃO
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Planalto Central, reduziria o tempo de du­
ração das pesquisas genéticas (descritas 110
capítulo Seleção de Variedades).

Os fatores expostos levaram °pesquisador
a organizar, em colaboração com o Dr, Oar­
los A. Krug, o Projeto de Apoio às Pesquí­
sas de Trigo para o Fundo de Desenvolvi­
mento das Nações Unidas e FAO, sugerindo
a existência de duas áreas de atuação: uma
no Sul e outra no Planalto Central, esta
com a finalidade de acelerar as atividades
de melhoramento de trigo do Sul, como
também de colaborar no programa de cria­
ção de variedades adaptadas para aquela
região, além de estudos de viabilidade de
cultura do trigo no local das pesquisas. (Re­
vista "A Granja", agosto/n, p. 20}. O Pro­
jeto, entretanto, ficou limitado ao Rio
Grande do Sul. Em um possível segundo
periodo serão utilizadas as vantagens que
o Planalto Central oferece (A mesma fonte
citada).

Designado em 1971 para executar pesquí­
sas de trigo ao norte do trópico, o Dr, Ady
Raul da Silva está organizando um traba­
lho de críacâo de variedades de trigo adap­
tadas ao Centro e à região Leste do País.
Ele explica suas atividades:

"Nesse trabalho de melhoramento são
necessárias combinações de variedades
precoces e com características de va­
riedades estrangeiras como as proce­
dentes do México, Rodésia, Índia e
Austrália e outras combinações com ca­
racterísticas de variedades brasileíras,
entre os quais a resistência à toxidez do
alumínio e outras boas qualidades.

Verifica-se. pois, a coincidência de ti­
pos de cruzamentos que precisam ser
feitos nos Programas Sul e Norte, e co­
mo a seleção das mesmas descendências
de cruzamentos pode ser útil a ambos
os programas, pois eles se suplementa­
rão, embora as variedades resultantes
tenham característicos diversos.

Compreendendo esse mútuo interesse,
os dois programas podem colaborar in­
tensamente, realizando o Programa
Norte a geração de verão do Programa
Sul e selecionando para a produção lo­
cal uma parte do material sem preju­
dicar o Programa Sul e, por sua vez, o
material selecionado de cruzamentos
feitos no Norte também será testado no
Sul, onde lá selecionado não prejudica­
rá o do Norte."

A programação exposta poderia ensejar
a criação de uma nova área tritícola para
o País na região norte do trópico, mas, con­
siderando-se sua impossibilidade de êxito,
poderia, segundo o autor, considerar-se vi­
toriosa por contribuir pará a aceleração dos
trabalhos de aperfeIçoamento genético do
trigo brasileiro.

ESTADOS S A F R A S ( t )
1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972

Rio Grande do Sul .................... 206.497 268.543 308.982 566.638 960.945 1. 511.567 1.743.837
Paraná ................................. 6.028 14.448 35.729 87.497 138.146 172.204 239.416
Santa Catarina ••••••••••••••••••••• 0.0 9.051 15.465 20.043 37.2:i6 40.473 35.579 23.096
São Paulo .." ........................ ... 62 1.392 5.225 12.491 23.580
Mato Grosso ............................ ... 116 741 1.525 3.131 4.388
Goiás ................................ ~ •• I •••

Distrito Federal ................................ .94

Total .................................... 221.576 298.523 364.870 693.598 1.146 319 1.734.972 2.034.317 650.000
Reserva para semente .................... 30.686 29.076 47.661 71.911 117.155 166.159 225.051 200.000---- --- ---
Total comercializo ...................... 190.890 269.447 317.209 621.687 1.029.164 1.568.813 1.809.266 450.000

Fontes: Banco do Brasil S,A. - Departamento Geral de Comercialização do Trigo Nacional (CTRIN) e "CCLEF".
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TRIGO ESTRANGEIRO

11vlPORT1I.ÇÃO (t)

573.000

1973

1.000.000,

~

1.573.000

96,62

1972

60.000
300.000

640.000

69,32

2.000.000

1.000.000

1971

530.000
287.000

60.000
400.000

150.000

100.000

1. 527.000

62,46

1.930.154

53,43

35.000
117.000
100.000

2.236.000

56,97

1965 1966 1967 1968 1969 1970

1.291.600 1.060.000 650.000 1.064.000 1.000.000 1.012.154
200.000

80.000 160.000 135.000 100.000
300.000

100.000
270.000 785.453 650.000 470.000 435.000 518.000
250.000 421.900 498.000 448.000 449.600 100.000

150.000
30.000

PROCEDJi:NCIA

Argentina .'.....•
Austrália .
Búlgárla ..
Canadá ........•
Espanha ..
E.U.A .
Idem-PL-480 .
França .
Hungria '"
~éxico 60.000
Romênia .......• 55. 000
URSS 50.000 80.000
Uruguai ......•.. 90.000 90.000 10.000 70.000---------:---------------TOTAIS .......• 1.901.600 2.467.353 2.433.000 2.417.000
-----------------------------------------:------------
Preço Médio US$/t (1"OBI 59,54 55,39 62,53 57,96

Fonte: Junta Deliberativa do Departamento de Trigo da SUNAB.
Nota: Cotação do 'Irlgt na Bolsa de Chicago, em 1.°-10-73: US$ 190,OO/t WACEX). .
As últimas Importações brasileiras variaram de 208 a 210 dólares nos portos de embarque, fora as despesas de frete e comercialização;

1966 2.447.523
1967 2.655.137
1968 2.866.495
1969 2.907.855
1970 » 3.033.611
1971 3.2'09.356
1972 3.374.511
1973 •.. ,............... 3.550.000 (0)

Fonte: Departamento de Trigo da SUNAB
(*) Estimativa.

De acordo com o Boletim Informativo da
FECOTRIGO, o consumo brasileiro de trigo
tem aumentado anualmente em torno de
5%. Para este ano, foi estimado em 3,55
milhões de toneladas. Em 1974, deverá ser
superior a 3,7 milhões de toneladas.

3 .4 - A Participação da Produção Na.
eíonal no Consumo Interno.

PARTICIPAÇÃO NO CONSU~O

(% )

1960 26%
1961 22%
1962 .........•............. 24%
1963 ..............•.......• 15%
1964 20%
1965 24%
1966 ............•.... 20%
1967 20%
1968 24%
1969 34%
1970 •...........•..•......• 55%
1971 .................•..... 69%

Fonte: SUNAB
Pelos quadros apresentados, observamos

que a cultura do trigo no Brasíl tem so­
frido sensíveis oscilações. A euforia causa­
da pela colheita de 1971, quando a produção
chegou a contribuir com 69% do consumo
nacional, ocorreu a frustração do ano se­
guinte, quando fatores climáticos reduzi­
ram a colheita comerciável a 450.000 tone­
ladas, correspondentes a 20% do consumo
interno. A recuperação da lavoura se faz
lentamente, em decorrência de fatores, que
posteriormente veremos.

A cultura do trigo no Brasil tem sofrido
muitas críticas durante o correr dos anos,
que, grosso modo, se converteram em fato­
res desestimulantes ao seu desenvolver, co­
mo baixa produtividade; preço alto em

. comparação com o trigo importado; neces­
4lidade de importá-lo, para garantir a ex-

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, exceto petróleo cru, 1970 - Relatório do
Banco do Brasil, 1971.

Importação de Trigo em Toneladas, Valor em Dólares em Comparação
com o Valor das Importaçõesde Petróleo cru:

TRIGO IMPORTADO
Em 1. 000 t Em US$ 1. 000

170.366
156.441
164.573
172.412
199.479
200.411
264,100
363.463

PETRÓLEO CRU
Importado em US$ 1.000

sumo, obrigando-nos a uma importação vu14
tosa, com a conseqüente evasão de dívísas;

O problema é antigo, remontando ao Im':
pérío, e, por isso mesmo, tem resistido a
inúmeras providências nos âmbitos Federa}
e Estadual, especialmente do Rio Grande
do Sul.

Na pauta das importações os dois itens de
maior valor eorrespondcm ao petróleo cru 8
ao trigo.

béns a V. Ex.a pela qualidade e isenção do
seu discurso.

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
ao brilhante Deputado Vasco Neto, patriota
que verifica - e eu fico muito satisfeita
- que o nosso pronuncíamento não tem
qualquer marca de regionalismo. Ao con­
trário. Estamos pregando o plantio de trigo
em outras regiões. O Rio Grande do Sul não
quer nem deseja ter monopólio da cultura
de qualquer produto. O que pretendemos é
que o Brasil produzá trigo bastante para
seu consumo. Não nos interessa que ele
seja plantado no Rio Grande do Sul, em.
Goiás ou na Bahia. Queremos, si111, que o
País seja auto-suficiente no setor. Essa é ao
grande meta da triticultura brasileira: não
circunscrever o problema ao interesse re­
gional de um Estado. Este é o sentido de
nosso pronuncíamento.

O Sr. Célio Marques Fernandes - Permite
V. Ex.a um aparte?

O SR. AMARAL DE SOUZA - Pois não,'
O Sr. Célio Marques Fernandes - Nobre

Deputado Amaral de Souza, primeiramente
quero felicitar V. Ex.a por ter conseguido

209.560
135.899
167.771
178.107
181.678
156.244
127.235
124.450

2.609
1.876
2.380
2.438
2.614
2.251
1.957
1.710

.ANO

1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971

o Sr. Vasco Neto - Permite-me V. Ex.a
mais um ligeiro aparte?

O SR. AMARAL DE SOUZA - Pois não.
O Sr. Vasco Neto - Perdoe-me o nobre

colega, mas V. Ex.'" se refere a dois assun­
tos de magna importância. O problema da
oscilação, em face das condições climáticas,
é tremendo. Nós, na Bahia, sofremos, com
relação ao cacau, o mesmo problema, com
a agravante das pragas. Realmente, esse
aspecto nos indica a necessidade de partir
para a utilização da tecnologia. Agora, V.
Ex." aborda um ponto fundamental, da não
concentração da .cultura do trigo. Gaúcho,
V. Ex.'" mostra o sentido universal com que
estuda o problema. A plantação de trlgo
não pode ser concentrada no Rio Grande
do Sul, diz V. Ex." muito bem. Por quê?
Por causa da distribuição do produto no
Brasil, em razão do custo dos transportes.
Assim, se nós conseguirmos - como já
disse, com a contribuição desse admirável
agrônomo-geneticista - plantar trigo no
Planalto, acredito que teríamos um duplo
movimento em prol da economia nacional:
balanço de pagamentos favorável e soergui­
monto de uma região improdutiva. Para-

portaçâo para determinados países ou a
descrença nas pesquisas nacionais.

No decorrer da presente exposição, refu­
taremos esses fatores negativos e analisa­
remos a situação atual do trigo.
4 - A PROBLEMÁTICA BRASILEIRA­

PLANTAR OU NAO PLANTAR
O problema do trigo no Brasil decorre da

insuficiência da produção em face do eon-

(t)

BRASIL
Consumo de trigo

Ano
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tempo suficiente para pronunciar seu mag­
nífico discurso. Acompanhei a odisséia ce
V. Ex."' nesta semana, lutando dia a dia
para obter inscrição. Mas isso é coisa oo
passado. O ilustre colega aborda um pro­
blema muito sério, de grande interesse para
todo o Brasil e com o qual o mundo ínteíro
se preocupa imensamente, porque trigo é
pão, é alimento. V. Ex."' faz muito bem em
dizer que não nos interessa, do Rio Grande
do Sul, ser os únicos a plantar trigo. O q.ie
desejamos é ver o Brasil produzir cada vez
mais trigo. Há pouco conversava com um
ilustre colega sobre uma experiência de
cultivo de trigo em Goiás, com resultados
da melhor qualidade possível, E assim seria
nos outros Estados. Seria muito fácil verifi­
car onde o trigo melhor poderia vicejar ­
e nós sabemos que são inúmeros os 10C2.íS.
Então, nobre Deputado, o trabalho de V.
Ex." adquire maior importância ainda, por­
que o ilustre colega, como gaúcho que é,
da zona produtora de trigo, vem a essa
tribuna para dizer aquilo que todos gosta­
ríamos de ouvir: que o Brasil precisa pro­
duzir mais trigo, para se ver livre da ímpar­
tação obrigatória do cereal. Certa re.ta,
abordamos com Sr. Ministro Delfim Netto,
numa solenidade a que comparecemos, o
problema. S. Ex." nos disse, então, que o
Brasil não pode ser auto-suficiente porque
tem de haver um controle na balança inter­
nacional. Se deixarmos de comprar trigc de
determinados países, eles também deixarão
de comprar os nossos produtos. Esses, po­
rém, são aspectos técnicos. O que interessa,
realmente, é o que V. Ex." vem dizendo, que
haja mais plantio, para que tenhamos mais
trigo, pois hoje todas as nações do mundo
estão interessadas em armazenar esse pro­
duto, que se constitui também numa grande
arma. Parabéns a V. Ex."

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
ao nobre colega e prezado conterrâneo o
aparte, que para mim significa um esti­
mulo muito grande para continuar nessa
luta, que não deve ser apenas minha, mas
de todos os brasíleíros,

O Sr. Theódulo de Albuquerque - Nobre
Deputado, é de se lamentar que no mo­
mento em que V. Ex!' nos traz assunto
tão importante, que interessa não só ao
Brasil, mas ao mundo inteiro, o Plenário
desta Câmara esteja praticamente vazio.
Infelizmente, Sr. Deputado, este é o retra­
to da nossa Câmara. A não ser quando há
uma previsão de chamada, o Plenário ge­
ralmente está vazio. Contra isso vem lutan­
do o nobre Presidente, desde o primeiro dia
em que assumiu a Presidência da Câmara.
Vários Deputados estão ao seu lado, para
prestigiá-lo em toda linha, para que os
nobres colegas, pelo menos durante a
Ordem do Dia, compareçam ao Plenário.
Aproveitando a oportunidade do discurso
brilhante de V. Ex.a , que trata de um pro­
blema essencial para o Brasil, quero, desde
já, congratular-me com V. Ex.''', pela beleza
do trabalho e pedir ao Sr. Presidente que
faça cumprir o Regimento, logo após V. Ex!'
termine a sua oração.

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
,o aparte do nobre colega. Para mim, a pre­
sença de um colega é suficiente. Um, ou
alguns colegas que me ouçam, para mim
significa muito. Sou daqueles que sempre
pensaram que as grandes lutas às vezes são
enfrentadas por poucos. Certa feita, meu
nobre colega Theódulo de Albuquerque,
num conclave partidário no Munlc.pío de
Ijui, alguém reclamava a presença é.e pou­
cos e eu, naquela oportunidade, disse que
isso ocorre nos laboratórios, onde se tra­
vam as maiores batalhas para benerlclar a
Humanidade. Se os nobres colegas entrarem
hoje num laboratório, ou no passado tives­
sem entrado, verificarão que são poucos

aqueles que alí' dentro se encontram, mas
a luta que eles enfrentam é para beneficiar
uma grande maioria. Sinceramente, acho
que a vida é assim mesmo. E existindo um
homem, ou um grupo de homens lutando,
é o suficiente para que se consigam vitórias.
A presença dos nobres colegas que hoje me
ouvem para mim é suficiente e representa
estímulo para prosseguir neste pronuncia­
mento.

Concedo o aparte ao nobre Deputado
Túlio Vargas.

O Sr. Túlio Vargas - Nobre deputado
Amaral de Souza, V. Ex." aborda tema pal­
pitante que, inclusive, tem sido objeto de
preocupações da Bancada do Paraná nesta
Casa, porque fere assunto que diz bem de
perto à economia dos Estados do Sul do
Brasil. Vim recentemente do meu Estado e
lá pude recolher as apreensões de todos
aqueles que labutam na área triticola, tendo
em vista principalmente algumas distorções
do Decreto-lei nP 110. V. Ex." não faz um
discurso - praticamente expõe à Casa um
tratado sobre o trigo. Esgota a matéria.
Mas gostaria de acrescentar ao brilhante
depoimento de V. Ex.a algumas observações
que têm despertado a preocupação de se­
tores ligados a esse tipo de economia, no
Estado do Paraná. Há entre os paranaen­
ses grande preocupação quanto à infra­
estrutura que se prepara para atender à
demanda da safra de trigo do próximo ano.
Ao que se constata, não haverá capacidade
armazenadora suficiente para a safra do
Paraná, no ano próximo, estimada em cerca
de 350 a 4DO mil toneladas. Mas, nobre
deputado, é preciso modificar o Decreto-lei
nP 210 no que se refere às zonas de con­
sumo, estabeleeendo uma nova distribuição
de cotas, ou melhor, um aumento de quotas,
em virtude do aumento do consumo no Pais,
com prioridade para os moinhos localizados
nas zonas produtoras e consumidoras, evi­
tando-se com isso, o longo "passeio" do tri­
go e o encarecimento do seu preço diante
da duplicidade do frete. Neste particular,
Sr. Deputado há necessidade de uma regu­
lamentação para moagem colonial. São cen­
tenas, de moinhos espalhados pelo Paraná,
Santa- Catarina, Rio Grande do Sul, que
não dispõem de registro, que não dispõe de
quotas e, em face disso, na própria zona
da produção, sofre a economia do trigo um
verdadeiro colapso, prejudicando, de ma­
neira bem acentuada e grave, os pequenos
produtores. Então, nobre Deputado Amaral
de Souza, uma vez que este assunto será.
objeto de discurso que pretendo proferir na
próxima semana, o meu aparte é para fe­
licitar V. ,Ex." na oportunidade em que
aborda a matéria com muita propriedade e
brilhantismo, o que vem mais uma vez com­
provar a capacidade de observação e a sen­
sibilidade de V. Ex." para os graves pro­
blemas que afligem as comunidades do Sul
do Brasil.

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
ao nobre Deputado paranaense o generoso
aparte, e quero dizer a S. Ex." que aqui
estarei, no dia em que fizer o pronuncia­
mento, para ouvi-lo porquanto o problema
que vai abordar é de interesse nacional. O
assunto necessita de um pronunciamento
específico, porque envolve aspectos de co­
mercialização e de revisão de cotas para
a moagem.

O Sr. Maurício Toledo - Nobre Deputado,
quero congratular-me com V. Ex.a pelo bri­
lhante discurso que profere, e dizer que
realmente o Governo precisa tomar todas
as medidas necessárias para a preservação
da lavoura, principalmente do trigo, e ainda
cuidar do estoque de matérias-primas e de
alimentos, como há dias ressaltei, em pro­
nunciamento que fiz, nesta Casa. Referi-me,
aqui, à criação da Companhia Brasileira de

Entrepostos e Comércio - COBEO - ligada
à CACEX do Banco do Brasil, que vai
atender justamente a esse objetivo, tão ne­
cessário para todos nós. Quero também, per­
mita o nobre Deputado, aproveitar a opor-,
tunidade para justificar a ausência, no'
Plenário, da maioria dos Deputados desta
Casa. Sabe muito bem V. Ex." e todos nós
que a movimentação do Plenário, nesta Le­
gislatura, vem decaindo, em conseqüência
das próprias disposições do Regimento e
das limitações das funções do Poder Le­
gislativo. Mas fique certo V. Ex." de que os
Deputados estão em seus gabinetes, neste
instante, acompanh- nela a sessão e atentos
ao seu pronunciamento, a esse trabalho
extraordinário que V. Ex." apresenta, na
tarde de hoje. E se aqui não eomparecem..
para a plaudi-lo pessoalmente, justificados I
estão pela falta de motivação conseqüente
do próprio Regimento Interno. Quero dei­
xar este regístro, para evitar má inter­
pretação, posteriormente, do que vem acon­
tecendo nesta Casa, com referência à au­
sêncía dos 81'S. Deputados, do Plenário.

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
ao nobre Colega e me Sinto satisfeito, por­
que vejo até um número expressivo, no
dia de hoje, assistindo a este modesto pro­
nunciamento. Para mim o que interessa,'
aliás, não é a quantidade, mas a quali­
dade. E vejo aqui, para satisfação minha,
grandes expressões desta Casa. Portanto.
estou plenamente tranqüilo para continuar
o meu discurso e principalmente para co­
lher os apartes com que os colegas, com
tanta generosidade, me honram. Assim,
concedo o aparte ao meu prezado colega,
Deputado Adhemar Ghisi.

O Sr. Adhemar Ghisi - Muito obrigado,
Deputado Amaral de Souza, pela referência
que muito sensibiliza o aparteante. Mas de­
sejaria, no curso do pronunciamento que
V. Ex." faz, nesta oportunidade - e que
efetivamente encanta e impressiona a toda
esta oasa - associar-me ao belíssimo e
profundo trabalho que V. Ex." traz ao co­
nhecimento deste Plenário e da própria
Nacão brasileira. Acredito que, com núme­
ros' tão significativos, com definições tão
'Precisas, com conceitos tão exatos, com
afirmações tão írrespondíveís, V. Ex!' está
prestando inestimável serviço a este Pais.
V. Ex." se pronuncia em nome da própria
segurança nacional - que deve ter, neste
momento histórico que vivemos, conceito
amplo - para conclamar as autoridades
competentes a que se proponham encarar
o problema de uma forma mais corajosa,
de uma forma mais atuante, tornando-nos
plenamente capazes de satisfazer às nos­
sas necessidades de consumo interno. V,
Ex.", ao trazer dados estatísticos sob o pon­
to de vista histórico - demonstrando que
realizou um trabalho de pesquisa, digno
da maior consideração, demonstrando que
por esses brasís afora o homem brastleíro
já produziu trigo a ponto de poder expor­
tá-lo - V. Ex." defende a economia bra­
sileira em todos os quadrantes da Pátria,
oferecendo subsídios valiosos para aqueles
que têm o comando da política no setor
específico. E é por isso que vim do meu
gabinete onde me encantava com a audiên­
cia do seu pronunciamento. Não me pude
quedar passivo e silencioso, sem uma mani­
festação como esta que estou fazendo, já
muito longa, interrompendo, o que não de­
sejaria fazer, esse belo trabalho que V.
Ex." traz ao nosso conhecimento. Receba.
nobre Deputado Amaral de Souza, meu ami­
go cordial, a minha manifestação de apre­
ço, de solidariedade e as minhas congratu­
lações pelo excelente estudo que V. Ex.a
está fazendo nesta hora. Certamente ele
servirá de roteiro para que os homens do
Executivo - em face dessa fiscalização
exercida por V. Ex." e pelos Integrantes
deste corpo legislativo - coloquem a po...
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170,8
155,9

+14.9

1969

918
450
171
86

176
161
89
50

118,8
152.7

-33,9

1968

Importação
(CIF)

97.6
120.2

-22,6

1967

Em milhões de dólares

676
242
'136
196
145
130
110
154

113,0
116,9
-3,9

1966

Exportação
(FOB)

et\

140,9
131,9
+9,0

1965

so mate, tornou-se auto-suficiente. Por
outro lado, o aumento de intercâmbio co­
mercial com aquele pais está tornando o
trigo de menor importância no total, como
podemos verificar no quadro abaixo:

volvlmento do País. Este objetivo, por si só,
justificaria o incremento da produção do
trigo, pois estaríamos, assim, poupando
divisas para importar outros produtos.

O Dr. Ady R. da Silva observa que em
1963 o trIgo representava 70,3% das com­
pras feitas pelo Brasil e, em 1970, apenas
30,2%.

90,8
116,3
-24,5

1964

46,2
87,9

-41,7

1963

1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969

Exportação ...•..••••...•••• 530 474 520 581 547 626 609
Importação ......•.........• 456 435 325 589 572 684 681
Saldo ....................... +7'1 +39 i-195 -8 -25 -56 -72

Exportação , .
Importação .
Saldo ., .

Estados Unidos ...•••• ., '.'jS
Alemanha Ocidental ••.•••• , "1

Argentina "
Itália " ..

Os saldos da balança comercial com a
Argentina são, em geral, desfavoráveis ao
Brasil, pois em apenas 2 anos dos 7 consi­
derados, apresentou um pequeno saldo po­
sitivo. A reciproca não tem sido verdadeira,
pois a Argentina antes importava do nos-

Comércio com principais clientes _ 1970

Paíse.

Japão ' "t oi .. ,. ", .. ,. .'~

Reino Unido , " "."
Fra,nça lO -lI

Países Baixos ,,' '-'"

Balanço Comercial com os Estados Unidos no período 1963/69
Em milhões de dólares

bre o problema previdenciário, sobre o pro- realizando um estudo, como disse muito
blema trabalhista, sobre Os salários, sobre bem V. Exa., sem o sentido de crítica, mas
o capital estrangeiro, sobre as multinacio- de colaboração. V. Exa. também tem agido
naís, sobre a classificação de cargos de run- assim. Embora da. Oposição, tem elaborado
eíonáríos públicos, como V. Ex.a está ra- trabalhos sem o caráter de proselitismo par­
zendo sobre o trigo - porque V. Exa. não tidário e sim de contribuição para o Gover»
está criticando, V. Ex.a está oferecendo um no. Concordo com V. Exa.: tanto o parla­
estudo - estaríamos dando nossa parcela mental' da ARENA como o do MDB podem
de contribuição ao Governo. Não se pode es- e devem apresentar estudos sobre a proble­
perar que só a Oposição cumpra este dever, mática nacional. Não é obstáculo para isso,
todo Parlamentar deve exercer essa atribui- Q fato de sermos Oposição ou situação.
cão, com estudos desta amplitude, desta pro- V. Exa. entendeu' bem. Não estou fazendo
fundidade. . critica, estou procurando dar uma contrí-

Se os estudos não forem sérios e res- buíçâc ao estudo, ao debate de uma proble­
ponsáveís, amplos e profundos, os Srs. Mí- máttca que entendo de real interesse para
nístros não darão a eles importância, e o desenvolvimento brasileiro.
não servirão como contribuição para a cor- Em continuação, Sr. Presidente, passo ao
reção de falhas, naturais e normais quàn- abordar a questão do abastecimento.
do se trata de fazer alguma coisa, Por isto
cumprimento V. Exa. e lamento que todos Abastecimento parcial
não procedam assim. A segunda solução é a que apresenta.

O SR. AMARAL DE SOUSA - Agradeço maior número de ad-eptos que, certamente,
ao nobre Líder e meu prezado conterrâneo não confiam nas condições de a produção
Alceu CoIlares o seu aparte. V. Exa. é írie- nacional vil' a SUprir suas necessidades. .
gavelmente um parlamentar dos mais brí- O equilíbrio comercial com outros países
lhantes nesta Casa, e não obstante ser da nunca foi fator importante ao ser planeJa­
Oposição tem feito pronunciamentos ísen- do o desenvolvimento nacional.
tos de calor partidário e com profundida-
de. Embora Deputado que apóia este Go- Analisando-se o comércio com nossos!
verno, que acredita neste Governo, estou maiores fonecedores de trigo, verifica-se: ,

Dalanço Comercial com a Argentina no período 1963/69
Em milhões de dólares

Fonte: OAOEX

O saldo do balanço comercial com os Es­
tados Unidos, que era favorável ao Brasil
em 1963 a 1965, modificou-se, a partir de
1966, tornou-se negativo em forma cres­
cente nos últimos anos, graças à alta con­
centração de dispêndios em maquinaria e
equipamentos (43% do total em 1971), pro­
dutos químícos, metais e manufaturas e
produtos minerais indispensáveis ao desen-

-----------------------------~

1itica do trigo no caminho, certo, o que to­
dos desejamos seja feito.

O SR. AMARAL DE SOUZA - Agradeço
o aparte do meu prezado colega e o incor­
poro ao meu pronunciamento, creditando as
expressões a respeito do orador à amizade
que nos une.

Como dizia, Sr. Presidente, verifica-se que
as despesas com a importação do trigo são
muito elevadas, mas a solução do problema
encontrou obstáculos, pois argumentavam
alguns: 1.0) que não deveríamos alcançar a
auto-suficiência, a fim de não prejudicar­
mos a colocação ne nossos produtos nos
mercados de nossos grandes fornecedores de
trigo, os Estados Unidos e a Argentina,
mantendo assim um equilíbrio na balança
comercial, 2.°) levando-se ainda em conta
que o trigo nacional custava mais caro que
o importado

Soluções:
O problema do trigo brasileiro comporta

várias soluções:
1) aumento da produção nacional para

atender ao abastecimento total do Pais;
2) aumento da produção nacional para

atingir uma parte do abastecimento nacio­
nal, importando-se o restante para man­
ter o equilibrio comercial com os tradicio­
nais fornecedores;

3) Desestimulando o consumo nacíonal,
para evitar que este assuma dimensões que
tornem inatingível a auto-suficiência ou
uma percentagem elevada de produção na­
cional.

Com base em artigo do Dr. Ady Raul da
Silva, publicado em "A Granja", fev./71,
analisaremos as várias opções:

Abastecimento total. Esta é a tese que
defendemos. E por quê?

1) Existem condições de clima e solo no
Pais para produzir trigo para o seu auto­
abastecimento no presente nível de con­
sumo;

2) o Brasil possui uma enorme área para
produção de alimentos agrícolas e, co~side-:
rando a sua baixa densidade populaclonal,
não necessita importar tão elevada quan­
tidade de alimento, como o faz atualmente
com o trigo;

3) a população rural do. Pais constitui
cerca de 50% do total, porem produz me­
nos de 50% do produto nacional bruto. O
incremento da produção do trigo poderia
contribuir para a população -rural aumen­
tar a sua renda, desenvolvendo harmoníea­
mente o País e alargando, inclusive o mer­
cado consumidor de manufaturas.

O Sr. Alceu ColIares - Nobre Deputado,
V. Exa. está a produzir um trabalho digno
do respeito desta Casa e por isso merece a
audiência não só deste Plenário como de
companheiros que devem estar em seus ga­
binetes. Veja V. Exa. que tarbalhos como
este são os instrumentos de cooperação do
Legislativo para com o Governo. Se a maior
parte da Aliança Renovadora Nacional se
díspuzesse a aprofundar estudos, análises e
pesquisas a respeito dos vários setores da
economia hrasllelra verificaria outros va­
samentos outras distorções, outras defor­
mações qúe viriam contestar a afirmação do
Presidente da. Repúbilca, quando disse que
a economia vai bem, mas o povo vai mal.
VerificamOS agora que também a econmía
não vai bem. O problema do trigo é um dos
mais sérios deste País. Apesar disso a, Exa.,
o Ministro Delfim Netto, afirma, alto e
bom som, que precisamos continuar de­
pendentes no setor do trigo a fim de que
se possa manter o equilíbrio da balança
eomerelal, Se outros parlamentares da
.ARENA ee propuiIlessem a. fazer estudos 80-
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Ano População 33kg 50kg 100kg 33kg 50kg 100kg

1970 ....... 95 3,1 4,7 9,5 219 312 625
1980 ....... 105 3,4 5,2 10,5 242 367 735
1990 ....... 133 4,4 6,6 13.3 307 465 931
2000 ....... 168 5,5 8,4 16,8 388 588 1.176

Produção Produtividade Produção Produtividade
Anos Anos

(1.000 t.) (kg/ha) (1. 000 t.) (kg/ha)

1960 713 625 1967 629 757
1961 545 533 1968 856 883
1962 706 949 ]969 1.374 976
1963 392 494 1970 1. 727 1.020
1964 643 877 1971 2.011 1.041
1965 585 769 1972 982 424
1966 615 857

Fontes: Anuário Estatístico do IBGE
(Diversos anos)
1971 e 1972 - SUPLAN, M. da Agr.

O aperfeiçoamento genético e a adapta- Convêm notar que essa alta produtívida-
çâo de novas variedades à ecologia local de foi a solução para o máximo aproveita­
têm sido responsávcís pela ~lta produtíví- mento da equenas extensões agrícultá-
dade do tngo em outros países; S p

I d 4 400 k 'Ih veis desses países, requerendo aplicação de
Ho.a? a . €, a teenelogía avançada e evidentemente en-
Buécia 4.300 kg/ha ' ~.
Alemanha Ocidental.. 4.200 kg/ha carecendo o produto, O que nao e recomen-
Bélgica ••. ,........... 4.100 kg/ha dável para o Brasil.

A produtividade do trigo em nosso País
tem aumentado graças às pesquisas reali­
zadas no Rio Grande do Sul. A baixa pro­
dutividade do trigo brasileiro tem sido res­
ponsabilizado pelo preço elevado do trigo
nacional bem como pela insuficiente pro­
dução nacional.

O Dr. Ady Raul da Silva, do Departamen­
to Nacional de Pesquisas Agropecuárias, e
uma das maiores autoridades brasileiras no
assunto, não concorda inteiramente: "O au­
mento da produtividade não é tão essencial
como se tem afirmado. O mais importante
é que não haj a perda de safras, e que os
produtores possam ter lucro razoável em
relação aos preços dos meios de produção:
Lembro que os países maiores produtores e
exportadores têm em geral rendimentos não
muito elevados, por praticarem, em muitos
casos, uma agricultura extensiva. A União
Soviética, por exemplo, que é o maior pro­
dutor mundial de trigo, no últímo qüin­
qüênio teve um rendimento de 1.200 kg/ha;
e no qüinqüênio anterior, de 960 kg/ha".

Convém lembrar que o Brasil, na grande
safra de 1971, alcançou a produtividade de
1. 041 kg/ha,

6 - GENll:TICA DO TRIGO BRASILEIRO
A produção de trigo do Brasil pode ser

considerada a terceira da América Latina,
inferior apenas à da Argentina (3,9 milhões
de toneladas em 1971) e à do México (2,2
milhões de toneladas no mesmo ano), con­
forme o jornal O Estado de São Paulo de
1.°-2-72.

O chamado ~milagre do trigo", no México,
provou-nos a possibilidade de auferir-se ele­
vada produtividade em zonas de cultura
tropical, podendo ocorrer o mesmo em rela­
ção ao Brasil.

O rendimento do cereal em 1930, no Mé­
xico, era de apenas 700 kg/Ira, passando a
2.400 kg/ha, chegando, em CMOS excepcio­
naís, a produzir 6.000 kg/ha. (A mesma
fonte citada.) É um índice bastante apre­
ciável, se considerarmos que países que uti­
lizam técnicas bastantes avançadas, como
a Holanda, a Suécia, a Alemanha Ocidental
e a Bélgica produzem, respectivamente,
4.400,4.300,4.200 e 4.100 kg/ha.

Segundo o mesmo artigo publicado nc
jornal acima citado, a alta produtividade de
trigo no México foi conseguida a custa de
quatro providências:

1) produção de sementes de bOM varie­
dades, mais produtivas e resistentes 11.9
doenças e às pragas;

2) nova mentalidade entre os agrículto­
res, que passaram a adotar práticas racio­
nais de plantio;

3) adubação bem conduzida, para evitar
eventuais deflclênelas do solo;

4) aproveitamento das condições ecoló­
gicas (solo, clima' e regime de chuvas>.

O espantoso avanço da lavoura trítícola
mexicana foi conseguido, inicialmente, gra­
ças às experiências de uma equipe inter­
nacional, subvencionada pela Fundação
Rockefeller, que, durante vários anos, no
Centro Internacional para o Melhoramen­
to do Milho e do Trigo, selecionou varieda­
des de trigo, produziu novas espécies, acli­
matando-as e aperfeiçoando-as quanto a
reststêncía às doenças. A seguir, veio o
trigo anão. Na opinião dos técnicos, esta
variedade, com a redução da haste, aumen­
tou o sistema radícular, fazendo maior
aproveitamento da riqueza do solo e, con­
seqüentemente, produzindo cachos maiores,
isto é, com maior número de grãos. Além
disso, o trigo-anão dificilmente sofre a ação
nociva dos ventos fortes, que tanto preíuí­
ZO causam aos trigais de palha longa.

Custo em milhões de
dólares a US$ 70 a tono

sendo per capita de

o cientista Norman Borlaug, em visita ao
Rio Grande do Sul, em novembro do' ano
passado, responsável que é por impor­
tantes criacões no setor da pesqui­
sa genética,' como o "trigo vermelho" ou° "trigo anão mexicano", variedades que
provocaram a "revolução verde" no México,
índia e Paquistão, merecendo ° Prêmio
Nobel da Paz de 1970, opinou sobre a ne­
cessidade de aumento de nossa produção
de trigo: "Creio que, a curto prazo, se deve
aumentar a produção de trigo, alcançando
uma percentagem variável, conforme as
disponibilidades do solo, clima, variedades,
adubação e outros fatores de produção. A
decisão de uma auto-suficiência é uma
cornbínacão de todos os fatores anteriores
e de política econômica nacional. É uma
decisão que deve ter flexibilidade, modi­
ficando-se quando aconselhável, face aos
novos resultados da pesquisa". (EntrevíBta
concedida a O Globo do 19-11-72, p. 10).

5 - PRODUTIVIDADE .

População
prevista em

milhões

Desestímulo ao consumo. produto de clírna temperado, como o trigo,
O nível atual de consumo per capita de quando produtos tropícaís, como o arroz, o

trigo é de cerca de 33 kg, (IBGE), enquanto milho e a mandioca são cultivados em todo
que nos países que fazem do trigo o seu ali- o território nacional, graças ao fato de
monto básico, como a Rússia, os Estados 9/10 de nosso território estar situado em
Unidos ou a Argentina, é de 100 kg per plena zona tropical.
capita por ano. Entretanto, aumentando o consumo per

Em nosso Pais não é lógico nem conve- eapíta, podemos prever o consumo no Bra­
niente que a base da alimentação seja um sil nos próximos anos:

Consumo de trigo em grão, em toneladas e custo em dólares,
assumindo o aumento da população previsto pelo IBGE c três valores

de consumo "per capita":
Consumo em mílhôes de t

sendo pelo capíta de

Economicamente não é desejável, pois o
aumento do consumo per eapíta, Se tal ocor­
rer, o aumento da produção nacional difi­
cilmente alcançará o consumo, já natural­
mente aumentado pelo crescimento da
população. Se tivermos em 1980 um consu­
mo de 100 kg per capita e uma população de
105 milhões de habitantes, o custo será de
735 milhões de dólares, ou seja, um valor
igualou quase igual a toda a exportação
de café pelo País, e o volume seria 50"0
maior do que toda a produção argentina.

Embora seja difícil mudar os hábitos all­
mentares do povo, podemos reduzir o con­
sumo do trigo, que não é alimento tradi­
cional do povo brasileiro nem essencial do
ponto de vista nutritivo, adotando as rc­
guintes medidas:

1) manter o seu preço mais elevado do
que os alimentos produzidos no País em
quantidade suficiente ao seu abastecimento
ou em superprodução, como é o caso do
arroz;

Ê desejável que o aumento da produção
2) restringir o fornecimento de trigo ím- seja conseguido com o incremento da pro-

portado pelo estabelecimento de quotas aos dutividade, isto é, produzindo-se mais em
moinhos; menos terra cultivada. O aumento da pro­

3) estimular o uso de místuras à farinha, dutivídade, e n t r e t a n t o, depende do
como já vem sendo feito em relação à mau- processo tecnológico, em sentido amplo,

abrangendo a educação, a pesquisa e a mo-
díoca; vação.

4) promover o uso de alimentos eoncor- O quadro abaixo demonstra-nos a evo-
rentes ao trigo, seja sob as formas tradí- lução da produtividade de nossa lavoura de
eíonaís, seja por produtos aperfeiçoados. trigo:

Produção de Trigo no Brasil
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o aumento elevado da produtividade do
trigo no México não foi apenas causado
pelo milagre da genética, pelo trabalho pa­
dente e persistente dos cientistas. A lavou­
ra do cereal nesse país, segundo publica­
ções a respeito, é extremamente racionali­
zada, investindo o Governo, anualmente,
somas elevadas. São mantidas 16 Facul­
dades de Agronomia e 4 cursos de pós-gra­
duação (dados de 1972) que preparam téc­
nícos para o aperfeiçoamento da lavoura
tritícola. Ao lado da perfeita Irrigaçào, o
solo é analisado e estudado, a adubação é
científica e a semente substituída de quatro
em quatro anos.

O Deputado Antônio Bresolin observou,
quando de sua estada naquele país (Correio
Braziliense de 24-2-72), que o Instituto Na­
cional de Investigaciones Agrícolas, enti­
dade pública, anualmente distribui tabelas
indicando para cada região as variedades
de trigo que devem ser plantadas e a epoca
da semeadura. Tais tabelas são anualmen­
te revisadas e, havendo necessidade, alte­
l'adas, de acordo com as observações teitas
sobre os resultados da última safra.
li O êxito do empreendimento triticola me­
lIicano logo despertou o interesse de outros
países, O noticiário sobre a introdução das
variedades mexicanas no Extremo Oriente,
provocando uma grande produção de trigo
na Índia e no Paquistão e resolvendo o pro­
blema da fome nesses países, despertou o
nosso interesse. Aparentemente, a solução
seria fácil: bastaria importarmos as varie­
dades mexicanas e adaptá-las às nossas re­
giões triticolas.

O Dr. Ady Raul da Silva, pesquisador
brasileiro com curso de pós-graduação na
Fundação Rockfeller, que acompanhou o
programa mexicano e dedica-se já há vários
anos à solução do problema do trigo no
Brasil, revela-nos em artigo publicado na
revista A Granja, agosto/71, pág, 9, que as
variedades mexicanas já eram conhecidas
no IPEAS desde 1950, pois eram recebidas
anualmente e observadas as melhores sele­
ções feitas no México pelo Programa da
Fundação Rockfeller. Essas variedades fo­
ram experimentadas entre nós muito antes
de serem entregues ao cultivo no México.

Afirma o gonetlcista que em 1958 e 1959
,foram feitas combínaeões das variedades
mexicanas com as variedades em cultivo no
Brasil, associando as suas características
favoráveis, de que resultaram as variedades
IAS-53, 54 e 55, em cultivo no Rio Grande
do Sul.

6.1 - Análise das Variedades Brasileiras

As principais limitações atribuídas às va­
riedades brasileiras são as seguintes:

1) baixa produtividade;

2) porte alto, aesmando, quando muito
adubadas, especialmente com altas doses de
nitrogênio;

3) susceptíveis às doenças septoriose e fu­
saríose.

o Dr, Ady Raul da Silva, no artigo cita­
do, analisa essas restrições: "a baixa pro­
dutividade é devida a um pequeno número
de flores férteis nas espíguetas. Inúmeras
vezes selecionei plantas com muitas flores
por espiguetas férteis, porém, o que encon­
trava eram grãos pouco cheios, murchos e
deficientes. Já tivemos no Rio Grande do
Sul variedades que davam 4 grãos por espi­
gueta quando as condições eram favorá­
veis". Estas condições, segundo ele, pren­
dem-se a dois fatores: nutrientes e presen­
ça de clorofila no fim do ciclo.

Os fatores de produtividade também es­
tão ligados à segunda restrição: "o porte

'alto das variedades, o que as tornam maís

susceptíveis de se acamarem, foi sempre
uma característica que se desejou evitar.
Porém, ao se comparar o rendimento entre
linhagens e seleções, as de porte alto foram
sempre superiores às baixas. Observando
no campo, pude encontrar uma resposta
que também explica em parte o da fertili­
dade das espíguetas , No Rio Grande do 3ul
o trigo seca as folhas muito cedo, antes de
os grãos estarem formados. Essa seca é mo­
tivada, em geral, pelas doenças e também
por deficiência dos nutrientes, mas princi­
palmente pela primeira causa e, em con­
seqüência, não há clorofila suficiente para
a fotossíntese e não há formação de amido
suficiente para encher os grãos quando são
muitos. Porém, existe muito mais clorofila
nas plantas altas do que nas baixas, porque
o colmo fica verde e este, nas variedades
altas, é bem maior do que nas baixas. Pela
mesma razão, as variedades todas no Bra­
sil têm arístas. Mas, sem arlstas, os grãos
em geral são menos cheios, porque as arís­
tas também ficam verdes, mesmo quando
há ataque intenso de doenças, como as sep­
torioses, e contribuem decisivamente com
a sua clorofila para que a planta possa pro­
duzir o amido necessário à boa formação de
grãos.

Experimentos têm mostrado que a contri­
buição relativa dos vários órgãos para as­
similação das plantas em relação à produ­
ção de grãos, que a espiga contribui com
cerca de 34%; o oolmo, na parte logo abai­
xo da espiga, com 12%; a última folha com
13%; a sua bainha com 16%, dando um to­
tal, só esses órgãos, de 75% do total."

Pelo exposto, verificamos que as varie­
dades brasileiras ainda são as mais indi­
cadas às nossas deficiências climáticas e' de
fertilizantes. As variedades do tipo baixo,
segundo experiências feitas, são menos re­
sistentes às doenças.

Discorda o geneticista da pequena capa­
cidade genética de produtividade nas va­
riedades brasileiras: "Em anos favoráveis,
como em 1970, foram apresentados resulta­
dos experimentais obtidos em muitos locais,
desde Pelotas, no Rio Grande do Sul, até
Guul'apuava, 110 Paraná, com rendimentos
superiores a 3.000 kg /ha". Por outro lado,
a variedade Carazinho, incluída em ensaios
internacionais de rendimento tem, em ou­
tros países, produzido acima de 5.000 kg/ha
("A Granja", ago/71, p. 121.

Quanto à resistência às doenças, as va­
riedades brasileiras ainda não são as mais
indicadas, mas informa o genetícísta que
do esforco de combinar diferentes caracte­
rísticas. "inclusive com as variedades me­
xicanas, temos obtido variedades brasileiras
melhoradas, que contríbuíram para o au­
mento das safras de 1970 e 1971.

6,2 - Análise das variedades mexicanas

Características favoráveis:
1) Apresentam uma distribuição de fo­

lhas que aproveita melhor a energia solar,
diminuindo o sombreamento de uma folha
sobre a outra;

2) são baixas e de palha forte, não aca­
mando quando adubadas fortemente com
nitrogênio;

3) tem numerosas espiguetas férteis, o
que faz com que em condições ótimas de
elementos nutritivos e água produzam mui­
to;

4) são resistentes à ferrugem do colmo e
algumas à ferrugem da folha.

Cultivadas no Rio Grande do Sul, apre­
sentaram as seguintes características des­
favoráveis:

1) são extremamente susceptíveis às sep­
toríoses e à rusanose, pouco ou quase nada

produzindo em anos de íncídêneía elevada
dessas doenças;

2) altamente suscepíveís à toxídez cau­
sada pelo alumínio, fazendo freqüentemente
que elas morram ou tenham uma produção
da ordem de um terço ou menos do que as
variedades brasileiras em igualdade de elr­
cunstãncías;

3) exigem altas quantidades de adubo
para se desenvolverem normalmente e pro­
duzirem;

4) em ensaios conduzidos nos últimos
três anos, que foram de baixa incidência
de doenças, em locais onde foi aplicada
grande quantidade de calcário para neutra­
lizar a acidez do solo. e elevadas doses de
adubos, elas não produziram mais que as
variedades brasileiras em igualdade de con­
dições, e produziram muito menos nas con­
dições em que a maioria das lavouras é
feita no Rio Grande do Sul;

5) há, em geral, correlacáo entre a altura
e o sistema radícular e, por isso, as varie­
dades mexicanas têm em geral sistema ra­
dicular mais curto e não se aprofundam
tanto no solo como as nactonaís mais altas,
tornando-se mais sensíveís às secas, espe­
cialmente em solos mais arenosos, não apro­
veitando a profundidade dos solos do Pla­
nalto rio-grandense. ("A Granja", agostu/'
71, p, 14).

No México, índia e Paquistão, esclarece
o artigo, países onde essas variedades al­
cançaram notável índice de rendimento, a
cultura é feita com irrigação, em clima
seco, onde não ocorrem as doenças causa­
das pelas espécies de Septoria e Gíbberella,
em solos neutros sem toxidez de aluminío
e. por causa da írrígacão. o seu sistema ra­
dicular, mesmo curto, não constitui fator
limitante.

Por outro lado, em países como Israel e
Tunísia, em que os fatores climáticos não
lhes são favoráveis, como no Rio Grande do
Sul, a sua íntroducão ocasionou ataques
intensos de septorioses.

Quanto ao custo de produção das varie­
dades brasileiras e mexicanas em nossa
principal zona trrtícola, assim pondera 1)

Dr. Ady Raul da Silva: "As primeiras pres­
tam-se para condições mais extensivas, são
mais rústicas e bem adaptadas ao meio,
exigindo menos investimentos em aduba­
ção e correção do solo. Se for incorporada
resistência às doenoas [;S mexicanas. elas
serão produtivas, mas exigirão maiores in­
vestimentos em adubos para produzirem".

Em relacão ao cruzamento das caracte­
rísticas favoráveis de ambas as variedades,
revela o técnico: "O balanceamento de to­
dos os característicos favoráveis é o obje­
tivo perseguido c para o qual há progressos
realizados pelos genetícístas brasileiros há
vários anos, com resultados parciais já ob­
tidos, como as variedades IAS-M e IAS-55,
porém há muitos fatores envolvidos, além
da parte da genética que também se deve­
rá levar em consíderação". (O grifo é nos­
so.)

6.3 - Seleção de Variedades
O Engenheiro-Agrônomo Edar Peixoto

Gomes informa-nos, através da revista "A
Granja", jull72, p. 28. sobre o método de
experimentação das variedades recomen­
dadas ao cultivo de trigo em nosso País.
Segundo ele, a criação de uma linhagem
de trigo leva de 4 a 7 anos, dependendo
de que se faça UIna ou duas gerações por
ano. A seguir, ela é testada em igualdade
de condições com as variedades que estão
em cultivo para verificar-se se há vantagem
em recomendá-la ao cultivo. Os testes de
experimentação duram, no mínimo, 4 anos.
Durante a fase experimental, a línhagem
figura, pelo menos, em três tipos de expe­
rímentos de produção e em testes de labo­
ratórío e de casa de vegetação.
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Produtividade e preços do trigo aos agricultores, em países que pagaram 5% a menos ou
preço superior ao que o Governo estipulou em média aos triticultores:

Comparação entre o preço do trigo nacional na região de produção e o do trigo impor­

tado nos portos nacionais, em dólares por tonelada:

PreÇ(l do trigo nacional,

anos anteriores, em virtude da escassez do
produto no mercado internacional, deter­
minada pela compra de estoques, em con­
seqüência da redução das colheitas da' Rús­
sia e da China, bem como de outros países.

É importante, para oriental' a polítíca trt­
tícola nacional, comparar os preços pagos
aos produtores brasileiros com os pagos nos
países de expressivas colheitas.

Fontes: SUNAB, Banco do Brasil e INPES

O Governo Federal, através do Bancc do
Brasil, adquire todo o trigo consumido no
Pais, tanto o da produção interna quanto
o importado. O preço de venda do produto
no mercado interno resulta da média pon­
derada dos dois preços de aquisição, inclu­
sive as despesas de comercialização.

Em relação ao trigo importado houve, a
partir de 1972. um aumento em relação aos

(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1967)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(968)
(1968)
(1968)
(1968)'
(1971)

91,06
107,01
80,54
94.59

119,90
98,44
97.54

102,04
97,42
94.57
9&,0\i

Preço em US$
por tonelada

95,00
'97,30
91,90
94,95
98,12
98,12
93,18

113,39
95,14
98,58

147.13
151.85
93,37
66,14
45,71
õO,91
114,57

Utilizada a taxa de
Câmbio na época de
sua comercialização
em fevereiro do ano
seguinte à produção

109,89
124.04
115'50
110,50
119,30
117,41
110.47
108,70
103.80
102,90
112,25

utilizada a Taxa
de Câmbio do ano
anterior à sua
comercialização

(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1968)
(1967)
(1968)
(1963)
(1968)
(1963)
(1963)
(1968)
(19681
(1968)
(1971)

Países com produtividade superior a.
3.000 kg/ha garantem também preços ele­
vados aos produtores: Austrra, França e
Japão. O primeiro, com 95 dólares a tone­
lada; o segundo, com 91,90 dólares a tone­
lada e o última com 151,85 dólares - o se­
gundo preço mais alto.

Paises com produtividade média ou
baixa, isto é, com menos de 2.000 kg/na
garantem preços altos, como é o caso de
Portugual, da Grécia e da Africa do Sul. O
primeiro paga 113,39 dólares; o segundo,
93,30 dólares; e o último 93,37 dólares. Ou­
tros, com a média idêntica de produtivida­
de, como os Estados Unidos, o Canadá, a
Argentina e a Astrálía, por sinal os maiores
exportadores, garantem preços baixos, res­
pectivamente 66,14, 57,83, 45,71 e 60,91 dó­
lares.

Verifica-se, assim, que o preço mínímo
garantido aos produtores nos vários conti­
nentes não mantêm correlação com a pro-

Produtividade
em kg/ha

3.420
4.140
3.660
4.230
1.420
4.420
2.260
1.090
1.080
4 330
3 850
2 640
1.020
1.920

980
1.360
1.041

73,43
75,38
8{},32
72,44
70.46
7332
6957
68,76
64,99
74,46
72,32

/

Preço do

importado
Ano

1962 o o •••• o •••• o ••••

1963 ,., .
1964 o o •••••• o. o ••••

1965 o •••••••• o ••••

1966 o o. o ••••

1967 o ••••••

1968 ', .
1969 .
1970 o ••••••••••

1971 , o" o •••••••••••••

Média o •••••••••••• o o

Pais

Áustria ......................•
Bélgica .. , .. , o ••••••••••••••••

França "0 •••••

Alemanha Ocidental o ••••••

Grécia .......................•
Holanda .
Itália .' .
Portugal , .
ES~a?ha o ••••••••••• o,

Suecla .
Buica ..................•.•....
Japão , o

Africa do Sul .
Estados Unidos o •••••••• o •••

Argentina , o ••••••

Austrália .....•........•......•
Brasil ..

Fonte: FAO 19&9/70

Pelo exposto, o preço do trigo brasileiro
não se apresenta elevado em relação aos de
outros países, que garantem aos produtores
do cereal preços iguais ou superiores ao nos­
so. Em relação. ao mercado internacional,
cumpre ainda mencionar o problema da
superprodução durante o último decênio.
Muitos países chegaram a subsidiar a ex­
portação do cereal e a tomar medidas para
desestimular suas colheitas. Na Austrália,
por exemplo, o preço mínimo nos anos de
68/69 e 69/70 foi de cerca de US$ 60ft, en~

quanto o preço para o consumo situou-se
ao redor de US$ 70/t.

A análise também nos mostra que países
de alta produtividade, acima de 4,000
kg/ha, garantem preços elevados aos pro­
dutores, como a Bélgica, a Holanda, a Ale­
manha Ocidental, a Suécia, todos garan­
tindo um preço em torno de 95 dólares a

tonelada, ou mais",

Três são os tipos de experimentos a que
são submetidas as linhagens:

1) Ensaio Preliminar de Linhagem;
2) Ensaio Regional de Linhagens do Rio

Grande do Sul;
3) Ensaio Sul-Brasileiro de Linhagens de

Trigo.
Ensaio Preliminar

É o experimento inicial de produção a que
são submetidas as linhagens. É executado
apenas na área da instituição que criou a
linhagem. O Ministério da Agricultura exe­
cuta este experimento na sede do IPEAS,
em Pelotas e na Estação Experimental de
Passo Fundo; a Secretaria da Agricultura
e a FECOTRIGO, em suas Estações E:xperi­
mentais. Para a aprovação neste ensaio. a
linhagem deve ser superior à variedade com

la qual é comparada e que se chama teste­
munha. Se for de ciclo curto, a variedade
testemunha é IAS-52 e, de ciclo longo, a
variedade será Cinqüentenário (C-15L

Ensaio Regional de Linhagens

Ê aplicado às linhagens que "passaram"
no Ensaio Preliminar. Consiste no estudo
separado das linhagens. É feito um ensaio
para linhagens precoces e um outro para
'as linhagens tardias. Serve de testemunha
das precoces a variedade IAS-52 e, das tar­
dias, a variedade CinqUentenário. Os expe­
rimentos são feitos nas diversas regiões tri­
tícolas (conforme decisão da Comíssão Sul
Brasileira, em 1972), sendo cada linhagem
estudada por local e na sua média em todos
eles, conservadas apenas as que superem as
testemunhas.

Os ll;nsaios Regionais são planejado" pela.
'Comissão Sul Brasileira de Trigo e deles
participam as instituições que fazem pes­
quisa em trigo, no Rio Grande do Sul, em
Santa Catarina e no Paraná.

As diversas instituições pesquisadoras
analisam o comportamento de suas linha­
Igens, encarregando-se da instalação dos
experimentos em um ou mais locais.

Ensaio Sul Brasileiro
11: D mais rigoroso tipo de experimento

avaliativo de produção de uma linhagem
antes do seu lançamento.
, Neste experimento a linhagem deve ficar
dois anos, os quais, somados a um ano de
Preliminar e um de Regional, perfazem
quatro anos de experimentação. Desde que
:ao linhagem é submetida ao Ensaio Prelimi­
nar até o último - o Sul Brasileiro - ela
é muitiplicada. Se no final da fase expe­
rimental a linhagem se mostrou mais pro­
dutiva que as variedades em cultivo, e se a
multiplicação atingiu 200 sacos (12.000kg),
ela é recomendada aos agricultores, consti­
tuindo o que se chama variedade.

A recomendação é feita pela Comissão
Sul Brasileira de Trigo.

Em 1972 o IPEAS criou as variedades
lAS-57, IAS-58, IAS-59 e IAS-60, todas re­
comendadas ao cultivo.

No j ulgamento da linhagem, além da
produção em relação à testemunha, são
consideradas a resistência às doenças, re­
sistência ao aeamamento, resistência à de­
bulha e outros requisitos que possam con­
tribuir para o desenvolvimento da lavoura.

'1 - O PREÇO DO TRIGO NACIONAL
O preço elevado do trigo produzido no

Brasil, em confronto com o do trigo impor­
tado, durante o decênio 1961/71, tem eons­
tituido desestímulo à produção. HOUVE', in­
clusive, quem preconizasse a vantagem da
aquisição do trigo tmportado, desistindo-se
assim da onerosa lavoura.
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Trigo .........•..•........................... 908 1.916 211
Milho ••...•.•........•...................••• 1.362 4, 384 854
Arroz .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.508 4.960 329
Soja 1.142 1.762 154
Cana-de-Acucar 45.400 92.800 204

24

6

10

1972, eram
("Jornal do,

I

438

526

459
407
89

175
1.183

Produtividade
Estados dos EE.UU/
Unidos Brasil =100

823

55
347
668
281

1971 1972 1971 1972

240 339 237 651
149 531

78 288 88 100
29

120 51

1 131 163
~

324
246

252
2'.164

652

Brasil

822
685
71

2.747
3.614
2.364

nelada de fertilizante; em
necessários 18,1 sacas de trigo
Brasil", 22-7-73, p 33)

° elevado preço dos insumos no Brasil,
em comparação com outros países, onde a
tecnologia da lavoura tritícola é também
avançada, mas menos onerosa, torna o nos­
so produto mais caro.

760

779
694

51
1.838
3.441
1.450

624

Estados Vnidos Canadá Austrália Argentina
Destino

1971 1972 1971 1972

Amér. Norte e Central 421 676 121 137
México ......•..•.•••• 199 422
Amér. Sul ............ 1.116 1.485 452 428
Brasil ................ 414 509 350 315
Chile ................
Colômbia ............ 173 124
Peru ................. 156 242 94 105
Venezuela ............ 273 369 8 8
Com. Europa ......... 605 1.198 953 814

Outros da Europa Oci-
dental ... . . . . . • . . • • • • 429 612
Reino Unido ... ;...... 255 339
Europa Oriental...... 3 524
URSS .,. 3 2.755
Ásia 4.605 5.182
China Continental ••• 527
Índia 673 103
Irã .......•••••...•••• 244 225
Jap~? 1.195 1.500
Corera •.• • . . . . •• . . . • . 493 582
Paquistão 305 686 74 153
África 641 325 311 280
Marrocos 275 47 30 21
Nigéria 198 155 19 37
Fonte ; Foreign Agricultural Service - U.S. Depart. of Agr,

Obs.: Os dados dos Estados Unidos incluem embarque para fins filantrópicos.
Embarques através do Canadá foram incluídos nos países aos quais se destinaram.
Os dados de 1971 para o Paquistão incluem Bangladesh

Produtos

Nota: O arroz nos Estados Unidos é todo uma cultura de inverno, ao passo que a so­
irrigado, o que no Brasil somente ocorre ja e o milho são cultivados no verão, fato
em 20% da área. Note-se que o trigo írrl- que permite ao primeiro utilizar a ociosida-
gado tem rendimento muito superior. de das instalações existentes na área, in-
Fonte: Production Yearbook, 1970. dispensáveis ao processo de comercializacão

Dos cinco produtos arrolados na tabela, e à redução de seus custos. •
o trigo é aquele que, no Brasil, uulíza. tI' t d íd Por outro lado, a melhoria das condições
maior ecno ogia, Ta UZI a especialmente de transporte deverá contribuir para a re­
em adubos e máquinas, itens de maior peso
na composição do custo. Dai a díferêneía duçâo dos preços dos insumos importados,
relativa de preços do produto nos dois pai- especialmente os adubos e correlativos do
ses, pois a produtividade brasileira é tam- solo (calcário) colocados na região de pro­
bém baixa em relação à dos demais produ- dução ,
tores e a terra e a mão-de-obra são mais 8 - O COMÉRCIO MUNDIAL
baratas no Brasil que nos Estados Unidos. Segundo, as estimatívas, durante o anõ

Também são citados, COmO fatores de en- comercial que findou a 1.0 de julho último,
carecimento do nosso trigo, o transporte e foram transacionados 2,5 bilhões de alquei-
a armazenagem. res (um alqueire correspondente a 36 litros,

Em relação ao primeiro, a solução se aproximadamente) de trigo no mercado
apresenta com a implantação dos corredo- mundial. O maior volume comercializado
res de exportação, dois dos quais estão sendo anteriormente, em 1965, eorrespondeu a 2,3
construídos na região de escoamento do ce- bilhões de alqueires. Tal expansão é expli­
real - o do Rio Grande do Sul e o do Para- cada pelo aumento de demanda pela Rússia
ná - e o segundo graças ao aumento da e pela China Continental, como também
capacidade de armazenazem e ensílagem pela disponibilidade de oferta, principal­
nas regiões produtoras e portuárias. mente por parte dos Estados Unidos e do

O escoamento do trigo não prejudicará o Canadá. ("Conjuntura Econômica" vol,
dos demais produtos agrícolas. O' trigo é 27, jul/73) ,

Exportações mundiais de trigo - 1971172 - milhares de toneladas métricas.
Exportadores

a grade, 170%; a automotriz nacional,
172%, e o trigo subiu apenas 89%

Em 1967, 1.000 litros de combustível eram
adquiridos com 11,2 sacas; em 1972 eram
necessários 16,1 sacas para adquirir a mes­
ma quantidade. Em 1969, 890 sacas de trigo
compravam um trator; em 1972, eram ne­
cessários 1.120 sacas para a mesma compra.
Em 1967, 13,1 sacas compravam uma to-

Vejamos:
Produttvídade do Trigo, Milho, Soja, Arroz e Cana-de-Açúear no Brasil

e nos Estados Unidos, no qüinqüênio 1966170, em kg/ha:

Desvantagem do Preço Únieo
O preço de garantia, ou suport príce, be­

neficia os agricultores, pois a transação é
sempre feita por preços superiores ao preço
mínimo. Ocorrendo, porém, fracasso na
produção, o preço sobe e compensa, pelo
menos em parte, os agricultores, dos efeitos
do menor rendimento. ("Conjuntura Eco­
nômíca'', dez/72, p. 70).
,O preço de mercado do arroz e feijão,
em anos de safras reduzidas, tem excedido
o imínímo em mais de 100%; e ainda, quan­
dó sobe muito acima do preço do mercado
internacional, o Governo não importa es­
8E1S produtos para reduzir a alta.
,',0 preço do trigo, por não sofrer as flu­

tüações do mercado, não motiva os agri­
cultores, que acreditam em fatores alea­
tórios.

:7.2 - O Preço e os Custos
;Parece que o fator de maior influência

nu aumento do preço do trigo no Rio Gran­
d~ do Sul é a valorização da terra, o que
motivou a migração de numerosos colonos
para outros Estados, principalmente para
Mato Grosso.

Segundo dados da FECOTRIGO, o preço
do arrendamento subiu, no Rio Grande do
Sul, 384% entre 1960 e 1973. O valor da
terra por hectare aumentou, nesse período,
de 'Cr$ 250,00 para 2.600,00, registrando-se
uma alta de 840%.0 Ministério da Fazenda
considera a valorização resultante da ex­
pansão dos preços do trigo e do apareci­
mento da soja como produto importante
na agricultura do Rio Grande do Sul ("Jor­
nal do Brasil", 22/7/73).
: Além disso, os componentes dos custos e

investimentos também tiveram alterações
elevadas, principalmente fertilizantes que,
em 1971, representavam 27% do custo. da
produção ("última Hora") de 17-7-72). O
custo médio da adubação, por hectare, foi
de Cr$ 82,78 em 1968, passando a 171,37 em
19'72, registrando, segundo a FECOTRIGO,
um aumento anual de 43,6%.

De acordo com I e v a n t a m en t o da
FECOTRIGO, de 1967 a 1972 os fertilizan­
tes subiram 154%; a mão-de-obra, 187%;
o combustível, 192%; a terra 300%; o arado
210%; o trator, 110%; a semeadeíra, 240%;,

dutividade, sendo outros os fatores que
determinam o preço.

Conclui-se que o preço mínimo garantin­
do pelo Governo brasileiro não é muito
elevado e que em grande número de países,
mesmo com produtividade mais altas, o
preço do grão é superior ou inferior em
menos de 10% ao que o Brasil paga.

7. 1 - Preços MÍnimos
O preço mínimo do trigo brasileiro é na

verdade, o preço único, pois é determinado
pelo único comprador - o Governo -, com
base no preço do ano anterior, aerescído
dos aumentos correspondentes às despesas
com a produção. Não oscila, por isso, de
acordo nom o mernado.

Mas não ocorre o mesmo nos Estados
Unidos, onde o preço mínimo corresponde,
por exemplo, no Brasil, ao preço da soja,
apenas um preço de garantia para os pro­
dutores. Havendo pouca demanda no mer­
cado, e caindo o preço abaixo desse mini­
mo, o Governo adquire a produção pelo
preço já estabelecldo.

Preço Mínimo Pago aos Triticultores

,Â.NO CR$/t ANO CR$/t

'í960 273,7 1967 580,1
1961 446.7 1968 597,9
:1:962 651,4 19139 580,5
1963 660,4 1970 490,0
11164 686,9 1971 540,0
19'65 680,4 1972 600,0
1966 604,2 1973 672,0
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ESTOQUES ESTIMADOS TRIGO NOS PRINCIPAIS PAíSES EXPORTADORES:

Milhões de Toneladas Métricas

557.306
1.258.200

Produção Total

Variação em relação
ao ano anteríor

- ...
Aumento de 16,9~..

Diminuição de 30,1%

0,3
* 1,0

9 - PANORAMA ATUAL DO TRIGO
NO BRASIL

Rendimento (ha)

fama internacional a serviço de nossa 'J.a­
voura triticola, assim observou em entrevis­
ta concedida à revista "Dirigente Rural",
jan./fev. 73: "A redução que se processa
nos estoques internacionais representa uma
ameaça para a humanídade. Hoje, só os
Estados Unidos possuem reservas substan­
ciais de trigo, mas que vão diminuindo, o
que não é nada alentador para o mundo."

Lembra que em 1972 a URSS sofreu di­
minuição de 40 milhões de toneladas em sua
safra trítícoía, não se recuperando este ano,
pois em decorrência de adversidades climá­
ticas não poderá cultivar o cereal em certas
áreas. Se confirmadas as previsões, a pro­
dução deste ano não atenderá ao imenso
consumo do pais. Em decorrência, os Esta­
dos Unidos reduzirão ainda mais Os seus
estoques para suprirem a União Boviética.

Explica o cientista: "A medida em que 08
estoques se tornam menores, os preços so­
bem, prejudicando os países que não p1'o-'
duzem trigo. se houver nova frustração da
safra mundial, estaremos diante de uma
catástrofe. Não tenho a menor dúvida em
afirmar que, se isso acontecer, mühares de
pessoas morreâo de fome, pois há pQu~
disponibilidade de produtos que pode:!;i'
'evitar uma situação destas. Os estoqu
mundiais de arroz, atualmente, são tam­
bém pequenos e nãc há reservas substan­
ciais de outros cereais".

4.000.000 de toneladas e concluiu que ape­
nas 40% do consumo aparente de trigo, em
1974, será suprido pelo produto brasileiro,
dependendo da importação em 60%. Esta
situação será ainda mais grave se ocorre­
rem fatores climáticos desfavoráveis e/ou
pelo aumento do consumo.

A Secretaria de Agricultura também ve­
rificou através de pesquisa de amostra­
gem ~m que foram consultados mil agrí­
cult~res, o seguinte resultado esclarecedor:

a) 372 agricultores reduziram seu plari­
tio porque o preço mínimo fixado ficou
aquém do esperado; 183 devido o elevado
risco da lavoura; 164, para preparar a ter­
ra para a soja; 156, devido às frustrações
da safra anterior e 66 devido a outras cau­
sas;

b) 471 agricultores plantaram trigo, mes­
mo com prejuízo, para atenderem aos com­
promissos financeiros bancários;

7,8
6,5
5,6
8,2

5,9
7,9

11,1
7,3

Trigo

1.800.000
1.258.200

Consumo
Aparente (t)

3.439.525
3.741.903
3.855.043

86.656
101.316
70.793

Area Plantada

Area Plantada (ha)

Em decorrência da redução da área da cultura, teremos o seguinte resultado:

A Austrália exporta principalmente para
a Asia e para os países europeus e africa­
nos.

Europa, o principal mercado comprador,
formado por países não associados ao Mer­
cado Comum, tem sido atendido em parce­
la crescente pelos países da Comunidade.

Além dos Estados Unidos, o Canadá a
Argentina e a França são grandes suprido­
res do mercado mundial.

O Canadá exporta principalmente para a
Asia, países europeus, Rússia e China. Em
1972 as exportação canadenses para a Chi­
na Con tínental alcançaram 2.364 milhares
de toneladas métricas, quando no mesmo
períoclo as exportações dos Estados Unidos
para o mesmo país situaram-se em 527
milhões de toneladas métricas.

* A produtívídade de 1 tiha foi arbitrada tendo em vista que, seguindo dados da SEr
(ex-DEEl - RS. foi a mais alta produtividade obtida nos últimos 10 anos.

O panorama da lavoura trítíeola no B;l\.Sil
se apresenta, atualmente, mais grave, pois,
além da redução da produção devida à frus­
tração da safra de 1972, verificou-se a re­
dução da área trrtíeola em 1973.

A seeretaría de Agricultura do Rio Gran­
Analisando a comprovada e temida redu-

ção dos estoques de trígo nos países expor- de do Sul divulgou o seguinte quadro que
tadores, o De. John Gibler, cientista de reflete a situação nesse Estado.

Área Plantada pelos componentes da Amestra em 1971, 1972 e intenção
de Plantio em 1973:

Ano

Ano

1968 ......••••..••••...•.••••
1969 ......•..........•....•••
1970 ............•.....••....•

Fonte: IBGE
Pelos dados citados, estimou a Secretaria

de Agricultura um consumo aparente de

Ano

Assim, a produção esperada em 1973, para
o Rio Grande do Sul, será de 1. 258.200 to­
neladas.

Como em 1970 a produção gaúcha repre­
setou 78,54% do total nacional, ocorrendo

:n~1~~3~ ~::ã~ni~:~~98~pt;~e~~~~s~o Pais,

Em relação ao consumo, também pode­
mos fazer uma previsão a respeito:

Consumo Aparente de Trig-o no Brasil
1968170

1971
1972
1973

1972
1973

Pais e Ano

Argentina:
Média 1955/59 ..
Média 1960/64 ..
1972 .
1973 .....•.•••...............

Austrália:
Média 1955/59 .
Média 1960/64 ...•.•..••..••.
1972 .
1973 .

49,7
112,5

3,1
165,3
70,7
65,0
29,6

42.2
50.9
42.1
37,9

23,8
22,5
26,3
21,2

Trigo

50,1
113,0

3,6
166,7
71,8
45,2
49,7

65,9
93,8
4,7

164,4
68,7
45,6
50,1

1970/71 1971/72 1972/73

Pais e Ano

A exportação americana tem aumentado
eonsíderavelmente, conforme se observa na
tabela. O incremento dessas exportações
foi em grande parte determinado pela pe­
netração dos Estados Unidos nos mercados
da China Continental e Rússia, em 1972. A
Rússia, que suprindo normalmente os mer­
cados da Europa Oriental, apesar de seu
grande consumo interno, passou de uma
exportação de 250 milhões de alqueires, em
1970, para uma Importação estimada de
515 milhões de alqueires em 1972.

A China Continental oscilou as suas im­
portações de 100 a 235 milhões de alqueires,
mas não oferece perspectivas de elevá-la,
em vista do esforço que o país vem fazendo
para poupar divisas internacionais.

Os mercados japonês e europeu, que com­
pram trigo em condições normais de co­
mércio, tendem a estreitar-se, em termos
de demanda por importações, na medida A Argentina supre os países sul-amerí-
em que a produção local se amplia. Na canos, especialmente o Brasil.

8.1 - Estoques Mundiais

Fonte: FAO, 1973

Redução dos estoques mundiais.

Estados Unidos:
Média 1955/59 .
Média 1960/64 .
1972 .
1973 ..••••...................

Canadá:
Média 1955/59 .
Média 1960/64 ..
1972 .
1973 .

Fonte: "Foreign Agricultural Service", U.S. Department of Agriculture.
Obs.: Os dados referentes a 1973 são preliminares.

Estoque inicial
Produção .
Importação .
Total disponivel ..
Consumo interno .
Exportação .
Estoque final .

De um modo geral, na produção de trigo
como na de outros cereais, há uma varia­
ção sensível da oferta à evolução de preços,
derivada de condicões climáticas anormais.
Dai o papel fundamental representado pela
política de estocagem.

Verifica-se pela tabela que os estoques
situam-se em niveis bastante elevados em
relação ao volume anual de comercíalízacâo.
Por exemplo: em 1972 os Estados Unidos
detinham um estoque de 42,1 milhões de
toneladas métricas e exportavam, no mes­
mo período, cerca de 18,6 milhões de tone­
ladas métricas.

Relatório da FAO, divulgado pela .
FECOTRIGO, revela-nos, hoje, que os esto­
ques dos países exportadores ficaram redu­
zidos a somente 29.600 milhões de tonela­
das, considerado o mais baixo dos últimos
20 anos.

Eis o quadro comparativo que ensejou a
informação :

Comparativo do Abastecimento e Estoques
de Trigo em 1970171, 1971172 com a

estimativa de 1972173, nos seguintes Países
Exportadores: Argentina, Austrália,

Canadá, comunidade Européia, Espanha,
Suécia e Estados Unidos:

0.000.000 t/m).
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cada comprador com a concorrência
entre elas, que beneficiou aos agri­
cultores."

A Secretaria da Agricultura do Rio Gran­
de do Sul também procedeu a minuciosa
análise do cálculo do custo e consignou que
o custo calctrlado pela FECOTRIGO "é
muito próximo do real e se alguns itens
levariam 'a uma alta dos custos, outros os
compensariam pela tendência à baixa."

A redução dos preços dos fertilizantes
proporcionou "alguma melhora na viabili­
dade da formacão da lavoura triticola em
1973, até então"comprimida pelo custo ele­
vado e o preço fixado, que praticamente
não deixava margem de resultado eco­
nômico, principalmente para as lavouras
formadas em terras arrendadas ou em re­
gime misto". (Relatório da Comissão Es­
peciaL)

Sem basear-se nas atuais cotações inter­
nacionais do produto, hoje alcançando de
Cr$ 80,00 a ors 100.00 por saca (cerca do
dobro pago ao produtor brasileiro), a
F:ECOTRIGO solicitou ao Conselho Mone­
tário Nacional a fixação do preço "neces­
sário" de Cr$ 50,00 por saca, isto é, o "cus~
da producâo mais o l~lcro inerepte à ,ati­
vldade agncola e previsto em lei, que e de
30%". Em decorrência da fixação de um
preço inferior ~ao pleiteado, ~ entidade so­
licitou a revisão do preço fixado. As ale­
gações da FECOTRI0<? estão contidas no
texto enviado ao Mirristro da Fazenda, e
que transcrevemos a seguir:

"A Federacão das Cooperativas Tritícolas
do Sul Ltda. - FECOTRIGO - interpre­
tando os anseios e preocupações dos trítí­
cultores brasileiros, sente-se no intransf~­
rivel dever de vir à presença das autorí­
dades do Pais, sobre cujos omb1'f?s. pesa a
responsabilidade de traçar a política eco­
nômica nacional, alertandupara a urgente
necessidade de rever o preço fixado pa~a

a produção de trigo a ser colhido nos pro­
ximos meses.

No mês de marco do corrente ano, após
a fixacão do preço pelo Conselho Mone­
tário Nacional, tendo p~esente a estima­
tiva do custo da produçao para o an? .de
1973, dirigimos petição atraves do Mlm~­

térío da Agricultura para que o valor fl­
xado voltasse à consideração das autorida­
des econômicas, pois, por ser altamente
desestimulante, determinaria a redução na
área em cultivo com conseqüências dano­
sas para a economia de toda a região su­
lina. Nosso trabalho sobre o custo de pro­
ducão elaborado com honestidade e - hoje
podemos dizer - bem próximo da realida­
de, mereceu total descrédito, resultando em
um incentivo para a manutenção de uma
área mínima, o qual, beneficiando apenas
uma pequena parcela de lavoureíros, trouxe
o descontentamento ainda maior da grande
massa de triticultores.

Cremos que, a esta altura, Sr. Ministro,
é impossível ignorar a baixa rentabilidade
do cultivo desse cereal ao preço atribuído,
pois ninguém abandona, total ou parcial­
mente um bom negocio por sua propria,
vontade. Nem o prêmio instituído antes da
semeadura teve força suficiente para man­
ter a área da safra anterior, acontecendo
o que temíamos, ou seja, uma redução su­
perior a 30%, fato que resiste a qualquer
contestação. Não se encontr~ outro arg!!­
monto que prenda o ho~em a terra, s~n~o

o da garantia de preço Justo e comerclall­
zacão facilitada que lhe assegure ganho
suficiente para suportar as inclemências do
tempo como o acontecido no ano de 19.72.
A política de precos mínimos instituida
pelo Governo Federal tem conteúdo sufi­
ciente para fundamentar o que afirmamos.

Ao atualizarmos, agora, nosso trabalho
sQbre O custo de produção da lavoura tri-

Vejamos:
"Somente no item referente a fertili­
zantes verificou-se uma diferença em
relação aos preços adotados pela ....
FECOTRIGO que merece registro. Na
época em que esta compôs o cálculo,
realmente eles estavam mais altos. A.~­

sim que as companhias constataram
que as áreas de plantio seriam redu­
zidas e que a demanda de f~rtiliza1?-t~s
sofreria decréscimo proporcíonal, mi­
eíaram uma corrida em busca do mer-

. 1. 500.000 toneladas para a comercialização.
Logo, necessitaremos importar 2.200.000 to­
neladas, para atender ao consumo, que de­
verá situar-se em torno de 3.700.000 tone­
ladas.

Admitindo um preço abaixo da cotação
. atual de 200 dólares a tonelada, chegare­

mos a. um dispêndio de divisas impressio­
nante: 440.000.000 dólares, ou seja, 2.460
milhões de cruzeiros.

Entretanto é possivel que o preço do tri­
go importad~ atinja 300 dólares, pois dad9s
divulgados pela FAO anunciam que faltarão
aos paises exportadores 9 milhões de tone­
ladas de trigo para o ano de 1974.

Baseando-se em dados estatísticos, d~­
poímentos colhidos e levantamentos rea,l~­

zados a Comissão Especial da Assemblela
LegisÍativa do Rio Grandt; .do Sul, que. es­
tudou os problemas da trttícultura gaúcha
em 1973, apresentou as seguintes conclu­
sões:

1) Revisão imediata do atual preço mí­
nimo para o trigo;

2) Fixação de uma politica oficial para
o trigo a médio e longo prazos, tendo por
meta a produção igual ao consumo na­
cional;

3)Maiores inversões na pesquisa.

10 - PR.EÇO MíNIMO ATUAL
O Conselho Monetário Nacional fixou o

preço mínimo do trigo para 1973 em Cr$
40.32 por saco (12% sobre o preço da sa­
fra anterior).

A Federacão das Cooperativas Triticolas
do Sul (FEéOTRIGO) elaborou um estudo
do custo da produção, tendo chegado aos
seguintes resultados:

a) trigo plantado em terra própria:
Cr$ 36,70 por saca;

b) trigo plantado em terra arrendada:
Cr$ 41,49 por saca;

c) trigo plantado em 56,23% de terra
própria e 43,77% de terra arrendada: Cr$
38,84 por saca.

Com o preço mínimo a Cr$ 40,32 e se
reais as estimativas do custo médio de pro­
ducão realizadas pela FECOTRIGO, enti­
dade que congrega 65 cooperativas que res­
pondem por.75% da produção de trigo
nacional a margem de lucro do produtor
torna-se' bastante reduzida e até inexiste
em caso de terra arrendada.

Para a elaboracâo dos custos, a FECO­
TRIGO tomou por base uma lavoura com
256 ha, utilizada em regime intensivo, sis­
tema racional de trabalho, fertilização ade­
quada, tratos culturais ind~spensáveis, ?or­
reção de solo. E a produtívldade conside­
rada foi acima da média verificada nos
últimos anos.

A Comissão Especial da Assembléia gaú­
cha destinada a estudar os problemas da
triticultura gaúcha, verificando que o de­
sestimulo decorrente do preço poderia pre­
judicar a lavoura do Estado, decidiu, no
cômputo de suas atribuições, proceder ao
reexame do cálculo feito pela FECOTRIGO.
E as diferenças encontradas não for'lm de
molde a alterar os resultados."

62.46
69,32
96,62

US$/t

450.000 t

- variação:

1.527.000"
2.000.000
1.573.000

Toneladas

83.374 ha

Importação

1970/71 .
1971172 .
1972/73 até 4-4-73

As importações deverão comportar as
~eguintes cifras:
Previsão de consumo ........ 3 .550.000 t
Producão nacional (683.000-
.~emente) : .

Saldo a completar com im-
portação 3.100.000 t

"':Estas 3.100.000 toneladas compradas a
v~rios preços representarão, tomando-se
um preco médio de 100 dólares por tone­
lada 310.000.000 dólares. (Relatório da
Comissão Especial da Assembléia Legisla­
tiva do Rio Grande do Sul.)

" 9.2 - Previsões para 1974

Em outubro/novembro inicia-se a safra
do trigo nacional. Está prevista uma pro­
dueão suficiente para garantir uma parti­
cipação no mercado brasileiro da ordem de
40%.

Dados levantados pelo Departamento Ge­
ral de Comercialização do Trigo Nacional
(cTRIN,) , pela Federação das Coopera~iv~s

Tritícolas (FECOTRIGOl e pela Oomíssâo
Especial da Assembléia Legislativa do Rio
Grande do Sul revelam que foram planta­
dos em 1973 em todo o País, cerca de
1.700. 000 he~tares. Como a produtividade
do cereal em condições climáticas normais,
está entre 1. 000 e 1.100 quilos por hectare
a produção nacional deverá ficar em torno
de 1.800.000 toneladas.

Destas 1.800.000 toneladas terá de ser
'lreduzida a semente a ser utilizada na sa­
!fra seguinte, restando apenas 'Cerca de

c) 397 responderam que a terra não uti­
lizada para o plantio do trigo será utili­
zada para melhor receber o plantio da soja
(sem a rotação com o trigo, a soja produz
mais);

d) 455 responderam que a medida de es­
tímulo indireto mais eficaz para mudar a
intenção do plantio seria a subvenção dos
insumos;

e) 372 responderam afirmativamente
quanto ao incentivo causado pelo preço da
soja. Em decorrência, será ampliada a área
da lavoura da soja:
atual sa­
fra:

próximo

plantio: 102.933 ha - variação: 23,46%
Verificou-se que nada mais influiu no

ânimo dos produtores em relação à redu­
ção da área plantada que 0- preço desestí­
mulador. Nem as frustracões da safra an-
terior pesaram tanto. •

Repetiu-se com a triticultura nacional o

~
lé ocorreu com a Turquia após a Segunda
uerra e, mais recentemente, com o Mé­
lc"ó. Este último, de exportador, voltou à

condíçâo de importador, mesmo após a
"revoluçâo verde", em decorrência de uma
politica de desestimulo pelo preço. Atual"
mente, importa 25% de seu consumo.

, 9.1 - Prejuízos em 1973

A frustração da safra do trigo, em 1972,
f@x-' responsável pela redução em 3% na
estimativa de crescimento da agricultura
brasileira segundo a Mensagem Prestdcri­
cíal enviàda ao Congresso este ano. Além
da reducão do crescimento da agricultura
nacional, grande tem sido o dispêndio de
divisas para o abastecimento do mercado
interno. Vejamos:
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tícola do ano em curso, conhecidos os prín­
cípaís elementos que oneram essa atividade,
concluímos, mais uma vez, que o preço con­
cedido, embora acrescido do prêmio, é sen­
sivelmente prejudicial ao produtor de trigo
brasileiro. As conclusões a que chegamos,
cuja síntese' tomamos a liberdade de en­
caminhar a V. Ex.", nos impelem a pro­
testar pela concessão de um preço não in­
ferior a Cr$ 50,00 por saca produzida na ,
presente safra.

Confiamos, Sr. Ministro, em que o espí­
rito democrático e o julgamento Irnparcíal
de V. Ex." não encontrarão crítica destru­
tiva nos reparos que fizemos ao estudo ela­
borado pela Assessoria do Minístérío da
Fazenda, apresentado na CâmRra dos
Deputados, em Brasília. Ao eontrárto, sub­
sídios honestos e francos oferecemos às
autoridades da economia brasileira para
que dêem ao triticultor a remuneração jus­
ta de que é merecedor, pelos sacrifícIos que
tem enfrentado, anos a fio, não vacilando
ante perturbações climáticas que muitas
vezes lhe roubam a economia formada.

No último ano, fenômenos adversos, sen­
tidos em todo o mundo, levaram oitenta
por cento da receita do trttíoultor, deixan­
do-o na Incômoda situacão de insolvência.
Não pedimos, entretanto, perdão para os
compromissos mas, tão-somente. um prazo
para cumpri-los e a definição de uma po­
Iítíca para o trigo, pois convictos estáva­
mos, e estamos, da viabilidade ela triti­
cultura brasileira com preços justos asse­
gurados.

Ao examinarmos o panorama do mercado
mundial salta aos olhos a existência de
uma gr~ve crise de disponibilidade de ali­
mentos para a humanidade. Os grandes
estoques que determinavam subsidlos às
exportacões de trigo desapareceram, redun­
dando em vertiginosa alta nas cotações do
produto, que chega aos nossos portos, hoje,
custando Cr$ 80,00 por saca. oompromts-

"sos tradicionalmente mantidos, são inespe­
radamente desprezados, deixando em las­
timável posição aquelas nacões que baseiam
sua política de abastecimento na producao
alienígena.

Julgamos ser chegada a hora cm que o
Brasil deve conscientizar-se da importân­
cia e tmprssetndíbllídade da trítícultura
nacional, tornando-se urgente definir-lhe
uma politica que fixe o produtor no cultivo
do trigo, dando-lhe a indispensável segu­
ranca para que programe sua lavoura a
longo prazo, desenvolva sua técnica, me­
lhorando-lhe a produtividade, e íncremente
a área plantada, buscando produção abun­
dante, libertando o Pais da nefasta poslcão
de comprador em potencial em situações
como a que estamos atravessando. de vio­
lentas conturbacões no mercado interna-
cional. '

Na convicção de que é pensamento do
Governo ampliar a área cultivada no pró­
ximo ano, sentimo-nos no dever de, res­
peitosamente, alertar V. Ex.a para a ur­
gente necessidade de rever o preço fixado,
pois o trabalho para a formação de esto­
ques de sementes começa agora, assistindo
de perto as lavouras que se destinam a
esse fim, observando norma rígida de con­
trole de pureza e qualidade, não podendo
esperar a colheita. As reservas de semente
são oneradas com custos elevados e, por
isso, controladas para atendimento estrito
à demanda prevista, sendo esta determi­
nada pela tendência do produtor, o qual
pende, hoje, para maior redução de área
no próximo plantio.

Desta forma, Sr. Ministro, reaClrmamos
nosso propósito de fornecer subsídios despi­
dos de qualquer sentido crítico; alertamos
para o grave risco que corre a fixação de
um preço estimulante na próxima safra

sem rever o atual, ante a' perspectiva de
insuficientes estoques De semente, e estas
não podem ser importadas. É sumamente
importante que o Governo retome a con­
fiança do triticultor, neste momento, por­
que a postergação pode trazer prejuízos,
econômicos e sociais, muitas vezes suporto­
res ao diferencial de preço que estamos pre­
tendendo para a colheita que se avizinha".

As reivindicações foram acolhidas pelo
Governo Federal.

Reconhecendo a necessidade de estimular
os agricultores, foi majorado o preço mínimo
do trigo decorrente da safra de 73, para
Cr$ 45,00, de acordo com a Portaria Super
n.? 33, de 3 de setembro de 1973, SUNAB,
publicada no DO de 6 de setembro de 1973.

O aumento, entretanto, de acordo com os
cálculos efetuados pela FECOTRIGO, ainda
não possibilita ao agricultor a margem de

, lucro garantida pelo Estatuto da Terra.

Para o Presidente da FECOTRIGO, Sr.
Ari Dalrnolin, o malogro da safra de 1972
não deve abater-nos, pols entende que "não
devemos recuar agora, depois de termos al­
cançado tanto progresso, representado por
uma produtividade de cerca de 1.100 quilos
por hectare."

A seu ver, a reducâo do preço do trigo
brasileiro está vinculada a dois fatores: a
m -lhoría dos índices de produtividade e. o
barateamento dos bens de produção.

O cientista americano John 'Gibler, que
fez parte da equipe do Dr. Norman '3orlaug
(Prêmio NOQel da Paz de 1970) depois de
contribuir para a "revolução verde" do
México, índia, Paquistão, Marrocos e Tuní­
sia, passou a desenvolver suas pesquisas ge­
néticas em Cruz Alta, e acha que as condi­
ções do Brasil são bem diversas das predo­
minantes nos grandes países produtores de
trigo. Variedades altamente produtivas em
outras nações, em virtude de sua grande sus­
ceptibilidade, não se adaptam ao nosso
meio. O solo, por sua vez, deve ter a acidez'
corrigida com o emprego de bastante cal­
cário. Corrigindo o solo e adaptando novas
espécies ao meio, devemos aumentar ao má­
ximo nossa produção de trigo, em face da
expansão demográfica e da elevação do pa­
drão de vida do povo, o que contribuirá, fa­
talmente, para o aumento do consumo do
trigo. E conclui: "No ano 2.000 o Brasil terá
250 milhões de habitantes, Se não comecar­
mos agora a preparar o caminho, visando a
suprir nossas necessidades, como iremos fi­
car? Assim, precisamos pensar em como es­
taremos daqui a 30 anos, e que teremos de
produzir trigo também para atender ao
crescimento da população mundial".

CONCLUSõES

Sr. Presidente, após as considerações ja
feitas sobre a viabilidade da trlticultura na­
cional, os nobres colegas já concluíram ser
imprescindível a definição e execução de
uma política oficial do trigo, a médio e lon­
go prazo, visando ao aumento da produção
nacional, a fim de atender ao consumo in­
terno, obedecendo às seguintes diretrizes:

1) revisão imediata do preço mínimo do
trigo, fixado em 6-9-73, através da Portaria
n.? 33, da SUNAB. objetivando não apenas
cobrir o custo de produção, mas proporcio­
nar lucro ao produtor. Convém lembrar que
o Estatuto da Terra fixa em 30% o lucro
mínimo nas atividades agrícolas;

2) maiores investimentos na pesquisa,
tende em vista a importância genética co­
mo elemento básico para o aumento da pro-
dutividade~ ,

3) incremento da produção agrícola nos
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e
San~a Catarina;

4) expansão da lavoura trítleola a outras,
áreas como oeste de São Paulo, sul de Mato.
Grosso, Planalto Central e vale do São
Francisco, para que não fiquemos na depen­
dência de uma única área ecológica;

5) o não estimulo do consumo do trigo,
substituindo-o pelo arroz, mandioca e mi­
lho, "lmentos tradicionais de nosso povo e
que podem ser cultivados em todo o territó­
rio nacional;

6) criação do Conselho Nacional do Tli­
go, à semelhança do Conselho Nacional do

~ Petróleo, como órgão de fixação e eX'Jcução
da política nacional do trigo. O problema
não pode ficar na dependência exclusiva de
pontos de vista de maiorias ocasionais
de um Conselho Monetário ou de um Minis­
tro, por mais brilhante ou patriota que seja;

. 7) adoção de uma política que reduza o
pl'eço dos insumos básicos; .

8) ampliação da rede de armazéns e' si­
los. proporcionando maior capacidade-. de
estocagem.

Sr. Presidente e Srs. Deputados, era o .hl,le
tínhamos a dizer, na tentativa de, no c1,1iú11l
prímento de nosso dever de represent~n.
do povo, trazermos nossa contribuição" ao
debate de problema de tanta importâ:çcia
para a construção do grande Brasil que .ií-l:
meramos: dono de um destino onde remem
a paz social e a liberdade. e desapare~"a
marca da miséria - com a integraçã.f.çie
todos os brasileiros numa sociedade de1p?-'
crátíca, social c, politicamente, meta daR':'
voluçâo de 1964. (Muito bem! Muito bem!
Palmas. O orador é cumprimentado.) ,~

(d{

O SR. PRESIDENTE (Aderbal Jurema.)...-;­
Nos termos do inciso rI do art. 10 do Regi­
mento Interno, concedo a palavra ao Sr.
Alceu Collares, na qualidade de Líder do
Movimento Democrático Brasileiro.

O SR. ALCEU COLLARES - (Como 'Ili-'
der, Sem revisão do orador.) Sr. Presíden­
te, Srs. Deputados, o Ministro Delfim Netto,
em entrevista dada à imprensa brasilétra,
afirmou que os preços dos alimentos esbâo
sob controle metodologico, embora nem to-:
do mundo entenda de média ponderada. S"1'!a
opinião é a de que os preços baixarão, à
menos que ocorra uma catástrofe, como sfic~

demorada ou muita chuva, até a final Iddll
ano. ' ,

Vejam V. Ex.as como o Ministro ainda e~~,
alimentando a esperança de conter o índíce
inflacionário na faixa limite de 12%.,.JTh
S. Ex." uma das pessoas mais perseveraa-,
tes e mais persistentes que já conheci ~
minha vida pública, com suas anrmaçõas
peremptórias a respeito dos planos por {:l~

mesmo elaborados. Está aí, <na opinifí.p
pública, a prova provada de que os l2%.di.
foram, há muito tempo, atingidos, O <me
está acontecendo no País é a utilização .rl~

uma metodologia falha e errada De apulJ11.1'
ção dos índices de elevacão do custo de ví_
da. Este é o maior problema para um país,
mas onde se esconde toda uma política,
pois, ao final de cada ano, o Instituto Bra­
sileiro de Economia, vinculado à Fundacão
Getúlio Vargas, procede a esses levanta..
mentos com base em estudos e pesquisas
feito" exclusivamente na Guanabara, como
se esse critério pudesse servir de parâme­
tro a todo o território brasileíro. Aqui restde
o milagre dos números na elevação do
custo de vida, e o cálculo do índice infla...
cíonárío se baseia exatamente no critério
metodológico utilizado para apurar os in­
dices não só de íntíscão. mas também de
elevação do custo de vida.

V. Ex.lIs , se paciência tiverem e acom­
panhar o meu discurso quiserem, hão de
verificar que a coisa está profundamente
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errada. As causas, as razões, os mO~lVOS por
que o Governo ainda não atentou para a
profunda modificação dessa estrutura, de
apurar e observar as elevações do custo de
vida, nós as desconhecemos. Mas convém
ao Governo manter a. situação assim como
está. A Fundação Getúlio Vargas toma co­
mo parâmetro a elevação do custo de vida
na Guanabara. Ora, qualquer um de nós sa­
be ,!ue, dada a extensão territorial deste
País, há várias regíões em que o nível de
elevação do custo de vída pode ser muíto
maior. mas também pode ser menor em
outras áreas. Fatores os mais diversos com­
põem esta conjuntura, e de forma nenhuma
se pode imaginar que o Governo tome co­
mo parâmetro apenas e exclusivamente o
Estado da Guanabara. Entre outras institui­
ções ,.responsáveis pela pesquisa dos orça­
mentes familiares, para verificar a eleva­
ção .do custo de vida, vamos encontrar um
'órgão do Mínístério do Trabalho, vamos
encontrar a Prefeitura da Capital do Esta­
do de São Paulo, vamos encontrar o Cen­
tro de Ciências Econômicas da Faculdade
de Economia da Universidade Federal do

1ó"Grande do Sul. Mas - pasmem V. Ex.as

fliodos esses instrumentos, examinando o
e:ímo objeto, chegam a conclusões as mais

disparatadas e diferentes. Qual deles está
ci':rtb? Aquele índice de elevação do custo de
vida levantado no Estado da Guanabara
pera: Fundação Getúlio Vargas? O que está
senão feito pela Faculdade de Economia do
nío Grande do Sul? Aquele obtido pela Pre­
fe'i1itra de São Paulo? Ou aquele que é pro­
ee<l'Mo pelo Ministério do Trabalho?

'n~·

O Sr. Parsifal Barroso - Permita-me,
nobre Deputado, Como de costume, ilustre
Líâér' Alceu CoUares, a ARENA ouve V. Ex.a
com a atenção que sempre há de merecer
de nossa parte, porquanto, não há a negar,
tem o ilustre Deputado trazido a debate te­
mas econômicos, sociais e políticos da mais
evíjíente atualidade. Todavia, permita -me
V: ·Ex.a , em relação à _.bordagem que ora
faz) de um setor da politíea econômica do
G<werno, poderia V. Ex.a declarar que, se
Q,M~,nistro Delfim Netto se mostra aos olhos
de,N. Ex.a com esse aspecto, essa configura­
ç~ de um Ministro persistente e insisten­
te ,ao afirmar suas convicções, príneípal­
1Il1&lte em relação ao tema do custo de vida
• ,jda apuração dos indlces de sua elevação,
é porque S. Ex." tem vontade firme de al­
cançar a meta fixada para este ano. Não
pense que, a modo de um milagreiro, este­
ja>o Ministro Delfim Netto a manipular da­
dos que venham a esconder essa realidade
ql!l'é V. EX,a deseja demonstrar. O Sr. Minis­
ttO: da Fazenda apenas prossegue perseguín­
d~(uma meta traçada desde que chegou ao
MInistério, ou seja, a redução gradual do
custo de vida. Mas há de convir o nobre
colega que, embora existam diversos órgãos
procedendo à aferição desses índices, o Bra­
slr, em qualquer governo, sempre se guiou
pe-l0 Instituto de Economia da Fundação
Gétúlio Vargas.

O SR. ALCEU COLLARE8 - Pois veja
V. Ex.a como não há um critério correto,
1)1.1. próximo da -perreíção, porque esse ins­
tituto lida com um fator muito sensível
para o povo: a elevação do custo de vida,
que se faz sentir nos orçamentos doméstí­
COs. Se não houver um critério de .. maior
reeponsabilídade para aquilatar os diversos
itens que compõem o índice do custo de
vida, ele pode, inconsciente ou consciente­
mente, ser destorcido. Sabe V. Ex.a que o
Instituto Brasileiro de Eeonomia anunciou
um índice de 9,6% de elevação do custo de
vida até. o 'mês de setembro; a Faculdade
de Economia do Estado do Rio Grande do
Sul acusou uma elevação de 16,77%; outro
órgão especializado do Estado do Paraná
acusou uma alta de 14,0%. Veja V. Ex.a , '

então, que alguém deve estar errado. Se é
a Fundação, ou a Faculdade de Economia
do Estado do Rio Grande do Sul, ou o órgão
especializado do Paraná, não tenho como
informá-lo. O povo, através do seu clamor
cotidiano, porém, está a nos informar que
quem está errado é o Governo, porque to­
dos estão a clamar que o salário não lhes
permite mais manter um padrão de vida
razoavelmente decente e humano. Com
qualquer cidadão brasileiro que vive de
rendimentos, ou de salário propriamente di­
to, que V. Ex.a tiver contato, receberá a in­
formação de que os bens de consumo cor­
rentes ou populares estão atingindo uma
elevação fantástica. No decorrer desse dis­
curso, V. Ex.a terá oportunidade de verifi­
car o que estou afirmando.

O Sr. Vasco Neto - Nobre Deputado Al­
ceu Collares, quero apenas colaborar com
V. Ex.a, aduzindo um argumento. V. Ex.a
crítícou o regionalismo com que são elabo­
radas as estatísticas na Guanabara. Se V.
Ex.a tem razão neste particular, devo afir­
mar que o custo de vida no Rio de Janeiro,
por ser um Estado importador, deveria
apresentar um índice maior. Em contra­
partida, V. Ex.a citou' que, nas regiões do
Sul, dois institutos acusam um aumento
relativamente semelhante. Então, o nobre
colega defende a tese certa, de que o custo
de vida não deveria ser aferido só numa re­
gião padrão. Estou de pleno acordo com o
argumento que V. Ex.a defende. Mas acre­
dito que não há erro nos índices fornecidos
quanto à Guanabara, mas apenas certa dose
de regionalismo. Poderíamos, então, levan­
tar uma média ponderada para todo o
Brasil.

O SR. ALCEU COLLARES - Concordo
plenamente com V. Ex.a, que só veio am­
parar a minha tese. Mas queria chamar-lhe
a atenção para o fato de que não são d~­

Ierenças muito pequenas. O Estado do Rio
Grande do Sul, através de um organismo
que merece toda a fé, chegou à conclusão
de que. em setembro, o aumento do custo
de vida atingiu 16,77%, enquanto o órgão
oficial anuncia que só alcançou 9,6%. Como
vê V. Ex.a , há uma diferença entre os dois
índices que chega a atingir mais de 90%.
Então, há alguma coisa profundamente er­
rada na obtenção desses índices.

O Sr. Vasco Neto - Ao meu raciocínio
eu faltei acrescentar que temos de padro­
nizar a amostragem estatística, isto é, fa­
zer o levantamento dos índices por região
e, depois, para alcançarmos o resultado fi­
nal, encontrarmos a média ponderada deles.

O SR. ALCEU COLLARES - Concordo
plenamente com V. Ex.'" quando chega à
conclusão de que o organismo oficial está
errado.

O Sr. Vasco Neto - Não cheguei a essa
conclusão.

O SR. ALCEU COJ,LARES - Quando V.
Ex.a concorda com a tese da necessidade
de haver regionalização do levantamento
dos índices do custo de vida, faz uma criti­
ca contundente ao sistema adotado no País.

O Sr. Vasco Neto - Estou de pleno acor­
do somente quanto a um aspecto da questão.

O SR. ALCEU COLLARES - Não haveria
necessidade da concordância de V. Ex. lI com
a tese que estou levantando, isto é, a re­
gionalização dos índices, para que esses le­
vantamentos efetivamente pudessem repe­
tir o padrão de consumo do brasileiro.

O Sr. Vasco Netto - A tese de V. Ex."
é perfeita. Não a estou contestando. Mas
o critério estatístico deve ser padronizado.
A diferença pode estar na falta de padro­
nização de critérios.

O SR. ALCEU COLLARES - V. Ex." tem
razão.

O Sr. Vasco Neto - Queria aduzir só isso
ao discurso do nobre colega.

O SR. ALCEU COLLARES - Este debate
é da mais alta' significação na atualidade.
Mas o Sr. Ministro Delfim Netto é meio
"gozador", permitam-me usar a expressão'
nesta Casa. De vez em quando S. Ex.a tem
"tiradas" interessantes, atingindo sempre
aquele com quem debate. Aqui S. Ex.a fere
a opinião pública, quando lemos a seguinte
afirmação: "Delfim Netto afirma que os
preços dos alimentos estão sob controle ma­
temático". Mas isso não parece um absur­
do, uma aberração? Depois S. Ex.a fez uma
eritica à opinião pública.

Vejam bem a malícia, até muito inteli­
gente, embora inadequada, intempestiva
inoportuna e improcedente. Depois de dizer
que os preços estão sob controle matemático,
diz assim: "Se estão sob controle matemá­
tico, não pode ocorrer qualquer desnível,
qualquer desequilíbrio, qualquer extrapolá­
cão do limite de 12%". Então, ele é um deus,
ou melhor, um semideus da economia na­
cional. Do alto do' Ministério da Fazenda,
afirmou a todo o povo que não pode ultra­
passar 12% a elevação dos índices infla­
cionários. Vejam bem como S. Ex.a é inte­
ligente e "gozador" ao mesmo tempo. MàS
nem todo o mundo pode entender de média
ponderada. Aqui ele busca, como um má­
gico tirar um coelho de dentro de um cha­
péu, É lógico que a opinião pública não en­
tende muita coisa a respeito de média pon­
derada. Então, S. Ex.a dá essa explicação,
e o homem do povo fica a imaginar o que
será média ponderada. Será que, na média
ponderada,·o preço do arroz pode ser me­
nor? Será que o preço do feijão diminui
com a média ponderada? Com a média pon­
derada o açúcar, o leite, o trigo. os elemen­
tos essenciais à sobrevivência do individuo
melhoram sua situação. ou reduzem os pre­
ços? Será que possibilita melhor alimenta­
ção para o trabalhador? Essa média pon­
derada do Sr. Ministro tem uma conotação
"gozatíva",

O Sr Vasco Neto - Permita-me termi­
nar o meu raciocínio. Concordo com V. Ex."
em que deve ser regionalizada a pesquisa•
Mas quero explicar que a média ponderada
apresentada pela Guanabara poder ser dife­
rente daqueles fornecidas pelo Rio Grande
do Sul e Paraná. Agora, a média ponderada
deve ser adotada, E é facil. Cada artigo
de consumo tem um peso para o consumo
de cada família. Cada família consome ar­
tigos de subsistência de valores diferentes.
Então, é lógico que tem de ser ponderada.
Concordamos com V. Ex.a na tese - repito
- de regíonalízar os índices. () que eu
não conheço são os critérios matemáticos
que levaram os do Rio Grande do Sul e do
Paraná a atírigir aquela média e os da Gua­
nabara a que V. Ex.a citou. Para comple­
mentar sua tese, se V. Ex.a me permite,
devo dizer que devíamos estabelecer para
todos esses ínstitutos que pesquisam os
custos um critério que fosse nacional.

O SR. ALCEU COLLARES - Sou muito
grato a V. Ex.a pelo aparte.

O Sr. Pedro Lucena - Nobre Deputado
Alceu Collares, creio que não se pode criti­
car tanto o Ministro da Fazenda, quando
ele afirma que o aumento do custo de vida
está mantido em 12%. É que S. Ex.a não
vai à feira, recebe tudo de mão beijada.
Portanto, ele voa muito alto para saber des­
sas coisas. Por coíncldêncía, acaba de re­
ceber duas cartas de meu Estado. Uma de
um jornalista - tenho aqui o recorte do
jornal que ele me mandou - que teve a
curiosidade de ir à feira e ver as diferenças



'1604 Sábado 20 DIARIO no CONGRESSO NACIONAL (Seção n Outubro de 197~

de preços de janeiro para cá. A relação é
grande e não vou cansar V. Ex.a nem meus
outros nobres colegas. Mas ele cita os preços.
Por exemplo: feijão - "houve um alimento
de 300%. Em janeiro, o quilo de feijão era
Cr$ 2,20; agora está em 4,50" - hoje está
por mais; aqui em Brasília, Cr$ 8,00. Por­
tanto, subiu 200%. Mas continua ele: "A
carne subiu 40%, o milho, 50%, o pão, 30%.
Então, tudo subiu de 40 até 300%. Da outra
carta que recebi vou Icr apenas um trecho,
para que a Casa veja que o povo anseia
que nós, Deputados, levantemos aqui nossa
Voz para advertir a Nação da calamidade
que dia a dia se avizinha:

"Talvez estranhe, mas, falo, digo, e es­
crevo em nome de milhares de brasi­
leiros, pois a coisa chegou a tal ponto
que somente um Deputdo Federal, e
dos Bons, poderá fazer algo em bene­
ficio de muitos. Estamos em plena crise
inflacionária, e Galopante queira o .Sr,
Delfim Netto ou não, que ele venha
provar dentro dos limites da prática,
teoricamente o Brasil é o campeão do
Mundo.

Como acabar com a elevacão do custo de
vida é quase ímpossível, cen.sura na
imprensa não adianta, gritar dá ca­
deia, pixar muros não resolve, prender
comerciante também não, então. só há
um meio de "balançar" o governo, um
jeito .de fazer o Sr Delfim sair do so­
nho de que tudo está "azul" com pintas
cor de rosa: É pedir a extinção da
SUNAB. Como justificar? ]1: fácil,
muito fácil.

O preço da carne subiu mais que o
Skylab; perguntei ao Delegado Regio­
nal da Sunab uma explicação Alegou
o referido que a Sunab não é órgão de
controlar preços, mas de controlar o
abastecimento de gêneros alimentí­
cios. Saí convencido. Agora está fal­
tando leite em Natal. É proibido à ven­
da do leite in natura; é uma luta da­
nada para quem tem filhos menores. O
RN importa de Sergipe ou Recife (?),
também uma vergonha para nós. Ho­
je tem amanhã não; a cantiga é- assim.
Vou novamente a SUNAB e pergunto:
E agora. o órgão não é de abastecimen­
tos de gêneros alimenticios?.. Então
vem a mesma conversa, " o 131'. sabe
que o caso e de ração para o gado,
a fábrica de leite pasteurização não su­
porta o consumo, a h~pi'l leitelra do
Estado é fraca etc.

E agora pergunto ao Deputado: en­
tão para que serve a SUNAB? não con­
trola preço, não controla estoque, não
providencia nada em prol do povo. E
para despertar o governo da marcha
ingrata que hoje envolve o brasileiro,
só há um meio - pedir a extinção da
SUNAB, simplesmente, dístrtbuir os
servidores para outras autarquias e
pronto ... deixar o barco correr livre­
mente, como está correndo."

Em suma, ele pede a extinção da SUNAB,
órgão criado pelo Governo para controlar
os preços A carta é muito extensa e não
quero cansar V. Ex.a Mas seria interessan­
te até que fosse incluída no seu discurso,
como pretendo fazer no que vou pronunciar
na segunda-feira, se Deus quiser. li: por isso
que eu disse que o Sr. Ministro Delfim Net­
to não tem tanta culpa, pois S. Ex.a não vai
à feira, recebe tudo de mão beí. ada, voa
muito alto para ver essas coisas.

O SR. ALCEU COLLARES - Sr. Presi­
dente, se o Regimento permitir, peço que
sej a feita a transcrição da carta do nosso
irmão brasileiro que reclama da matemá­
tica do Ministro Delfim Netto.

O Sr. Orensy Rodrigues - Nobre Depu­
ts:do, como simples agricultor e pecuarista,
nao posso entrar no mérito da questão
apreciada por V. Ex.a. Mas, se entendi bem
o Deputado Pedro Lucena se expressou mal,
quando disse quc o Minist.ro Delfim Netto
recebe tudo de mão beijada. Como paulista,
não posso admitir que S. Ex.a duvide da
idoneidade morai e civica do Sr. Ministro
da Fazenda.

O SR. ALCEU COLLARES - Ilustre
Deputado, foi força de expressão. O Depu­
tado Pedro Lucena não quis dizer isso que
V. Ex.a entendeu nem imaginou que V.
Ex." entendeu. Ele sabe que o Ministro
Delfim Netto é um homem honesto. ape­
nas acha que o status social e econômico do
Ministro faz com que ele não sinta as agru­
ras das nossas necessidades, uma vez que
não precisa ir à feira com salário-mínimo,
não precisa ir ao supermecado tendo de
controlar os níqueis. Parece-me que foi
esta a intenção do Deputado, e não
de macular nem manchar o nome de S.
Ex.a o Sr. Ministro Delfim Netto. Tenho
ouvido crzer tudo dele. mas nunca aue é
desonesto. -

O Sr. Orensy Rodrigues - Isso justifica
a sua posição no Ministério da Fazenda.

O SR. ALCEU COLLARES - Embora te­
nha ouvido dizer que ele está no Ministério
da Fazenda fazendo um jogo que não tem
qualquer vinculação com a realidade. nun­
ca ouvi dizer que é desonesto.

O Sr. Fernando Lyra - Com respeito à
defesa do ilustre representante de São
Paulo ao Minist~o Delfim Netto, quando
pensou que o haviam tomado por urna coi­
sa que V. Ex.a entende que ele não é, achei
de bom alvitre afirmar uma coisa que o
Ministro Delfim Netto tem reafirmado com
muita freqüência. É que todos os comer­
ciant~s no Brasil hoje são desonestos, ge­
neralIzada com a campanha do "não à in­
flação". Claro, que não vou ratificar as
opiniões do Ministro. Se não ratifico ou­
tras, avaliem esta. Era só para confirmar.

O SR. ALCEU COLLARES - V: Ex." tem
razão. Há até uma propaganda muito sig­
nificativa do "não à inflação". Acho que
o Governo tem sido muito infeliz nas úl­
timas propagandas que tem lançado. Por
exemplo, aquela sobre o status do traba­
lhador brasileiro, que verificamos através
da televisão. O trabalhador ia para a fá­
brica. para uma indústria metalúrgica. Lá,
ele colocava as luvas, trabalhava oito ho­
ras. Depois. retornava ao lar. No domingo,
andava de barco a motor com a família,
e ainda com a família toda ia para a fren­
te da sua casa, ajardinada - um enorme
palacete. Tenho a impressão de que tro­
caram a casa, na hora de fazer a propa­
ganda; em vez de colocarem a casa do ope­
rário. colocaram a do dono da indústria.
Talvez tivesse ido ali o trabalhador para
pedir um aumento de vencimentos ou qual­
quer outra coisa ao patrão e aproveitaram
para fazer o filme.

Quanto à campanha do "não à inflacão"
é muito interessante essa propaganda, pois
acho que ela mostra a faixa de desespero
do Governo. Esse crescimento econômico
está-me parecendo um motor em cujas jun­
tas as lonas estão permitindo um vaza­
mento. Está havendo um vazamento por
toda a parte, e o Ministro corre, tapa com
a mão um lugar, tapa com a mão o outro
alimenta um setor do mercado de capitais;
prende os que chama desonestos - e de­
vem ser, porque, afinal de contas, ele co­
locou alguns na cadeia. e S. Ex." iria co­
meter a injustiça de prender um comer­
ciante honesto. Mas quero apenas descre­
ver, se permitir a minha lembrança, essa
propaganda do "não à inflação". Chega
uma senhora num armazém, onde um ca-

sal está atendendo. A senhora pergunta
quanto custa a lata de azeite. Resposta:
Cr$ 3,30. Ela vira as costas. O dono do ar­
mazém retifica: Não, Cr$ 3,20. E acaba por
Cr$ 2,00 e pouco. Quer dizer, a imagem que
se está transmitindo para o Pais é de que
o comerciante brasileiro normalmente não
é honesto. Todos os consumidores vão ao
comércio suspeitando da honorabilidade do
nosso comerciante. Isso me parece aten­
tatório à classe toda. A propaganda diz
isso mesmo. O dono do armazém vai bai­
xando o preço da lata de azeite. Quer di­
zer, era uma tentativa de furto. A propa­
ganda mostra isso.

O Sr. Parsifal Barroso - Nobre Deputado,
meu aparte tem em vista apenas a neces­
sidade de situar V. Ex.R dentro dos próprios
parâmetros que apresentou, ao iniciar sua.
exposição. Desejaria então apenas fixar al­
gumas observações. Qualquer que tenha

. sido o Ministro da Fazenda no periodo da.
Revolução de Março de 1964, desde o pri­
meiro até o atual, há um propósito firme
e decidido do Governo de combater a in­
flação. Não se pode negar que existe esse
propósito. Se o Sr. Ministro Delfim Netto
está utilizando recursos de ordem psicol«Ji
gica ou psicossocial, como o que V. E;:,
acaba de criticar, o de "não à inflação',
é porque tanto esse recurso ou qualquer
outro é válido na utilização de instrumen­
tos que levem à redução do custo de vida,
evitando a especulação. Mas o ponto sérío
do discurso de V. Ex." - aliás já aqui
abordado - é aquele do controle de fire­
ços sob rigor matemático. E devo lembrar
que, quer a Fundação Getúlio Vargas, quer
a "Faculdade de Ciências Econômicas de
Porto Alegre ou qualquer outra mstítuícâo
que tenha o propósito de fazer avaliação
dos níveis do custo de vida, terá necessa­
riamente que utilizar critérios de ordem
matemática para a fixação da média pon­
derada. S. Ex.", o Sr. Ministro da Fazenda,
quis referir-se ao critério matemático não
apenas da Fundação Getúlio Vargas, mas
de qualquer outra instituição, porque, nes­
se terreno. da avaliação das médias pon­
deradas, ou se utiliza o instrumental ma­
temático para a fixação ou não se acerta
quanto ao objetivo que está sendo visado.
Permita-me, por fim, dizer a V. Ex.a que
é válida a sua observação. conforme já tive
oportunidade de esclarecer o nobre Vic~
Lider Vasco Neto, de que até hoje não ';41
cogitou no Brasil, tanto no campo econômi­
co, quanto no campo financeiro ou sob
forma outra, inclusive a de legislação, de
se padronizar o critério para a avalíação
da amostragem, através do qual se obtem
a média ponderada, cujas análises variam
de região para região, sendo normal essa
variacão. Aí V. Ex.'" abordou matéria da
mais > alta importância, porque até agora.
foram considerados nacionalmente como
válidos os índíces fornecidos pela Funda-.
ção Getúlio Vargas. Se V. Ex. a tem moti­
vos para descrer ou desconfiar da avaliacão
feita por aquela Fundação, então há que
se estudar a forma de padronizar o critério
de avaliação da amostragem.

O SR. ALCEU COLLARES - Fico muito
grato ao nobre colega Parsifal Barroso, que
terminou o seu aparte com algumas críti­
cas muito simpáticas, muito generosas ao
meu comportamento ria tribuna. Primeiro,
disse que eu tinha fugido do assunto, que
eu não me havia pautado dentro dos pa­
râmetros da análise a que me propus. Que­
ro lembrar que foi S. Ex." mesmo quem
me desviou, porque às vezes dá apartes
muito interessantes. Se pudessem ser di­
mensionados com o índice de inflacão, o
povo estaria com fome. O outro é o de que
S. Ex." julga exclusivamente a parte séria
do meu discurso, a expressão do Sr. Delfim
Netto.

O S1·. Parsifal Barroso - Permite?
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o SR. ALCEU COLLARES - V. Ex.e. é
tão excessivo nos apartes que às vezes a.
nossa generosidade sente-se magoada e a
vontade que temos é não dar o aparte. Mas
isto choca, isto machuca, isto conflita, isto
não é normal no íntorrelaelnnamento dos
parlamentares. Então, nós nos vemos obri­
gados a dar o aparte. É o que vou fazer
agora. Tem V. Ex.a o aparte.

O Sr. Parsifal Barroso - Queria apenas
dizer que meu aparte inicial não o desviou,
absolutamente do rumo e da diretriz que
se havia traçado para criticar a entrev}s~a
do Sr. Ministro Delfim Netto. Pelo contrário,
Eu me restringi e me ative, estritamente,
às palavras iniciais do discurso de V. Ex.a

O SR. ALCEU COLLARES - Muito obri­
gado.

O Sr. Parsifal Barroso - E posso infor­
mar ainda que ao considerar séria a ma­

. téría da fixação de um critério que uni­
romüsasse a fixação da média ponderada
nas amostragens que são obtidas aqui, ali,
acolá dei meu assentimento à idéia de
V. E~.a porquanto entendo, pessoalmente,
que no' campo econômico, se estão surgín-

I e.ssas divergências, há que se procurar,
,ravés da própria ciência econômica, a

, arma de se chegar à uniformização a que
V'

o
Ex.a se referiu.

O SR. ALCEU COLLARES - V. Ex.a fez
mencão de que a apreciação do índice do
custo de vida tem de ser feita por meio da
matemática. Evidentemente. Não é isto que
o Ministro Delfim Netto afirma, S. Ex.a não
disse que este levantamento é feito pelo
mstrumental matemático, disse que os
preços estão sob controle matemático. Veja
V.' Ex.a que nós às vezes ente~demos _ma~
as coisas. Sob controle matemático. Nao e
que se use a matemática para a aprecia­
cão o exame, a pesquisa dos elementos
co~ponentes do custo de vida. V. Ex.a vai
ter paciência; sei que o sacrificio é muito
grande, mas o.emínente colega está de plan­
tão na Liderança da Aliança Renov:adora
Nacional e eu gostaria que me OUVIsse a
respeito do prosseguimento da tese que de­
fendo quanto à necessidade - se efetiva­
mente se quer refletir com seriedade e res­
ponsabilidade - de a metologla de levan­
tamento dos índices de custo de vida so­
jrer uma profunda modificação.

Veja V, Ex.'" que aqueles quatro organis­
mos adotam ponderações diferentes para o
elemento alimentação. A Fundação Getúlio
Vargas disse que 43,5% dos salários ou da
capacidade aquisitiva daquele grupo, cujo
orçamento familiar foi levantado através
de' inquérito, se destinava à alimentação.
No anterior sistema da apreciação do custo
de vida, a Fundação Getúlio Vargas dava
páta o elemento habitação 20,5%; mas em
19M baixou essa ponderação para 10,3%.
Onde os técnicos, os analtstas, conseguiram
elementos para justificar esta redução, eu
não sei, mas é de se desconfiar que seja
absurda, E, mais, no elemento Habitação,
o inquérito demonstrou que, daqueles pes­
quísados, 73% são inquilinos e 27% pro­
prietários. Entretanto, os técnicos afirmam
que, com o financiamento do BHN, Um
número ponderável se transformou em
proprietários. Sabe V. Ex.a qual o peso que
se coloca nesse sistema, para aluguel? Ape­
nas 8,25%; para o proprietário, 2,0%.

Parece que os técnicos não sabem que
todos quantos adquiriram imóveis pelo Sis­
tema Financeiro de Habitação não os pa­
garam integralmente, não são proprietá­
rios, mas unicamente promitentes compra­
dores. Eles estão pagando mensalmente
suas prestações, que são muito mais ele­
vadas do que o preço normal dos aluguéis.
Isto é óbvio. Querer-se negar isto é desejar­
se esconder a realidade dura que está
ocorrendo na economía do Pais. Vejf\ que

este é um dado concreto, fnsofismável, ir­
retorquível. Há um profundo erro nisto.
Para o elemento Habitação a Fundação
apresenta 43,5%, enquanto o Ministério do
Trabalho, ao qual V. Ex.a deu sua valiosís­
sima contribuição como Ministro, estabelece
50%. Para a habitação, enquanto a Fun­
dação Getúlio Vargas dá 10,5%, o Minis­
tério do Trabalho dá 18%.

Há algo que não consigo entender. Em
determinados momentos, tenho a impressão
de que está havendo alguma coisa que não
deve ser demonstrada. Por exemplo: os ar­
tigos de residência, pelo antigo critério de
apreciação de elevação do custo de vida,
apresentavam índice de 5,6%; agora é ....
11,8%. Por que fizeram isso? Será que o
padrão, o orçamento ou o consumo do povo
brasileiro melhorou tanto, que ele pode se
dar ao luxo de gastar em artigos de resi­
dência, tais como roupas de cama, roupas
de mesa etc? Se V. Ex.a quiser, Deputado
Parslfal Barroso, posso aqui relatar esses
artigos.

O Sr. Parsifal Barroso - Permite V. Ex.a
um aparte?

O SR. ALCEU COLLARES - Se V. Ex.a
não me interromper, concluirei meu racío­
cínío, que ainda está na metade. Depois
V. Ex.'" quer me culpar porque me desvio.
É V. Ex.a responsável pelos meus desvios
do assunto que estou abordando. Quanto ao
mais, ninguém há de desviar-me. Já atingi
aquela maturidade necessária para guiar

. meus passos.
O Ministério do Trabalho, em alguns casos

estabelece para o vestuário 5 e 6%. O mais
importante. porém, nesse critério do Mi­
nistério do Trabalho, é que suas pondera­
ções não são iguais para todas as regiões.

O Sr. Parsífal Barroso - Claro.
O SR. ALCEU COLLARES - Claro, disse

o nobre Ministro. Então esse órgão deve ter
feito um inquérito, uma pesquisa, para de­
pois levar a efeito as ponderações. Mas
fazem isso? Não fazem. O Ministro do Tra­
balho não quer comparecer a esta Casa
porque não pode explicar esse critério. Te­
nho chamado o Ministro, tenho convocado,
tenho convidado S. Ex."', tenho até feito
coisas fora do normal para que aqui com­
pareça. Mas S. Ex.a não vem. E não vem
porque não tem como explicar isso.

O Brasil é dividido em várias regiões pelo
Ministério do Trabalho, mas não em função
das necessidades de consumo do trabalha­
dor. Tudo é feito considerando-se a capa­
cidade econômica do emprcsariado local.
Não se considera a justiça social para fazer­
se isso. Cito um exemplo: a alimentação.
No Rio Grande do Sul, 40% do salário­
mínimo é destinado à alimentação; na
Guanabara, 50%. No Rio Grande do Sul,
para habitação, 13%; na Guanabara, 18%.

Todos estão perdidos num cipoal de teo­
rias, e não mais conseguemsaír dele. Mas
agora o "motor está vazando", em toda
parte. Esse crescimento econômico está
"furando", lamentavelmente para o Minis­
tro Delfim Netto. Tenho a impressão de que
S. Ex.a fez cálculos de probabilidade tais que
pensou que poderia passar no Ministério da
Fazenda, até o fim de sua gestão, baseado
nas premissas que imaginou. Mas, COmo
S. Ex.a está verificando que o "barco está
furando", viaja para São Paulo, se desloca
para o Rio Grande do Sul, e realimenta o
mercado de capitais com incentivos. Aliás,
os próprios empresários estão dizendo que
não vai dar certo esta última medida ào
Governo.

Vamos analisar aqui a situação, utili­
zando um quadro comparativo do Minis­
tério do Trabalho. O percentual relativo a
J:W;lítação era p,e 20,5%; agora passou lli\Il1-

10,57%. A argumentação é de que muitos
se tornaram proprietários. :tG improcedente.
Ninguém, dos que adquiriram residência.
pelo Banco Nacional de Habitação, ainda
conseguiu completar suas obrigações rela­
tivas ao contrato de compra e venda que
mantêm com aquele órgão. Mas quanto à
habitação, o Ministério dá o índice de 18%.
enquanto a Prefeitura de São Paulo apre­
senta 25%. Artigos de residência: de 5%'
passou para 11,4%. A Prefeitura de São
Paulo acusa 5,7%.

Vejam que há disparidades, discrepân­
cias, que isto tudo que se está fazendo ofi­
cialmente não reflete a realidade. E digo
mais: são os próprios órgãos do Governo que
afirmam que as pesquisas são aleatórias.
Não sei se V. Ex.as já observaram que abaixo
de todos aqueles quadros demonstrativos
apresentados pelo Ministro Delfim Netto
lê-se "Estimativas". Quando S. Ex.a sair do
Governo, se formos conferir as estimativas,
aq verificarmos que elas não estão certas,
nao teremos a quem reclamar, porque o Mi­
nistro não mais estará lá. Não há nada de­
finitivo nem concreto, tudo é estimativa.

Quero prosseguir, mas analisando outro
fato.

O Sr. Parsifal Barroso - Permite V. Ex.a?

O SR. ALCEU COLLARES - Depois o
Presidente vai-me permitir que eu reserve
cinco minutos para V. Ex.a, ao final do meu
discurso. Vejamos este dado: "Serviços
Pessoais, 5%," segundo cálculo anterior.
Vejam, a malícia está aqui. Este item me­
rece análise aprofundada, pois verificamos
que o jogo de números, nas médias ponde­
radas, permite afirmar-se que na Guana­
bara, até setembro, o custo de vida aumen­
tou somente 9,6%. Por outro lado, o Centro
de Estudos de Economia, do Estado do Rio
Grande do Sul, acusou uma elevação no
custo de vida, de 16,77%. No Paraná, au­
mentou para 14,5%. A Prefeitura de São
Paulo acusou um índice muito superior ao
da Guanabara. Mas o fato é que eles não
utilizam algumas técnicas relativas" aos ar­
tigos de residência. :tG lógico que uma grande
camada da pouplaçâo brasileira não vai ao
mercado_ em busca de artigos de residência,
quase nao consome Serviços Pessoais. .

O Sr. Parsifal Barroso - Permite V. Ex.a?
O SR. ALCEU COLLARES _ Ela vive· i

tanto quanto possível, para pagar alimenta~
cão, habitação e transporte. Estes são os
3 elementos que deveriam ser examinados à'i
parte pelo Governo, para que cada um dos'
grupos e subgrupos apresentem médias pon-'
deráveis que reflitam a realidade. Concedo
o aparte a V. Ex.'"

O Sr. Parsifal Barroso - Antes de tudo.
quero agradecer a V. Ex.a pela benignidade;'
ao permitir-me mais um aparte.

O SR. ALCEU COLLARES - Não se trata
de benignidade, mas de dever, que cumpro
com sacrifício.

O Sr. Parsifal Barroso - E V. Ex.a o fez
após dirigir-se à Presidência, anti-regimen­
talmente, solicitando me concedesse 5 mí­
nutos complementares, a fim de externar
meu pensamento.

O SR. ALCEU COLLARES - Nobre Depu­
tado, V. Ex.a não entendeu minha intenção.
Não desejava negar-lhe o aparte.

O Sr. Parsifal Barroso - Entendi. Quis
V. Ex.a gracejar, como é de seu tempera­
mento, embora em se tratando de matéria
altamente séria. Graças à benignidade de
V. Ex.e., posso, afínal, dar o aparte que de­
sejava. Apenas duas observações, nobre Lí­
der Alceu Collares. Desde que me entendo,
existem, no Brasil, essas diferenças de cri­
tério para a fixação das médias ponderadas
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quando se trata de avaliar o custo de vida.
Saiba V. Ex." que certa vez, na fixação de
níveis de salárío-minlmo, tive necessidade
de, ultrapassando os limites dessas médias
~onderadas, justificar uma elevaçêo para
ro salário-mínimo do Piauí. Havia, já na­
quele tempo, a limitação decorrente dessas
médias ponderadas, cujos critérios podem,
do ponto de vista da ciência econômica,
ser criticados. Mas eles sempre no Brasil
estiveram como V. Ex." os apresenta hoje.

,.posso informar com sinceridade d'alma que
nunca houve uma situação diferente da­
quela que V. Ex.a ora apresenta. Enquanto
V. Ex." se atém a essa diversidade de cri­
térios, a essas avaliações por formas dife­
rentes que as entidades econômícss utili­
zam, o Governo, invariavelmente, inflexi­
velmente tem mantido sua atitude de lançar
mão de todos os meios ao seu alcance para,
de fato, debelar gradualmente a inflação
brasileira e chegar à redução dos custos.

O SR. ALCEU COLLARES - Veja V. Ex."
que não falei no problema de inflação.
Estou tratando de elevação do custo de vida
e da metodologia utilizada para a pesquisa
dos diversos itens que compõem os indices
de elevação do custo de vida. Qtle o Gover­
no está fazendo esforço, todos são teste­
munhas. Se está acertando, nós desconfia­
mos que não, porque há erros em vários
setores econômicos. Ainda agora esteve um
Deputado da ARENA dando uma contribui­
ção das mais preciosas ao Governo no setor
do trigo. Há o problema do feijão. Há o
problema da banha. Há o problema do ar­
roz. Há o problema da manteiga, Há o
problema da carne. Então há um elenco,
uma constelação de problemas que estão
surgindo agora e que normal e natural­
mente levarão a ultrapassar os índices de
elevação do custo de -vída, que o Ministro
diz estão sob controle matemático. Nunca
antes tinha ouvido um ministro, de-sta for­
ma categórica, usar uma expressão desta.
Todos os anteriores titulares afirmaram, de
forma até humilde e modesta que iriam
tentar debelar a inflação ou pelo menos
limitá-la. Desde o inicio do ano se diz que
apenas uma catástrofe ou uma seca violen­
ta poderia permitir que os preços 'escapas­
sem ao controle matemático. Parece-me
uma certeza certa demais, que nos ';Jode até
levar a desconfiar que não seja certa.

Nobre Deputado, V. Ex.", que serviu na
Pasta do Trabalho, sabe perreítamente que
o Ministério ainda aplica o Decreto-lei n.o
399, de 193B, da época do eminente Presi­
dente Getúlio Vargas, que fixou, após es­
tudos efetuados por nutricionistas, a' com­
posição de uma dieta mínima para o traba­
lhador. É o que a lei chama de ração mí­
nima essencial para o trabalhador poder
manter a capacidade de produção, ou pro­
dutiva. Nessa composição constam 13 ou 14
tipos de bens de consumo popular, necessá­
rio ou corrente: carne, leite. feijão, farinha,
arroz, batata, legumes, pão, café, frutas,
açúcar, banha, manteiga, sal etc.

O SR. PRESIDENTE (Aderbal JUlrema) ­
V. Ex." dispõe de 5 minutos para concluir
sua oração.

O SR. ALCEU COLLARES - Concluirei
em 5 minutos.

Em 1972, pedi à SUNAB, órgão oficial,
que me mandasse os preços. Então, no dia
20 de junho de 1972, a SUNAB forneceu-me
os preços. Naquela época, a despesa com
essa racâo mínima era de 152 cruzeiros.
Hoje, o' trabalhador, sozinho, precisa de
Cr$ 248,80 para se alimentar, para atender
às necessidades dessa ração míni:na, onde
estão previstos inclusive calorias fósforo,
proteínas etc. É o mínimo essencial para
...o.anter o individuo com capacidade de tra-

balho: Cr$ 248,80. Ora, o salário-mínimo é
de Cr$ 312,00. V. Ex." deduz Cr$ 248,80 e
veja o que sobra para o individuo atender
às outras necessidades. Como o Governo dá
a média ponderada, de que para a alimen­
tação bastam 50% do salário-mínimo de
Cr$ 312,00, sobram cento e sessenta e pou­
cos cruzeiros. Quer dizer, as ponderações
consideradas pelos órgãos governamentais
não refletem a realidade do consumo de
cada trabalhador e de sua família.

O SI'. Sinval GuazzelIi - Serei breve. Es­
tou estranhando esses dados. Faço lá em
casa uma rigorosa contabilidade das mi­
nhas despesas com alimentação. Somos 4
pessoas e estamos gastando, atualmente,
uma média de Cr$ 250,00 por semana, o que
equivale a Cr$ 1.000.00 mensais. Apenas com
relação ao que V. Ex.a está citando como
o necessário para uma pessoa se manter,
o que dá uma média de Cr$ 250,00 por mês,
e não falta nada.

O SR. ALCEU COLJ,ARES - Então estou
certo. V. Ex.a dá 'um aparte maravilhoso
para mim. Errei apenas por pouco. Segundo
os meus cálculos, dá Cr$ 248,80, e segundo
os de V. Ex." dá Cr$ 250,00. São perfeitos
os dados que dou a esta Casa, reafirmados
agora por um elemento da própria Aliança
Renovadora Nacional, embora com a inten­
ção de contestar. a intuito do nobre Depu­
tado Sinval Guazzelli não foi o de achar
que os meus dadas eram corretos; sua in­
tenção era de contestar. Mas os dados ma­
temáticos confirmaram os levantamentos
que fiz. Se há quatro pessoas, cada uma
gestando ...

O Sr. Sinval GuazzeIli - SOmos quatro
adultos e duas crianças.

O 8R. ALCEU COLLARES - ... Cr$
250,00, a soma será Cr$ 1.000,00. Há uma
diferença, a menor, nos meus cálculos, de
Cr$ 5,02. Veja V. Ex." que o meu cálculo de
probalidades quase atinge a perfeição. E
eu achava que nem de matemática enten­
dia. Pensava que de matemática eu nada
sabia, além de somar.

O Sr. Sinval Guazzelli - Aqui está a mé­
dia feita pelo nobre Deputado Vasco Neto,
que é de Cr$ 166,70, referente a quatro adul­
tos e duas crianças. Pedi que V. Ex." desse
a média. V. Ex." deu a média, que foi ago­
ra corrigida pelo nobre Deputado Vasco
Neto. Lá em casa somos 4 adultos e duas
crtancas, que também comem. Mas, supon­
do que duas crianças comam por um adul­
to, seriam cinco pessoas, o que daria uma
média de Cr$ 200,00. Evldentemente, é claro,
com um padrão um pouco acima do nor­
mal; mas não um padrão de luxo. Não te­
nho padrão de luxo em minha casa.

O SR. ALCEU COLLARES - Creio que os
índices são válidos para o trabalhador.

O Sr. Sinval Guazzelli - Mas não há
grande diferença.

O SR. ALCEU COLLARES - Acho que na
alimentação mínima, essencial, não há
grande diferença. V. Ex! tem razão, e acho
que os meus cálculos, assim mesmo, se
aproximam da realidade. De Cr$ 240,80
para Cr$ 320,00, quanto sobra para o in­
dividuo pagar aluguel, vestuário, educação,
saúde, transporte? Por isso que essas mé­
dias adotadas para o Estado da Guanaba­
ra, da responsabilidade da Fundação Ge­
túlio Vargas, precisam ser profundamente
modificadas. Se no passado não foram, ago­
ra estamos verificando o erro, e V. Ex.as
concordam com a tese de que se deve re­
gíonalízar o levantamento dos índices de
custo de vida para que a realidade seja
realmente refletida.

Uma coisa mais para acabar, Sr. Presi­
dente. Sabem V. Ex."', 81'S. Deputados, como

são feitos esses levantamentos? Por amos­
tragem, o que pode ser correto em cálculo
de probabilidades. Tomam 20 ou 30 tamí­
lias, verificam seu padrão de vida, e per­
guntam quanto a famma gasta. a certo de­
veria ser fixar-se o mínimo essencial para
a alimentação - temos o Instituto Nacional
de Alimentação e Nutrição que pode dizer
qual o teto mínimo necessário para o indi­
viduo sobreviver com energia e capacidade
de trabalho - e a partir daí fazer o levan­
tamento do custo de vida. Nunca por orça­
mento familiar de um grupo, que não cor­
responde ao padrão mais baixo nem ao mais
alto.

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Deputados,
retornarei ainda à análise deste problema,
que me parece da mais alta significação
para esta Casa e para a população braslleí­
ra, que não pode acreditar nos índices ma­
temátícos que o Ministro revela para todo
o País. (Muito bem! Muito bem! Palmas!)

VII - O SR. PRESIDENTE (Aderbal Ju­
rema) - Vai-se passar ao período destãna-
do às Comunicações das Lideranças. '

Tem a palavra o Sr Maurício Toledo._
O SR. MAURíCIO TOLEDO - (pronunc.

o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Si'
Deputados, o Governador de São Paulo, Sr:
Laudo Natel, dentro do princípío de que
- governar é. ir ao encontro do povo -,
adotou um método administrativo, através
de um contato direto com as populações e
autoridades interioranas, auscultando-lhes

• os problemas mais prementes e aí mesmo
estudando-os e oferecendo-lhes as soluções
convenientes. - ,

Sendo o mandatário paulista homem, do
mteríor, sente-Soe à vontade nas viagens
que empreende às mais distantes cidades
do território paulista, infundindo confian­
ça aos que com ei~ dialogam, eis que os
trata a todos, espontâneamente, com igual­
dade e fraternidade.

Dentro desse estilo e sistema de governar,
todo o Secretariado da administração ban­
deirante vem realizando seguidos e apro­
veitáveis encontros com os Prefeitos, Pre­
sidentes de Câmaras Municipais, Vereado­
res, autoridades, políticos e o povo em ge­
ral, nas sedes das regiões administrativas
do Estado ou em qualquer lugar onde a
presença do Governo se faça necessária. _.

Conhecer de perto os problemas regio­
nais e encaminhar as soluções ccrrespon.­
dentes, esta tem sido a tônica da atual
admínístracâo estadual pauüsta,

Pl'Iatica-se hoje em dia, em São Paulo,
uma administração pública marcadamente
voltada para o interior, através do díálogó
com as lideranças locais e com o próprio
povo.

a último desses encontros aconteceu em
Bauru.

a comparecimento de autorídades e po­
líticos da região na "Capital da Terra Bran­
ca" - como é conhecida a cidade de Bauru,
foi expressivo, entusíástíco e altamcnte pro­
veitoso, corno aconteceu nas reuniões an­
teríores.

Pelo Governo do Estado estiveram pre­
sentes o Sr. Secretário da Justiça, Pro!.
Wah1emar Mariz de Oliveira Junior, e o Sr.
Secretário para os Assuntos da Casa Civil,
Dr. Henry Cury Aidar.

Discursando na ocasião, o Prof. Waldemar
Mariz de Oliveira Junior ponderou que, con­
quanto sua secretaria normalmente pouco
apareça no terreno das realizações mate­
riais, a sua atuação, em verdade, é de trans­
cendental importância para todo o orga­
nismo público estadual, visto como é ela
que cuida do embasamento [uridíco de td-
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das as atividades desenvolvidas no âmbito
da adrnínístração regional, sem exceção.

Haja vista a sustentação jurídica dada
pela Secretaria da Justiça às gestões admí­
nístratívas levadas a efeito na regíão do
Vale do Ribeira, onde uma das primeiras
e fundamentais provídêneías foi, justamen­
te, dírímír dúvidas jurídicas relaíconadas
com o problema da posse da terra, eis que
ali noventa por cento das terras são de­
voíutas,

Entrementes, o que o Gove,rno do Estado
de São Paulo e particularmente a sua Se­
cretaria da Justiça realizam no campo da
politica penitenciária é qualquer coisa de
gigantesco e admirável, conforme reconhe­
cido nesta própria Casa.

Aceítando o desafio de uma situação car­
cerária insustentável; anacrônica e desa­
1malizada, segundo palavras do SI': Secretá-

• rio, Prof. Waldemar Mariz, a admínístração
paulista partiu resoluta para uma série de
medidas que visam não somente à constru­
ção de novos e modernos presídios, inclusi­
ve as chamadas prisões abertas" que se pre-

. tende tenha o seu número aumentado, mas,

l(inciPalmen te, à humanízaçâo do cumpri­
ento da pena e, pois, a ressoctalízaçâo do

elínqüente.

li: um programa ambicioso, não há a me­
nor dúvida, mas fica a certeza de que no
atual Governo foram tomadas as primei­
Iras e, naturalmente, mais difíceis provi­
.dêncías no sentido de levá-lo a bom termo.

Já o Dr, Henry CUry Aidar, experímen­
tado e respeitado homem público, que em
vezes anteriores emprestara o brilho de sua
colaboração ao Governo de São Paulo e que
no momento ocupa importantíssimo cargo
de Chefe da Casa Civil, antes de reportar­
se ao vasto elenco de atríbuíçôes e efetivas
realizaçóes de sua Pasta. fez rápidas di­
gressões em torno da proposta orçamen­
tária recentemente encaminhada à Assem­
bléia Legislativa pelo Governador Natel, um
retrato fiel da puj ança de São Paulo e da
eficiência íncontrastada da atual adminis­
tração estadual.

Comparou-a com os orçamentos anterio­
res e ressaltou que o ver tíginoso cresounen­
to da receita pública do Estado, em razão
do que tem sido possível destinar consíde­
.ráveís recursos a todas as áreas de atuação
'do poder público, é, antes, uma eloqüente
confirmação da eficácia e diligência de uma
gestão, já que tudo Iol conseguido sem qual­
quer aumento de tributo. Ao contrário, o
lCM, que é a base da receita estadual, sofre
uma redução de 0.5% a cada ano, de modo
que os sucessivos aumentos de arrecadação
são realmente fruto do progresso de Es.tado
éüa alta capacidade de seus atuais admí­
nístradores, à frente o SI', Laulo Nate!.

Após enumerar as. variadas atribuições
da Casa Civil, o Sr. Secretário, Dr. Henry
Aidar, destacou a assistência prestada às
comunidades interioranas e aos seus admi­
nistradores através da Subchefia para os
Assuntos dos Municlpios, que não só enca­
minha as respectivas reívíndícações, como
acompanha o seu processamento, juntamen­
te com o Secretariado e com a direção das
autarquias e sociedades de economia mista.

O Conselho Estadual de Auxílíos e Sub­
venções, organismo subordinado à Casa Oi-

- vil, é hoje uma realidade, principalmente
em relação ao interior, atendendo col'l} sin­
gular presteza aos reclamos que lhe sao di­
rigidos. Menção especial cabe ao Serviço de
Assistência Social do Palácio do Govern'Ü ­
também ligado à Casa Civil - sob o co­
mando direto da Primeira Dama do Estado,
Exm." Sr." Zild1l. Gamba Natel, cuja ativi­
dade em favor das obras sociais do Interíoe

. é das mais louváveis, realizando com êxito

extraordinárias campanhas assistenciais e I
atendimentos de toda ordem.

Além de outros setores mencionados deti­
damente pelo Secretário Henry Aidar, cum­
pre assinalar a especial atenção que vem
sendo dispensada ao Hospital das Clínicas
de São Paulo, o mais completo, aparelhado
e eficiente do gênero em todo o Pais, com
atencllmento não so à população de São
Paulo, mas a todo o Brasil.

Nessa área - a do Hospital das Clínicas
- o atual Governo cuída de ampliar as
instalações do nosocómío, bem como de es­
timular e aparelhar as atividades que lhe
são correlatas, máxime a Faculdade de Me­
dicina e o setor de pesquisas.

Enfim, puderam as autoridades e povo da
região de Bauru, durante o encontro aqui
referido, sentir de bem perto, pela palavra
abalizada de dois eminentes Secretários do
Governo Laudo NateJ, o quanto se está fa­
zendo no momento em benefício da gente,
bandeirante.

E, para encerrar esses encontros, qUe ti­
veram a presença de todos os Srs. Secretá­
rios do Governo paulista, nas Sedes das Re­
giões Administrativas, o Sr. Governador
Laudo Natel enviou uma otimista Mensa­
gem, lida nessa ocasião pelo Sr. Secretário,
Dr. Henry Aídar, Dado o alto significado
desse pronunciamento do Chefe do Executi­
vo de meu Estado, passo a lê-lo para que
seja consignado nos Anais desta Casa:

"MENSAGEM DO GOVERNADOR
LAUDO NATEL

Termina o ciclo de reuniões entre os
Secretários do Governo do Estado e as
populações do interior, representadas
por suas autoridades, dirigentes de ins­
tituições e clubes de serviço, trabalha­
dores, empresários, funcionários públi­
cos, estudantes. especialistas em ques­
tões administrativas c o povo em geral.
Consigno, de modo muito especial, o
meu reconhecimento à compreensão,
que não me surpreendeu, e à magnífica
acolhida dispensadas à iniciativa, cujos
resultados qualifico de altamente posi­
tivos para São Paulo.

Os encontros estreitaram, ainda mais,
os nossos contatos com os municípios,
aprofundaram o diálogo entre gover­
nantes e governados, ampliaram o rela­
cionamento entre os governos do Es­
tado e dos municípios, dentro de uma
orientação da qual minha administra­
çâo não se afasta: a de não esperar
que o interior lhe traga os problemas
que o assoberbam - mas ir sempre ao
encontro de tais problemas e solucioná­
]0 ~ de acordo com as rigorosas linhas
da realidade sócio-econômica bandei­
rante.

Os Secretários de Estado, meus porta­
vozes e membros da minha equipe de
governo, transmitiram às forças vivas
do interior, antes de tudo, uma mensa­
gem de confiança nas diretrizes que vi­
mos imprimindo à administração.

Foram portadores de pormenorizadas
informações sobre os programas con­
cluídos ou em curso, em vulto e em
rttmo tais que superam as mais otimis­
tas previsões.

Deram testemunho de que o Governo
do Estado se encontra inteiramente vol­
tado para suas altas responsabilidades,
tranqüilo, sereno e confiante, sem ou­
tra preocupação senão a de realizar o
bem comum, a qualquer preço, e per­
suadido de que não há incompreensões,
nOO há ínverdades, não há distorções
que resistam à fo,rça do trabalho•

Nas exposições que fizeram, sobre as
realizações das respectivas pastas, con­
firmaram, com dados írrerutávets, que
o atual Governo do Estado vem aumen­
tando, cada vez mais, os recursos or­
çamentários destinados às obras públí­
cas vitais para a comunidade paulista.
Atentem bem para estes números:
Em 1972, o orçamento de investimen­
tos originais previa a soma de 1 bilhão
e 900 milhões de cruzeiros para obras
em todos os setores administrativos.
Em 1973, aquele total era elevado a 3
bilhões e 67 milhões,

Em 1974, atinge a excepcional soma de
4 bilhões e 747 milhões.

Estimados outros recursos captados pe­
10 Governo, através de medidas de ra­
cionalização da máquina admínístratí-,
vr , sobretudo, com a supressão sumária
de despesas supérfluas e, ainda, com a
considerável elevação dos índices de
eficiência do sistema de arrecadação,
os orçamentos originais dos dois primei­
ros anos acusam um volume maior de
aplicações, a saber:

Em 1972, a previsão inicial de 1 bilhão
'e 900 milhões ascendeu a 2 bilhões e
900 milhões.
Em 1973, de 3 bilhões e 67 milhões pas­
sou a 4 bilhões e 100 milhões.
Um acréscimo, não menos apreeíável,
deverá registrar, também, o orçamento
original de 1974, ao final do exercício.
Quero salientar, mais uma vez, que .&
extraordínárla expansão da capacidade
de investimento do Estado está sendo
conseguida sem qualquer aumento de
impostos. Pelo contrário, de ano para
ano vem sendo reduzido em 0,5% o Im­
posto de Circulação de Mercadorias, o
lCM, que é o grande gerador da receita
tributária estadual.
1!: ao interior, primordialmente, que se
destina a maior parte dessas inversões.
Entendo que o desenvolvimento inte­
gral, equilibrado e harmônico de todo o
Estado é a melhor maneira de criarmos
uma economia moderna, competltíva e
dinâmica, cujos pressupostos são a me­
lhor distribuição dos beneficios do pro­
gresso, favorecendo, índíscrlmínada­
mente, todas as classes e regiões; o
aperfeiçoamento das instituições; e a
estabilidade política e social - metas,
aliás, que são hoje de toda a nação bra­
sileira.
Nas reuniões que ora se encerram,
creio que ·ficou patente, em suma, que
a interiorizacào do desenvolvimento é
hoje um fato consumado, entre nós,
graças não apenas ao empenho gover­
namental nesse sentido, mas ao apoio
que lhe emprestam os setores empresa­
ríaís e a opinião pública em geral.
Observações, sugestões e criticas, reco­
lhidas pelas equipes que percorreram
as regiões administrativas do Estado,
foram ou estão sendo devidamente
COnsideradas pelos órgãos técnicos do
Governo, para o merecido atendimento,
dentro da programação geral em exe­
cução.

Actma de tudo, porém, os encontros re­
vigoraram, em mim e em toda a admí­
nístraçâo Estadual, a crença na extra­
ordinária pujança do interior paulista e
no valor de sua gente, com cujos anseios
e aspirações sempre me identifiquei, e à
qual busco servir, na medida extrema
das minhas forças. - Laudo Natel, Go­
vernador do Estado"

Ira o que tinha a díser, (Muito bemt )
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o SR. AMAURY Ml'1LLER - (Comunica­
ção de liderança. Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, hoje, mais do que nunca, a dignidade
da pessoa humana exige um agir livre e
responsável.

Mais que por coação, pressão ou qualquer
outra forma de imposição, o exercício dos
próprios direitos, o cumprimento elos pró­
prios deveres e a plena realização dessa
múltipla colaboração devem derivar sobre­
tudo de decisões pessoais, fruto da própria
convicção, da própria iniciativa, do próprio
senso de responsabilidade de cada um.

Apenas, os Estados policiais, estribados
na força, no arbitrío e na prepotência, ne­
gam direitos, emascularn a justiça, sufocam
a verdade, escamoteiam garantias e supri­
mem a liberdade.

A nenhum governo é lícito confundir
respeito à lei e obediência à autoridade com
sujeição de homem para homem.

Democracia pressupõe homens livres, de­
cidmdo livremente seus próprios destinos.

Por isso, Sr. Presidente, não posso aceitar,
calado e indiferente, e emudecimento e a
marginalízação dos jovens, que, permanen­
temente ameaçados pelo malsinado Decre­
to-Lei 477, vivem - dia a dia, hora a hora
- um clima de medo e de terror.

Se há, como proclamam os porta-vozes
oficiais, uma ordem establecida e uma dis­
ciplina implantada, por que impor aos mo­
ços tão pesado tributo?
. Por que eliminar remédios que asseguram
prerrogativas e representam instrumentos
de paz social e de harmonia na vida dos
homens?

Compreendo e aceito a necessidade de
disciplina, de ordem e de respeito à auto­
ridade e de acatamento à lei, como elcmen­
tos indispensáveis ao estabelecimento da,
tranqüilidade juridica, mas, não pOESO com­
preender nem aceitar que, por qualquer
pretexto, liberdades sejam suprimidas e
consciências sejam violadas.

O Sr. Parsifal Barroso - Desejava, ape­
nas, nobre e ilustre Deputado Amaury
Müller, ponderar a V. EX,a que sua pre­
missa inicial sobre a conceituação de de­
mocracia corresponde a um ideal ético, Que
todos os povos tendem a atingir. Mas não
se pode e nem se deve confundir essa meta
do ideal ético, em relação' à democracia,
com a situação a que V. EX,a se refere,
querendo criticar o Decreto-Lei 477, de
1969, assinado pelo falecido Presidente Cos­
ta e Silva, sob a inspiração do seu Ministro
da Educação, o atual Senador Tarso Dutra.
Não é possivel admitir-se que esse Decreto­
Lei esteja sendo utilizado fora daqueles
limites traçados em 1969. Posso ainda es­
clarecer a V. EX,a que, pelo fato de, em 1969
e em 1970, estar na Direção de uma Facul­
dade integrante da Universidade Federal
do Ceará, pude sentir bem de perto e ao
vivo os objetivos visados quando da expe­
dição desse Decreto-Lei. Comparando a si­
tuação que enfrentei àquela época ­
sem a possibilidade ampla de apelo a uma
instância suprema - com a situação de
agora, posso afirmar a V. Ex." que o Sr.
Ministro Jarbas Passarinho tem desenvol­
vido esforços dignos de minha admiração,
no sentido de que haja sempre o recurso
final para a apreciação da aplicação do 477
pela instância ministerial, onde S, E,x," sem­
pre há corrigido excessos verificados na
instância inferior,

O SR. AMAURY MüLLER - Apesar das
ponderações de V, Ex," e do desejo ardente
(Ie acobertar esta verdadeira aberração
jurídica, este insulto à liberdade dos moços

que se chama 477, lamento dizer, nobre
Deputado Parsifal Barroso, que seu esforço
foi inútil.

Fatos de suma gravidade, Sr. Presidente
estão ocorrendo no Rio Grande do Sul.

Dezenas de jovens universitários vêm-se,
de um momento para outro, sob ameaça
de enquadramento no Decreto-Lei 477, con­
siderado pelo Ministro Jarbas Passarinho,
há pouco mais de 2 anos, como "uma lei de
Newton depravada" (Tribuna da Imprensa.
edição de 3-1-71).

Nem mesmo a intervencão dos líderes da
ARENA e do MDB na Assembléia Legisla­
tiva dernoveu o Reitor Ivo Wolf, da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul, de
dar curso ao processo sumário para aplica­
cão desse instrumento esdrúxulo, que pre­
tende coarctar a liberdade e esmagar o
ídealísmo dos moços.

Mas, afinal, por que tão drástica provi­
dência? dias atrás, denunciei a apreensão
do jornal oficial do Diretório Acadêmico de
Economia, Contabilidade e Administração,
"O Jornaleco" sob a absurda' a egacão dr
publicar matéria contendo criticas à polí­
tica econômico-financeira vigente.

Mas, Sr. Presidente, desde quando é crime
criticar uma politica sabidamente nociva
aos interesses nacionais?

Não satisfeito com essa violência, o Rei­
tor Ivo Wolf, exorbitando de suas funções,
num ato nitidamente ditatorial, determinou
o fechamento do Diretório Acadêmico.

As medidas de força porém, não ficaram
aí.

Agora, impondo um clima de terror e de
intimidação, o suposto "homem forte" da
UFRGS quer aplicar o Decreto 477 nos alu­
nos da Faculdade de Economia, Contabili­
dade e Admlnlstração.

Os estudantes, desde o advento dos Go­
vernos de Abril, não têm mais direito dE
protestar e de resguardar seus próprios in­
teresses,

A menor manifestação, seja contra viola
ções de suas prerrogativas, seja a favor do
Reforma Universitária, é considerada, des­
de logo, como "atividade subversiva".

Se assim não é, por que, então, a aber­
tura de processo sumário para punir jovem
que nenhum crime cometeram?

Quero deixar claro, Sr. Presidente, que
não ajo ao sabor da paixão ou do senti­
mentalismo.

Fixo-me nos fatos, na triste realidade dos
fatos.

O Sr. SinvaI GuazeIli _ Nobre Deputado,
é apenas para dizer a V. Ex," que tenho no
melhor dos conceitos o ilustre Prof. Ivo
Wolf, Reitor da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. Diante dos termos da de­
núncia que V. Ex." faz da tribuna, quero
dizer-lhe que manterei contato com o Prof.
Ivo Wolf, dando-lhe a conhecer o seu pro­
nunciamento, Assim poderei colher, junto
ao ilustre Reitor, os esclarecimentos a pro­
pósito da denúncia que V. Ex." está for­
mulando.

O SR. AMAURY Ml'1LLER - Terei o má­
ximo prazer até em dar a V. Ex." cópia do
meu pronunciamento, para apressar o seu
contato com o Reitor Ivo Wolf.

O Sr. Sinval Guazelli - Obrigado.

Por isso, Sr. Presldente, para evitar polê­
micas inúteis ou interpretações errôneas de
minha posição, socorro-me da própria ver­
são dos estudantes, que, semana passada.
encaminharam ao Deputado Ivo SprandeI,

Víee-Presídente do Diretório Regional do
MDB, a seguinte nota oficial;

"Exrn.o Sr.
Deputado Ivo Bprandel,
DD. Vice-Presidente do MDB,
Assembléia Legislativa,
N/Capital.
Os Diretórios Acadêmícos de. UFRGS,
abaixo relacionados, e o DOE, face ao
techamento do Diretório Acadêmico da
Economia, Contabilidade e Admínístra­
ção (DAECA) vem por intermédio desta
nota levantar alguns pontos que são
importantes para nosso posiciona­
mento:
1 - Na sexta-feira, a díretoría do
DAECA foi chamada à sala do Diretor
de sua Escola onde foram comunicados
da proibição da circulação do JORNA­
LECO n.o 11, e intimados a assinar um
termo de responsabilidade sem receber
a mínima explicação de seu objetivo.
Diante da estranheza da situação, 08
alunos se recusaram a assinar. O dire­
tor exigiu também que 06 próxímos
números do jornal fossem registrados,
como tal, submetidos à Lei de Imprensia
2 - Tratando de atender às solieitdll
ções do Sr. Diretor, a fim de evitar
que medidas mais repressivas fossem
aplicadas, buscaram informar-se e pro­
ceder encaminhamentos para registrar
seu órgão de divulgação.
3 - Na madrugada de sábado, o DAECA
foi arrombado acintosamente. Quem foi,
e com que fins? Como entraram na es­
cola se esta não foi arrombada? Nada
sendo furtado, estranhamos a caracte­
rística deste arrombamento e deixamos
publicamente registrado nosso apelo pa­
ra que os responsáveis sejam identifi­
cados e processados na forma da lei.
4 - Segunda-feira, o DAECA foi fe­
chado, tendo sido pregadas suas portas
e afixado um cartaz com os seguintes
dizeres: ATIVIDADES SUSPENSAS
POR ATO DO REITOR. Cabe acrescen­
tar que face ao ocorrido foi procurada
a imprensa a fin de realizar a divul­
gação dos fatos. Entretanto, fomos in­
formados de que tal não seria possível
pois a Censura Federal ordenou que na­
da deveria ser publicado sobre o assunll
to, exceto as notas oficiais da Reitoril'tll
Por isto, a imprensa está impossibili­
tada de divulgar as nossas notas,

5 - Devemos atentar que: a proibição
da realização de um curso de férias, o
não recebimento de verbas, a proibição
do JORNALECO n,o" 10 e 11, o arromba­
mento do DAECA e seu posterior fecha­
mento, constituem uma escalada contra
as atividades desenvolvidas pelo dire­
tório,
Deploramos o acontecido. já que essa
entidade é representativa de 1.800 alu­
nos desta universidade, tendo sido sua
diretoria eleita em eleições abertas e
democráticas sob programa previamen­
te apresentado aos alunos e por estes
referendado.
Manifestamos todo nosso apoio aos co­
legas do DAECA que se vêem ameaçados
de punições através da aplicação do
Decreto Lei 477. por terem buscado dar
conseqüência aos seus pontos programá­
ticos,
As atitudes contra o DAECA não são
isoladas; outros fatos como a retirada
do mural da Arquitetura, a censura pré­
via a publicações e murais dos diversos
Diretórios, a proibição do mural da
Economia da PUC indicam medidas evi­
dentes de cerceamento gradativo da lí­
berdade de organização e manifestação
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estudantil. Defendemos os direitos dei
expressão e organização dos estudantes
através de seus órgãos de imprensa e
Diretórios Acadêmicos.
Sem estas formas de atuação não há,
como defender 00 interesses estudantís
tal como se propõem os DAs.
Somos por:
- Reabertura do DAECA

- Não aplicação do DEO - Lei 477
_ Pela Liberdade de Imprensa Estu­
dantil
- Pela Liberdade de Organização Es~
tudantíl
Conclamamos os Colegas a se posiciona­
rem frente aos fatos discutindo a nota
e manírestando seu apoio a través da
assínatura de petição que será enca­
minhada pelos respectivos Diretóríos
Acadêmicos e enviada posteriormente ao
Reitor.
Centro Acadêmico Tasso oorrea ­
Artes
Diretório Acadêmico Leopoldo cortes _
Agronomia
Diretório Acadêmico - Eeon. COIIlt. e
Adm. - DAECA

Centro Acadêmico André da Rocha _"
Direito

Centro dos Est. Univ. de EngenhaJ:i.a -'
CEUE
Diretório Acadêmico Est. de Matemática.
Diretório Acadêmico Est. de Fisica
Diretório Aca.dêmico Bcena.rdo Geisel _
Quimica
Diretório Acadêrmco - .tI.rqUlue"lU:a
D. A. dos Inst. Unificados - Filosofia,
Letras, - C. Sociaís, Psicologia, Híst,

Centro Acadêmico Sarmento Leite
Medicina
Diretório Acadêmico otnon Silva,
Odontologia
Diretório Aeadêmíco - Farmácia

Diretório Acadêmico - Biblio e oomu­
nicacão
Diretório Central de Estudantes - DCE

Diretório Aca9êmico - Enfermagem." I
Onde a subversao?
Onde a possível contestação ao regime?

Por que, então, enquadrar esses moços no
maâsrnado Decreto-lei 477?

Mas os moços de Porto Alegre não estão
sós"

Logo depois de conhecida mais essa vío­
'Iêncía, a juventude universitária de Caxias
do Sul, por seu órgão máximo de represen­
tação, manifestava integral apoio a seus
colegas da capital. Ei~, na integra a posi­
ção do Diretório da União dos Estudantes
da Universidade de Caxias do Sul:

Assunto: O fechamento do Diretório
Acadêmico de Economia, Ciências Con­
tábeis e Administração de Empresas da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (DAECA-UFRGS) e a ameaca
do Decreto-lei n,v 477 sobre mais de
vinte estudantes da referida Faculdade.
Tomamos conhecimento da Portaria do
Reitor da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, Sr. Ivo woirr, fechan­
do o DAECA-UFRGS e instaurando
processo sumário para aplicação do
Decreto-lei n.v 477. Segundo informa­
ções extraoücíaís, mais de vinte (20)
alunos do Curso de Economia, Ciências
Contábeis e Administração de Empre-

sas, da UFRGS, estariam sendo amea­
çados pelo referido decreto. O mesmo
prevê expulsão de alunos e a "proíbíçâo
de se matricularem em qualquer outro
estabelecimento de ensino pelo prazo
de três (3) anos".
O Diretório da União de Estudantes da
Universidade de Caxias do Sul - DUE­
UCS - sempre tem achado que a Uni­
versídade deveria ser um centro im­
portante das lides culturais de um
agrupamento humano e nela desejaria
ver um ponto importante da elabora­
ção cultural e da renovação social. E
tem sido em grande medida, pois en­
contramos os estudantes presentes nas
lutas de Independência política de nos­
so Pais, na Abolição da Escravatura,
na Implantação da RepúblicaJ.. na Re­
volução de 1930, na derrocada do Es­
tado Novo, na campanha pela criação
da PETROBRÁS. E em tantas outras
oportunidades, em defesa dos melhores
valores da nossa nacionalidade, dos
valores da democracia e do progresso
social.
Sempre propomos uma Universidade
que seja o "sistema vivo das idéias de
uma época e de uma cultura" rOrtega
y Gasset), onde se formem homens ele
cultura e caracteres superiores, onde
se formem brilhantes clínicos, enge­
nheiros, economístas, juristas etc ... ,
mas com a consciência elos problemas
que se comensuram com a sorte da
Humanidade de nossos dias.
Sempre compreendemos a educação
como diálogo, discussão ampla como
prática de liberdade.
Sempre achamos necessária a mani­
festação e partícípacâo dos estudantes
nos assuntos que dizem respeito à sorte
da nossa Pátria, que desejamos ver
grande em todos os sentidos.
Concordamos com aqueles que acham
que o "Decreto-lei n,o 477 tem propi­
ciado um clima de restrícões bastante
amplos: censura a murais, jornais, pa­
lestras etc ... " E que "este clima de
restrições é incompatível com a Uni­
versidade que desejamos. (Documento
de Síntese das Conclusões do In En­
contro Estadual de DCEs e DAs do RGS,
Porto Alegre, junho de 1973.)

Por isso, manifestamo-nos solidários
com o DCE-UFRGS e principalmente
com os dirigentes e colaboradores do
DAECA-UFRGS, ameaçados com o De­
creto-lei n.o 477 e contrários ao fecha­
mento do referido Diretório.

Caxias do Sul, 10 de outubro de 1973.

A Diretoria do DUE -- UCS (ex-DCE1."
Se, com efeito, o próprio Ministro Jarbas

Passarinho reconheceu (Folha da Tarde,
edição de 18-2-71) que o Decreto-lei n.O 477
tem defeitos - "não distingue entre trans­
gressões leves e graves" e "é um instru­
mento legal com apenas uma arma: a de
suspensão da matricula por 3 anos, seja
pelo seqüestro de um reitor, seja pela lei­
tura de um simples panfleto" - é de crer­
se que nada acontecerá aos moços do Rio
Grande do Sul.

Mas, quem pode garantir que as provas
serão insuficientes para puni-los?

Sob governos de força tudo pode acon­
tecer.

Apesar disso, e talvez por isso mesmo,
prefiro ficar com os jovens, mesmo sujeito
a violências e arbitrariedades.

Afinal, desde remotas épocas, um de !lÓS
foi senhor e usou o chicote contra o outro;
um de nós foi sarraceno e perseguiu crís­
tãos; um de nós foi ariano e exterminou

judeus; um de nós foi branco e assassinou
negros.

1\: sempre dos túneis da opressão que sur­
genl as novas verdades.

Dia virá, porém, em que acabaremos por
compreender que nenhum ser humano é
desprezível ou insignificante, que ninguém
pode ser violentado ou proscrito, que todo
o homem é válido, participa, dialoga e se
constitui em parte essencial da Humani­
dade.

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)
O SR. PRESIDENTE (Adcrbal Jurema)

- Nada mais havendo a tratar, vou levan­
tar a sessão.

Deixam de comparecer os Senhores:
Petrônio Figueiredo
Vinicius Cansanção

Pará

stélio Maroja - ARENA.
Maranhão

Pires Saboia - ARENA.

Piauí

Severo Eulália - MDB.

Ceará

Marcelo Linhares - ARENA;'

Paraíba
Alvaro Gaudêncio - ARENA; Wilson

Braga - ARENA.

Pernambuco

Geraldo Guedes - ARENA; Joaquim
Coutinho - ARENA.

Sergipe

Francisco Rollemberg - ARENA •.

Bahia

Necy Novaes - ARENA.

Espírito Santo

Argilano Dario - MDB; Dirceu Cardoso
- MDB; Élcio Alvares - ARENA; José
Tasso de Andrade - ARENA.

Rio de Janeiro
Adolpho Oliveira - MDB; Brígida TinocG

- MDB.
Guanabara

Amaral Netto - ARENA; Eurípides Car­
doso de Menezes - ARENA; Lopo Coelho
- ARENA.

Minas Gerais
Aécio Cunha - ARENA; José Maria Alk­

mim - ARENA; Silvio de Abreu - MDB.)

São Paulo
Adalberto Camargo - MDB; Adhemar'

de Barros Filho - ARENA; Braz Nogueira.
- ARENA; Ítalo Fittipalcli - ARENA; Pe­
droso Horta - MDB; Pereira Lopes __
ARENA; Ortiz Monteiro - ARENA.

Paraná

Alberto Costa - ARENA: Braga Ramos
- ARENA (SE); Maia Netto - ARENA...

Santa Catarina
João Linhares - ARENA.

Rio Grande do Sul

Alberto Hoffmann - ARENA: Clóvis
Stenzel - ARENA; Victor Issler - MDB.

VIII - O SR. PRESIDENTE (Aderbal
Jurema)...... Levanto a sessão, designando
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RELATORES
DEPUTADOS

Anexo, órgão e Parte Relator Substituto

1. Câmara dos Deputados Vinicius Cansanção Henrlque-Eduardo Alves
2. Tribunal de Contas Eurico Ribeiro Rezende Monteiro
3. Poder Judiciário Jairo Brum José Camargo
4. Aeronáutica Bento Gonçalves Milton Brandão
5. Indústria e do Comércio Ricardo Fiuza Oceano earleial
6. Interior - Parte Geral Joaquim Macedo Baptista 'MIranda
7. Interior - SUDECO José Freire Olivir Gabardo
8. Interior - SUDAM Gabriel Hermes Raimundo Parente
9. Interior - SUVALE Manoel Novaes Wilson Falcão

lO, Interior - DNOS Furtado L,"ite Cláudio Leite
11. Interior - DNOCS Cláudio Leite Furtado Leite
12. Interior - SUDENE Carlos Alberto Manoel Almeida
13. Interior - SUDESUL Mário Mondino Paulo Alberto
14. Interior - Territórios Sylvio Botelho Manoel Ribeiro
15. Marinha Osnelli Martínellí Maia Netto
16. Relações Exteriores Bias Fortes DMO Coimbra
17. Transportes (P. Geral - Renato Azeredo ozírts Pontes

DNPVN)
18. Transportes mNER e DNEF) Alberto Hoffrnann Passos Porto
19. Encargos Gerais Theódulo de Albuquerque Vingt Rosado

SENADORES

Anexo, órgão e Parte Relator Substituto

1. Senado Federal Geraldo Mesquita Benjamin Parah
2. Receita Alexandre Costa Magalhães Pinto
3. presidência da República Lourival Baptista Geraldo Mesquita
4. Agricultura Amaral Peixoto Carlos Líndenberg
5. Educação Dinarte Mariz Eurico Rezende
6. Exército Bejarnin Farab. Amaral Peixoto
7. Fazenda Heitor Dias José Líndoso
8. Minas e Energia Virgílio Távora Alexandre Costa
9. Planejamento José Lindoso Heitor Dias

10. Trabalho Carlos Lindenberg Dinarte Mariz
11. Comunicações Magalhães 'Pinto Lourival Baptista
12. Justiça Eurico Rezende Lourival Baptista
13. Saúde Fernando Corrêa Cattete Pinheiro
14. Encargos Financeiros Cattete Pinheiro Fernando Corrêa

para a ordinária da próxima segunda feira
a seguinte:

ORDEM DO DIA

Sessão em 22 de outubro
de 1973

(SEGUNDA-FEIRA)
EM TltAMITAÇAO ESPECIAL

Discussão
1

PROJETO N.o 1. 532-A, DE 1073
Discussão única do Projeto n.> 1. 532-A,

de 1973, que dispõe sobre a participação de
empresas industriais em concessionárias de
serviços públicos de energia elétrica, na
área da Amazônia, e dá outras providên­
cias; tendo pareceres: da Comissão de
Constituiçãó e Justiça, pela' constituciona­
lidade, [urldicidade e boa técnica legisla­
tiva, e pela aprovação das emendas da Co­
missão de Minas e Energia; da Comissão
de Minas e Energia, pela aprovação, com
emendas; e, da Comissão de Finan~as, pela
aprovação.

PARECERES ÀS EMENDAS DE PLENA­
RIO: da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade inclusive da
subemenda da Comissão de Minas ~ Energia
à Emenda de n.> 6; da Comissão de Minas
e Energia, pela aprovação da de n ° 6, com
subemenda e pela rejeição das de-mais: e,
da Comissão de Finanças, pela rejeição das
de n. OS 2, 4, 5, 7 e 3 e pela íncorr.petênela
para opinar sobre as de n.o. 1, 3 e 6. ­
(Do Poder Executivo) - Relatores: 81'S.
Altair Chagas, Odulfo Domingu€'s e Ivo
Braga.

EM TRAMITAÇAO ORDINÁ[UA

Discussão

2

PROJETO N.o 727-A, DE 1!J72
Discussão prévia do Projeto n.> 727-A, de

1972, que dispõe sobre a concessão de trans­
porte coletivo gratuito aos professores du­
rante o ano letivo, e dá outras nrovídên­
eias; tendo parecer, da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, pela tneonsti ruciunall­
dade. - (Do 81'. JG de Araújo J·orge).
Relator: Sr. Ruy D'Almeida Barbosa.

AVISOS
PARA RECEBIMENTO DE EMENDAS

Em Plenário
1

PROJETO N.o 1.590173
Autoriza o Instituto Nacional de Coloní­

saeào e Reforma Agrária - INCli~A. a doar
ímóveís remanescentes de Núcleos de Colo­
níaação e de Projetos de Reforma Agrária,
nas condições que especifica. :- 'Do Poder
Executivo.) - MeIlBagem n.? 349/73.
(A. Comissões de Constituiçâo e .rustíca, de

Agricultura e Política Rural c de Econo­
mia, Indústria e oomérclo.i (5,° Dia.)

2
PROJETO N.o 1.594, DE 1973

Altera a Lei n,? 5.662, de 21 de junho de
1971, que transforma o Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico (BNDE) em
empresa pública e dá outras providências.
__ (Do Poder Executivo) - Mensagem n.o
355/73.
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de

Trabalho e Legislação Social e de Finan­
ças.) (3.0 Día.)

3

PROJETO N.o 1.595, DE 1973

Fixa os vencimentos dos cargos do Gru­
pc-Tríbutação, Arrecadação e Fiscalização,

e dá outras providências. - (Do Poder Exe­
cutívot - Mensagem n,? 353173.
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de

Serviço Público e de F'lnanças.) (3.° Dla.)
4

PROJETO N.o 1.596, DE 1973
Di.spõe sobre exigências para o ingresso

nos QOA/QOE. - (Do Poder Executivo.) ­
Mensagem n.? 357/73.
(Às Comissões de Constituição e Justiça e

de Segurança Nacional.) 12.0 nia.i
5

PROJETO N.o 1.597, DE 1973
Fixa os valores de vencimento dos cargos

do 'l-rupo-Outras Atividades de Nível Mé-

2
Comissão Mista incumbida de estudo e pa­

recer sobre a Mensagem n.? 51, de 1973
(CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei n.?
1.286, de 21 de setembro de 1973, que
"modifica a legislação do Imposto de
Renda devido pelas peSSOM físicas".

COMP08IÇAO

Presidente: Senador Oattete Pinheiro
Vice-Presidente: Deputado Francisco
Studart

Relator: Deputado Altair Chagas

CALENDÁRIO
Até dia 23-10-73 - Apresentação do pa­

. recer, pela Comissão, de acordo com o ar­
tigo 110, do Regimento Comum.

dío, e dá outras providências. - (Do Poder
Executivo.) - Mensagem n,o 358/'13.

(Às C~miss~es de Constituição e Justiça, de
SerVIço Publico e de F'irianças.) (2.0 Dla.)

6

PROJETO N.O 1.598, DE 1973

Dispõe sobre o controle sanitário do co­
mércio de drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos e dá outras pro­
vidências. - (Do Poder Executivo) - Mim­
sagem n.o 356173.
(ÀS COMISSõES DE CONSTITUICAO E

JUSTIÇA, DE SAúDE E DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO.) (1.0 Dia.)

PRAZO
Até dia 23-10-73, na Comissão Mista'
Até dia 22-11-73, no Congresso Nacional.

COMISSÕES TÉCNICAS
Comissão Especial Destinada a Estudar

Globalmente o Problema da Poluição
Ambiental
Reunião; Dia 25-10-73.
Hora: 10:00.
Pauta: Comparecimento do DI'. Aloysio

Bezerra Coutinho - Professor da Universi­
dade Federal de Pernambuco.

Roeunião: Dia 8-11-73.
Hora; 10:00.

Pauta: Comparecimento do Dr. Rubens
Costa.
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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COMJ1:ROIO

"SEMINARIO DE MERCADO DE
CAPITAIS"

Reuniões:
Dia 24-10-73: nr, Fernando Carvalho,

Presidente da Bolsa de Valores do Estado
da Guanabara. Tema: "Como Operam as
Bolsas de Valores". Dr, Alfredo Rizkalah,
Presidente da Bolsa de Valores do Estado
de São Paulo, Tema: "Mercado de Ações".

Dia 31-10-73: nr. Casimira Antônio Ri­
beiro, Presidente da Associação Nacional de
Bancos de Investimento e Desenvolvimento
- ANBID. Tema: "Bancos de Investimento
e de Desenvolvimento". Dr. José Luiz Mo­
reira de Souza, Presidente da Associação
dos Diretores de Empresas de Crédito, In­
vestimento. e Financiamento - ADECIF.
f.I'ema: "Sociedades Financeiras".
\:

COMISSlíO DE MINAS E ENERGIA

Reunião: Dia 8-11-730 .."
Hora: 10:00

Pauta: Comparecimento do Sr. Ivan
Barreto de Carvalho - Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral.

COMISSãO DE TRANSPOR'l'ES
.Reunião: 24-10-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Engenheiro

Paulo Nunes Leal - Secretário dos Trans­
portes do Rio Grande 10 Sul.

Reunião: Dia 25-10-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Sr. antonio":

Remeu Neto - Gerente de Relações Públi­
cas da General Motors do Brasil S.A.

Reunião: Dia 7-11-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Dr, Elizeu Re­

zende - Diretor do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem.

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS
Reunião: Dia 23-10-73 -
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do nr, Afrânio

Lages - Governador do Estado de Alagoas.
Reunião: Día 30-10-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Dr. Eilberto

Mascarenhas Alves da Silva - Presidente
do Banco do Nordeste do Brasil. ,..

Reunião: Dia 8-11-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Dr. Ernani

Aires Sátiro e Souza, Governador do Estado
da Paraíba.

COMIssÃO DE CmNCIA E TECNOLOGI.I\

Reunião: Dia 25-10-73
IJ:ora: 10:00
Pauta: Comparecimento de Conte Zaven

Boghossían, Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Rios Navegáveis.

COMISSãO ESPECIAL DE
DESENVOLVIMENTO DA REGIliO

CENTRO-OESTE

Reunião: Dia 24-10-73
Hora: 10:00

Pauta: Comparecimento do Sr. José Fra- '
gelli - Governador do Estado de MatQ
Grosso.

COMISSõES DE EDUCAÇãO E CULTUItA
DA CAMARA DOS DEPUTADOS E

DO SENADO FEDERAL

Reunião Conjunta: dia 25-10-73
Hora: 10:00
Pauta: Comparecimento do Senador Jar­

bas Passarinho, Ministro da Educação e
Cultura.

Local: Auditório Nereu Ramos.
IX - Levanta-se a Sessão às 18 ha«

res e 15 mmutos, J

AVISO

Ao Projeto n.o 1.583, de 1973, não foram
oferecidas emendas, em Plenário...
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MESA
Presidente:

rF'Jávio Marcilio
1.o-Vice-Presldente?'

Aderbal Jurema
2.0 • Vice-Presidente:

Fernando Gama .
, l,o-Secretário.
Dayl de Almeida

2,o-Secretárío:
Petrônio Figueiredo

S.O-Secretário:
José Carlos Fonseca

4.0 . Secretário:
Dib Oherem

Suplentes de Secretárlof
1,o-Suplente:

Viníeius Cansanção
2,o-Suplente:

Teotônio Neto
3,o-Suplente:

João Oastelo
4.o-Suplente :

larmund Nasser

LIDERANÇAS

'ARENA ... MAIORW

Lider:
Geraldo Freire
Vice-Líderes:

Cantidio Sampaio
Daniel Faraco
Clóvis Stenzel
Joâo Linhares
Mario Stamm
Chaves Amarante
Nina Ribeiro
Homero Santo~

Brasílio Caiado
lí:lcio Alvares
Lomanto Júnior
Magalhães Melo
Grimaldi Ribeiro
Aldo Lupo
Américo de Souza.
Elias Carmo ;
Luiz Braz
Parsifal Barroso
Paulino Cícero
Raimundo Diniz
Sinval GuazzelU
Túllo Vargas
'Vasco Neto

,I Outuliro de 19'73

=-

rMDB - MINORIA
Lider:

Aldo Fagnndes
Vice-Lideres;

Alencar Furtado
João Menezes
Marcos Freire
lTosé Bonifácio Neto
Lisâneas Maciel
Alceu Collares
Argilano Dario
Dias Menezes
Fernando Lira
Fernando Cunha
Getúlio Dias
Henrique Eduardo
José Camargo
:J.G. de Aral'Ijo Jor~
;roe1 Ferreira
Marcondes Gadelha.
OUvir Gabarda .
Peixoto Filho .
Walter Silva

/ '

Presidente: Juarez Bernardes - :MDB

DEPARTAMENTO DE COMISSÕES

Tunna "A"
fYtee-Presidente: José Mandelli - MnB

• :MDB
~tônio Bre5lllin - ~ Pacheco ChaVI!s
\tiTanclsco Llbardoni Vi'lllOIUS Cansanção

Silv:lo Lopes ,
Sínval Guazzell1
Ubaldo Barem.
Vago
Vago

Siqueira campos
Vingt fW8ado

I Vago
Vago
Vago
Vago

MDB

Vago
Vago

M1JB

Brasmo Cmado
Correia. Lima
EtelVino Lins
LUÍll Braga
Maia Neto
Monteiro de Barros
Ossían Araripe

Eloy Lenzi
Vago
Vago

3) COMISSAO DE COMUNICAÇõES

PreSidente: Salles Fill10 - .ARENA.

Vice-Presidente: Amaral de Souza - AREN'À

Vice-Presidente: Júlio Viveiros - MO~

SUPLENTES

ARENA

\
: TITULARES

ARENA

Aldo Lupa
Arnaldo Prieto
Bento Gonçalves
Daso Coimbra
João Guldo
José da Silva Barros

, Manoel Ta.veira
Osvaldo Zanello
Pedro Collin
Rooendo de Souza

Presidente: Fernando Fa.gundes Neto - ARENA
Vice-Presidente: Antônio Florêncio - ARENA
Vice-Presidente: Alberto Lavínas - MOB

TITULARES

ARENA

Garcia Netto
Gonzaga Vasconcelos
Luiz Garcia
Nina Ribeiro
Vago
Vago

MDB

VagO
Vago

SUPLENTES

ARENA

José Tasso de Andrade
vago "
Vagoí
Vago:

Alair Ji'erreira
Ary V\1.ladão
Aureliano Chaves
Batista Miranda
Edison Bonna
Gabriel Hermes

Aldo Ji'agundesi ,Alencar Furtado

, ,

~
MDB

DIas Menezes OUvir Gabardo -,
Fernando Cunha Santilll Sobrinho
Henrique Eduardo Alves Victor Is8ler, -'

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas'
Local: Edif1cio Anexo TI - Sala 11 - Ramal:

621 - 24§3'719 (direto)

Secretária: :Eln1 Machado Coelho

2} COMISSÃO DE CIENCIA E TECNOLOGIA

Adem~~r de Bar~

ros Filho
Brasílío Caiano
Correia Lima.
Flávio Giovine
Grima.ldi Ribeiro

, HUdebrando GUimarães
Mário Mondíno
Roberto Galvani
Mauríoio ToledQ
Sussumu Hirata.

TIll'JIta "B"

Cardo5ll de Almeida
Díogo Nomura
Fláv:lo Glovlne
Herbert Levy
Lomanto Jl1nlor­
Orensy Rodrigues
Sebastião Andrade
Vago

I

COMISSOES PERMANENTES

'y) COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLfTICA
, RURAL

Turma '~'JO

,ice-Presidente: Vasco Amaro - ARENA

TITULARES I

ARENA

Paulo Rooha

x,ooal: Anexo II - Rama.l 661

Divisão de Comissões Permanentes:

p€ny XaVier Marques
'- ~al: Anexo TI - Telefones: 24-51'79 e'

24-400l) - Ramais: 601 e 619

./
, Turma "4!'

'AD.iônio Ueno
DeJ.5Iln Scarano'
Edvaldo FlOres
!Geraldo Bulhões
!Nunes Freire .
'Paulino Lopes
Paulo Alberto
Nago

Peíxoto Fill10
Vago
Vago

REUNIõES

Quarta.s e Quintas-feiras: às 10:00 1lO1'M
Local: Anexo U - Sala 6 - Ramais 65i e~

~~tM9" ~1l0 Er~ ~ ClSlle.,

Aldo Fagundes
Alencar Furtado
Joel Ferreira

MOB
Vago
Vago

Antônio Bresolin
João Arruda
Vago

REUNIOE&

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas
Local: Anexo U - Sala - Ramal: '766

Direto: 24-7493
Secretária: Maria Célia :M~ ~ SOUZ3

~rg~

'1 SUPLENTES

I ARENA

Juvêncio Dias
LUÍll Braga \
Manoel Rodrigues
Mureillo Lima,
Milton Brandií.o
Ruy Bacelar
'Sinval Boaverltur~

Vago

Wdo Lupo
~a.tista Miranda.ea1do Lemos

anequlm Dantas
cão Guldo

rJoaquiln Coutinho
~lforge Vargas
I José 'l'lIIiSO de Andrade
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4) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Presidente: Lauro Leitão - ARENA

Turma "A"

Yice-Presldente: Ferreira do Amaral - ARENA
Vice-Presidente: AmaUry Müller - MDB

TITULARES

ARENA

Turma "A!' Turma "B"
Turma "A" Turma "B"

Altalr Chagas Antônio Mariz

Arlindo Kunzler Élcio Alvares
Amaral Neto Alberto Hoffmann

Célio Borja HIldebrando Guimarães
Braz Nogueira Amaral Furlan

Djalma Bessa Jairo Magalhães
Djalma Marinho Braga Ramos

:ttalo Fittipaldi João Línhares Faria Lima Chaves Amarante

José Alves JOSé Bonifácio
José Haddad Jonas Carlos

José Sally Ruy D'Almeida Barbosa
José Maria Alkimin Luiz Losso

Márkl MOndino Ubaldo Barem
Márcio Paes 8télio Maroja.

Túlío Vargas Vago
Sussumu Hirata Vago

Luiz Braz
vago Vago

Vago
Vago Vago

Vago

Vice-Presidente: Laerte Vieira - MDB

TITULARES

ARENA

Gastâo Müller

Jarmund Nasser

Moacyr Chíesse

Murilo Badarõ

Oceano Carleial

Parsifal Barroso

Plinio Salgado

MDB

Henrique Eduardo A1'~

Juarez Bernardea

SantUlí Sobrinho,

MDB

Olivir Gabardo

Vago

RUPLENTES

ARENA

Manoel de Almeid'r
Necy Novaes

Nosser Almeida

Osnelli MartlneUl

Ossian Ararípe

Paulo Ferraz

sesno Maroia.

Vago

Aleir Pimenta

Bezerra de Norõea

Fábio Fonseca

Turma "A."

7) COMISSAO DE FINANÇAS
Presidente: Jorge Vargas - ARENA

Vice·Presidente: Ivo Braga - ARENA

REUNIOES

Qunrtll8-felrM, às 10:00 horas.

Local: Anexo fi - Sala 9 - Ramal: 369.~

Secretária: Marta Clélia omcc,

Turma "8'"

Vice-Presidente: Oziris Pontes - MDB

Albino Ze'ni
Antonio Mariz

Arthur Fonseca

Brasílío Caiado

Ildélio Martins

Jairo Magalhães

Luiz Braz

TITULARES

ARENA

Alfeu Gasparini

Ary de Lima

Bezerra de Mello

Daso Coimbra

Emanuel Pinheiro

Euripides Cardo-
eo ele Menezes

Francisco Amaral

J.G. de Araújo Jorge

Naàyr Rossetti

José Pinheiro Machado

José da Silva Barros

Josias Gomes

Magalhães Mello

Marco Madel

Mário Mondlno

Navarro Vieira

Osmar Leitão

Paulíno Cicero

Rogério Rêgo

Wilmar Da1llUlhOl

MDE>

SUPLENTES

ARENA

TITULARES

.ARENA

Marcondes Ga<leJh~. .3antilli Sobrinho

Tancredo Neves

Altair Chagas

AntÔnio Ucno

Batista Miranda

Bento Gonçalves

Cardoso de Almeida

Djaima Bessa

Edvaldo Flôres

Ferreira do Amaral

Hermes Macedo

Januário Feitosa

João Linhares

Antônio Fontes Ario Theodoro

Henrique Eduar· João Arruda
do Alves

Vice-Presidente: ArLhur Fonseca - ARENA

Luiz Losso

Manoel Taveira

Mauricio Toledo

Nogueira de Rezende

Norberto Schmidt

Osmar Leitão

Osnellí Martlneill

Parente Frota

Raimundo Parente

Smve.l Guazze1l1

Alceu Collarea

Francisoo Pinto

Hamnton Xavier

Severo Eulálio

MDB

SUPLENTES

ARENA

Adhemar Ghlsi

Al1'eu Gasparini

Amaral de Souza

Américo de SDuza

Arthur Fonseca

Cantidio Sampaio

Cláudio Leite

Emanuel Pinheiro

Gonzaga Vasconcelo.s

Homero Santos

Jarmund Nasser

JOSé Carl06 Leprevost

Lisâ'neas Maciel

Miro Teixeira

8ylvio Abreu

Vago

REUNIõES

Turma. "B"

Carlos Alberto OliYe~

Dyrno Pires

Fernando Magalbliell

João Castelo

Leopoldo Peres

Ozanan Coelho

Vago

Vago

Vago

Vago

yago

Adhemar de Bar­
r05Filho

Turma. "A!'

Aldo Lupo

Arthur Santos

Homero Santos

Ildélio Martins

Norberto SChmidt

Tourinho Dantas

Wilmar Guimarães

VagO

vago

Jorge Ferras

Léo SimÓC8

Ruy Lino

Victor lSS!er

Vago

MDB

REUNIõES

Quartas e Quintas-feiras: às 10:00 horas

Local: Anexo II - Sala 4, - Ramal: 6U
Secretário: AngelQ d.a. .vila~

César Nascimento

Dias Menezes

Eloy Lenzi

Harry sauer

I José Bonifácio New

José Camargo

Marcelo Medelr06

Ulysses Guimarães

Terças. Quãrtas e Quinta:!-fell'as, às 10 M.

Looal: Anexo n - Sala 17 - Ramal: 626.

Secretária: Augusta Nauricio

Ale'near Furtado

I'>.rgilano Dar10

Eloy Lenzi

Il'rancisco studart

I.G, de araÚjO Jorge
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REUNI6ES

SUPLENTES

ARENA

SUPLENTES

Antômo Bresolín
MDB

Cantídio Sampaio
Henrique de La Rocque

MDB

Vice-Presidente - Manoel Taveira - ARENA
Turma "w'

Turma UA"

Freitas DinÍZ

Presidente: Pereira Lopes - ARENA

PresIdente: O1rno PIres - ARENA

Vice-PI'esidente: Sylvio Botelho - /iliENA

TITULARES

ARENA

REUNI6ES

1>' SUPLENTES

ARENA

Ary de Lima Raimundo Parente
Francisco Rollemberg
Príseo Viana

Quintas-feiras, às 10 horas.

Local: Anexo II - Sala n" 14 - Ramal :67.
Secretário: José Lyra Barroso de Or1:egâl,'"

11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES

10) COMISSÃO DE REDAÇAD

Joel Ferreira.
Thales Ramalho
Vinicius Cansanção

ARENA

Fernando Fagun-
des Neto

Francisco Grillo
Gabriel Hermes
João Castelo
José Haddad
Lauro Leitão
Norberto Schmidt
Parente Frota
Vago
Vago

MDB

REUNiõES

Freitas Diniz
Jerônimo Santana
João Menezes

Aécio Cunha
Antônio Florênclo
Arlindo Kunzler
Arthur Santos
Bento Gonçalves
lltlcio Alvares
Euripides Cardo-

so de Menezes

Vice-Presidente: Odulfo Domíngues - ARENA

Presidente: José Machado - ARENA

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA

Quartas e QUintas-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo II - Sala n.o 2 - Ramal 665.
Secretário: Wilson Ricardo Barbosa Vianna,Pacheco Chaves

Peixoto Filho
Vinicius Cansanção
Walter Silva.

Hugo Ag,ular
Januálio Feitosa
João Alvell
Joaquim Macedo
Manoel Taveira
Mário relles
Milton Brandão
Pedro Collín
Plmío Salgado
Roberto Gebara
Sebastião Andrade

MDB

lIarry SaneI'

Jairo Brwn
Joel Feneira
Vago

MDB

Athié Ooury

Cesa.r Nascimento
Victor IsI!ler
Jago

Adhemar Ghisl
Alair Ferreira
Altair Chagas
Jmtôllio Mariz
Arlindo Kunzler
Athos de Anch'ad,e
Faria Lima'
Ferreu'a do Amaral
:Furtado J.,eite
Herbert Levy
Hermes Macedo

Adalberto camarao
Dias Menezes
:Florim Coutinho
Freitas Nobre
José Camargo
\

Tnnna"A"

ARENA

TITULARES

Turma "R"

João Menezes
Padre Nobre
Reynaldo Sant'Anna
Thales Ramalho

José Penedo
Leão Sampaio
Leopoldo peres
Marco Maciel
Munlo Badaró
Norberto Sc11Inidt
OCeano Carlelal
Orensy Rodnj!'UCjJ

oaanam coemo
Parsítaí BarrOSO
Wilmar GUlmarel
Vago

Américo de Souza
Eias Fortes
Célio Marques FernandeJ
Cláudio Leite
José Pinheiro Macbado
Marcelo Línnares
Pedro Collin
Raymundo Diniz
Rogério Rêgo
Teotônio Neto

MDB

MDB

Hamilton Xavier
Jairo Brwn
Joel Ferreira
Ozlris Pontes

REUNIõES

Qual·tas-feiras, às 10 :30 horas.
Local: Anexo fi - Sala 1 - Ramal 6'1":'
secretAria: Sylvia Cury Kramer Bel1JRIllin

do Canto

SUPLENTES

ARENA

Vice-Presidente: Brlgido Tinoco - MDB

TITULARES

ARENA

Turma "A"

Adalberto Camargo
Aldo Fagundes
Anapolino dI' Faria.
Dias Menezes
Francisco Pinto

Francisco Studart
José Camargo
Pedro Fal'ia
Ulysses Guimat'âes

Alfeu Gasparini
Alvaro Gaudencio
Arnaldo Prieto
AJ:Y Valadão
Daniel Faraco
Díogo Nomura
Faria Lima
Fernando Magalhães
Flexa Ribeiro
Geraldo Guedes

Adhemar Ghísi
Aroldo Carvalho
Henrique Turner
Het'l1les Macedo
Joaquim counnno
José Carlos Leprevost
Josias Gomes
Lins e Silva
Lopa Coelho
Passos Porto

Turma "'B'"

Dirceu Cardoso
Vago

José Tase:l de Andrade
Nogueira de Rezende
Paulino oícero
Prisco Viana.
Vago
Vago
Vago

Paulino Lopes
Roberto Gebara.
Rosendo de Souze
Silvio Lopes
Siqueira Campos
Vasco Neto
Vingt Rosado
Wilma.' I,>allallho]

MDB

Jorge Ferraz
Lauro Rodrigues
Silvio de Abreu

MDB

TITUL1\RE8

ARENA

Turma UA,"

REUNIõES

Quartas-feir811, às 10 horas,
Local Anexo li - Sala n, 7 - Ramal 659.
secretária: Helena. Ribeiro da Cunha.

Vice-Presidente: Freitas Diníz - MDB

Antônio Pontes •
Jaison Barreto
JOão Arruda.

TUl1lla "8"

Batista MITanda
Francelino Pereira
Garcia Neto
Márcio Paes
Mário Stamm
Nosser Almeida.
Oceano Carleal
Oswaldo Zanello
Parente Frota

hUPLENTE&

ARENA

Edilson Melo Távora
Francisco Grillo
Josê Sampaio
Marco Maciel
VagO

Vago
Vago
Vago

JerônimO Santana.
vago
Vago

Antônio Annlbelll
Marcelo MewlU'oll

~

TUl1lla "'D"

Athos de AndJ'ade
Eurico Ribeiro
Enrique Fanstone
JOSll'lS Leite
Manoel de Almeida
Ricardo Fiüza,
Vago

MDB

ARENA

Presidente: Theódulo de Albuquerque -

T1U'Jtla "A"

li10Bé Bonifácio Neto
PeiXoto Filho
fteIUloto AzeredQ

secretária: Maria Geralda oeríco,

8) COMISSAO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
TOMADA DE CONTAS

Turnt!\ "Ali _ Quartas-feiras, às 10 horas.

Turma "B" - Quintas-feiras, às, la boral.

Local: Anexo fi - Sala n.· 16 - Ramais:
642 e 643.

Y1Cll-Presidente: Jorge Ferrll.& - MDR

y!Cll-Presldente: Nosser Almeida - ARENA

Purtado LeIte
Heitor Cavalcanti
:.Joaquim Macedo
Kanoel NOVI\ell

'Oawaldo Zanello
'Sinval Guazzelli
Wilson Falcão
,:vago
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12) COMISSAO DE SAÚDE 14) COMISSAO DE SERVIÇO PüBlICO 16) COMISS.AO DE. TRANSPORTES

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL

Fllmill coutinho Vago
Ruy Lino Vago

Vago

Presidente: JaisoD Barreto - MOR
Vice-PreSIdente: Pedro Lucena - M.UB
:Vice-Presidente: Marcílio Lima - ARENA

','1 Presidente: Alipio Carvalho - ARENA
Vice-PreSIdente RanneqUlm Dantas - ARENA
.Yice:'PresIdente: Ney FerreIra - MDB

Mário Mondino
MoaCll cmesse
Monteiro de Batl'OS
Parente Frotta
Passos Porto
Rezende Monteiro
Vmgt Rosado

Rozendo de SoÚli:a
Ruy Bacelar
Silvio Lopes
Vasco Neto
Vago
Vago

MDB

RUy LinO

MDB

Léo Simões
Vago
Vago

SUPLENTES

ARENA

SUPLENTES
ARENA

Sebastião Andrade
Vago
Vago
Vago

MDB

José Freire
Victor Issler

Abel Avila
An'on RlOS
Alberto Costa
Arnaldo Prieto
Bent<l GonçalVes
Juvêncío DUM

Mário Stamm

Dias MenezeE'
Fernando Lyra

Alair Ferreira
"111s0n Melo Távora

1!;raldo Lemos
Garcia Netto
José Machado
José Samparo
Leão SampaIo
Maia Neto

Presidente: Juvêncio Dias - ARENA.
Vice-Presidente: NWles F'rell'e - ARENA
VIce-Presidente: Jerônimo Santana - MD~

TITULARES

ARENA

Raimundo Parente
SIqueira .Jampos
Vinicius Câmara

REUNIõES

Local: Anexo U - Sala n,o S-A - Ramalj\
605, 606 e G16,

Secretária; Diva. Yedda Veiga. 40~OII.

DIVISÃO DE COMISSOES TEMPORÁRIA~

Gilda Amora de Assis E'..epublicano
Local. Anexo II - Ramais

SeçãO d~ Oomíssões de Inquérito
Chefe: Flávio Bastos Ramos.
Local: Anexo II ':"" Ramais 609, 610. GI&.

Seção de Comissões Especiais
Chefe: Stena Prata da Silva Lopes.
Local: Anexo n - Sala 8/B - RamaJ _

COMISSOES ESPECIAIS
1) COMISSÃO DA AMAZÔNIA

MDB
Alberto Lavínas José Manae.Ui
Amam" Kunzter Nadyr l:Ulss~tti

FranClsco Líbardoní Peixoto F'Ill1o

REUNIüES

Quartas e Quintas-feIras. às 10:30 horllll. '
Local: Anexo II - Sala n.' 5 - RamaJ _
Secretária: yeda Emília Hooper.

Presidente Mário Tenes - ARENA
Vice-Presidente João Guido - ARENA
Vice-Presidente Adalberto Camargo - MD~

TITULARES

ARENA

Emanuel Pinheiro
Gabrrel Hermes
Joaquim I\(acedo
Nasser AlmeIda

.roet l"ell eira
Júlio ViveIrOS

Antônio Pontell
JG de Araújo Jorge

1i:dison J::lonna
Eraldo Lemos
Jarmund Nasser
Leopoldo Peres

MDB

Lauro Rodrigues
Marcos Freire

MDB

Peixoto Filho
Vago
Vago

MDB

Lisânea,s Maciel
Pedro Faria
Peixoto Filho

Getúho Dias
José Frell'e

Alvaro Gaudêncio Rezende MonteirO
Daniel Faraco Roberto Galvaní
Henrtque de La Wlcque Roberto Gebara
Jofto Alves Wilmar Dallanhol
José da Silva BalTOS Wilson Braga
Osmar Leitáo Vago

Vago

MDB

Walter Silva
Vago

Francisco Líbardoní
Léo Simões
Pedro Lucena

TITULARES

ARENA

Presidente: Freitas Nobre - MDB
Vice-PresIdente: Bezerra de Norôes - MDB
Vice-Presidente: Agostinho Wldrigues - ARENA

TITULARES

ARENA

Elias Carmo Vago
Francelmo pereira Vago
Grimald. R.ibClro Vago
Hugo AgUIar Vago
Necy Novaes Vago
Magalhães Mello Vago
Paulo Abreu
Paulo Ferra!:

J:'rt:l:>Hlt:ute: Cid Furtado - ARENA
VIce-Presidente: Raimundo Parente - ARENA
Vice-Presidente; Alcir Pimenta - MD~

REUNIõES

Qual'tas e Quintas-feiras, às 10 horll.ll.
Local: Anexo U - Sala n.o 15 - Telefone
24-&719
Secretária; Allia Felicio Tobias.

REUNIOES

Quartas-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo II - Sala n.c 12 - Ramal bU
Secretário: Hélio Alves RibeirO.

15) COMISSAo DE TRABALHO E LEGISLAÇA<.
SOCIAL

SUPI.ENTES

ARENA
Baldaecí Filho José Penedo
Carlos Alberto Oliveira Jose Sally
Cid Furtado Lopa Coelho
Daso Coimbra Ozanan Coelho
Eurico Ribell'o vínícius Câmara
Hildebrando Guimarães Vago
Joáo Castelo Vago
Jonas Carlos

Argilano Dario
Carlos Cotta
Fernando Cunha

SUPI.ENTES

ARENA

Adhemar GhIsi Ildélio Martins '
Célio Marques Fernandes!talo Conti
Cláudio Leite Joaquim Macedo
Daso Coimbra José Pínheíro Macbado
Fernando Fagun- Josias Gomes

des Neto Mauricio Toledo
Geraldo Bulhões Sussumu Hirata
Helbert dos Santos Túlio Var~as

FranclSOO Amaral
Francisco Pinto
Getúlio Dias

MOB

Janduhy Carneiro
Vago

MOB

Júlio Viveiros
Marcondes Gadelha
Vago

TITULARES

ARENA

Relhert dos Santos
Leâo SampaIo
Navarro VIeira
SílVIO aoterno
Vago
Vago
Vago

TITULARES

ARENA

Milton Brandão
osneíu Martmelli
Parente Frota
SilVIO Venturolli
Sinval Boaventura
Vinicius Câmara

MDB

MDB

Laerte Vieira
Vago
Vago

REUNIúES

Quartas-feiras. às 10 horas,
'Local: Anexo U - Sala 13 - Rama! 689.

, secretária: Haydeê Fonseca Barreto.

Anpolino de Faria
Fábio Fonseca

Alencar Furtado
Dias Menezes
Francisco Pinto

AlbIno Zeni
Ameneo Brasil
Arnaldo Busato
Baldacci Filho
Cantidio sampaío
Eraldo Lemos
Francisco Rollemberg

Athiê oourr
F$\l~~as Dmiz
JÔ 'lie Araújo Jorge

~lóVis Stenzel
Geraldo Guedes
ítalo oonn
Januário Feitosa
João Vargas
JoSê"Penedo
Manoel Rodrigues

SUPLENTES

ARENA

Adhemar de Bar- Magalhães Melo
ros Filho Roberto Galvo"i

Agostmho Rouujj ues Salles F'ilh(
Arnaldo Prieto Siqueira Can."oa
Bento Gonçalves Teotônio Neto
Célio Marques FernalldesVingt Rosado
Eraldo Lemos Vago
Flávio Giovine
João Guíno

REUNIõES

Qu"•••.~-feiras, às 10 horas.
Local: Anexo II - Sala n." 10 - Ramal 682,
Beeretária ; Ma;rill. Benedita de Freitas

Brandão.

SUPLENTES

ARENA

Airon h,IúS Juvêncio Di9.8
Braga Ramos Nunes FreIre
Daso ooimnra Oceano Carlcia!
~i0go Nomura Parslfal Barroso
~Il~ique FanstoJ.le Sylvio venturoní
Joo.'o Alves Theódulo de Albuquer-
José Tasso de Andrade que
Josi~ Leite Vingt Roondo
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2) COMISSAO DA BACIA DO SAO FRANCISCO

Presidente: Manoel Novaes - ARENA
Vice-Presidente: JOSé Sampaio - ARENA
:Vice-Presidente: Janduhy Carneiro - MDB

ARENA

TITULARE!:!

ARENA

4) COMISSÃO DO DESENVOLVIMENTO DA RE·
GIAO SUL

MDB

Thales Ramalho

Walgemll'o Te,lXeil'jl,

SUPLENTES

TITULARES

ARENA

Célio Marques Fer­
nandes

Ferreira do Amaral

6) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ESTU­
DAR GLOBALMENTE O PROBLEMA DA Po­
LUIÇAO AMBIENTA!. ,

.>
Presidente: Faria Lima - ARENA

Vice-Presidente; Aureliano Chaves - ARENA

Relator: Monteiro de Barros - ARENA

Getúlio Dias
Jalson Barreto

Lauro Lelt~o

Máno Mondml>
Pedro ooum
SylV10 VenturolU

MnB

Presidente: João Vargas - ARENA"
Vice-PreSidente: Antômo Ueno - I\.l:tENA
Vrce-Presrdente: Eloi Lenzi - MDB

Adhemar Ghisl
Alberto aotrmann
Aroído carvaino

Frane1Sco Llbardon

Ricardo Fiúz9­
RogérIO Rego
Vasco Neto

Vinicius Cansanpão

MDB

SUPLENTES

ARENA

TITULARES

Francisco Pinto
~il<lleS .l:t<lmaihO

Bento Gonçalves
Geraldo Bulhôes
Josías Leite
Lomanto Júnior

3) COMISSAO ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO·OESTE

MOB

Pacheco Chaves

7) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ElABO·
RAR AS MEDIDAS LEGISLATIVAS NECESSA.
lUAS A INTEGRAÇAO SÓCIO-ECONÔMICA E
CULTURAL DOS POVOS DA COMUNIDADE A
líNGUA PORTUGUESA. BEM ASSIM rORNAR
REALIDADE A COMUNIDADE LUSO·BRASI­
LEIRA

REUNIõES

Quintas-feiras: às 10 horas.

Local: Anexo TI - Sala S-A - Ramal 603,

Secretária Maria Tereza de Barros Pereira;

ARENA

Mario renes

MDB

JC de Araújo Jorge
Jose ManClelll

REUNIôES

SUPLENTES

ARENA

Sinval Guazzell1
Vasco Amaro I
Wilmar Dallanhol
Vago

I Vago

5) COMISSAO DO POLiGONO DAS SECAS

Alencar Furtado
Ce.sar .N:wclmento

Abel Ávila
Arthur Santos
FláVIO oíovine
ítalo Conti

Qmntas-ieiras, às 10 horas.
Local: Anexo Il - Sala S-B - Ramais 607

e 608, .

8eeretário: Walter Gouvêa Costa.

OdUlfo Dominguell
Passos Porto
PaullllO C1""ro
Vago

MDB

Walter Silva

vago

REUNIõES

Quintas-feiras. às 10 :00 horas.
Local: Anexo n - Sala n. L 3.
Telefone: 24-2493 - Ramal 611.
Secretário; oaríos Brasil de Araújo.

Henrique Eduar­
do Alves

Ney Ferreira

DjaIma Bessa
FernandO Magalhães
Gonzaga Vasconcelos
Homero Santoll
Marco Maciel

Presidente: Ary Valadão - ARENA
Vice-Presidente; Emanuel Pinhell'o - ARENA
ywe-Presldente; SilVIO de Abreu MDB

Presidente: Eraldo Lemos - ARENA
Vice-Presidente: Oceano oaneíar - Al:tENA
Vice-Presidente: Alvaro Lins - MDB

Presidente: nsso Coimbra - ARENA

Vice-PreSidente: Furtado Leite - A.HJj;NA

Il,elator: João Menezes - MDB

SUPLENTE&

ARENA

MDB

Argilano Dario Juarez Bemardes
Fernando Cunha

TITULARES

ARENA

TITULARES

ARENJ;

Alcír Pimenta

!1berto Lavinas

Padre .Nobre

MOBARENA

Plln10 SalgadO

Smvai Boaventura

Flexa Ribelro

Oswaldo Zanello

Manoel Tavell'a

Oardoso de Aímeída

Joá<: Alves

EUl'ipides Cardo-
so de Menezes

Vago

SUPLENTES

ARENA MDB

TITULARES

Vinicius Cansancão
Vago

Josias Gomes
LUlZ Garcia
Manoel de Almeida

MDB

SUPLENTEB

ARENA

Edvaldo Flores José SampaiO
FranCISCO J:Wllemberg Pinheiro MachadO
Furtado Leite Prisco Viana.
Grímaldí Ribeiro Ruy Bacelar
Híldebrandc Guimarães

HenrIque Eduardo
Alves

Francelino Pereira
I J anuário Peitosa

José Alves
José Penedo

Vago
Vago
Vago
Vago

Marcilio lilin1lo
Rezende Monteiro
Ubaldo Barem

Américo Brasil
Belmque Fanstone
Paulino Lopes
Siqueira Campos
Wl1mar Guimarães

:Brasília Caiada
Garcia Neto
Gastáo Müller
Jarmund Nasser

I'Carlos Cotta
Dirceu Cardoso

MnB

José Bonifácio Neto .
Vago

Fábio Fonseca
Fernando Lyra'

MDB

] Marcos Freire
Severo Eulálio

Henrique Eduardo, Alves

REUNIõES

REUNIõES

Local: Anexo n - Sala S-B - Uamal 685.
Secretário; Romoaldo Fernandes Arnoldo.

Quintas-feiras, àil 10 horas.

REUNIõES

I..ocal: .Ahexo fi - Sala. 8-A - RamBa 6911.
Secretária: Vânia Garcia Dórea,
Quintas-feirtlS: às 10 noras,

Quintas-feiras: às 9 horas.

Local: AnexO II - sala. 8-A - Ramal 604.

Secretária.: Maria Helena May Pere1ra da
Cunha
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TITULARES

8) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ElABO.
RAR PROJETO DO CóDIGO DE ESPORTES

Presidente: Osnell1 Martinelli - ARENA

Vice-Presidente: Brigido Tinoco - MDB

Relator: Sinval Guazzelli - ARENA

Relator substItutO: Fábio Fonseca - MDB

TITULARES

ARENA

MDB

Léo Simões

TITULARES

ARENA

Moacyr Chiesse
Rosendo de Sousa.
Ruy Baoolar
Ubaldo Barém

Abel Abel
Célio Marques Fer·

nandes

JOão Guido

Adalberto Camargo
Eloy Lenzi

Presidente: Vasco Neto - ARENA

Vice-Presidente: José Mandelli - MD~

Relator: Mário Stamm - ARENA

12) COMISSAO ESPECIAL DE SEGURANÇA DE
VEíCULOS AUTOMOTORES E TRAFEGO

SUPLENTES

ARENA

Leopoldo Peres

Lauro Leitão
Navarro Vieira

Oswaldo Zanello

Túlio vargas

Célio Marques Fer-
nandes

Délson Scarano

João Alves

Faria LimEI

Luiz Braz

Alvaro Gaudêncio

10) COMISSÃO ESPECIAL PARA FIXAR DIRETRI·
ZES E NORMAS DE lEI PARA O TURISMO
BRASILEIRO

Presidente: Céllo Borja - ARENA

Vice-Presidente: Dirceu Cardoso - MD:G

Relator:

Lins e Silva

Parsífaí Ban'oso

llldíson Bonna

Paulo Alberto

J~ da Silva Barros
Vago

!lIDB

ARENA

Fernando Fagun-
des Neto

Ruy Bacelar

Mário TeUea

Márcio Paes

Argilano Dario

Athlé Coury
Pedro Faria. MDB

José Bonifácio Neto Getúlio Dias

Alfeu Gasparini

MDB

SUPLENTES

ARENA

Abel Avila

MDB

Bezerra de Norões

Pedro FariEl

Josias Leite

José Camargo

SUPLENTES

ARENA

MDB

Alberto Lavinas

REUNIõES

,Quintas-feiras, às 10:30 horas.

Local: Anexo n - Sala S·A.

Secretária: Maria Albertma Rlbelro.'

REUNIÓES

9) COMISSÃO ESPECIAL PARA REVISÃO EATUA·
LlZAÇAO DA LEGISLAÇAO SOBRE DIREITOS
AUTORAIS

,Quartas-feiras, às 15 horas.

Local: Anexo n - Sala 8-B - Ramais 603
e 604.

Secretário: Darke Oliveira de Albuquerque.

Presidente: Norberto Schmidt - ARENA

Vice-Presidente: Florim coutmne - MDB

~\Relator; Alw.ir Chagas - ARENA

TITULARI!JS

ARENA

MDB

Francelino Amaral
Alceu Collaree
Marcos Freire ,
Walter SlIva

SUPLENTES

ARENA

13) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ELAB~

RAR PROJETOS DE LEIS COMPLEMENTAREI
A CONSTITUIÇÃO

Presidente: JoSé Sampaio - ARENA

Vice-Presidente: José Bonifácio Neto - MDlI)
Relator; ndéllo Martins - ARENA

TITULARES

ARENA

Adhema~' Ghisi Jairo Magalhães
Arnaldo Prieto João Linhares
Arlindo Kunzler José Carlos LeprevOBll ~

Célio Marques Fer- MagàJhães Melo
nandes Marco MameI

Cláudio Leite Pínheíro Machado
Djalma Bessa Raimundo Dlniz
EurICO Ribeiro Túlio Vargas
Francelmo Pereira Vago
Hildebrando GmmaJ:áes
Ivo Braga

Jairo Brum
Laerte Vieira.
Lisâneas Maciel
Renato Azeredo

Necy Novaell

Plimo Salgado

MDB

SUPLENTES

ARENA

Fresldente: José Sal1y - ARENA

Vlce·Presidente: JG de Araújo Jorge - MDB

Relator: Manoel de Almeida - ARENA

TITULARES

ARENA

REUNIõES

Terças-ferras, às 16 horas.

Local: Anexo n - Sala B-B.

Secretária: Jacy da Nova Amarante.

Alc1r Pimenta

11) COMISSÃO ESPECIAL PARA ESTUDAR E
EQUACIONAR O PROBLEMA DO MENOR
ABANDONADO NO PAíS

Peixoto Filho

Airon Rios

Alberto Costa

Mário Mondino

Raymundo Dlniz

Prísco Vianna

Wilmar GUimarães

Zacharias 8eleme

MDB

Dia! Menezell

SUPLENTES

ARENA
VagO

P1'eitas Nobre

Flexa Ribeiro

Mauricio Toledo

Osmar Leitão

MDB
Walter Silva

BEUNI6ES

Quintlul-fe.lras, às 9 horas.

Local: Anexo n - sala B-A - Rtmial 003.

~ret~M>; Antônio ;ltetnaudo ~oigesM~

MDB

JtIlio Vlvei1W

REUNIõES

QUartall-feirlul. às 13 boras. .

LocaI: Anexo II - Sala B-B. '

6ecret§r1&; ºe~ Clemente ª"ptiatlh:-

Garcia. Neto

MDB

Francisco Studart

REUNIõES

Terças-feiras, às 10 horas.

Local: Anexo n - Sala B-A - Ramal 60Ii
Secretário: Mário camno de Oliveirlt,
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ATAS DAS COMISSÕES

Ou f ,,"hl' O de 1973

=

COMISSÃO DE AGRICULUTRA
E POLíTICA RURAL

O Senhor Presidente desta Comissão fez
nesta data a seguinte distribuição:

Ao Sr. Vasco Amaro:
Projeto de Decreto Legislativo n,> 129173

'(Mensagem n.o 240/73), da Comissão de Re­
lações Exteriores, que, "aprova o texto do
Acordo para a Conservação da Flora e da
Fauna dos Territórios Amazônicos da Re­
pública Federativa do Brasil e da República
da Colômbia, celebrado entre os dois países,
em Bogotá, a 20 de junho de 1973.

Brasília, 24 de setembro de 1973. -Eni
Machado Coelho, Secretária.

COMISSAO DE CI1!:NCIA
E TECNOLOGIA

Distribuição
O Presidente da Comissão de Cíenefa e

Tecnologia, Deputado Fernando Fagundes
Netto, fez a seguinte distribuição, em 19 de
setembro de 1973:

Ao Sr. Adhemar de Barros Filho:
Projeto n.o 201/71 - Do Deputado Nina

Ribeiro, que "estabelece normas de proteção
à vida humana nos veículos".

Brasília, 19 de setembro de 1973. -Maria
Célia M. de Souza Borges Beeretárla ,

Termo de Reunião
Aos vinte dias lia mês de setcmu.o de mil

novecentos e setenta e três, não se reuniu
a Comissão de Ciência e Tecnologia, em vir­
tude de inexistência de matéria para a Or­
dem do Dia. Compareceram os senhores
Deputados Fernando Fagundes Netto, Pre­
sidente, Antônio Florêncio e Alberto Lavi­
nas, Vice-Presidente, Garcia Neto, Ary
Valadão, Gonzaga Vasconcelos, Aureliano
Chaves, Luiz Garcia, Batista Miranda, Nina
Ribeiro, Gabriel Hermes, Alencar Furtado,
Adhemar de Barros Filho e Correia Lima.
Deixaram de comparecer os senhores Depu­
tados Alair Ferreira, Édison Bonna e Aldo
Fagundes. E, para constar, eu, Maria Célia
Martins de S<mza Borges, Secretária, lavrei
o presente Termo de Reunião.

13." Reunião Ordinária Realizada
Em 13 de Setembro de 1973

Aos treze dias do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três,' às 10 horas,
na sala de reuniões da Comissão, no Anexo
II da Câmara dos Deputados, presentes os
senhores Deputados Fagundes Netto, Presi­
dente, Antônio Florêncio e Alberto Lavinas,
Vice-Presidentes, Édison Bonna, Garcia Ne­
to, Gabriel Hermes, Alencar Furtado, Ary
Valadão, Nina Ribeiro, Gonzaga Vasconee­
los, Luiz Garcia, Aureliano Chaves, José
Tasso de Andrade e Correia Lima e ausen­
tes os senhores Deputados Alair Ferreira,
Batista Miranda e Aldo Fagundes, reuniu-se
a Comissão de Ciência e Tecnologia, em 13."
reunião ordinária, sob a Presidência do
Deputado Fernando Fagundes Netto. Ha­
vendo número regimental, foram iniciados
os trabalhos. Ordem do Dia: Projeto de Lei
11.° 34/71, do Deputado Nina Ribeiro, que
"fixa normas de combate à poluição atmos­
férica". Relator: Deputado Luiz oarcía. Foi
lido e posto em discussão o parecer do Re­
lator apresentando substitutivo ao Projeto,
que entretanto não foi aceito pelo Autor,
Deputado Nina Ribeiro, Solicitada vista do
Projeto pelo Deputado Alencar Furtado, no
que foi atendido pelo Senhor Presidente.
Referindo-se ao recente Ciclo de Conferên­
CiM sobre Ciências, Tecnologia e Desenvol­
vimento promovido pela Comissão, o Senhor
Presídente agradeceu aos demais membros

a participação e apoio recebidos e deu co­
nhecimento do volume de correspondência
que vem recebendo de congratulações pelo
êxito do conclave e solicitações dos textos
das palestras proferidas naquela ocasião.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presí­
dente agradeceu a presença dos parlamen­
tares e também dos universitários cumprin­
do estágio na Câmara, presente à reunião,
dando por encerrados os trabalhos às 12
horas. E, para constar, eu, Maria Célia
Martins de Souza Borges, Secretária, lavrei
a presente Ata que, após lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente, Fer­
nando Fagundes Netto.

14.30 Reunião Ordinária Realizada
Em 19 de Setembro de 1973

Aos dezenove 'tlias do mês de setembro de
mil novecentos e setenta e três, às 10 horas,
na sala de reuniões da Comissão, no Anexo
II da Càmara dos Deputados, presentes os
senhores Deputados Fernando Fagundes
Netto, Presidente, Antônio Florêncio e Al­
berto Lavinas, Vice-Presidentes, Ary Vala­
dão, Batista Miranda, Gabriel Hermes,
Gonzaga Vasconcelos, Garcia Neto, Alencar
Furtado, Nina Ribeiro, Aureliano Chaves,
Luiz Garcia, Correia Lima e Adhemar de
Barros F'ilho e ausentes os senhores Depu­
tados Alair Ferreira, Édison Bonna e Aldo
Fagundes, reuniu-se a Oomísáo de Ciência
e Tecnologia, em sua 14.'" reunião ordinária,
sob a Presidência do Deputado Fernando
Fagundes Netto. Havendo número regimen­
tal, foram iniciados os trabalhos, sendo lida
e aprovada a Ata da reunião anterior. Or­
dem do Dia: Projeto de Decreto Legislativo
n.O 126/73, da Comissão de Relações Exterio­
res (Mensagem n.o 249173, do Poder Exe­
cutivo), que "aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação e Ciência, firmado en­
tre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Bolívia,
em La Paz, a 10 de julho de 1973". Relator:
Deputado Alberto Lavinas. Aprovado, por
unanimidade, o parecer favorável do Rela­
tor. Encaminhado o projeto à Divisão de
Comissões Permanentes. A seguir foi con­
cedida a palavra ao Deputado Gabriel Her­
mes, que leu requerimento dirigido ao Sr.
Presidente da Comissão, propondo seja
convidado o Comandante Zaven Boghossian,
Diretor-Geral do Departamento Nacio­
nal de Portos e Vias Navegáveis, para, no
Plenário deste órgão técnico, prestar escla­
recimentos sobre obras do D.N.P.V.N.
Posto em votação, foi o requerimento apro­
vado por unanimidade. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente deu por encerra­
dos os trabalhos às 11 horas. E, para cons­
tar, eu, Maria Célia Martins de Souza Bor­
ges, Secretária, lavrei a presente Ata que,
após lida e aprovada, será assinada pelo
Senhor Presidente, Fernando Fagundes
Netto.

15.30 Reunião Ordinária Realizada
Em 26 de Setembro de 1973

.s vinte e sois dias do mês de setemuro
de mil novecentos e setenta e três, às 10
horas, na sala de reuniões da Comissão, no
Anexo II da Câmara dos Deputados, pre­
sentes os senhores Deputados Fernando Fa­
gundes Netto, Presidente, Alberto .Lavinas,
V i c e-Presidente, Gonzaga Vasconcelos,
Alencar Furtado, Édison Bonna, Ary Vala­
dão, Garcia Neto, Gabriel Hermes, Batista
Miranda, Nina Ribeiro, Luiz Garcia, Aure­
liano Chaves, Correia Lima, Roberto GaI­
vaní, José Tasso de Andrade e Adhemar de
Barros Filho e ausentes os senhores Depu­
tados António Florêncio, Vice-Presidente,
Alair Ferreira e Aldo Fagundes, reuniu-se a
Comissão de Ciência e Tecnologia, em sua
15." reunião ordinária, sob a Presidência do
Deputado Fernando Fagundes Netto. Ha-

vendo número regimental, foram iniciados
os, trabalhos, sendo lida e aprovada a ata
da reunião anterior. Ordem do Dia: Pro­
jeto de Lei n.O 34/71, do Deputado Nina Ri­
beiro, que "fixa normas de combate à polui­
ção atmosférica", Relator Deputado Luiz
Garcia. Vista ao Deputado Alencar Fur­
tado. Tendo em vista não poder o Autor do
Projeto, Deputado Nina Ribeiro permane­
cer até o fim da reunião, o Sr. Presidente
houve por bem transferir a pauta para a
reunião de amanhã. 27 de setembro. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradeceu a presença dos parlamentares,
dando por encerrados os trabalhos às 10:30
horas. E, para constar, eu, Maria Célia
Martins de Souza Borges, Secretária, lavrei
a presente Ata que, após lida ~ aprovada
será assinada pelo Senhor Presidente, 1!'er~
nando Fagundes Netto.

COMISSãO DE CONSTITUICAO
E JUSTIÇA -

OPresidente da Comissão de Constituição
e Justiça, Deputado Lauro Leitão fez a se­
guinte distribuição, em 18 de setembro de
1973: .

Ao 81', Altair Chagas:

Projeto de Decreto Legislativo n. O 127/73
- da Comissão de Relações Exteriores
(Mens. 273/73), que "aprova o texto do
Acordo sobre Intercâmbio Turístico, firmá­
do entre o Governo da República Federa­
tíva do Brasil e o Governo da RepúbUca
Portuguesa, firmado em Lisboa a 16 de ju~
lho de 1973". '

Consulta S/N173 - Do Presidente da C~­
mara - Solicita o pronunciamento da Co­
missão de Constituicão e Justica relativo a
Questão de Ordem- levantada', 'em sessão
de 14 de setembro de 1973, pelo Líder Aldo
Fagundes, sobre a votação do Projeto n.o
1.301, de 1973, do Poder Executivo

Brasília, 18 de setembro de 1971'

O Presidente da Comissão de Constituição
e Justiça, Deputado Lauro Leitão fez a se­
guinte distribuição, em 19 de setembro de
1973:

Ao Sr. Alceu Callares:

Projeto n,v 1.501173 - Do Sr. Fernando
Cunha, que "Dispõe sobre a aposentadoria
da empregada doméstica e dá outras provi­
dências."

Projeto n.o 1.504/73 - Do Senado Federal
que "Inclui a aposentadoria espontâne~

entre as cláusulas excludentes da contagem
do tempo de serviço do empregado read­
mitido."

Projeto n.o 1.506173_ Do Sr. Alfeu oaspa­
rini, que "Diapõe sobre indenização à mu­
lher empregada."

Ao Sr. Arlindo Kunzler:
Projeto n.? 1.507173 - Do Sr. Peixoto Fi­

lho, que "Estabelece normas para a prática
didático-cientifico. da "vívísseccâo de ani­
mais", e determina outras providências."

Ao Sr. Antônio Mariz:
Projeto n,? 1.510173 - Do Sr. Fernando

Cunha, que "Dispõe sobre o exercício da
profissão de chapa, e dá outras providên-.
eías."

Ao Sr. Altair Chagas:
Projeto n,? 1.532173- Do Poder Executivo

(Mensagem n.o 314/73) Dispõe sobre a par­
ticipação de empresas industriais em con­
cessionárias de serviços públicos de ener­
gia elétrica, na área da Amazônia, e dá ou­
tras providências."
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Ao Sr. Djalma Bessa:

Projeto n.O 1.502173 - Do Sr. Fernando
Cunha, que "Releva da multa os brasileiros
que não se alistaram eleitores no prazo da
lei."

Projeto n,? 1.599173 - Do Poder Executi­
vo (Mensagem n,v 296/73) Emendas ofere­
cidas em Plenário ao projeto de Lei n.O ...
1.509, de 1973, que "dispõe sobre a atividade
turistica no Pais e dá outras providências."

Ao Sr. JG de Araújo Jorge:
Projeto n.? 1.503/73 _ Do Sr. Siqueira

Campos, que "Proíbe a fabricação, venda,
instalação e uso de trava de direção em
veiculas automotores."

Ao Sr. José Sally:
l'rojeto n.? 1.588173 - Do Sr. Josias Leite,

que " Dispõe sobre a venda de casas resi­
denciais, de propriedade da 3." Divisão Nor­
deste, da Rede Ferroviária Federal S/A.,
existentes no Estado de Pernambuco, aos
seus atuais ocupantes."

Ao Sr. LIsâneas Maciel:
Projeto n, ° 1. 500173 - DO Sr. Francisco

iibardoni, que "Proíbe fumar no interior
I!as aeronaves brasileiras e determina ou­
tras providências."

Brasília, 19 de setembro de 1973.

Ao Sr. Altair Chagas:
Projeto n.? 1.027/72 - Do Sr. Bezerra de

Norões, que "Dispõe sobre a transferência
de- próprios do Governo Federal ao da Gua­
nabara e dá outras providências."

Brasflía, 19 de setembro de 1973.

O Presidente da Comissão de Constituicão
e Tustíça, Deputado Lauro Leitão, faz a se­
guinte redistribuição, em 20 de setembro
de 1973:

Ao Sr. Djalma Bessa:
Projeto n.O 1.489173 - Do Poder Executi­

vo (Mensagem n.? 274/73) "Concede pensão
especial à Senhora Efigênia Ondina Xavier
Domas, viúva do escritor João Dornas Fi­
lho."

Ao Sr. ítalo Fittipaldi:
l'rojeto n.o 1.518173 - Do Sr. Fernando

-unha, que "Dispõe sobre o exercício da
profissão de chapa, e dá outras providên­
cias."

Brasília, 20 de setembro de 1973.
O Presidente da Comissão de Constituição

'e Justiça, Deputado Lauro Leitão, fez a se­
guinte distribuição, em 26 de setembro de
1973:

Ao Sr. Altair Chagas:
Projeto n.? 1.130/73 - Do Sr, Adhemar de

Barros Filho, que "Dispõe sobre a fixação
do preço mínimo do leite in natura e dá
outras providências."

Ao Sr. Arlindo Kunzler:
Projeto n,? 1.123173 _ Do Sr. Argllano

Dario, que "Dá nova redação ao § 5.°, do
art. 37, da Lei n.o 5.108, de 21 de setembro
de 1966, que institui o Código Nacional de
Trânsito."

Projeto n.o 1.133173 - Do Sr. Francisco
Libardoni, que Prorroga o prazo para en­
trega de declaração de rendiment.os das pes­
soas físicas.

Projeto n.O 1.149173 - Do Sr. José ca­
margo, que "Autoriza o uso de veiculo tipo
"Kombi" para transporte coletivo de pas­
sageiros, institui novos dispositvos de se-

Projeto n.o 1.539173 - Do Sr. José Camar­
go, que "Dispõe sobre o processo de liqui­
dação extrajudicial de instituições finan­
ceiras."

Ao Sr. Alfeu Gasparini:
Projeto de Lei Complementar n.o 20173 _

Do Sr. Siqueira Campos, que "Cria a Região
Metropolitana de Goiânia e dá outras pro­
vidências."

Projeto n.? 1.136173 - Do Sr. Siqueira
Campos, que "Torna obrigatória a admissão
de Psicólogos nos casos que especifica, e dá
outras providências."

Ao 81'. Amaral de Souza:

Projeto n," 1.138173 - Do Sr. Adhemar
Ghisi, que "Altera a redação dos artigos
379, 380 e 404 e revoga o artigo 375 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.v 5.452, de 1.0 de maio de
1943."

Ao 81'. Alceu Collares:

Projeto fi.O 1.106173 - Do Sr. Laerte Viei­
ra, que "Estende benefícios do art. 9.0 do
Decreto-lei n.? 512, de 21 de março de 1969,
que "Regula a Política Nacional de Viacão
Rodoviária, fixa diretrizes para a reorganl­
zação do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem e dá outras providências",
aos funcionários do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem."

Projeto n.? 1.124173 _ Do Sr. Francisco
Amaral, que "Acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 139 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n.? 5.452,
de 1.0 de maio de 1943, e dá outras provi­
dências."

Projeto n,? 1.152173 - Do Sr. Francisco
Amaral, que "Altera a redação do artigo
404, da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.? 5.452. de 1.0
de maio de 1943."

Projeto n.? 1.515173 - Do Sr. Maurício
Toledo, que "Proíbe a locação de mão-de­
obra temporária ou permanente e dá ou­
tras providências."

Ao Sr. Célio Borja:
Projeto de Lei Complementar n.v 15173 _

Do Sr. Jaison Barreto, que "Concede aos
trabalhadores rurais e seus dependentes o
auxílio-ree1usão e dá outras providências."

Projete n.? 1.142173 - Do Sr. Jaison Bar­
reto, que "Altera a redação do artigo 5.°, da
Lei n.? 605, de 5 de janeiro de 1949 e revo­
ga o artigo 3.° do Regulamento aprovado
pelo Decreto n,> 27.048, de 12 de agosto de
1949, que dispõe sobre o repouso semanal
remunerado e o pagamento de salário nos
dias feriados civis e religiosos."

Projeto fi.O 1.154173 - Do Sr. Herbert Le­
VY, que "Confere poderes ao Ministério da
Saúde, para fiscalizar dispositivos do Có­
digo Nacional de Trânsito."

Ao Sr. Djalma Bessa:

Projeto de Decreto Legislativo n.? 129173
- Da Comissão de Relações Exteriores
(Mensagem n.o 240/73) que "Aprova o texto
do Acordo para a Conservação da Flora e
da Fauna dos Territórios Amazônicos da
República Federativa do Brasil e da Repú­
blica da Colômbia, celebrado entre os dois
países, em Bogotá, a 20 de junho de 1973."

Projeto n.o 1.127/73 - Do Sr. Júlio Vi­
veíros, que "obriga a administração federal
a dar preferência, no recrutamento de mão­
de-obra especializada, aos habilitados pelas
escolas técnicas de 2.° grau."

cimentos dos cargos do Grupo-Servicos ru­
ridicos, e dá outras providências." •

Ao sr. l!:lcio Alvares:
Projeto n,v 1.105173 - Do Sr. Nina Ribei­

ro, que "altera o art. 8.0 da Lei n.o. 5.584,
de 26 de junho de 1970, que dispõe sobre
normas de Direito Processual do Trabalho,
altera dispositivos da Consolidação das Leis
do Trabalho, disciplina a concessão de pres­
tação de assistência judiciária na Justiça
do Trabalho e dá outras providêneias."

Projeto n,v 1.128173 - Do 8r. Siqueira
Campos, que "manda aplicar aos débitos
do Governo Federal a correcão monetária e
dá outras providências." •

Projeto n. O 1.131173 - Do Sr. Argllano
Dario, que "dispõe sobre a utilização dos
terrenos de marinha e acrescidos, situados
em zonas urbanas e suburbanas, dando ou­
tras providências".

Ao 81'. Ferreira do Amaral:
Projeto n.v 1.155173 - Do 81'. Francisco

Amaral, que "dispõe sobre a renovação au­
tomática dos "certificados de entidades fi­
lantrópicas" pelo Conselho Nacional de Ser­
viço Social e dá outras providências."

Projeto n.? 1.523173 - Do Sr. Maurício
Toledo. que "inclui nos currículos das Fa­
culdades de Odontologia a matéria de Híp-.
nología" .

Ao Sr. Hamilton Xavier:
Projeto n.? 1.514173 - Do Sr. Emanuel·

Pinheiro, que "manda constar para aposen­
tadoria pelo INPS tempo de serviço presta­
do à Comissão Mista Brasil-Bolívia".

Ao 81'. ítalo Fittipaldi:
Projeto de Lei Complementar n.o 16173 _

Do Sr. Francisco Líbardoní, que "assegura
aposentadoria aos trabalhadores rurais com
65 ou mais anos de idade. nas eondícões que
especifica. "

Projeto de Lei Complementar n.? 22173 _
Do 81'. Jerônimo Santana, que "acrescenta
alíneas ao inciso Ir do art. 1.0 da Lei Com­
plementar n.v 5. de 29 de abril de 1970, que
estabelece, de acordo com a Emenda Cons­
titucional n.O 1, de 17 de outubro de 1969,
art. 151 e seu parágrafo único. casos de ine­
legibilidade e dá outras providências".

Projeto n.? 1.140/73 - Do Sr. Mário
Telles, que "aplica o regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei ri.> 5.452, de 1.0 de maio de 1943, às
relações de trabalho entre atletas e asso­
ciações esportivas, e dá outras providên­
cias",

Ao Sr. José Sally:
Projeto n. O 1.111/73 - Do Senado Fe­

deral, que "denomina "Ponte Marcêlino Ma­
chado" a ponte sobre o Canal dos Mosqui­
tos, na BR-135, em São Luis, Estado do Ma':'
ranhão ."

Projeto n.O 1.137173 - Do Sr. Herbert
Levy, que "faculta a cidadãos brasileiros li;

troca de nomes".
Projeto D.O 1.139173 - Do Sr. Léo Simões,

que "estende a aplicação do regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de
1943, aos componentes das Frentes de Tra­
balho criadas nas diversas regiões do País."

Projeto n.o 1.516173 - Do Poder Executi­
vo (Mensagem n.o 307/73) emenda oferecida.
em plenário ao Projeto.de Lei n.o 1. 516, da
1973, Que "dispõe sobre a ínterveneâo e a li~
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Ao Sr. João Linhares:

Projeto n.O 1.132173 - Do Sr. Jaison Bar­
reto, que "revoga o art. 8.0 da Lei n.o 4.214,
de 2 de março de 1963, que dispõe sobre o
Estatuto do Trabalhador Rural".

Projeto n.O 1.144173 - Do Sr. Jaisou Bar­
iteto, que "acrescenta parágrafo ao art. 43,
da Lei n.O 4.214, de 2 de marco de 1963 ­
Estatuto do 'I'rabalhador Ruraf - estenden­
do aos trabalhadores rurais o direito a fé­
nas remuneradas".

Projeto n,? 1.148/73 - Do Sr. Jaison Bar­
reto, que "modifica a redação do art. 117,
da Lei n.? 4.214, de 2 de março de 1963, que
dispõe sobre o Estatuto do Trabalhador
Rural", e dá outras providências".

Projeto n.o 1.524173 _ Do Sr. Marcos
Freire, que "autoriza o Poder Executivo,
at:'avés do Ministério da Justiça, a ínstt­
tutr o Diploma de Utilidade Públíca e de­
termina outras providências".

Ao Sr. Jairo Magalhães:

Projeto de Lei Complementar n,? 14173 ­
Do Sr. Jaison Barreto, "altera a Lei Com­
plementar n,? 11, de 25 de maio de 1071, que
institui o Programa de Assistência ao Tra­
lhador Rural, elevando o valor da sua apo-
sentadoria". .

Projeto de Decreto Legislativo n,v 9;;-0173
~ Substitutivo do Senado ao Projeto de De­
creto Legislativo n.s 95-B, de 1973, que
"aprova o texto do Acordo sobre Coopera­
ção Cultural firmado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República de Gana,
em Acra, no dia 2 de novembro de 1972".

Projeto n.? 1.141/73 - Do Sr. Jaison Bar­
reto, que "dispõe sobre a concessão de áreas
de terras, para fins de subsistência, às fa­
mílias de trabalhadores rurais, e dá outras
providências" .

AoSr. J.G. de Araújo Jorge:

Projeto n.? 1.153173 - Do 81'. JHancis­
co Amaral, que "torna obrigatório o des­
conto em rolha, de prestações relativas ao
financiamento de unidades habitacionais
pelo Sistema Financeiro de Habltaçâo, e
dá outras providências".

Ao Sr. José Bonifácio:
Projeto n,? 1.525173 - Do Sr. F'ernando

Cunha, que "acrescenta parágrafo ao art.
5.° do Decreto-lei n.O 999, de 21 de outubro
de 1969, que instituiu a Taxa Rodoviária
'única e regulou a sua distribuição entre a
União, os Estados e Municipios".

Ao Sr. José Alves:
Projeto n.O 1.531/73 - Do Sr. Marcos

Freire, que "altera a Lei n." 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, que dispõe sobre o con­
domínio em edificações e as incorporações
brasileiras" .

Ao Sr. José Bonifácio Netto:
Projeto de Lei Complementar n.? 21/ ,.; _

Do Sr. Alfeu Gasparini, que "cria a Região
Metropolitana de Ribeirão Preto, no Estado
de São Paulo".

Avocado pelo Sr. Lauro Leitão:
Projeto de Decreto Legislatívn tI.O 128173
~ Da Comissão de Finanças, que "fixa os
subsídios do Presidente c do V·,ce-Presi­
dente da República, para o período de 15 de
março de 1974 a 15 de marco 11 e lH78".

Ao Sr. Lysaneas Maciel:

Projeto n.o 1.109173 - Do Sr. Francisco
Amaral - Altera a redação do art. 405, do
Decreto-lei n.v 5.452, de 1.0 de maio de 1943
Oonsolídação das Leis do Trabalho.

Ao Sr. Laerte Vieira:

Projeto n.O 1.112173 - Do Sr. Adalberto
Camargo, que "dispõe sobre a outorga do ti­
tulo de "Herói Nacional" ao desportista bra­
sileiro que se haja destacado internacional­
mente, e determina outras providências".

Ao Sr. Luiz Braz:

Projeto n.? 1.115173 - Do Sr. José Ca­
margo, que "dispõe sobre os débitos de es­
tabelecimentos particulares de ensino de.
qualquer grau, com o Instituto Nacional de
Previdência Social e dá outras providên­
cías".

Projeto n.? 1.146173 - Do Sr. Lauro Ro­
drigues, que "acrescenta dois parágrafos ao
art. 20 da Lei n.O 5.549, de 28 de novembro
de 1968, que fixa normas de organização e
funcionamento do ensino superior e sua ar­
ticulação com a escola média".

Projeto n.? 1. 545/73 - Do Poder Executi­
vo (Mensagem n. O 322/73) que "dispõe so­
bre a retribuição dos membros do Ministé­
rio Público, e dá outras providências".

Ao Sr. Ruy D'Almeida Barbosa:

Projeto n.<> 1.108173 - Do Sr. Airon Rios,
que "torna obrigatório o exame de vista
para estudantes".

Projeto n.O 1.147/73 - UO 0:>1'. .,;iqueira
Campos, que "dispõe sobre o cancelamento
do registro de protesto de títulos".

Projeto n.O 1.151173 _ Do Sr. Francis­
co Amaral, que "altera a redação do art.
413, da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.? 5.452, de 1.0
de maio de 1943".

Ao 81'. Norberto S~hmidt:
Projeto de Lei Complementar n.O 19173 ­

Do 81'. Fernando Gama, que "altera a ~ei

Complementar n.o 7, de 7 de setembro de
1970, para .1;?ermitir a participação dos tra­
balhadores nos lucros das empresas, bem
como a integração em seu desenvolvimento
e dá outras providências".

Ao Sr. Osnelli Martinelli:
Projeto de Lei Complementar n,v 17113 ­

Do Sr. Antônio Bresolín, que "estende o ae­
nefício da aposentadoria de que trata o art.
2.0, itcns I e II. da Lei Complementar n. o 11,
de 25 de maio de 1971 (Programa de Assis­
tência ao Trabalhador Rural) àqueles que
tenham exercido atividade rurícola, anterior
à vigência da Lei, e dá outras providências".

Brasília, 26 de setembro de 1973.

Ata da 15.a Reunião Ordinária
'I'urma tiA"

Às dez horas e quarenta e cinco minutos
do dia doze de setembro de mil novecentos
e setenta e três, reuniu-se esta Comissão,
em sessão de sua Turma "A". sob a presi­
dência do Sr. Lauro Leitão, Presidente, pre­
sentes ainda os senhores deputados: Alceu
CoIlares, Altair Chagas, Antônio Mariz, Ar­
lindo Kunzler, Célio Borja, Cláudio Leite,
Élcio Alvares, Djalma Bessa, Ferreira do
Amaral, Hamilton Xavier, Hildebrando Gui­
marães, ítalo Fittipaldi, Jairo Magalhães,
João Linhares, José Alves, José Bonifácio,
José Sally, Laerte Vieira, Lysâneas Maciel, .
Luiz Braz, Manoel Taveira, Mário Mondino,
Miro Teixeira, Ruy D'Almeida Barbosa, Tú­
lio Vargas e Ubaldo Barém. Lida e aprova­
da a ata da reunião anterior, foram apre­
ciadas as seguintes proposições: 1) Ofício­
GP/0119/66, da Mesa da Câmara dos Depu­
tados. que "solicita pronunciamento da Co­
missão doe Constituição e Justiça sobre o
requerimento de Manoel de Oliveira Franco
SObrinho, no qual pede se declare a perda
do mandato do Deputado Ferreira Plínio
Costa, em face de sua posse no cargo de

Vice-Governador do Paraná, determinan­
do-se a convocação do requerente". Rela­
tor: Sr. Luiz Braz. Parecer pelo arquiva':
mento, Aprovado unanimemente. 2) Pro­
jeto 11.° 1.434173, do Sr. Francisco do Ama­
ral, que "Dispõe sobre a freqüência de Ve­
readores às aulas de curso superior". Re­
lator: Sr. Luiz Braz. Parecer pela constítu­
cionalidade, [urldicldade e boa técnica le­
gislativa. Aprovado unanimemente. Apro­
vado também, por unanimidade, requeri­
mento no sentido de que a proposição seja
enviada à Comissão de Educação e Cultura,
que tem competência regimental para o
exame do mérito. 3) Projeto n.? 937172, do
Sr. Juarez Bernarríee, que "acrescenta pa­
rágrafo único ao artigo 135 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.v 5.452, de 1.0 de maio de
1943". Relator: Sr. Manoel Taveira. Pa­
recer pela inconstitucionalidade (RI, art.
28, § 4.°). Aprovado unanimemente. 4) Re­
curso s/n/66, do Sr. Laerte Vieira, "à Co­
missão de Constituição e JUdtiÇa, da decisão
proferida pela Presidência da Câmara, na
Questão de ordem formulada, com relação
a interpretação do disposto no § 7.° do ar­
tigo 67 da Constituição Federal". Relato~r'
Sr. Manoel Taveira. Parecer pelo arquiv
mente. Aprovado unanimemente. 5) Indi
cação s/n.o/67, do Sr. Arruda Câmara, sobre
"projeto de lei geral que englobe os fun­
cionários pertencentes aos serviços de na­
tureza especial a que se refere o § 2.°, do
art. 100 da Constituicão de 1967'. Relator:
Sr. Manoel Taveira. Parecer pelo arquiva­
mento. Aprovado unanimemente. 6) Pro­
jeto n.? 1.3119173, do Sr. Alfeu Gasparini,
que "cria o curso de Motorista e dá outras
providências". Relator: Sr. Laerte Vieira.
Parecer pela constitucionalidade e injuridi­
cidade. Aprovado unanimemente. Às onze
horas e dez minutos foi encerrada a reu­
nião. E, para constar, eu, Augusta Naurícío,
Secretária, lavrei a presente Ata que. depois
de lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente.

ass.) Deputado Lauro Leitão; Presidente.

COMISSAO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COl\1F.:RCIO

Ata da 3.a Reunião Ordinária realizada.
eDl 12 de seteDlbro de 1973

Aos doze dias do mês de setembro 11
mil novecentos e setenta etrês, às dez hor
e quarenta e cinco minutos, realizou-se
trigésima quarta Reunião Ordinária da Co­
missão de Economia, Indústria € Comércio,
presentes os Senhores Deputados Amaury
Müller, Vice-Presidente da Turma "A", no
exercício da Presidência, Arthur Fonseca,
Vice-Presidente da Turma "B", Josías Go­
mes, Sussumu Hirata, Luiz Losso, José Had­
dad. Chaves Amarante, Wilmar Dallanho1,
Arío Theodoro, João Arruda, Jonas Carlos,
Djalma Marinho, Ferreira do Amaral, Már­
cio Paes e Cardoso de Almeida. ATA: foi
lida e aprovada a Ata da trigésima segunda
Reunião ordinária Plena. A seguir, foram
apreciadas as segulnbes proposições: 1)
Projeto n.? 1. 782/68, que "cria a Carteira
Habitacional nas Cooperativas Mistas Ru­
rais e dá outras providências". Autor:
Deputado Adhemar Ghisi. Relator: Depu­
tado Alberto Hoffmann. Voto do Relator:
Favorável. Posto em discussão, o Senllor
Deputado Wilmar Dallanhol requereu au­
diência do Banco Nacional de Habitação e
do Conselho Nacional de Cooperativismo.
Aprovado, na condição de que caso as en­
tidades não se manifestem no prazo de
trinta dias, a matéria voltará novamente
ao plenário. O Senhor Deputado Arío Theo­
doro votou contra. 2) Projeto n,? 975172,
que "estab€lece normas de proteção às es­
pécies nativas de orquídeas e dá outras
providências". Autor: Deputado Francisco
Amaral. Relator: Deputado Sussumu Hil'a-
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ta. Voto do Relator: Pela aprovação, nos
termos do Substitutivo apresentado. Apro­
vado, contra votos dos Senhores Deputados
Arthur Fonseca, Luiz Losso, Josias Gomes e
João Arruda. A matéria vai à Coordenação
de Comissões Permanentes. Discutiram "­
proposição os Senhores Deputados João Ar­
ruda, Josias GOmes, Wilmar Dallanhol e
Luiz Losso. 3) Projeto n,? 973172, que "pre­
vê dístico emulativo da disposição higiêni­
ca nas embalagens dos produtos de consu­
mo imediato". Autor: Deputado Faria Li­
ma. Relator: Deputado José Adad. Voto
do Relator: Favorável, nos termos do Substi­
tutivo da Comissão de oonstrtuicâo" e Jus­
tiça. Aprovado, contra votos dos Senhores
Deputados João Arruda e Arío Theodoro. A.
matéria vai à Coordenação de COmissões
Permanentes. Discutiram a proposição os
Senhores Deputados Josias Gomes e João
Arruda. E nada mais havendo. às doze
horas o Senhor Presidente suspendeu a Ses­
são. Para constar, eu, Angelo da Vila, Se­
cretário, lavrei a presente Ata que, depois
de lida, aprovada e assinada pelo Senhor
Presidente, será enviada à Publicacão.

Ata da 35.a Reunião Ordinária realizada
eD1 13 de seteD1bro de 1973

Aos treze dias do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três, às dez horas 'e
cinqüenta e cinco minutos, realizou-se a
trigésima quinta Reunião Ordinária da Co­
missão de Economia, Indústria e Comércio,
presentes os Senhores Deputados Amaury
Müller, Vice-Presidente da Turma "A", no
exercício da Presidência, Arthur Fonseca,
Vice-Presidente da Turma "B", José Had­
dad, Luiz Losso, Chaves Amarante, Wilmar
Dallanhol, Sussumu Hirata, Victor Issler,
Josias Gomes, Márcio paes, João Arruda,
Braz Nogueira, Alberto Hoffmann, Paullno
Cicero, Jonas Carlos e Amaral Furlan ATA:
foi lida e aprovada a da trigésima quarta
Reuniáo Ordinária. A seguir, foram apre­
ciados os seguintes projetos: 1) Projeto
n. o 2.318170, que "disciplina a correção das
insuficiências constatadas na fixação do
'resíduo inflacionário' para efeito de rea­
justamentos salariais". Autor: Deputado
Francisco Amaral. Relator: Deputado
Amaury Müller. Voto do Relator: Favorá­
vel. Em votação nominal requerida pelo
Senhor Deputado João Arruda, o parecer
foi rejeitado, contra seu voto. Foi designa­
do Relator do Vencido o Senhor Deputado
Chaves Amarante e, Relator-substituto,
o Senhor Deputado Márcio Paes. A matéria
vai à Coordenacão de Comissões Permanen­
teso Discutiram a proposição os Senhores
Deputados Chaves Amarante, Josias Gomes,
João Arruda, Jonas Carlos, Paulino Cícero,
Márcio Paes e Amaury Müller. Entende o
Senhor Deputado Chaves Amarante que a
Lei n.? 5.451, de 12-6-68, já disciplina o as­
sunto, corrigindo as distorções relativas ao
resíduo inflacionário. O Senhor Deputado
Josias Gomes observou que seria adequada
uma política de subsidio dos bens de so­
brevivência, como ocorre em certos países
da Europa e, viu no aumento da poupança.
interna elemento propulsor da economia
nacional, concordando ainda que existe no
país enorme parcela de subempregados. Já
o Senhor Deputado João Arruda entende
que a política econômica brasileira é a apon­
tada pelo Fundo Monetário Internacional.
O Senhor Deputado Jonas Carlos entende
que fomentar a agropecuária é mais salutar
do que simplesmente aumentar salários, por
causa da eonseqüêncía que a agropecuária
gera no setor da mão de obra. O Senhor
Deputado Paulino Cícero vê no salário mí­
nimo apenas um indicador econômico, não
o s-endo adotado como fórmula de remune­
ração ideal. Entende que o problema sala­
rial é apenas uma parcela setorial da po­
litica econômica do Governo, não podendo
ser visto sem se considerar a economia

global. Admite que o Governo também
erra, mas, sempre que possível, corrige os
erros. O Senhor Deputado Márcio Paes
contrapos-se ao pensamento do Senhor
Deputado João Arruda quanto à linha po­
lítico-econômica adotada pelo Brasil em
relação ao Fundo Monetário Internacional.
O Relator, Deputado Amaury Müller, obser­
vou que a intenção do projeto não foi bem
compreendida por todos, lendo o art. 1.0 do
projeto. Expressou que existe uma queda
do salário real do trabalhador devido, em
parte, pelo erro do cálculo do residuo in­
flacionário. 2) Projeto n." 149171, que "dá
nova redação aos artigos 76 e 81 da Con­
solidação das Leis do Traballlo, aprovada
pelo Decreto-lei n.? 5 452, de 1.0 de maio
de 1943, e revoga o art. 6.° da Lei n.o 4.266,
de 3 de outubro de 1963, que Institui o sa­
lário-família do Trabalhador e dá outras
providências". Autor: Deputado Alceu cor­
lares. Relator: Deputado Amaury Müller.
Voto do Relator: Favorável. Em votação no­
minal requerida pelo Relator, a matéria foi
Rejeitada. O Se-nhor Deputado João Arru­
da votou a favor da proposição. O Senhor
Deputado Chaves Amarante apresentou o
parecer vencedor, adotado pela Comissão. A
matéria vai à Comissão de Finanças. Dis­
cutiram a proposição os Senhores Deputados
Chaves Amarante, Alceu Oollares, Autor,
João Arruda, Amaury Müller, Josias Gomes,
Jonas Carlos e Braz Nogueira. O Senhor
Deputado Chaves Amarante leu relatório
apresentado. Complementando-o, externou
que vê o problema do salário inserido no
contexto econômico do Governo e que 65%
do PNB são destinados a salários. Vê a
entrada do capital estrangeiro no país de
uma maneira estudada prévia e judiciosa­
mente. Indagou do Autor qual seria o sa­
lário-minimo ideal. O Senhor Deputado
Alceu ooüares vê na fixacão do salário-mí­
nimo uma írrealidade e acha que é preceito
constitucional a perfeita adequação do sa­
lário-mínimo às necessidades da familía do
trabalhador. Entende que os 65% do PNB
não são totalmente destinados a salários,
porque outros agregados fazem parte tam­
bém dessa percentagem. Vê descompasso
no desenvolvimento dos setores de bens du­
ráveis e setor primário, entendendo que isto
não deveria ser assim. Vê, também, des­
compasso nos vencimentos pagos a milita­
res e funcionários públicos civis. entenden­
do que estes deveriam ter os seus salários
aumentados. O Senhor Deputado João Ar­
ruda criticou a excessiva carga tributária
imposta pelo Governo, onerando em cerca
de 1/3 o custo dos produtos, com conse­
qüente sobrecarga na bolsa do trabalha­
dor. Entende que existe um processo gra­
dativo de desnacionalização do país, desde
antes de 1964. O Senhor Deputado Amaury
Müller informou que no Nordeste em ra­
zão da subnutrição, morrem cerca de
350.000 crianças por ano, conforme dados
oficiais. O Senhor Deputado Josias Gomes
entende que houve progresso fantástico, in­
formando que em 1963 a relacão capital/
produção era de 1/10 e que no ano passado
era de 1/1.2. Vê grande surto de indus­
trialização no Nordeste, gerando enorme
quantidade de empregos. Já G Senhor Depu­
tado Jonas Carlos entende que a dívida ex­
terna brasileira como está, vem se consti­
tuindo num instrumento gerador de novas
riquezas. O Senhor Deputado Braz Nogueí­
ra, justificando seu voto, lamentou que a
discussão da matéria trouxesse contradícões
que não puderam ser corrigidas em virtude
de falta de assessoramento informativo na
Comissão. NGS termos regimentais, ocupou
a Presidência o Senhor Deputado Arthur
Fonseca, Vice-Presidente da Turma "B". E
nada mais havendo, às quatorze horas o
Senhor Presidente suspendeu a Sessão. E,
para constar, eu, Angelo da Vila, Secretá-

.!~o. lavrei a presente Ata que, depois de

lida, aprovada e assinada pelo Senhor Pre­
sidente, será enviada à Publicação.

Em tempo:
O Senhor Deputado Chaves Amarante in­

formou que 65% do PNB são destinados a
salários diretos e indiretos, e não somente
a salários, como está consignado.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
E CULTURA

Distribuição feita pelo Sr. Presidente,
Deputado Flexa Ribeiro, em 19 de setem­
bro de 1973:

Ao Sr. Murilo Badaró - Relator

Projeto n. O 750/1972, do Sr. Ildélio Mar­
tins, que "regula a atividade profissional
nos jornais de empresa". - Dep. Jarmund
Nasser.

Ao Sr. Bezerra de Mello - Relator

Projeto n," 885/1972, do Sr. Aíron Rios,
que "propõe convênios para intensificar a
alfabetização, utilizando-se a rede do en­
sino primário". - Relator-Substituto: Dep '
Gastào Müller.

Ao Sr. João Borges - Relator

Projeto n.? 1.389/1973, do Sr. Alfeu Gas­
parím, que "cria o Curso de Motorista, e dá.
outras providências". - Relator-Substitu­
to: Dep. Olivir Gabardo.

Distribuição feita pelo Sr. Presidente
Deputado Flexa Ribeiro, em 26 de setem':
bro de 1973: .

Ao Sr. Euripides Cardoso de Menezes _
Relator

Projeto n,v 1.434173, do Sr, Francisco
Amaral, que "dispõe sobre a freqüência de
Vereadores às aulas de curso superior". ­
Relator-Substituto: Deputado Emanuel Pi­
nheiro.

Ata da 15.a Reunião Ordinária, realizada
em 5 de setembro de 19n

Aos cinco dias do mes de setembro de mil
novecentos e setenta e três. em sua Sala
no Palácio do Congresso, às 10 horas, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura, pre­
sentes os Senhores Flexa Ribeiro - Pre­
sidente, Maurício Toledo e João .Borges ­
Vice-Presidentes. Ollvír Gabardo, Murilo
Badaró, Plínio Salgado. JG de Araújo Jor­
ge, Parsifal Barroso. Francisco Amaral. Ma­
noel Almeida, Gastão Müller. Oceano
Oarleial, Euripides Cardoso de Menezes,
Nadyr Rossetti, Daso COImbra, Jarmurid
Nasser, Moacyr Ohiesse, Emanuel Pinheiro
e Osnelli Martinelli. Não comparecem, por
motivo justificado, os Senhores Bezerra de
Mello, Alfeu Gasparini e Ary de Lima. ATA:
abertos os trabalhos sob a presidência do
Senhor Flexa Ribeiro, a secretária procede
à leitura da Ata da reunião anterior, a
qual é aprovada sem restrições. EXPEDIEN­
TE: o Senhor Presidente dá Ciência do re­
cebimento de novas publicações relativas às
atividades do MOBRAL, publicações essas
que nos foram remetidas pela xepresenta­
ção do aludido órgão em Brasília. As obras
ficarão na Sec'·et."ria da Comissão, à dis­
posição dos interessados. ORDEM DO DIA:
1) Projeto n.? 1.059/72, do Sr. Adhemar de
Barros Filho, que "admite novas experiên­
cias pedagógicas para habilitações profis­
sionais, e dá outras providências". O Senhor
Parsifal Barroso, que pedira vista, lê voto
contrário em que aponta divergências de
interpretação entre seu ponto ele vista e o
do Relator acerca das conclusões do parecer
emitido pelo Departamento de Ensino Mé­
dio do MEe. No seu entender elas são con­
trárias ao projeto. Justifica então as razões
que o levam a considera. necessário se ou-
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vir, preliminarmente, o Conselho Federal de
Educação. Com a palavra o Senhor Flexa
Ribeiro declara ter estudado, com todo 11
cuidado, a proposição que, no seu entender,
zeflete o tema mundial da renovação da
Escola e da educação formal. Chama, po­
rém, a atenção para os riscos que as dis­
torções do seu objetivo poderiam acarretar,
Continuando, diz que esta Comissão, ante"
de ouvir a opinião de outro órgão, deve
procurar aperfeiçoar a proposição, indo ao
encontro do que desejam o seu Autor e Ré­
lator. Só posteriormente é que se deverá so­
licitar a audiência, se se sentir ainda ne­
cessidade de tal providência. Estaremos as­
sim reafirmando a verdadeira posição do
nosso órgão técnico, que é a de esgotar o
estudo das proposituras que lhe são enea­
minhadas. Com essa finalidade é que
submete à consideração dos Senhores Depu­
tados sete emendas de sua autoria. Acom­
panhando esse ponto de vista fala o Senho'r
Manoel de Almeida, tendo ainda tecido con­
siderações sobre a matéria os Senhores
Euripides Cardoso de Menezes e João Bor­
ges. Ao final, foi adiada a discussão para
que o Relator possa examinar e se maní­
:festar sobre as emendas e as razões do
voto apresentadas nesta reunião; 2) Pro­
jeto n.? 983/72, do Sr. Edilson de Melo Tá­
vora, que "dispõe sobre a realização de
campanha de educação popular, pelo MEC,
com a finalidade de reduzir o índice de cri­
mínalidade no Pais. Com a palavra o Se­
nhor Parsífal Barroso se manifesta favora­
velmente à proposição, nos termos do Subs­
titutivo do Relator, Senhor Maurício Tole­
do. Também emitindo o seu voto oralmen­
,te, o Senhor João. Borges acompanha as
conclusões do Relator. O Deputado Oceano
Carleial, embora considerando o projeto
louvável, declara achar problemática a sua
aplicação, na prática. Com a palavra o au­
tor, defendendo sua iniciativa, fala sobre
os altos e importantes objetivos do projeto,
ao instituir a Campanha Nacional de Com­
bate ao Crime pela Educação. O Senhor
Flexa Ribeiro, falando a respeito, diz ser o
tema da maior gravidade, já que a explo­
são da violência e a crímínalídade são hoje
um fenômeno de preocupação geral. Na
ocasião, faz referências à erímlnalídade ju­
venil, que tem crescido de maneira espan­
tosa. Ao concluir, dizendo que a forma co­
mo estão redígtdos o art. 5.° do Substitutivo
e seu parágrafo único podem gerar situa­
ção conflitante, apresenta duas emendas.
A primeira alterando a parte final do refe­
rido art. 5.°, li qual passará a ter a seguin­
te redação: "... de televisão, de confor­
midade com as diretrizes fixadas previa­
mente pelo Ministério da Educação e
Cultura". A segunda, suprimindo a parte
final do parágrafo único e acrescentando­
lhe, depois da palavra "divulgação", as se­
guintes expressões: " ... e ao sensacionalis­
mo a respeito de crimes". Discutindo a
matéria o Senhor JG de Araújo Jorge, ao
oferecer restrições ao art. 5.° do Substitu­
tivo, apresenta emenda propondo a sua su­
pressão. O Relator, usando da palavra, se
manifesta a favor das 2 emendas do Se­
nhor Flexa Ribeiro, e contrário à do Sr .ra
de Araújo Jorge. Encerrada a discnss:io,
inicialmente é submetida a votos, por meio
de chamada nominal, a emenda supressí­
va, que foi rejeitada por 6 votos a 5. Con­
tra a emenda votaram os Senhores Parsifal
Barroso, Manoel de Almeida, Daso Coimbra,
Oceano Oarleíal, Maurício Toledo e Flexa
Ribeiro. A favor, os Senhores João Borges,
JG de Araújo Jorge, Nadyr Rossetti, Jar­
rnund Nasser e Gastão Müller. A segui': é
aprovado por unanimidade o Substitutivo
do Relator, com as duas emendas do 13e­
nnor Flexa Ribeiro. Segue à Comissão de
Finanças; 3) Projeto n.a 895172, do Sr.
Amaral de Souza, que "acrescenta pará-

grato ao art. 2? da Lei n.o 5.692, de 11 de
agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases
para o ensino de 1.0 e 2.° graus, e dá ou­
tras providências". Com a palavra o Senhor
Parsifal Barroso, que pedira vista, lê voto
contrário. Usando da palavra o Relator,
Deputado João Borges, reafirmando o seu,
parecer, expõe argumentos favoráveis ao
Substitutivo da Comissão de Constituição e
Justiça. Na oportunidade o Senhor Flexa
Ribeiro, expondo seu ponto de vista sobre
a matéria, tece considerações sobre o pro­
blema - que considera eterno, de se pre­
tender límitar, por exemplo, nota ou idade.
Dado o adiantado da hora, o Senhor Pre­
sidente, após convocar uma reunião extra­
ordinária para amanhã, dá por encerrada
a reunião às doze horas e trinta minutos.
E para constar, eu, Marta Clelia oníco. Se­
cretária, lavrei a presente Ata, que após
lida e assinada pelo Senhor Presidente, vai
à publicação.

Ata da 16.a Reunião Ordinária, realizada
em 12 de setembro de 1973

Aos doze dias do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três, em sua Sala
no Palácio do Congresso, às 10 horas, reú­
ne-se a Comissão de Educação e Cultura,
presentes os Senhores Deputados Flexa Ri­
beiro - Presidente, Maurício Toledo e João
Borges - Vice-Presidentes, Eurípides Car­
doso de Menezes Moacyr Chiesse, Francisco
Amaral, Murilo Badaró, Ary de Lima, Ma­
noel Almeida, Oceano Oarleíal, Daso Coim­
bra, Emanuel Pinheiro, Jarmund Nasser,
Parsifal Barroso, Osnelli Martinelli, .JG de
Araújo Jorge, Gastão Müller e Plínio Sal­
gado. Não comparecem, por motivo justifi­
cado, os Senhores Deputados Alteu Gaspa­
ríni, Bezerra de Mello, Nadyr Rossetti e
Olivir Gabardo. ATA: abertos os trabalhos
sob a presidência do Senhor Flexa Ribei­
ro, a secretária procede à leitura da Ata
da reunião anterior, a qual é aprovada sem
restrições. A seguir o Senhor Presidente, an­
tes de colocar em votação requerimentos li­
dos em reuniões anteriores, formulados res­
pectivamente pelos Deputados Túlio Vargas
e Daso Coimbra, para que sejam convidados
a aqui comparecerem o Professor e escritor
Protásio de Carvalho e a Professora Marília
Veloso. a fim de proferirem palestras sobre
assuntos de suas áreas de competência, ex­
ternando a preocupação da presídéncía no
sentido de dar prioridade aos trabalhos da
Comissão, anuncia que marcará as reuniões
para realização dessas exposições de prete-,
rência na parte da tarde, observado o que,
a respeito, dispõe o Regimento Interno.
Respondendo à consulta feita pelo Senhor
Presidente, a maioria manifesta-se a favor
do horário das 17 horas, para o inicio des­
sas reuniões. Submetidos a votos, os dois
requerimentos são aprovados unanime­
mente, sendo que o dia e a hora serão es­
tabelecidos posteriormente, na forma regi­
mental. ORDEM DO DIA: 1) Projeto n.?
1.488173, do Poder Executivo, que "dá nova
redação ao artigo 7.° da Lei n.o 5.152, de
21 de outubro de 1966, que autorizou o Po­
der Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade do Maranhão, alterado pelo arti­
go 1.0 do Decreto-lei n.? 921, de 10 de outu­
bro de 1969". Aprovado unanimemente o 'pa­
recer favorável do Relator, Senhor Oceano
Carleia!. Segue à Divisão de Comissões
Permanentes; 2) Novamente em pauta o
Projeto n.a 1.059172, do Sr. Adhemar de
Barros Filho, que "admite novas experiên­
cias pedagógicas para habilitações profis­
sionais, e dá outras providências". Inicial­
mente o Senhor Flexa Ribeiro procede à
leitura da justificação das Emendas que
apresentou na última reunião ao Substi­
tutivo do Relator, Senhor Plínio Salgado.
Concluindo declara estar persuadido, não
só de que a proposição deve ser estudada

em profundidade, mas também de que as
emendas que apresentou estão longe de es­
gotar as possibilidades do aperfeiçoamento
do projeto. A seguir faz uso da palavra o
Senhor Parsífal Barroso que, tecendo con­
siderações sobre o segundo voto que houve
por bem apresentar, contrário ao Projeto e
ao Substitutivo do seu ilustre Relator, jus­
tifica amplamente as razões desse seu pon­
to de vista. Fazendo uso da palavra o Re­
lator, Senhor Plínio Salgado, lendo Parecer
Complementar, declara ser esta a terceira.
vez que se manifesta sobre a matéria re­
lativa ao projeto n.v 1.050/72, para o qual
apresentou Substitutivo em que procurou
conciliar o texto da propositura inicial com
os reparos e as sugestões do Ministério da
Educação e Cultura. Sobre o primeiro voto,
contrário, lido em reunião anterior, em que
o Deputado Parsifal Barroso propõe seja
ouvido o Conselho Federal de Educação, é
de opinião ser desnecessária a referida au­
diência, pelas razões que expõe. Quanto às
emendas do Deputado Flexa Ribeiro, me­
recem todas elas a sua aprovação, por tor­
narem mais e x p I í c i tas indispensáveis
precauções no sentido de evitar confusões
futuras, como também por clarificarem o
pensamento do Substitutivo. Face às alega­
ções contidas no novo voto do Senhor Par­
sifal Barroso, e à justificação às suas
emendas que foram lidas nesta reunião, o
Senhor Flexa Ribeiro pergunta aos Senho­
res Deputados se estão em condições de vo­
tar, desde logo, a matéria, ou se, face aos
novos elementos, julgam necessário o adia­
mento da votação. O Senhor João Borges,
com a palavra, declara que, a seu ver, se­
ria mais sensato o adiamento, a fim de que
o Relator pudesse melhor examinar os no­
VOs elementos. Como ninguém mais se ma­
nifestasse a favor do adiamento, é subme­
tido a votos o Parecer Complementar do
Relator, contrário ao pedido de audiência,
e favorável ao Projeto, na forma do Subs­
titutivo de sua autoria, e às emendas do
Senhor Flexa Ribeiro. Procedida a votação,
por meio de chamada nominal, foram apu­
rados 12 votos. A favor do parecer votaram
onze Deputados: Ary de Lima, Emanuel Pi­
nheiro. Plínio Salgado, Jarmund Nasser,
Gastão Müller, Daso Coimbra, Moacyr
Ohiesse, João Borges, JG de Araújo Jorge,
Francisco Amaral e Flexa Ribeiro. Contra,
o Senhor Parsifal Barroso. Segue à Comis­
são de Finanças; 3) Projeto n,? 895172, do
Sr. Amaral de Souza, que "acrescenta pa­
rágrafo ao art. 26 da Lei n,? 5.692, de 11 de
agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases
para o ensino de 1.0 e 2.0 graus, e dá outras
providências". Como ninguém mais dese­
jasse usar da palavra para debater a ma­
téria, o Parecer do Relator, Sr. João Borges,
favorável ao Substitutivo adotado pela Co­
missão de Constituição e Justiça, após ser
submetido a votos é aprovado, tendo vo­
tado contra o Senhor Parsifal Barroso. Vai
à Divisão de Comissões Permanentes; 4)
Projeto n.? 886172, do Sr. Rubem Medina,
que "proíbe o exercício de função de audi­
toria em empresas federais, autárquicas,
paraestatais, sociedades de economia mista
e entidades privadas, por elementos não
registrados no Conselho Federal de Conta­
bilidade, e dá outras providências". Com
a palavra o Senhor JG de Araújo Jorge
declara haver desistido do voto 'em sepa­
rado que iria apresentar. Em votação, O
parecer contrário do Relator, Senhor Gastão
Müller, é aprovado unanimemente. Segue à
Comissão de Legislação Social; 5) Projeto
n,o 1.068172, do Sr. Rubem Medina, que
"inclui nos currículos das Faculdades de Di­
reito a matéria DIREITO AGRARIO, e dã
outras providências". Ninguém mais dese­
jando discutir a matéria o Parecer contrá­
rio do Relator, Senhor Eurípides Cardoso
de Menezes, submetido a votos, é aprovado
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unanimemente. Vai à Comissão de Finan­
ças; 6) Projeto D.o 902172, do Sr. José Ca­
margo, que "altera a redação do artigo 7.°
da Lei n.? 5.692, de 11 de agosto de 1971,
que fixa Diretrizes e Bases para o ensino
de 1.° e 2.° graus, e dá outras providên­
ci~". Encerrada a discussão, o parecer con­
~rario do Relator, Senhor Jarmund Nasser,
e aprovado unanimemente. Vai à Divisão
de Comissões Permanentes; 7) Projeto D.o
1.107173, do Sr. Lauro Rodrigues que "ins­
titui a "Semana de Santos Dumhnt" de 20
a 26 de junho de 1973, destinada a' come­
ID,?rar o centenário de seu nascimento".
N9;O. estando presente o Relator, Senhor
Olivír Gabardo, a pedido da presidência o
Senllor Daso Coimbra lê o parecer em que
o prímeíro parlamentar opina pela rejeição
do _proJeto, por prejudicialidade. Êm vo­
tação, o parecer contrário é aprovado una­
ntmemente. Vai à Comissão dc Fínancas: 8)
Projeto D.O 988/72, do Sr. Alteu Gasparini
q.ue "dispõe so~re incentivo à produção d~
filmes nacionais, com motivos da história
pátri~". O Relator, Senhor Francisco Ama­
ral, le pi!:rec~;r em que opina pela acolhida
do SubstitUtiVO adotado pela Comissão de
Constí.tuiç~ e o!ustiça. Em votação o pare­
cer favoravel e aprovado unanimemente
Vai à Comissão de Finanças; 9) Não estan~
do presente o Relator do Projetu n.?
1.080/72, do Sr. Pedro Faria é adiada a
apr.eciaçáo e votação da matéria. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te, após convocar uma reunião extraordiná­
ria para amanhã, dia 13, dá por encerrados
os trabalhos às 12 horas e 30 minutos. E
para constar, eu, Marta Clelia Onico Se­
~retária, ~avrei a presente Ata que,' após
~da e ~ssi~ada pelo Ber.hor Presidente vai
a publlcaçao. '

Ata da 5.a reunião extraordinária
realizada em 13-9-1973 '

Aos treze dias do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três em sua sala no
Palácio do Congresso, às 1Ó horas reúne-se
a Comissão de Educação e Cultura, presen­
tes os Senhores Flexa Ribeiro - Presidente
J.oão Borges e Maurício Toledo - Vice-Pre~
sídentes, Daso Coimbra Ary de Lima Moa­
cyr Chiesse, Bezerra de Mello Fràncisco
Amaral, Parsifal Barroso, Eurípedes Cardo­
so ~e Menezes, Murilo Badaró, Nadyr Ros­
settl, Emanuel Pinheiro, Plínio Salgado
Oceano Carleial, J. G. de Araújo Jorge ê
Gastão Müller. Não comparecem' por moti­
vo justítícado, os Senhores Alfeu' Gasparini
Jarmund Nasser e OUvir Gabardo. ATA;
abertos os trabalhos sob a presidência do
~en~lor Flexa Ribeiro, a ~ecretária procede
a leitura da Ata da reuniao anterior a qual
é aprovada sem restrições. ORDEM DO DIA:
1) Projeto n.O lA50-AI73, do Sr. Cantídío
Sampaio, que "dispõe sobre inscrição na
Ordem dos Advogados do Brasil" com
EMENDA DE PLENARIO. Com a pal~vra o
Relator, Senhor Maurício Toledo lê pare­
cer favorável ao projeto na formà do Subs­
titutivo adotado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, e à respectiva Emenda de
Plenário, com a subemerida do referido ór­
gão. Discutindo a matéria usam da palavra
os Senhores Eurípedes Cardoso de Menezes
Flexa Ribeiro, João Borges, Nadyr Rossettl
e Parsifal Barroso. Na oportunidade o Se­
nhor Maurício Toledo, prestando esclareci­
mentos sobre a matéria, diz que ao apro­
varmos o projeto de que se originou a Lei
n.o 5.842, de 1972, pensávamos haver resol­
vido o problema, mas a Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, interpretando de modo d~ver­

80 o aludido dispositivo legal, não tem aca­
tado a sistemática desejada, razão por que
se tornou necessária a apresentação do pre­
sente projeto. O Senhor Parsital Barroso,
com a palavra, dá dência de situações de
desigualdade a que estão sujeitos os Ba-

oharéís que concluíram o curso de Direito
depois da vigência da Lei n.O 5.842/72, face
à interpretação que a O.A.B. deu à referi­
da lei. O Senhor Nadyr Rossetti, chamando
a atenção para o fato de que é necessário,
também, revogar-se esta última lei, pois,
não se adotando tal providência, persistirá
a situação que se quer corrigir, pede vista
do processo, no que foi secundado pelos
Deputados Francisco Amaral e Parsifal Bar­
roso. Concedida vista conjunta, foi adiada
a apreciação da matéria; 2) novamente em
pauta o l'rojeto 1.080/72, do Sr. Pedro Fa­
ria, que "consldera relevantes os serviços
prestados ao Movimento Brasileiro de Alfa­
betização (MOBRAL)". Fazendo um resumo
dos debates que se travaram em reunião an­
terior sobre a matéria o Senhor Parsíral
Barroso esclarece que, naquela ocasião ehe­
gou-se à con?lusão de que o artigo Lo do
projeto dev~rm ter alterada a sua redação,
tendo em Vista que so devem ser considera­
do~ "relevantes" o~ serviços prestados gra­
tuítamente. Assim e que encaminha, à Mesa,
Emenda nesse sentido. Levantando restri­
ções à matéria, opinam contra a proposição
os Senhores Eurípedes Cardoso de Menezes
Bezerra de Mello e Oceano oartetaí. O Se~
n~~r J. G. de Araú10 Jorge, considerando
válidas as observações feitas pelos Depu­
tados Parsifal Barroso e Eurípedes Cardoso
de Menezes, apresenta Emenda Substitutiva
ao art. 1.0, assim redigida: "A seu critério
o MOBRAL considerará como relevantes'
para todos os efeitos legais, os serviços pres~
tados por colaboradores que não percebam
qualquer tipo de remuneração." O Senhor
Flexa Ribeiro, tecendo considerações sobre
o problema do analfabetismo refere-se a
m~vimentos também surgido~ em outros
países, com a mesma finalidade do MO­
BRAL. Após alguns anos de experiência os
resultados desses movimentos foram co~si­
derados deficien~es, em relação às previsões,
que nao se confirmaram. Citando dados a
respeito do número de analfabetos fala so­
bre o alto índice que. tem alcancado a taxa
de regressão do alfabetizado, explícando as
razões dessa ocorrência. Ao concluir, dizen­
do que procurou chamar a atenção para
exemplos de contradições que ainda existem
em nosso País, em matéria de educação de
base, .afirma que esta Comissão, ao apreciar
o projeto, deve levar em consíderacâo a rea­
lidade brasileira a respeito do assunto, Face
à Emenda do Senhor J. G. de Araújo Jorge
o Senhor Parsifal Barroso retira a de su~
autoria. Encerrada a discussão, não haven­
do número legal, fica adiada a votação.
REQUERIMENTO: a seguir o Senhor Pre­
sidente, tendo em vista a área de compe­
tência desta Comissão, nos termos do § 6.°
do artigo .28 do Regimento Interno, indefe­
re requerimento formulado pelo Deputado
J. G. de Araújo Jorge, a fim de que fosse
inserido em Ata um voto de pesar, por
acontecimentos ocorridos no estrangeiro e
alheios aos temas que compete a csta Co­
missão apreciar. Nada mais havendo a tra­
tar, a presidência dá por encerrados os tra­
balhos às 12 horas. E para constar, eu,
Marta Clélla Orríco, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, após lida e assinada pelo
Sen~or presidente, vai à publicação.

COMISSAO DE FINANÇAS
Termo de Reunião

Aos treze dias do mês de setembro de hum
mil e novecenots e setenta e três, presentes
os Senhores Deputados Ivo Braga, Vice­
Presidente, no exercícío da Presidência, Ho­
mero Santos, Aldo Lupa, João Castelo, Fer­
nando Magalhães, Milton Brandão, César
Nascimento, Adhemar de Barros Filho, Dyr­
no Pires, Wilmar Guimarães, Ozanam Coe­
lho, Leopoldo Peres, Carlos Alberto de Oli­
veira, Athiê Jorge Ooury, Joel Ferreira, Har­
ry sauer, Victor Issler, Florim Coutinho,

João Alves e Jairo Brum, deixou de se rea-'
lizar, em virtude de falta de matéria a reu­
nião ordinária da Comissão de Fina~ças. E.
para constar, eu Maria Geralda Orríco, Se_
cr~tá.ria, lavrei e subscrevi este Termo. ~

Termo de Reunião'

Aos vinte e sete dias do mês de setem­
bro de hum mil e novecentos e setenta e
três, presentes os Senhores Deputados Jor­
ge Vargas, Presidente, Ivo Braga e Ozires
Pontes, Vice-Presidentes, Adhemar de Bar­
ros Filho, Leopoldo Peres, Aldo Lupo, Carlos
Alberto de Oliveira, Arthur Santos, Athiê
Jorge Ooury, Homero Santos, Ildélio Mar­
tins, João Castelo, Norberto 8chmidt, Oza­
nam Coelho, Harry Sauer, Tourinho Dantas,
Wilmar Guimarães, Dias Menezes e Florim
Coutinho, deixou de se realizar, em virtude
de falta de matéria, a reunião ordinária da
Comissão de Finanças. E, para constar, eu,
Maria Geralda Orrico, Secretária, lavrei e
subscrevi este :rermo.

Ata da 20.a Reunião Ordinária
Realizada dia 29-8-73

As dez horas e trinta minutos do dia vin­
te e nove de agosto de hum mil e novecen­
tos e setenta e três, na sala 16 do Anexo II
da Câmara dos Deputados, sob a Presidên­
cia do Deputado Jorge Vargas, presentes os
Senhores Deputados Ivo Braga e ozlrts
Pontes, Vice-Presidentes, Adhemar de Bar­
ros Filho, Aldo Lupa, Arthur Santos, Ho­
mero Santos, Ildélío Martins, Norberto
Schmidt, Tourinho Dantas, Wilmar Guima­
rães, João Castelo, Leopoldo Peres, osanam
Coelho, Athiê Jorge coury, César Nascimen­
to, Jairo Brum, Harry sauer, Joel Ferreira,
Victor Jssler, Dias Menezes, Carlos Alberto
de Oliveira, Fernando Magalhães, e Florim
Coutinho, reuniu-se a Comissão de Finan­
ças. Esteve ausente o senhor Deputado Dyr­
no Pires que justificou sua ausência. ATA.
É lida, aprovada e assinada a da reunião
anterior. ORDEM DO DIA: 1) Projeto n.o
1. 436, de 1973 e Emendas de Plenário alt
Projeto fi.O 1.436, de 1973, do Poder Executi­
vo, que "cria Varas, Cartórios e cargos na
Justiça do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências". Relator: Deputado Fernando
Magalhães. Parecer pela aprovação do pro­
jeto e pela rejeição das Emendas. APRO­
VADO, por unani.midade, o parecer favorá­
vel do Relator. Rejeitadas as Emendas de
Plenário. Vai à Divisão de Comissões Per­
manentes. ENCERRAMENTO: Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reunião
às onze horas. E, para constar, eu, Maria
Geralda orríco, Secretária, lavre! a presen­
te ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente.

Distribuição de Prujetos, realizada dia.
18-9-73.

Ao Sr. Arthur Santos
Projeto 983172 do Senhor Edllson de Melo'

Távora - "Dispõe sobre a realízacão de
campanha de educação popular, pelo MEC,
com a finalidade de reduzir ao índice de
criminalidade no País."

Ao Sr. Leopoldo Peres
l'rojeto N.o 334/71 do Senhor Edilson de

Melo Távora - "Propõe a devolucão aos
respectivos proprietários e posseiros' das
terras situadas na Serra de Ibíapaba (Cea­
rá), que passaram para o Ministério da
Agricultura em 1959, para criação do Parque
Nacional de Ubajara, cujas indenizações não
foram pagas, e dispõe sobre a execução de
Plano de Reforma Agrária com utilização
das terras do referido Parque, não explo­
radas.

Distribuição de Projetos realizada dia
19-9-73. --
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Ao Sr. Ivo Braga
1

Projeto n,? 1.532172 do PODER EXECUTlI.'
VO - "Dispõe sobre a participação de em­
presas industriais em concessionárias ele
serviços públicos de energia elétrica, na área
da Amazônia, e dá outras providências."

Distribuição de Projetos, realizada dia
:11-9-73-

Ao Sr. Adhemar de Barros Filho.
Projeto n,v 988172 do Senhor Alfeu Gas­

parini - "Dispõe sobre incentivo à produ­
ção de filmes nacionais, com motivos da
Hístóría Pátria."

Distribuição de Projetos realizada em
26-9-73.

Ao Sr. Ildélio Martins.

Projeto n,o 1.542/73 do PODER EXECU'I'I.
VO - "FiXa os vencimentos dos cargos do
Grupo-Serviços Juridicos, e dá outras pro­
vidências."

Projeto n.O 1.545173 do PODER EXECUTI­
VO - "Dispõe sobre a retribuição dos mem­
bros do Ministério Pübhco e dá outras Pl'O­

-vidências."

Ao Sr. Harry Sauer
Projeto n.o 1.054172 do Senhor Léo Simões

- "Autoriza o cômputo, em dobro, das fé­
rias não gozadas, para fins de aposentado­
ria nas atividades públicas e privadas."

Ao Sr. Ivo Braga,

Projeto n.O 845112. do Senhor Florim Cou­
tinho - "Regula os contratos para a gra­
vação e comercialização de discos musicais."

Distribuição de projetos, realizada dia
20-9-73.

Ao Sr. Ildélio Martms.
Projeto n.o 2.312/70 do Sr. Francisco

Amaral - "Dá nova redação ao artigo 6'1 da
Lei n.O 3.807, de 26 de agosto de 1960, que
dispõe sobre a 'Lei Orgânica da Previdência
SociaL"

Projeto n." 63171 do Senhor Athiê Coury
- "Dá nova redação ao § 1.0 do art. 67,. da
Lei n.? 3,807, de 26 de agosto de 1960, que
dispõe sobre a Lei Orgânica da Prevídên­
eía Social."

Projeto n." 67/71 do Senhor José SaU:\, ­
"Altera o § 3,° do art. 107, o art. 10B e o
Parágrafo Único do art. 173, do Decreto
n.v 60,501, de 14 de março de 1967 que apro­
va nova redação do Regulamento Geral da
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdên­
cias,"

Projeto D.o 519/71 do Senhor J. G. de
Araújo Jorge. - "Dá nova redação ao pa­
rágrafo 1.0 do art. 67, da Lei D.O 3 .BO~·, de
26 de agosto de 1960, que dispõe sobre.a Lei
Orgânica da Previdência Social."

Projeto n,v 845172 do Senhor Flortm Oou­
tinho - "Regula os contratos para a gra­
vação p comercíaüzaeão de discos musicais."

Projeto n." 1.083172 do Senhor Ardina}
Ribas - "Dá 110va redação ao § 1.0 do art.
67, da Lei n.O3.807, de 26 de agosto de 1960,
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previ­
dência Social e dá outras provídêncías."

Ao sr, Toutinho Dantas
Projeto n,? 1.659/72 do Sr. Adhemltl' de

B. Filho - "Admite novas experiênCIas pe­
dagógicas para habilitações proüssionais e
dá outras providências."

Ao Sr. Ildélio Martins
Projeto n.O 1. 756/68 do Sr. Nelson Car­

neiro - "Dá nova redação ao art. 3'a7 da
Lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943 - ecn­
solidaçâo das Leis do Trabalho."

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E TOMADA

DE CONTAS

Ata da 12,· Reunião Ordinária, realizada
em 4 de setembro de 1973

As dez horas e quinze minutos do dia cin­
co de setembro de mil novecentos e setenta
e três em sua sala de reuniões, reuniu-se
a Comissão de Fiscalização Financeira c
Tomada de Contas sob a Presidência do Se­
nhor The6dulo de Albuquerque, presidente,
e presentes os Senhores Nasser de Almei­
da, Antônio Annibelli, Heitor Cavalcanti,
Athos de Andrade, Oswaldo ZanelJo, Euri­
co Ribeiro, Wilson Falcão, Manoel de Al­
meida, Marcelo Medeiros, Joaquim Macedo,
Gabriel Hermes, José Bonifácio Neto, Peixo­
to Filho, Jorge Ferraz, Josías Leite, Henri­
que Fanstone, Renato Azeredo e Ricardo
FiUZa. Deixaram de comparecer os senno­
res Deputados Furtado Leite, Synval Guaz­
zelli e Manoel Novais. Abrindo os trabalhos
o Senhor Presidente fez ler a Redação final
do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N.o 117/73, que "aprova as Contas do Presi­
dente da República, relativas ao exercício
de 1971", que foi aprovada, por unanímída­
de. A seguir, deprecou ao Deputado Eurico
Ribeiro para que lesse o Substitutivo apre­
sentado peio Deputado Synval Guazzelll, ao
PROJETO N.o 1.346/73, (Emenda de Plená­
rio), desta Comissão, que "retifica, sem
ônus, a Lei n.? 5.847, de 7 de dezembro de
1972, que estima a receita e fixa a despesa
da União para o exercício financeiro de
1973". Após discutido, o Substitutivo foi co­
locado em votação, tendo sido aprovado
por unanlmídade, Continuando, leu para os
presentes o teor de Projeto de iniciativa
desta Comissão que "dispõe sobre o registro
das entidades no Conselho Nacional de ser­
viço Bocíal, concessão, pagamento e presta­
ção de contas das subvenções sociais". Na­
da mais havendo a tratar' às onze horas e
cinco minutos o Senhor Presidente deu por
encerrada a presente reunião, convocando
os Senhores Deputados para outra reunião,
dia doze, quarta-feira, do que, para constar
eu, Wilson Ricardo Barbosa Vianna, lavrei
a presente ata que, lida e aprovada. será
assmada pelo Senhor Presidente, Deputado
Theóduio de Aibuquerque.

Distribuição

Ao Sr. Ricardo Fiuza:

Em 4 de setembro de 1973 - Projeto de
Decreto Legislativo TI,o 117/73 - da Comís­
são de Fiscalizacâo Financeira e Tomada
de Contas - "quê aprova as Contas do Pre­
sidente da República, relativas ao exerci­
c~o de 1971."

Em 19 de setembro de 1973:

Ao Deputado Synval Guazzelli.

Projeto de Lei n.o 1.346-AI73 - da Co­
missão de Fiscalização Financeira e To­
mada de Contas - que "retifica, sem ônus.
a Lei n.o 5.847, de 7 de dezembro de 1972,
que "estima a Receita e Fixa a Despesa
da União para o exercício financeiro de
1973,"

Distribuição

Ao Sr. SYllval Guazzelli:
Em 26-9-73:

Projeto n.O 1.163/73 - do Sr. ,José Man­
delli - "Retifica, sem ônus, a Lei n.o 5.847,
de 6 de -íesembro de 1972. que "estima a Re­
ceita e Fixa a Despesa da Uníão para o
Exercício Financeiro de 1973".

COMISSãO DE MINAS E ENERGIA
Termo de Reunião

Aos doze días do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três, a Comissão de

lMínas e Energia deixou de reunir-se em
virtude da matéria em pauta não estar con­
cluída. Compareceram os Senhores Depu­
tados José Machado, Odulfo Domingues,
Freitas Diníz, Siqueira Campos, Edilson Me­
lo Távora, José Tasso de Andrade, Paulino
Oíeero, Roberto Gebara, Nogueira de Re­
zende, Marco Maciel, Parente Frota e Pris­
co Viana. Para constar, eu, Helena Ribeiro
da Cunha, Secretária, lavrei o presente ter­
mo.

Distribuições feitas pelo Senhor Presi­
dente, Deputado José Machado, em 19 de
setembro de 1973:

Ao Sr. Marco Maciel.

Projeto de Lei n,v 1.232173 - "Dispõe so­
bre a obrigatoriedade de as empresas de
mineração e concessionárias de lavras e ju­
zídas na Amazônia destinarem parte do lu­
cro líquido anual a projetos que especíríca
e dá outras providências".

Ao Sr. Odulfo Domingues.

Projeto n,? 1.532173 (Mensagem do Poder
Executivo n.O 314/73) - "Dispõe sobre a
participação de empresas industriais em
concessionárias de serviços públicos de
energia elétrica, na área da Amazônia, e dá
outras providências".

Distribuição feita pelo Senhor Presidente,
Deputado José Machado, em 25 de setem­
bro de 1973:

Ao Sr. Deputado Freitas Díníz .

Projeto de Lei n,? 1.490/73 - Do Depu­
tado Fernando Gama - "Dá a denomina­
ção de "Refinaria Presidente Getúlio Var­
gas" à refinaria de petróleo a ser instala­
da pela PETROBRAS S/A, no município de
Araucária, Estado do Paraná".

Distribuição feita pelo Senhor Presidente,
Deputado José Machado, em 27 de setem­
bro de 1973.

Ao Sr. Odulfo Domíngues.
Projeto de Lei n.o 1.532173 (Mensagem n.O

314/73) - "Emendas de Plenário ao Pro­
jeto de Lei n,o 1.532, de 1972, que dispõe so­
bre a participação de empresas industriais
em concessíonárías de serviços públicos de
energia elétrica, na área da Amazônia, e
dá outras providências".

COMISSAO DO POLíGONO PAS SECAS

Ata da 10." Reunião Ordinária
Realízada em 30-8-1973

Aos trinta dias do mês de agosto de mil
novecentos e setenta e três, às dez horas,
reuniu-se, sob a Presidência do 8enhor
Deputado Eraldo Lemos, a Comissão do Po­
lígono das Secas, na Sala B-Ndo Anexo II
da Câmara dos Deputados, presentes os Se­
nhores Deputados Híldebrando Guimarães,
Luiz Garcia, Manoel de Almeida, Furtado
Leite, OCeano CarIeial, Vinicius Cansanção
e Junuârio Feitosa. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declarou aber­
tos os trabalhos. ATA: lida e aprovada, sem
discussão, a Ata da 9." Reunião Ordinária.
EXPEDIENTE: Oficios enviados às autori­
dades convidadas' para assistir à palestra
do Exm.O Sr. Governador César Cals, enca­
minhando a publicação "CEARA - Sua Real
Posiçâo no Nordeste", que 8. Ex," trouxe
quando aqui compareceu no último dia vin­
te e um, atendendo convite deste órgão téc­
nico para vir fazer uma exposição sobre os
problemas da área do Polígono das Secas
em seu Estado. COMUNICAÇóES: o Senhor
Presidente deu conhecimento à Comissão
que estava em fase de planejamento a or­
ganização de uma "Mesa Redonda" sobre
Irrigação no Nordeste, que seria realizada
em Fortaleza, na 2.l\ quinzena do mês de
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outubro, de acordo com o entendimento que
tivera com o Governador César Cals e da
Iqual participariam autoridades e técnicos
do mais alto nível, convidados por esta Co­
missão para debaterem o problema. Tecen­
do considerações a respeito do trabalho que
vem executando à frente da Comissão, o
Senhor Deputado Hildebrando Guimarães
propôs um voto de louvor ao Senhor Pre­
sidente, Deputado Eraldo Lemos, pelo êxito
alcançado na Reunião Extraordinária do
dia vinte e um, e pela iniciativa de convi­
dar os Senhores Governadores da área do
Polígono para virem ac:wi debater os pro­
blemas dos seus EstadOS.-Agradecendo a ho­
menagem, o Senhor Presidente declarou que
o seu trabalho está obtendo o êxito dese­
jado devido à colaboração e o apoio que
vem recebendo dos seus ilustres Colegas.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerrou a reunião às onze horas e
quarenta minutos e, para constar, eu, Vâ­
nia Garcia Dórea, Secretária, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente.

COMISSAO DE REDAÇAO

Ata da l67.a Reunião Extraordinária:;
realizada em 22 de agosto de 1973.

As dez horas do dia vinte e dois de agosto
de mil novecentos e setenta e três, reuniu­
se extraordinariamente a Comissão de Re­
dação, na sala quatorze do Anexo Dois da
Câmara dos Deputados. Estiveram presen­
tes os Srs. Deputados Dvrno Pires - Presi­
dente; 8ylvio Botelho - Vice-Presidente,
Cantídio Sampaio, Freitas Diniz e Henrique
de La Rocque. Lida, foi aprovada a Ata da
reunião anterior. A seguir, foram lidas, dis­
cutidas e aprovadas nos termos dos parece­
res dos Relatores, respectivamente, Srs.
Deputados Sylvio Botelho e Freitas Díníz;
as redações finais dos seguintes projetos de
Lei: D.O 678-C/1972, da Câmara dos Depu­
tados. que "dá nova redação aos artigos 23
e 24 do Decreto-lei n.? 3.365, de junho de
1941, que dispõe sobre desapropriações por
utilidade pública" e n,? 1.368-BI1973, do Po­
der Executivo. que "dá nova' redação ao
art. 27 do Decreto-lei n.? 18. de 24 de agos­
to de 1966, que dispõe sobre o exercício
da profissão de Aeronauta". Às dez horas
e vinte minutos, nada mais havcnd,p a tra­
tar. o Sr Presidente encerrou os trabalhos.
E. para constar, eu, José Lyra B. Ortegal,
Secretário, lavrei a presente ata que, de­
pois de lida e achada conforme, será assi­
nada pelo S1'. Presidente.

Ata da 168." Reunião Extraordinária
realizada em 24, de agosto de 1973.

As dez horas do dia vinte e quatro de
agosto de mil novecentos e setenta e três,
reuniu-se extraordinariamente a Comissão
de Redação, na sala quatorze do Anexo Dois
da Câmara dos Deputados. Estiveram pre­
sentes os Srs. Deputados Dyrno Pires ­
Presidente, Sylvio Botelho - Vice-Presiden­
te, Cantídio Sampaio, Freitas Diniz e Hen­
rique de. La Rocque. Lida, foi aprovada a
ata da reunião anterior. A seguir, foi lida,
discutida e aprovada, nos termos do pare­
cer do Relator, 81'. Deputado Henrique de
La Rocque, a redação final do Projeto de
Decreto Legislativo n.? 118-B/1973, da Co­
missão de Relações Exteriores, que "aprova
o texto do Convênio sobre Transportes Ma­
ritimos, firmado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da
República do Peru, em Lima, a 12 de abril
de 1973". As dez horas e cinco minutos,
nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi­
dente encerrou os trabalhos. E, para cons­
tar, eu, José L. B. Ortegal, Secretá.rio, lavrei
a presente ata que, depois de lida e achada
conforme, será assinada pelo Sr. President~

Ata da 169.a Reunião Extraordinária,
realizada em 29 de agosto de 1973

Às quatorze horas do dia vinte e nove
de agosto de mil novecentos e setenta e
três, reuniu-se extraordinariamente a Co­
missão de Redação, na sala quatorze do
Anexo Dois da Câmara dos Deputados. Es­
tiveram presentes os Srs. Deputados Dyrno
Pires - Presidente, Sylvio Botelho - Vice­
Presidente. Cantídio Sampaio, Henrique de
La Rocque e Prisco Viana. Deixou de com­
parecer, por motivo justificado, o Senhor
Deputado Freitas Diniz. Lida, foi aprovada
a Ata da reunião anterior. A seguir, foi
lida, discutida e aprovada, nos termo~ do
parecer do Relator, Sr. pep~ltado Henn.que
de La Rocque, a redaçao fmal do Projeto
de Decreto Legislativo n.? 12l-B/1973, da
Comissão de Relacões Exteriores, que
"aprova o texto da Resolucão n.> 264, ado­
tada em 14 de abril de 1973. na 22." ses­
são do Conselho da Organização Interna­
cional do Café". Às quatorze horas e dez
minutos, nada mais havendo a tratar, o
81' Presidente encerrou 0<; trabalhos E,
pára constar, eu, José L. B. Ortegal, S~­
cretárío lavrei a presente Ata, que. depoís
de lida' e achada conforme, será assinada
pelo 81': Presidente.

Ata da 170.a Reunião Extraordinária,
realizada em 30 de agosto de 1973

Às quatorze horas do dia trinta de agos-.
to de mil novecentos e setenta e três. reu­
niu-se extraordinariamente a Comissão de
Redacão. na sala quatorze do Anexo Dois
da Câmara dos Deputados. Estiveram pre­
sentes os srs. Deputados Dyrno Pires ­
Presidente, Svlvio Botelho - Vice-Presi­
dente, Cantidio Sampaio. Henrique de La
Rocque e Ary de Lima. Deixou de compa­
recer. nor motivo justificado. o Sr. Depu­
tado Freitas Diníz , Lida. foi aprovada a
Ata da reunião anterior. A seguir. foi lida,
discutida e aprovada, nos termos do pare­
cer do Relator, Sr. Deputado Svlvio Bote­
lho, a redação final do Projeto de .o~creto
Legislativo n.? 119-B/1973. da oomissao de
Relacães Exteriores. que "al)!ova o texto do
Acordo Comercial firmado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Árabe do Egito, no
Cairo, a 31 de janeiro de 1973". Às qua­
torze horas e cinco minutos, nada mars
havendo a tratar. o Sr. Presidente encerrou
os trabalhos. E, para constar. eu, Jose L.
B Ortegal, Secretário, lavrei a presente
Ata, que, depois de lida e acJ;1ada conforme,
será assinada pelo Sr. Prcsidente .

Ata da 171.a Reunião Extraordinária,
realizada em 31 de agosto de 1973

Às dez horas do dia trinta e um ?e
agosto de mil novecentos e setenta e .tr~s,
reuniu-se extraordinariamente a Comlssll;0
de Redacão na sala quatorze do Anexo D01S
da Câmara' dos Deputados. Estivera!U pre­
sentes os Srs.· Deputados Dyrno PIres
Presidente, Henrique de La Rocque, ca~­
tidio Sampaio, Raymundo Parente e FreI­
tas Diniz. Deixou de comparecer, por mo­
tivo justificado, o Sr. Deputado Sylvio ~9­
telha. Lida, foi aprovada a Ata da reumao
anterior. A seguir, foi lida, discutida e
aprovada, nos termos do parecer do Rela­
tor, Sr. Deputado Raymundo Parente, a
redação final do Projeto de Lei número
1.418-B/1973, do Poder Executivo, que "Fixa
os valores de vencimentos dos cargos do
Grupo-outras Atividades de Nível Superior.
e dá outras providências". As dez horas e
quinze minutos, nada mais havendo a tra­
tar, o 8r. Presidente encerrou os trabalhos.
E, para constar, eu, José L. B. Ortegal,
Secretário, lavrei a presente Ata, que, de­
pois de lida e achada. conforme, será assi­
nada nele Sr, Presidente....

Ata da 172.0. Reunião Extraordinária,
realizada em 3 de setembro de 1973

Às dez horas do dia três de setembro:
de mil novecentos e setenta e três, reu-:
niu-se extraordinariamente a Comissão de
Redação, na sala quatorze do Anexo Dõis
da Câmara dos Deputados. Estiveram pre­
sedes os Srs. Deputados Dyrno Pires --:­
Presidente, Sylvio Botelho - Víee-Presí­
dente, Cantidio Sampaio, Ary de Lima e
Raymundo Parente. Deixaram de compa­
recer. por motivo justificado, os 81'S. Depu­
tados Freitas Diniz e Henrique de La Roc­
que. Lida, foi aprovada a Ata da reunião
anterior. A seguir. foi lida, discutida e
aprovada, nos termos do parecer do Rel'!-­
tor Sr. Deputado Ary de Lima, a redacão
final do Projeto de Decreto Legislativo n.o
120-B/1973, da Comissão de Relações Exte­
riores, que "aprova o texto do Instrumen~o

de Emenda à Constituição da Organizaçao
Internacional do Trabalho, adotado em
Genebra. a 22 de iunho de 1972, por oca­
sião da 57.0. sessão da Conferência Geral
da Organi'1:aeão Internacional do Trabalho:'.
As dez horas e cinco minutos. nada mais
havendo a tratar. o Sr. Presirlente encer­
rou os trnbalhns. E, nara constar, eu.•José
Lvra B. Ortezal. Secretário, lavr-ei a pre­
sente Ata, que. denoís de Ilda e achada
conforme. será assmada pelo Sr. Presidente.

Ata da 173.0. Reunião Extraordinária,
realizada em 5 de setembro de 1973

As quatorze horas do dia cinco de .setem­
bro de mil novecentos e setenta e três, reu­
niu-se extraordinariamente a Comissão ~e
Rec1a~ão, na: sala quatorze do Anexo DOIS
da Câmara dos Deputados. Estiveram pre­
sr-ntes os Srs. Denntados Dyrno Pires ­
Presidente. Svlvio B'Jtelho - Vice-Presi­
dente. Freitas Diniz, Henriqne de La Roc­
que e Ravmundo Parente. Deixou de com­
parecer, por motivo jnstificado. ~ Sr. Depu­
tado Cantidio Snmpaio. Lida, fOI aprovad:::
a Ata da reunião anterior. A seguir. fOI
lida, discutida e anrovada, nos termo~ do
parecer do Relator. Sr. Deputado HennC(ue
de La Rocque a redacão final do Projeto
de Lei n.? 1 427-B/1973: do Poder Executivo,
que "transforma em cargos em comissão,
símbolo 5-C, os· cargos de Chefe de Secre­
taria das Juntas de Conciliação e Julga­
mento de Teresina e Parnaíba, no Estado
do Piauí". Às quatorze horas e dez minutos,
nada mais havendo a tratar, o Sr. Presí­
dente encerrou Os trabalhos. E, para cons­
tar, eu, José L. B. Ortegal, Secretário, lavrei
a presente Ata, que, depois de lida e acha­
da conforme, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente.

Ata da 174." Reunião Extraol'dinária,
realizada em 6 11e setembro de 1973

Às quatorze horas do dia seis de setem­
bro de mil novecentos e setenta e três,
reuniu-se extraordinariamente a Comissão
de Redação, na sala quatorze do Anexo
Dois da Câmara dos Deputados. Estiveram
presentes os Srs. Deputados Dyrno Pires­
Presidente, Sylvio Botelho - Vice-Presi­
dente, Cantídio Sampaio, Freitas Diniz e
Henrique de La Rocque. Lida. foi aprovada
a Ata da reunião anterior. A seguir, foram
lidas, discutidas e aprovadas, nos termos
dos pareceres dos Relatores, respectivamen­
te, Srs. Deputados Henrique de La Rocque
e Freitas Diniz, as redações finais dos Pro­
jetos de Lei n.O 460-D/1967, da Câmara dos
Deputados, que "Dá nova redação ao art.
10 do Decreto-lei n.O 3.365, de 21 de junho
de 1941, que "Dispõe sobre desapropriações
por utilidade pública"; e n,o 1. 417-B/1973,
do Poder Executivo, que "Altera o Quadro
da Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho. e dá outras providências". Às qua­
torze horas e trinta e cinco minutos, nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente en-
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cerrou os trabalhos. E, para constar, eu,
José Lyra B. Ortegal, Secretário, lavrei a
presente Ata, que, depois de lida e achada
conforme, será assinada pelo Sr. Presidente.
COMISSãO DE RELAÇÕES EXTERIORF.8

Distribuição feita pelo Senhor Vice-Pre­
sidente, no exercício da Presidênnl« nepu­
tado Manoel Taveira.

Em 26-9-73

Ao Sr. Josias Gomes.
Relator Substituto Deputado Pedro Colín.

Mensagem n,v 318173 (Do Poder Executi-
vo) - "Submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Acordo de Inter­
câmbio Cultural, firmado entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Peru, em Lima, a
14 de julho de 1973".

Sylvia Curi Kramer Benjamin do Canto,
Secretária.

COMISSãO DE SAúDE

Distribuicão em 26 de setembro de 1973,
o Senhor Presidente distribuiu os seguintes
projetos:

Projeto de Lei n.? 16/71 - Do Sr. Nm,
Ribeiro - "Estabelece normas de proteção
ao uso do gás",
\ ~o Sr. Nayarro Vieira, para relatar..
- p;~jeto de Lei n." 933172 - Do Sr. Wilson

Braga _ "Disciplina o estágio de estudan­
tes de Escola de Medicina, e Escolas de
Nível Superior destinadas à formação de
profissionais da área da saúd~, .regul~L~­
mente matriculados nas duas últimas se->
ríes, e determina outras providências".

Ao Sr. Helbert dos Santos, para relatar.
Projeto' de Lei n,? 879172 - Do Sr. Bey­

naldo Sant'Anna - "Dá o nome de "Mário
Kroeff" ao Hospital do Instituto Nacional
do Câncer - Seção da Guanabara".

Ao Sr. Navarro Vieira, paar relatar.
Projeto de Lei n,? 40/71 - Do Sr. Fran­

cisco Amaral - "Estabelece normas desti­
nadas a evitar a poluição do ar, das águas
e dos mares, e dá outras providências".

Ao Sr. Pedro Lucena. para relatar.

Projeto de Lei n.? 1.335/73 - Do S~. Pt;.i­
xoto Filho - "Dispõe sobre a comumeaeao
ao órgão de identificação civil das altera­
cões substanciais das linhas fisionômicas
de pessoas submetidas à cirurgia plástica
e determina outras providências".

Relator: Sr. Jaison Barreto (avocado).
Comissão de Saúde, 26 de setembro de

1973. _ Maria Benedita de Freitas Brun­
dão, Secretária.

Ata da 13.a Reunião Ordinária,
Realizada em 15-8-73

As dez horas do dia quinze de agosto de
mil novecentos e setenta e três, reuniu-se,
em sala própria, a Comissão de Saúde, sob
a presidência do Senhor Deputado Jaison
Barreto. Estiveram presentes os Deputados
Pedro Lueena e Marcilio Lima, Vice-Presi­
dentes Fábi.o Fonseca, Oceano Carleial, Al­
bino Zeni, Eraldo Lemos, Leão Sampaio,
Athié Coury, Sylvio Botelho, Janduhy Car­
neiro, América Brasil, Anapolino de Faria,
Navarro Vieira e Cantídio Sampaio. Haven­
do número regimental e abertos os traba­
lhos, foi lida e aprovada a Ata da reunião
anterior. A seguir, foi lida e mereceu des­
pacho o seguinte Expedeinte: a) memorial
dirigido ao Presidente da Câmara dos Depu­
tados, e encaminhado a esta Comissão, pela
Associação Brasileira de Medicina de Grupo,
Sindicato dos Hospitais do Estado de São
Paulo e Federação Brasileira de Associaçôes

de Hospitais, comunicando o cancelamento
das inscrições e a retirada das teses dos
seus representantes junto ao Simpósio Na­
cional de Assistência Médico-Previdenciá­
ria, promovido pela Comissão, durante' o
mês de junho do corrente ano; b) carta do
Dr , Marcolino Gomes Candau, Diretor­
Geral da Organização Mundial de Saúde,
agradecendo o voto de louvor e referências
elogiosas à sua atuação, consignados em
Ata pela Comissão; c) telex do DL Aldo
Villas Boas, Secretário-Geral do Ministério
da Saúde, comunicando a sua assunçao
àquele cargo e solicitando colaboração des­
te órgão técnico para o desempenho das
funções; e d) ofício do Ministro da Saúde
encaminhando ao Primeiro Secretário da
Câmara dos Deputados cópia do parecer
do Conselho Nacional de Saúde sobre o Pro­
jeto n.o 915/72 (Aviso 133/Bsb, de 5-7-73).
Distribuição: em 13-8-73 foram avocados
pelo Senhor Presidente as seguintes pro­
posições: a) Projeto de Lei n,v 726172, do
Sr. JG de Araújo Jorge, que "dispõe sobre
a importação, tabrícação e uso de veiculas
automotores que produzam ruídos de mais
de 35 decibéis"; b) Projeto de Lei n.o 987/72,
do Sr. Rubem Medina, que "autoriza o
aproveitamento dos cegos no Servico Público
e Privado e dá outras providências". Ordem
do Dia: a) Projeto de Lei n. O 973/72 do Sr.
Faria Lima, que "prevê dísttcó emulativo
da disposição higiênica nas embalagens dos
produtos de consumo imediato". Relator:
Deputado Janduhy Carneiro. Com a pala­
vra,_ o Relator ofereceu parecer pela apro­
vacao do projeto, nos termos do substituti­
vo da Comissão de Constituicão e Justica
Colocado em discussão e votação, foi apí'o~
vado por unanimidade o parecer. Segue a
matéria à Divisão de ComiSsões Permanen­
tes, digo, à Comlssâo de Economia; b) Pro­
jeto de Lei n.o 1. 007/72, do 81'. Nosser Al­
meida, que "institui o Dia Nacional do Mé­
dico" a ser comemorado anualmente a 18
de outubro". Relator: Deputado SYlvio Bo­
telha. Usando da palavra, o Relator apre­
sent?~ parecer favorável à aprovação da
mi3:tena. Colocado em discussão, o Deputado
Leao Sampaio solicitou vista do projeto
concedida, em seguida, pelo Senhor Presi~
dente. Manifestou-se, ainda, apoiando o vo­
to do Relator, o Deputado Marcílio Lima.
Adia.da a dis?ussão. Esgotada a pauta, o
Presidente Jaíson Barreto registrou a pre­
sença, em plenário, dos acadêmicos Padre
Antônio Chirulli, Maria Yvone de Oliveira
Mello, Maria do Socorro Souza Guimarães
e Maria da Glória Oliveira, da Faculdade de
Psicologia do CEUB, desta Capital, que ora
cumprem estágio na Comissão de Saúde e
em outros setores da Casa. Ao saudá-los o
Senhor Presidente formulou votos de r~al
aproveitamento nos trabalhos e expressou
o seu desejo de que o contato dos universi­
tários co;n o Congresso Nacional se] a sem­
pre prorícuo e permanente. A seguir, fez
alusão ao transcurso da data do nascimento
de Oswaldo Cruz, acontecimento destacado
no Plenário, a cinco do corrente, por um
membro da Comissão. Terminando a reu­
nião, lembrou o número elevado de proje­
tos em apreciação e solicitou maior fre­
qüência às reuniões. Nada mais havendo a
tratar, encerrou os trabalhos. Para constar,
eu Maria Benedita de Freitas Brandão, Se­
cretária, lavrei' a presente Ata que lida e
aprovada, será assinada pelo Senhoi· Presi­
dente, Deputado Jaison Barreto.

Ata da 15.a Reunião Ordfnárta,
realizada em 29-8-73

ÀS dez horas do dia vinte e nove de agos­
to de mil novecentos e setenta e três, reu­
niu-se, em sala própria, a Comissão de Saú­
de, sob a presidência do Scnhor Deputado
Jaison Barreto. Estiveram presentes os
Deputados Pedro Lucena e Marcílio Lima,

Vice-Presidentes, Fábio Fonseca, Leão Sam­
paio, Anapolino de Faria, Athiê Coury, JG
de Araújo Jorge, América Brasil, Janduhy
Carneiro, Sylvio Botelho, Navarro Vieira,
Nunes Freire, Albfno Zeni, Eraldo Lemos,
Oceano Carleial e Cantídio Sampaio. Ha­
vendo número regimental e abertos os tra­
balhos, foi lida e aprovada a Ata da reunião
anterior. Comunicação: o Senhor Presiden­
te relernbrou aos Deputados presentes o
convite da Confederação Naeional da Irr-.
dústria para o almoço e visita às instala­
ções dos Centros Sociais da Ceilândia e de
Taguatinga, daquela entidade, em home­
nagem às Oomíssõss de Saúde, de Educação
e Cultura e de Ti:abalho e Legislação So­
cial e às Mesas e \.>ideranças das duas Casas
do Congresso Na~oI1al. A seguir, deixou a
presidência o Senhor Deputado Jaíson Bar­
reto, assumindo a direção dos trabalhos o
Vice-Presidente Pedro Lucena que anunciou
a ORDEM DO DIA: Projeto de Lei 11.0
726/72, do Sr. JG de Araújo Jorge, que
"dispõe sobre a importação, fabricação e
uso dc veiculas automotores que produzem
ruídos de mais de 85 decibéis". Relator:
Deputado Jalson Barreto. Com a palavra,
o Relator apresentou parecer favorável, com
substitutivo. Colocado em discussão, deba­
teram longamente a matéria os Deputados
Oceano Carleíal, Leão Sampaio, Fábio Fon­
seca, Albino Zeni e Eraldo Lemos. Toma­
ram parte ainda na discussão os Deputados
JG de Araújo Jorge, autor da proposição e
Navarro Vieira, que solicitou vista. Conce­
dida a vista, pelo prazo regimental, foi
adiada a discussão. Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião. Para cons­
tar, eu, Maria Benedita de Freitas Brandão,
Secretária, lavrei a presente Ata que, lida e
aprovada será assinada pelo Sr. Presidente,
Deputado Jaison Barreto.

Ata da 17.a Reunião Ordinária,
Realizada em 12-9-73

Às dez horas do dia doze de setembro de
mil novecentos e setenta e três, reuniu-se,
em sala própria, a Comissão de Saúde, sob
a presídênçla do Senhor Deputado Pedro
Lucena, Vice-Presidente em exercleío-,
Compareceram os Senhores Deputados Mar­
cílio Lima, Vice-Presidente, Leão SampaiO,
Fábio Fonseca, Albino Zeni, Janduhy Car­
neiro, Arnaldo Busato, Oceano Carleial, JG
de Araújo Jorge, Américo Brasil, Eraldo Le­
mos, Sylvio Botelho, Navarro Vieira, Athié
Coury, Anapolino de Faria e Helbert dos
Santos. Havendo número regimental e
abertos os trabalhos, é dispensada a leitu­
ra da Ata que, em seguida, é aprovada.
Comunicações: o Senhor Presidente e exer­
cicio deu ciência aos presentes do Ofício n.?
210/73,' do Líder da ARENA, indicando o
nome do Deputado Braga Ramos para su­
plente da Comissão, em vaga existente. A
seguir, transmitiu o· teor do Ofício n.o 23/73,
do Senador Fernando Corrêa, Presidente da
Comissão de Saúde do Senado Federal, for-'
malizando convite para a reunião conjunta
com aquele órgão técnico, a fim de receber
a visita de ilustres autoridades estrangei­
ras: Dr , Russel Rath, Presidente da Asso­
ciação Médica Americana, Dr , Charles
Hoffman, ex-Presidente e Dr , John Cown,
Diretor, no dia treze do corrente, às dezes­
seis horas, no Auditório do Senado Federal.
Nada mais havendo a tratar, ao final da
reunião, compareceu também o Presidente
Jaison Barreto. Para constar, eu, Maria Be­
nedita de Freitas Brandão, Secretária, lavrei
a presente Ata, que lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Vice-Presidente, no
exercício da presidência, Deputado Pedro
Lucena.

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL
Termo de Reunião

Aos vinte seis dias do mês de setembro do
ano de mil novecentos e setenta e três, a 00-
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mIMa0 de Segurança Nacional deixou de
aeunír-ae por falta de matéria. Comparece­
ram os Senhores Deputados Alípío Carva­
lho, Presidente; Ney Ferreira, Hannequlm
Dantas, Parente Frota, Ruy Líno e Florim
Coutinho. E, para constar, eu, Haydée F.
Barreto, servindo como Secretária, lavrei o
presente Termo. '

Termo de Reunião
Aos dezenove dias do mês de setembro do

ano de míl novecentos e setenta e três, a
Comissão de Segurança Nacional deixou de
reunir-se por falta de matéria. Comparece­
ram os Senhores Deputados Alipio Carva­
lho, Presidente; Ney Ferreira, Parente Fro­
ta, Sinval Boaventura, Florim Coutinho, Ruy
Lino, Sylvio VenturoIli, João Vargas e Míl­
ton Brandão. E, para constar, eu, Haydée
Fonseca Barreto, servindo como Secretária,
lavrei o presente Termo.

Distribuição feita pelo Senhor Presidente
no dia 25 de setembro de 1973.

Ao Sr. Sinval Boaventura:
Projeto n.o 564/72, que "permite aos Co­

mandantes de Unidades Militares do Exér­
cito assinar convênios com hospitais par­
ticulares ou afins, para o atendimento de
oficiais e praças, onde não existam hospitais
das Forças Armadas.

Autor: Deputado Fábio Fonseca.

COMISSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO
Ata da 21.a Reunião Ordinária,

realizada em 19 de setembro de 1973
Aos dezenove dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e três, às dez ho­
ras, na Sala n.? 12 do Anexo lI, reuniu-se
11 Comissão de Serviço Público, sob a Presi­
dência do SenhLJr Deputado Freitas Nobre.
Compareceram os Senhores Deputados Be­
zerra de Norões, Vice-Presidente, Agostinho
Rodrigues, Vice-presidente, Getúlío Dias,
Hugo Aguiar, Grímaldí Ribeiro, Lauro Ro­
drigues, Elias Carmo, Francelino Pereira,
Léo Simões, Magalhães Melo, Paulo Ferraz
e José Freire. Deixaram de comparecer o
Senhor Deputado Paulo Abreu e, por moti­
vo justificado, a Senhora Deputada Necy
Novaes. Abertos os trabalhos, foi lida e
aprovada a ata da reunião anterior. O Se­
nhor Presidente concedeu a palavra ao Se­
nhor Deputado Getúlio Dias, que leu apre­
eer favorável do Senhor Deputado Marcos
Freire, ao Projeto D.o 1.054/72, que "auto­
riza o cômputo, em dobro, das férias não go­
zadas, para fins de aposentadorla na ativi­
dade pública e privada", de autoria do Se­
nhor Deputado Léo Simões. Em discussão,
usaram da palavra os Senhores Deputados
Agostinho Rodrigues, Getúlio Dias, Léo Si­
mões, autor do projeto, e Hugo Aguiar, su­
gerindo modificação na redação do § 1.0 do
artigo 1.0 do projeto, tendo o Senhor Depu­
tado Getúlio Dias apresentado emenda
àquele parágrafo. Em votação, foram apro­
vadas, por unanimidade, o parecer favorável
do Relator e a Emenda do Senhor Depu­
tado Getúlio Dias. O proj eto vai à Comis­
são de Finanças. O Senhor Presidente avo­
cou o Projeto n.O 1.520/73, que "cria, na
carreira do Ministério Público do Distrito
Federal, os cargos que especifica", oriundo
do Poder Executivo (Mensagem n.o 313/73L
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião às dez horas e quarenta e cinco
minutos. E, para constar, eu, Hélio Alves
Ribeiro, Secretário, lavrei a presente ata
que, depois de lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente.

Ata da 16.a Reunião Ordinária,
realizada em 15 de agosto de 1973

Aos quinze dias ·do mês de agosto de mil
novecentos e setenta e três, às dez horas,
na Sala n.o 12 do Anexo II, reuniu-se a

Comissão de Serviço Público, sob a Presi­
dência do Senhor Deputado Freitas Nobre.
Compareceram os Senhores Deputados Be­
zerra de Norões, Vice-Presidente, Agostinho
Rodrigues, Vice-Presidente, Getúlio Dias,
Magalhães Melo, Elias Carmo. Marcos Frei­
re, Grímaldi Ribeiro, José Freire, Franceli­
no Pereira, Lauro Rodrigues. Paulo Ferraz,
Hugo Aguiar, Daso Coimbra, Peixoto Filho.
Deixaram de comparecer o Senhor Depu­
tado Paulo Abreu e, por motivo justificado,
a Senhora Deputada Necy Novaes. Abertos
os trabalhos, foi lida e aprovada a ata da
reunião anterior. O Senhor Presidente con­
cedeu a palavra ao Senhor Deputado Elias
Carmo, que leu parecer favorável ao Proje­
to n.o 1.417/73, que "altera o Quadro da Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho,
e dá outras providências", oriundo do Poder
Executivo (Mensagem n.? 229/73), e con­
trário à Emenda de Plenário. O Senhor
Relator declarou que o DASP está estudan­
do modificações na matéria e que por esse
motivo foi incluida a palavra "provisoria­
mente" no artigo 1.0 do projeto. Em segui­
da, solicitou audiência ao Departamento do
Pessoal Civil sobre o projeto, a qual foi
aprovada. Em discusão, usaram da palavra
os Senhores Deputados Lauro Rodrigues.
Marcos Freire e Getúlio Dias. A Comissão
deliberou a votação do parecer para a pró­
xima semana, a fim de aguardar alterações
do DASP. Com a palavra, o Senhor Depu­
tado Magalhães Melo ofereceu parecer fa­
vorável ao Projeto n.o 1..418/73, que "fixa
os valores de vencimentos dos cargos do
Grupo-Outras Atividaes de Nível Superior,
e dá outras providências", oriundo do Po­
der Executivo (Mensagem n.O 234/73) e

contrário às Emendas de Plenárto, ofere­
cidas ao mesmo. Em discussão, o projeto
foi debatido pelos Senhores Deputados Ge­
túlio Dias, Elias Carmo, Lauro Rodrigues e
Marcos Freire que apresentou emenda su­
pressíva ao parágrafo único do artigo 2.0 ,

eliminando o trecho final " ... que passa a
ser calculado na base de 20% (vinte por
cento) dos respectivos vencimentos fixados
no artigo 1.0' desta lei", tendo o Senhor Re­
lator concordado com a mesma. Em votação,
foi aprovado, por unanimidade, o parecer
favorável do Relator, com Emenda, e con­
trário às Emendas de Plenário. O projeto
vai à Divisão de Comissões Permanentes. O
Senhor Deputado Getúlio Dias apresentou
parecer favorável ao Projeto n.o 452/71, que
"autoriza o Poder Executivo a criar o Ins­
tituto Cientifico do Cego, e dá outras pro­
vidências", de autoria do Senhor Deputado
Peixoto Filho. Posta em discussão a maté­
ria, nenhum dos presentes fez uso da pala­
vra. Em votação, foi o parecer aprovado
por unanimidade e o projeto vai à Divis~o

de Comissões Permanentes. O Senhor PreSI­
dente distribuiu ao Senhor Deputado Hugo
Aguiar o projeto n.o 1.427/73, que "trans­
forma em cargos em comissão. simbolo 5-C,
dois cargos de Chefe de Secretaria. criados
na Justica do Trabalho da 7.a Região pe­
las Leis li.os 409, de 15 de setembro de 1948, e
3,492, de 18 de dezembro de 1958, e dá ou­
tras providências", oriundo do Poder Exe­
cutivo (Mensagem n.? 245/73 e avocou o
Projeto n.? 1.436/73, que "cria Varas, Car­
tórios e cargos na Justiça do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências", oriundo do
Poder Executivo (Mensagem n.o 247/73).
Nada mais havendo a tratar, Ioi encerrada
a reunião às dez horas e quarenta e cinco
minutos. E, para constar, eu, Secretário,
lavrei a presente ata que será, depois de lida
e aprovada, assinada pelo Senhor Presí­
dente;

COMISSAO DE TRABALIIO
E LEGISLAÇAO SOCIAL

O Senhor Deputado Raimundo Parente,
Vice-Presidente no exercícío da Presidên­
cia, distribuiu as seguintes proposições:

Ao SI' Henrique de La Rocque, em 10-9-73,
para relatar:

Projeto n,? 871/72, que "dispõe sobre a
remuneração dos profissionais diplomados
em Direito". Autor: Deputado ítalo Conti.

Ao Sr. Henrique de La Rocque, em 10-9-73,
para relatar:

Projeto n.o 850/72, que "estabelece obri­
gatoriedade de proporcionalidade de repre­
sentação no quadro de pessoal das organi­
zações de grande porte, da estratificação
social do município". Autor: Deputado Fa­
ría Lima.

Ao Sr. Álvaro Gaudêncio, em 14-9-73, pa­
ra relatar:

Projeto u.o 1.012172, que "considera como
de efetivo exercício, para efeito de aquisi­
ção do direito de férias e do cálculo de sua
duração, os dias de afastamento do empre­
gado em virtude de doença, e dá outras pro­
vidências". Autor: Deputado Marcos Freire.

Ao Sr. Argílano Dario, em 14-9-73, para
relatar:

Projeto n.O 967/72, que "dispõe sobre a
concessão de empréstimos pessoais a em­
pregados, pela Caixa Econômica Federal,
mediante amortização mensal descontada
em folha de pagamento, e dá outras provi­
dências". Autor: Deputado Braz Nogueira.

Ao Sr. Walter Silva, em 14-9-73, para re­
latar:

Projeto n.? 1.338/73, que "Dá nova redação
ao ~ 1.0 do art. 30 e ao ~ 7.° do art. 32 da
Lei n.? 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei
Orgânica da Previdência Social) ". Autor:
Senado Federal.

Ao Sr. Roberto Galvani, em 14-9-73, pa-
ra relatar: .

Projeto n.o. 1.050172, que "dispõe sobre a
isenção de contribuição ao INPS, por parte
de entidade de fins filantrópicos e dá ou­
tras providências". Autor: Deputado Fran­
cisco Amaral.

Ao Sr. Fernando Cunha, em 14-9-73, pa­
ra relatar:

Projeto D.O 223/71, que "organiza a mão­
de-obra das pessoas de mais de 45 anos e
dá outras providências". Autor: Deputado
Francisco Amaral.

Brasflía, 17 de setembro de 1973. - Allia
Felicio Tobias, Secretária.

O Senhor Deputado Raimundo Parente,
Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia, distribuiu a seguinte proposição:

Ao Sr. Aleír Pimenta, em 17-9~73, para
relatar:

Projeto n.? 1.518173 (Mensagem do Exe­
cutivo), que "Autoriza o Instituto Nacional
de Previdência Social a doar terreno de sua
propriedade à Cruzada São Sebastião e dá
outras providências". Autor: Poder Executi­
vo. -

Brasília, 26-9-73. - AIlia Pelíeío Tobias,
Secretária.

Distribuição feita pelo Sr. Deputado Rai­
mundo Parente, Vice-Presidente no exercí­
cio da Presidência, em 26 de setembro ele
1973.

Ao Sr. Francisco Amaral - Relator.
Projeto n,? 668/72, do Sr. Laerte Vieira,

"ClU.e 'dá nova redação ao artigo 144 da Lei
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n" 3 807, de 26 de agosto de 1960, que "dis­
põe sobre a Lei Orgânica da PrevidêncIa :30­
cíal" .

Ao Sr. ítalo Conti - Relator.

Projeto n.o 1.402173, do Sr. Alfeu Gaspari­
nl, que "dispõe sobre a extensão de jurís­
dicâo da Junta de Concíliacão e Julgamen­
to' de Limeira, no Estado de São Paulo".

Ao Sr. Wilmar Dallanhol - Relator.
Projeto n.? 914/72, do Sr. Sylvio de Abreu,

que "extingue a garantia de instância, me­
diante depósito ou fiança, a que se referem
o art. 113, § L", da Lei n.> 3.807, de 26 de
agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdên­
cia Social) e outros, para a interposição de
recurso perante a Previdência Social".

Ao Sr. Wilmar Dallanhol - Relator.
Projeto n.O 1.242/73, do Sr. João Menezes,

que "dá nova redação ao artigo 453 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n." 5 .452, de 1.° de maio de
1943".

Ao Sr. Henrique de La Rocque - RelaGor.
Projeto n.? 373/0/71 (Substitutivo do Se­

nado ao Projeto de Lei n." 373-B, de 1971,
que "define, para fins de Previdência So­
cial, a atividade de Auxiliar de Condutor
Autônomo de Veiculo Rodoviário, e dá ou­
tras providências".

Ao Sr. Henrique de La Rocque - Relator.

Projeto n," 1.048/72, do Sr. Alfeu Gaspari­
ní, que "dispõe sobre a instituição do se­
guro obrigatório para os empregados-vigi­
lantes" .

e\ta da 28.a Reunião Ordinária Realizada
Em 19 de Setembro de 1973

As dez e trinta horas do dia dezenove de
setembro de mil novecentos e setenta e brês,
reuniu-se a Comissão de Trabalho e Legls­
Iação Social, na Sala da Comissão, Anexo
II da Câmara dos Deputados, sob a Presi­
dência do Senhor Deputado RAIMUNDO
PARENTE, em virtude da ausência, no mo­
mento do Senhor Presidente, Deputado Cid
Furtado. Compareceram os Senhores Depu­
tados: Wllson Braga, Álvaro Gaudêncio, Re­
zende Monteiro, Osmar Leitão, Roberto Ge­
bara, Francisco Amaral, José da Silva, Bar­
ros, Roberto Galvani, Wilmar Dallanhol,
Fcrnando Cunha, Helbert dos Santos, João
Alves, Walter Silva, Peixoto Filho, Alcir Pi­
menta, Raimundo Parente, Carlos Cotta,
Henrique de La Rocque e Argílano Dario.
Havendo número regimental o Senhor Pre­
sidente declarou abertos os trabalhos. Lida
e aprovada a ata da reunião anterior. O
Senhor Presidente comunicou que, devido
ao Seminário sobre Problemas Brasileiros,
realizado neste horário no Auditório Nereu
Ramos, nesta Casa do Congresso, ücaría
adiada a pauta dos trabalhos para a re-uni­
ão de amanhâ- dta vinte de setembro, no
mesmo .horário, encerrando-se a presente
reunião. E, para constar, eu Allla Feliclo
Tobias, Secretária, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada, será assinada
pelo Senhor Presidente.

Ata da 29." Reunião Ordinária, Realizada
Em. 20 de !l8teJn.~? de 1973

As dez horas do dia vinte de setembro de
mil novecentos e setenta e três, - reuniu-se
a Oomlssâo de Trabalho e Legislação Social,
na Sala' àll. Comissão, Anexo II da Câ;/nara
dos Deputadõs; sob a Preaidênçjg. do Senhor
Deputado RAIMUNDO PARENTE, Vlce-Pre­
sídente, em vírtude da ausência, no mo nen­
to, do Senhor Presidente, Deputado Cid Fur-

tado . Compareceram os Senhores Deputados
Aleir Pimenta, Raimundo Parente, Roberto
Gebara, Fernando Cunha, Peixoto Filho, Re­
zende Monteiro, Wilmar Dallanhol, João Al­
ves, José da Silva Barros, Roberto Galvani,
Álvaro Gaudêncio, Argílano Dario, Franscis­
co Amaral, Walter Silva. Osmar Leitão, Wil­
son Braga e Henrique de 'La Roque. Deixou de
comparecer o Senhor Deputado Carlos Cot­
ta Havendo número regimental o Senhor
Presidente declarou abertos os trabalhos da
presente reunião. Lida e aprovada a ata da
reunião anterior. ORDEM DO DIA: 1) Pro­
jeto n.o 1.'197173 (Mensagem do Executivo),
que "dispõe sobre a concessão de beneficios
pelo I.N.P.S. ao jogador profissional de
futebol e dá outras provídêncías". AUTOR:
Poder Executivo; Relator: Deputado José da
Silva Barros. Anexo: Emendas de Plená­
rio. Parecer: Favorável, com rejeição de
todas as emendas apresentadas. Após a lei­
tura do Parecer pelo Senhor Relator, o Se­
nhor Presidente colocou o Projeto em dis­
cussão. Usou da palavra o Senhor Deputado
Wilson Braga, que apresentou Emenda ao
Projeto, assinada pelos Senhores Deputados
Álvaro Gaudêncío, Wilmar Dallanhol, Os­
mar Leitão, Argilano Dario, Walter Silva,
Alcir Pimenta, Francisco Amaral e João
Alves. Em seguida o Senhor Presidente en­
caminhou a referida Emenda ao Senhor
Relator que, após breves considerações, re­
jeitou-a. Continuando em discussão, usa­
ram da palavra os Senhores Deputados
Walter Silva, Wilmar Dallanhol, João Alves
e Francisco Amaral que solicitou vista do
Projeto. Concedida, até a próxima quarta­
feira, quando entrará, então em votação,
como último prazo. Devido ao adiantado da
hora, o Senhor Presidente encerrou a pre­
sente reunião, convocando outra para a
próxima quarta-feira, no mesmo horário. E
para constar, eu Allia Felieín Tobias, Secre­
tária, lavrei a presente ata, que, lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente.

CO!\fISSõES DE TRANSPORTES

Termo de Reunião 12-9-73

Aos doze diascdo mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três, a Comissão de
Transportes deixou de efetuar, em sua sala
de reuniões, ao Anexo II, da Câmara dos
Deputados, por inexistência de matéria para
a ORDEM DO DIA, a reunião ordinária.
Co~npareceram os Senhores Deputados:
Joao Guído, Adalberto Camargo, Abel Ávila
Alberto Costa, Airon Rios, Arnaldo Prieto'
Juvêncio Dias, Mario Stamm, Rozendo dê
Souza, Ruy Bacelar, Silvio Lopes, Bento
Gonçalves, Vasco Neto, Monteiro de Barros,
Dias Menezes, Fernando Lyra, Léo Simões.
E, para constar, eu Yedda Emilia Hooper da
Silva, Secretária, lavrei o presente termo.

Termo de Reunião 19-9-73

Aos dezenove dias do mês de setembro de
mil novecentos e setenta e três, a Comissão
de Transportes deixou de efetuar, em sua
sala de reuniões, no Anexo II, da Câmara
dos Deputados, por Inexistência de matéria
para a ORDEM DO DIA, a reunião ordiná­
ria. Compareceram os Senhores Deputados:
João Guido, Adalberto Camargo, Abel Ávila,
Airon Rio, Arnaldo Prieto, Juvêneio Dias,
Mario Stamm, Rozcndo de Souza, Ruy Bar­
celar, Silvio Lopes, Bento Gonçalves, Vasco
Neto, Monteiro de Barros, Dias Menezes,
Fernando Lyra, Léo Simões. E, para cons­
tar, eu Yedda Emilia Hooper da Silva, Se­
cretária, lavrei o presente termo.

'fermo de Reunião 20-9-73
Aos vinte dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e três, a Comissão de

Transportes deixou de efetuar, em sua sala
de reuniões, no Anexo lI, da Câmara dos
Deputados, por inexistência de matéria
para a ORDEM DO DIA, a reunião ordiná­
ria. Compareceram os Senhores Deputados:
João Guido, Adalberto Camargo, Abel Ávila,
Airon Rios, Arnaldo Prieto, Juvencio Dias
Mario. Stamm, Rc.zendo de Som~a, Ruy Bar~
celar, Silvio Lopes, Bento Gonçalves, Vasco
Neto, Monteiro de Barros, Dias Menezes,
Fernando Lyra, Léo Simões. E,. para cons­
tar, eu Yedda Emília Hooper da Silva, Se~

cretária, lavrei o presente termo.
Ata da 15.a Reunião Ordinária

Do Dia 26-9-73

Aos vinte e seis dias do mês de setembro
de mil novecentos e setenta e três, às onze
horas, reuniu-se, ordinàriamente esta Co­
missão, na sala número cinco, do Anexo II
da Câmara dos Deputados. PRESENTES:
Senhores Deputados Mario Telles, Presiden­
te, João Guido e Adalberto Camargo, Vice­
Presidente, Abel Ávila, Airon Rios, Arnaldo
Prieto, Juvêncío Dias Mário Stamm, Rozen­
do de Souza, Rezende Monteiro, Ruy Bace­
lar, süvío- Lopes, Monteiro de Barros, Bento
Gonçalves, Vasco Neto, Dias Menezes, Fer­
nando Lyra e Léo Simões. Iniciados os tra­
balhos foi dispensada por unanimidade a
leitura da Ata anterior: ORDEM DO DIA:
Em discussão e votação o Projeto n." 728/72,
do Senhor Deputado PEDRO LUCENA, "que
inclui no Plano Nacional de Viação, a rodo­
via que liga Natal aos Municipios 'de oeará­
Mirim, Poço Branco, Taipu, João Câmara,
Jandaira e Nacau, estendendo-a até o Porto
de Areia Branca." Relator, Senhor Depu­
tado João Guido pela rejeição. Aprovado o
voto do Relator por unanimidade. Nada
mais hãvendo a tratar, foi encerrada a reu­
nião às 12 horas. E, para constar, eu Yedda
Emilia Hooper da Sílva Secretária, 'lavrei a
presente ata que, depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente.

Ata da 16.'" Reunião Ordinária
Do Dia 27-9-73

Aos vinte e sete dias do mês de setembro
de mil novecentos e setenta e três, às dez
horas, reuniu-se, ordinariamente esta Co­
missão, na sala número cinco, do Anexo II;
da Câmara dos Deputados. PRESENTES:
Os Senhores Deputados Mário Telles, Pre­
sidente João Guido Adalberto Camargo, Vi­
ce-Presidente, Abel Ávila, Airon Rios, Ar­
naldo Prieto, Juvêncio Dias, Mário Stamm,
Rozendo de Souza, Rezende Monteiro, Ruy
Bacelar, Sllvio Lopes, Monteiro de Barros,
Bento Gonçalves, Vasco Neto, Dias Menezes,
Fernando Lyra e Léo Simões. Iniciados os
trabalhos foi dispensada a leitura da Ata
anterior. ORDEM DO DIA: em discussão e
votação o Projeto 502/71, do Senhor Depu­
tado AÉCIO CUNHA, "que à Rodivia Tran­
samazônlca a denominação de "Rodovia
Presidente Bernardes." Relator, Senhor
Deputado Airon Rios pela rejeição. Aprova­
do o voto do Relator por unanimidade. An­
tes de encerrar propos o Presidente um voto
de congratulações ao Senhor Deputado Vas­
co Neto pelo Simpósio havido nesta Casa.
Agradeceu o Deputado Vasco Neto. Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a reu­
nião às 11 horas. E, para constar, eu Yedda
Emilia Hooper da Silva Secretária, lavrei
a presente ata que, depois de lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente.
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~OMISSAO DE CI1l;NCIA E TECNOLOGIA

TERMO DE REUNIAO

Aos quatro dias do mês de outubro de
.mn novecentos e setenta e três, não se reuniu
''a Comissão de Ciência e Tecnologia, em
virtude de inexistência de matéria para a
Ordem do Dia. Compareceram os Senhores
Deputados Fernando Fagundes Netto, Pre­
sidente, Antônio Florêncio e Alberto Laví­
mas, Vice-Presidentes, (lj)nzaga Vasconce­
!los, Ary Valadâo, Nina Ribeiro, Alencar
:Furtado, Garcia Neto, Aureliano Chaves,
Gabriel Hermes e Adhemar de Barros Fi­
!lho. Deixaram de comparecer os Senhores
Deputados Alair Ferreira, Luiz Garcia, Ba­
tista Miranda, Édison Bonna e Aldo Fa­
gundes. E, para constar, eu, Mário Nasci­
mento de Andrade, servindo como secre­
'tárío, lavrei o presente Termo de Reunião.

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA

ATA DA NONA REUNIAO ORDINÁRIA
REALIZADA NO DIA DEZENOVE DE

SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E ­
SETENTA E TRI1lS

Aos dezenove dias do. mês de setembro
ldo ano de mil novecentos e setenta e três,
'às 10:30 (dez horas e trinta minutos), reu­
niu-se a Comissão de Minas e Energia em
sua sala de reuniões. Estiveram presentes
os Senhores Deputados José Machado, Pre­
dente; Odulfo Domíngues, Vice-Presidente;
Freitas Diniz, Vice-Presidente; Francisco
GrilIo, Nogueira de Rezende, Edilson Melo
Távora, Prisco Viana, Siqueira Campos, Je­
,Il'ônimo Santana, Wilmar Dallanhol, João
Arruda, Rozendo de Souza, Jorge Ferraz,
Marco Maciel, José Tasso de Andrade, e Má­
Irio Stamm. Abertos os trabalhos, a Secre­
'tária procede à leitura da ata da reunião
anterior, a qual foi aprovada sem restri­
ções. ORDEM DO DIA: Em discussão o Pro­
jeto de Lei n.o 816/72, que "estabelece con­

'ldições para a utilização pela Petróleo Bra­
sileiro S.A. - PETROBRAS - das áreas
desapropriadas para construção de estra­
das e dá outras providências". Lido o pare­
cer do Relator, Deputado Prisco Vianna, o
projeto foi posto em discussão. Participa­

.,1'am dos debates os Senhores Deputados
~Paulino Cícero, Freitas Dínlz, Wilmar Dalla­
f:r1hol, João Arruda, Siqueira Campos, Ro­
leendo de Souza e Edilson Melo Távora.
'!Adiada a votação para apreciação de novo
substitutivo do Relator. Projeto de Lei n.o
.~.498173 - (Mensagem do Poder Executivo
Ill.o 288/73), que "dispõe sobre os recursos
ido Plano de Integração Nacional - PIN ­
do Programa de Redistribuição de Terras e
tie Estimulo à Agroíndústría do Norte e do

('Nordeste - PROTERRA e do Programa Es-
pecial pu.ra o Vale do São Francisco ­

:'PROVALE, entregues às concessionárias de
serviços de energia elétrica, e dá outras
'jprovidências". O parecer do Relator, Depu­
(iliado Edilson Melo Távora, foi pela aprova­
tão, com a Emenda de Plenário de n.O 2 e
tt:ejeição da Bmenda de n.o 1. Não havendo
discussão, a matéria passou à votação e o
projeto foi aprovado unânimemente. Nada
-maís havendo a tratar, a reunião foI encer­
rada às 12:15 (doze horas e quinze minutos).
~, para constar, eu Helena Ribeiro da
Cunha, Secretária, lavrei a presente ata
que, depois de lida e aprovada, será assina­

'tia pele senhor Presidente.

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL

Distribuição feita pelo Sr. Presidente,
no dia 2 de outubro de 1973

Ao Sr. Deputado Milton Brandão:
i Projeto n.o 1. 567/73 (Mensagem n.o

332/73) que "dá nova redação ao art. 2.0
da Lei n.o 5.130, de 1.0 de outubro de 112t

querlíspõe sobre as zonas indispensáveis à
defesa. do País. _.

Autor: Poder Executivo.

COMISSlíO ESPECIAL DESTINADA A
ESTUDAR GLOBALMENTE O PROBLEMA

DA POLUIÇãO AMBIENTAL \I
ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIAO

As dez e trinta horas do dia treze de se­
tembro de mil novecentos e setenta e três,
na Sala a-B do Anexo lI, reuniu-se a "Co­
missão Especial destinada a estudar global­
mente o problema da Poluição Ambiental".
Compareceram os Senhores Deputados:
Faria Lima, Presidente; Aureliano Ohaves,
Vice-Presidente; Ferreira do Amaral e Cé­
lio Marques Fernandes. Estiveram ausentes
os Senhores Deputados Monteiro de Bar­
ros, Thales Ramalho e Waldemiro Teixeira.
Registrou-se também a presença dos se­
guintes -onvídados: Deputados Siqueira
Oampos e Joel Ferreira; sennores Germano
Galler, Lúcio Gomíde Loures, Diônia Vieira
de Paula, além das seguintes estagiárias:
Virgínia Rayol Braga, Neusa Travassos Fer­
reira, Yelda Maria Rodrigues Lopes, Dulce
Soeiro Costa Leite, Maria Luiza Teixeira e
Nihna de Barros Beilo. Havendo número
regimental; o Senhor Presidente passou à
pauta dos trabalhos, sendo a Ata da reunião
anterior aprovada sem restrições, A seguir,
o Senhor Presidente anunciou ao plenário
a presença do Ilustríssimo Senhor Doutor
MarcelIo Damy de Souza Santos que, aten­
dendo ao convite formulado por esta Comis­
são, aqui compareceu para proferir pales­
tra sobre o tema "Energia atõmica e Polui­
ção". Ainda com a palavra, o Senhor Pre­
sidente fez referência ao curriculum do
ilustre conferencista, ressaltando, na opor­
tunidade, os seus altos conhecimentos so­
bre a matéria. Em seguida, o Senhor Presi­
dente passou a palavra ao Doutor Marcello
Damy de Souza Santos, após congratular­
se com os presentes, passou a discorrer so­
bre o tema. Durante sua exposição, o ilus­
tre conferencista utilizou-se do quadro-ne­
gro, a fim de melhor e.rpltcítar sua palestra.
No decorrer da explanação, o Doutor Mar­
cello Damy foi aparteado pelos Senhores
Deputados Aureliano Chaves, Ferreira do
Amaral e Faria Lima. Após o término da
palestra, o Senhor ?residente deu início aos
debates, que foram iniciados pelo Doutor
Lúeio Gomide Loures, Superintendente da
CAESB, de acordo eom a lista de inscrições.
Dado o adiantado da hora, e de acordo com
as dísposlções regimentais, o Senhor Presi­
dente, após agradecer a presença do conte­
renetstae dos valiosos subsidíos trazidos à
Comissão, encerrou a reunião às treze ho­
ras e trinta minutos. A presente reunião foi
gravada pelo Serviço de Som da Câmara dos
Deputados e as notas traduzidas -peJo Ser­
viço Taquigráfico da Câmara farão parte
integrante desta Ata, sendo oportunamente
publicadas. E, para constar, eu, Maria Te­
resa de Barros Pereira, Secretária, lavrei a
presente Ata, que depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Sr. Presidente.

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS
ATA DA 11." REUNIãO ORDINÃRIA,

REALIZADA BM 6 DE SETEMBRO
DE 1973

Aos seis dias do mês de setembro de mil
novecentos a.aetenta e três, às dez horas,
reuniu-se a Comissão do Polígno das Se­
cas na Sala 8-A do Anexo II da Câmara.
dos Deputados. Presentes os Srs. Deputados
Eraldo Lemos, Presidente; Oceano CarleiaI,
Vice-Presidente; Januário Feitosa, Luiz
Garcia, Manoel de Almeida, Josias Gomes
e Furtado Leite. Havendo número regimen-

. tAl, o Senhor President~ declarou abertos

os trabalhos. ATA: Lida e aprovada, sem
discussão, a Ata da 10." Reunião Ordínáría,
'COMUNICAÇõES: O Senhor Presidente deu
conhecimento à Comissão da vinda dos Se­
nhores Governadores Alberto Silva, do
Piauí e Cortez Pereira, do Rio Grande
do Norte, nos próximos dias 14 e 18, res­
pectivamente, dando prosseguimento, assim
ao ciclo de palestras que a Comissão vem
desenvolvendo através de Autoridades liga­
das diretamente ao problema da seca que
aflige o Nordeste. A seguir, o Senhor Pre­
sidente comunicou aos genhOl:es membros
que já iniciara o envio do questionário di­
rigido aos Prefeitos municipais da área do
Polígono, através da Secretaria da Comis­
são. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente encerrou a Reunião às dez horas:
e cinqüenta mínutos e, para constar, eu,
Vania Garcia Dórea, Secretária, lavrei a
presente Ata que, depois de lida e aprovada,
será assinada pelo Senhor Presidente.

ATA DA 12." REUNIAO ORDINÃRIA"
REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO

DE 1973

Aos treze dias do mês de setembro de
mil novecentos e setenta e três, às dez ho­
ras, reuniu-se a Comissão do Polígono das
Secas na Sala 8-A do Anexo II da Câmara
dos Deputados, Presentes os Senhores Depu­
tados Eraldo Lemos, Presidente; Oceano
Oarleíal, Vice-Presidente; Luiz Garcia, Ja-I
nuárío ~eitosa, Edvaldo Flores, Manoel de
Almeida, Josías (lj)mes e Furtado Leite. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declarou abertos os trabalhos. ATA:'
lida e aprovada, sem discussão, a Ata da
11." Reunião Ordinária. EXPEDIENTE:
convites expedidos a Autoridades de todo
o País, para assistir às palestras dos Senho­
res Governadores Alberto Silva, do Piauí e
Cortez Pereira, 10 Rio Grande do Norte,
nos próximos dias 14 e 18, respectivamente.
OOMUNICAÇõES: Com a palavra, o Senhor
Deputado ,Tanuário Feitosa fez considera­
ções a respeito do Projeto n.O 837/72. de
sua autoria, que "autoriza o Poder Executi­
vo a conceder empréstimos através do Ban­
co do Brasil S. A. e Banco do Nordeste do
Brasil S.A., para construção de açudes e­
barragens a agricultores residentes na área
do Polígono das 'lecas", propondo que a Co­
missão se manifeste sobre o referido Pro­
jeto. Aprovada a propo.ta do Senhor Depu­
tado Januário Feitosa, o Senhor Presidente
disse que tomaria as providências cabíveis,
promovendo a requisição do Projeto n,?

837/72 para a Comissão. A seguir, o Senhor
. Presidente, Deputado Eraldo Lemos, deu

conhecimento aos membros presentes dos
entendimentos que tivera com técnicos de
diversos Estados para a realização do Sim­
pósio sobre Irrigação do Nordeste, em For­
taleza. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente encerrou a reunião às on­
ze horas e quinze minutos e, para constar,
eu, Vania Garcia Dórea, Secretária, lavrei a
presente Ata que, depois de lida e aprovada.
será. assinada pelo Senhor Presidente.

COMISSlíO DE TRABALHO E
LEGISLAÇãO SOCIAL

O 81'. Deputado Raimundo Parente, Vice­
Presidente no exercício da Presidência da
Comissão de Tl'abalho e Leglslaçâo Social,
fez a distribuição das seguintes Proposições:

1 - Ao Sr. Deputado Roberto Galvani,
para relatar, em 4-10-73, o Projeto n.o "'J
418/71, que "dispõe sobre a prova de capa­
cidade técnica dos profissionais de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia, e altera
a ~~i n.o 6~ 194, de 24 de dezembro de 1966,
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que regula o exercício das profissões de En­
genheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo,
e dá outras providências."

Autor: Senado Federal.
2 - Ao Sr. Deputado Roberto Galvaní,

para relatar, em 4-10-73, o Projeto n. c, •••
1. 569/73 (Mensagem), que "acrescenta pará­
gratos ao art. 13 da Lei n.O 4.324, de 14 de
abril de 1964, que "ínstítuí o Conselho Fe­
deral e os Conselhos Regionais de Odonto­
logia, e dá outras providências "

Autor: Poder Executivo.
S - Ao Sr. Deputado Walter Silva, para

relatar, em 4-10-73, o Projeto n.O 238/71,
que "modifica a Lei n.o 5.316, de 14 de ,se­
tembro de 1967, e regula o processamento
das ações acidentárias".

Autor: Deputado José Mandelli.
4 - Ao Sr. Deputado Henrique de La

Rocque, para relatar, em 4-10-73, o Projeto
n. o 921/72, que "modifica a redação do ar­
tigo 1.0 da Lei n.o 5.527, de 8 de dezembro
de 1968, que restabelece para as categorias
profissionais que menciona o direito à apo­
sentadoria especial de que trata o artigo 31
da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960,
nas condições anteriores".

Autor: Deputado Marcos Freire.

5 - Ao Sr. Deputado Adhemar Ghisi (re­
dlstríbuíçâo), para relatar, em 4-10-'13, o
Projeto n.O 1.039/72, que "acrescenta novo
parágrafo ao art. 31 da Lei n.O 3.80'1, de
26 de agosto de 1960 (Lei Orgãnica da Pre­
vidência Social), renumerando os atuais §§

1.0
, 2.0 e 3.0, respectivamente".

Autor: Deputado Francisco Amaral. -e: •

6 - AlJ Sr. Deputado Francisco Amaral,
para relatar, em 4-10-73, o Projeto n. O •••

886/72, que "proíbe o exereícío da função de
auditoria em empresas federais, autárquicas
paraestatais, sociedades de economia mista
e entidades privadas, por elementos não re­
gistrados no Conselho Federal de Contabili­
dade e dá outras providências".

Autor: Deputado Rubem Medina.
7 - Ao Senhor' Deputado José da Silva

Barros, para relatar, em 4-10-73, o Projeto
N.o 1.249/73, que "faculta ao trabalhador
aposentado readmissão na empresa e dá ou­
tras provídêncías".

Autor: Deputado Paulo Abreu.
Brasília, 8 de outubro de 19'13. ADia.

Felício Tobias.
Ata da 30."- Reunião Ordinária,

reaiisada em t6 de setembro de 1973

.As dez horas e trinta minutos do dia vinte
e seis de setembro de mil novecentos e se­
tenta e três, reuniu-se a Comissão de Tra­
balho e Legislação Social, na Sala da Co­
missão, Anexo li da Câmara dos Deputados,
sob a Presidência do Sr. Deputado Raimun­
do Parente, Vice-Presidente, em virtude da
ausência, no momento, do Senhor Presiden­
te, Deputado Cid Furtado. Compareceram
OS 81'8. Joio Alves, Raimundo Parente, Ro­
berto Galvani, Rezende Monteiro, Osmar
Leitão, Alvaro Gaudênclo, Alcir Pimenta,
Francisco Amaral, José da Silva Barros, Wil­
mar Dallanhol, Henrique de La Rceque,
Walter Silva, ítalo Conti, Wilson Braga, Fer­
nando Cunha, Pinheiro Machado, Al'gilano
Dario e Carlos Cotta. Deixaram de compa­
recer os Senhores Deputados Daniel Faraco
e Roberto Gebara. Havendo número regi­
mental o Senhor Presidente declarou aber­
tos os trabalhos. Lida e aprovada a ata da
reuníão anterior. ORDEM DO DIA: 1) Pro­
jeto n," 1.497173 (Mensagem do E;xecutivo)
que "dispõe sobre a concessão de benefícios
pelo INP8 ao jogador proüssíona; de lute-

bol e dá outras providências". Autor: Poder
Executivo; Relator: Deputado José da Silva
Barros; Anexo: Emendas de Plenário. Pa­
recer: Favorável, com rejeição de todas as
Emendas de Plenário. Voto ém separado do
Senhor Deputado Francisco Amaral, inclu­
sive com Declaracão de Voto. O Senhor
Presidente passou -a palavra ao 81'. Depu­
tado Francisco Amaral para leitura de seu
voto. Em seguida o Sr. Deputado JoãD Al­
ves usou da palavra destacando o ponto de
vista do Governo, relativamente à matéria
em discussão. Usaram da palavra os Senho­
res Deputados Ildélio Martins, José da Sil­
va Barros e Wilmar Dallanhol que requereu
destaque para a votação da emenda de n. o

2, de sua autoria. O Senhor Deputado Fran­
cisco Amaral solicitou a palavra para enca­
minhar a votação requerendo destaque para
a Emenda n.o 8, de sua autoria. O Senhor
Deputado Wilson Braga, aceitando o apelo
do Relator, requereu ao Senhor Presidente
a retirada da Emenda de sua autoria as­
sinada por vários Deputados. Deferido. Em
votação o Projeto. Aprovado nos termos do
Parecer do Relator, tendo os Senhores Depu­
tados Wiimar Dallanhol, Francisco Amaral,
Ildélio Martins e Fernando Cunha votado
contrariamente à rejeição das Emendas de
n.ss 2 e 8. Vai à Dlre1ioria de Comissões.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente encerrou os trabalhos às doze horas
e dez minutos. E, para constar, eu, Allia
Felício Tobias, Secretária, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será
assinada pelo Senhor Presidente. - Rai­
mundo Parente.

Ata da :u.a Reunião Ordinária,
realizada em 27 de setembro de 1973

As dez horas e trinta minutos do dia
vinte e sete de setembro de mil novecentos
e setenta e três, reuniu-se a Comissão de
Trabalho e Leglslação Social, na Sala da
Comissão, Anexo TI da Câmara dos Depu­
tados, sob a Presidência do Senhor Deputado
Raimundo Parente, Vice-Presidente, em vir­
tude da ausência, no momento, do Senhor
Presidente, Deputado Cid Furtado. Compa­
receram os Senhores Deputados Raimundo
Parente, Wilmar Dallanhol, Rezende Mon­
teiro, João Alves, Osmar Leitão, ..Roberto
Galvanl, Roberto Gebara, Walter Silva, Wil­
son Braga, Argilano Dario, Carlos Cotta,
Fernando Cunha, José da Silva Barros,
Francisco Amaral, Alvaro Gaudênclo, Alcir
Pimenta, Céllo Marques Fernandes e Hen­
rique de La Rocque. Deixou de comparecer
o Senhor Deputado Daniel Faraco. Haven­
do número regimental o senhor Presidente
declarou aberto os trabalhos. Lida e apro­
vada a a ta da reunião anterior. EXPEDIEN­
TE: O Sr. Deputado Céllo Marques Fernan­
des solicitou a palavra apresentando reque­
rimento no sentido de que se consignasse
em Ata voto de pesar pelo falecimento de
Dona Araey Pereira Lopes, esposa do ex­
Presidente da Cãmara, Deputado Pereira
Lopes. O Senhor Presidente deferiu o re­
querimento, salientando, ainda, que pas­
saria um telegrama de pesar em nome da
Comissão. ORDEM DO DIA: 1) Projeto n."
78171, que "acrescenta parágrafo aos arti­
gos 23 e 69 da Lei n.O 3.807, de 26 de agosto
de 196[}, que "dispõe sobre a Lei Orgânica
da Previdência Social", dispondo sobre pro­
fissionais liberais e exercentes de cargos
técnicos". Autor: Deputado Adhemar -Ghi­
si; Relator: Deputado Célio Marques Fer­
nandes; Parecer: contrário. O senhor Pre­
sidente deu a palavra ao Relator para que
procedesse a leitura do seu parecer. O Se­
nhor Deputado FrancIsco Amaral solicitou
vista, Deferida. 2) Projeto n,o 712172, que
"concede à mulher trabalhadora o prêmio
maternidade correspondente a 75% do sa­
lário mensal, além dos direitos e vantagens
que lhe são assegurados pela legislação em
vigor". Autor: Deputado Léo Simões; Rela-

tor: Deputado José da Bílva Barros. Pare­
cer: contrário. Em virtude da ausência, no
momento, do Relator, o Senhor Presidente
solicitou ao Senhor Deputado Helbert dos
Santos que procedesse a leitura do parecer.,
O Senhor Deputado Francisco Amaral soli­
citou vista. Deferida. Nada mais havendo a
tratar o Senhor Presidente encerrou os tra­
balhos às onze horas e trinta minutos. JlI
para constar, eu; Allia Felicio Tobias, Se­
cretária, Iavreí a presente ata, que lida e
aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. - Raimundo Parente.

Ata da 32.a Reunião Ordinária,
realizada em 3 de outubro de 1973

Às dez horas e trinta minutos do dia tres
de outubro de mil novecentos e setenta e
três, reuniu-se a Comissão de Trabalho e
Legislação Social, na Sala da Comissão,
Anexo Ir da Càmara dos Deputados, sob ao
Presidência do Senhor Deputado Raimundo
Parente, Vice-Presidente, em virtude da au­
sência, no momento, do Senhor Presidente
Deputado Cid Furtado. Compareceram os
Senhores Deputados Alcir Pimenta, Daniel
Faraeo, Rezende Monteiro, Fernando Cunha
Carlos Cotta, José da Silva Barros Osmar
Leitão, João Alves, Wilson Braga, Francis­
co A!Dara1, Raimundo Parente, waltei Sil­
v!,!, Alvaro Gaud~ncio, Peixoto Filho, Hen­
rrqne de La Roéque, Helbert dos Santos
Célio Marques Fernandes e Roberto Geba~
ra. Deixaram de comparecer os Senhores
Deputados Argilano Dario, Roberto Galva­
ní e Wilmar Dallanhol , Havendo número
regimental o Senhor Presidente declarou
abertos os trabalhos da reunião. Lida. e
aprovada a ata da reunião anterior. OR­
DEM DO DIA: 1) Projeto n.O 1.518173 (Men­
sagem do Executivo), que "autozlza o Insti­
tuto Nacional de Previdência Social a doar
terreno de sua propriedade à Cruzada São
Sebastiiki e dá outras providências". Au­
tor: Poder Executivo; Relator: Deputado
Alcir Pimenta; Parecer: favorável. Não
hou,ve discussão.' Em votação. Api'ovado o
Projeto unanimemente. Vai à Diretoria de
Comissões. 2) Projeto D.O 1.301-C Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei n.o' 1.301-B,
de 1973, que "estabelece a obrigatoriedade
de filiação ao IPASE, dos servidores públi­
cos, r!'lgidos pe~a legislação trabalhista, que
menciona, e da outras providências". Au­
tor: Senado Federal; Relator: Deputado
Henrique de La Rocque; Parecer: Favorá­
vel. Em discussão. Não houve quem' qui­
sesse fazer uso da palavra. Em votação.
Aprovado o Proj eto nos termos do Parecer
do Relator, unanimemente. Vai à'Diretoria
de Oomíssõea. 3) Projeto n." 55l1-A/67.
Emenda de Plenário ao Projeto n.o 550-A/67
que "retifica a Lei n.O 5.298, de 22 de junh~
de 1967, que: cria uma Junta de Conciliação
e_Julgamento ~m Santo André, Estado de
8ao Paulo, e da outras providênciaa". Au­
tor: Deputado Ulisses Guimarães; Relator:
Deputado SU8SUillU Hirata. Parecer: con­
trário; Voto em separado do Senhor Depu­
tado Francisco Amaral, favorável. Após a
leitura de seu Voto o Senhor Deputado
Francisco Amaral faz um amplo relato so­
bre a necessidade de Se criar maior núme­
ro de Juntas de Conciliação e Julgamento
a fim de facilitar a tramitação dos proces~
sos que se acumulam nas poucas Juntas
existentes. Solicitou, ainda, ao Senhor Pre­
sidente, fosse ouvido o Tribunal Superior
do Trabalho sobre a Emenda Aditiva do Se­
nhor Ulisses Guimarães. Aprovado. Usou
da palavra, também, o Senhor Deputado
Daniel Faraco. Nada mais havendo a tratar
o Sel}ho~ Presidente encerrou a presente
reunião as onze horas e trinta minutos,
convocando outra para amanhã, no mesmo
horário. E, para constar, eu, AIlia Felício
Tobias, Secretária, lavrei a presente Ata.
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que, depois de lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. - Raimundo
Parente.

COMISSãO DE SAÚDE

ATA DA 20.a REUNIãO ORDINáRIA,
REALIZADA EM 3-10-73

As dez horas do dia três de outubro de
mil novecentos e setenta e três, reuniu-se,
em sala própria, a Comissão de Saúde, sob
a presidência do Senhor Deputado Jaison
Barreto. F.stiveram presentes os Deputados
Pedro Lucena e Marcilio Lima, Vice-Presi­
dente, Leão Sarnpaio, Navarro Vieira, Fábio
Fonseca, Janduhy Carneiro, Athié Coury,
Oceano Carleial, Sylvio Botelho, Albino Ze­
m, Eraldo Lemos, América Brasil, Arnaldo
Busato, Anapolino de Faria e Helbert dos
Santos. Havendo número regimental e aber­
tos os trabalhos, foi lida e aprovada a Ata
da reunião anterior. Comunicações: o Pre­
sidente Jaison Barreto comunicou o recebi­
mento de oficio do Secretário de Higiene e
Saúde da Prefeitura Municipal de Santos e
do Diretor do Serviço de Prevenção Gineco­
lógica, encaminhand... documentos e convi­
dando a Comissão de Saúde para visitar
aquela Secretaria e tomar conhecimento da
Campanha desencadeada naquela cidade
pelas respectivas autoridades. Na oportuni­
dade, designou o Deputado Athié Coury pa­
ra coordenar e programar a visita. Em se­
guida, informou que, por sugestão do Se­
nhor Presidente da Câmara dos Deputados,
Deputado Flávio Marcílio, seria convidado
o Professor Mário Kroeff para proferir con­
ferência na Comissão sobre os problemas
relati.vos ao câncer no país, no mês de no­
vembro próximo. A iniciativa mereceu apoio
unânime dos parlamentares presentes. Em
seguida, o Senhor Presidente deixou a Me­
sa dos trabalhos, assumindo o Vice-Presi­
dente Pedro Lucena, que anunciou a Ordem
do Dia: a) Projeto de lei n,v 726172, do Sr.
J. G. de Araújo Jorge, que "Dispõe sobre a
importação, fabricação, e uso de veiculos
automotores que produzam ruídos de mais
de 85 decibéis". Relator: Deputado Jaison
Barreto. Continuando a discussão da maté­
ria, o Deputado Navarro. Vie~ra, que pedi~a
vista, apresentou voto favoravel ao Substi­
tutivo do Relator, oferecendo duas emendas.
Debateram minuciosamente a matéria os
Deputados Fábio Fonseca, Eraldo Lemos, o
autor do voto e o Relator que, por sugestão
do Deputado Fábio Fonseca, declarou que
incorporaria ao seu parecer uma das emen­
das do Deputado Navarro Vieira. Atendendo
ao requerimento do- Deputado Eraldo Lemos,
o Presiden te em exercício adiou a votação
do projeto; b) Projeto de lei n.O 32171, do
Sr. Adhemar de Barros Filho, que "Modifica
dispositivo da Lei n. O 3.999, de 15 de de­
zembro de 1961, que altera o salário míni­
mo doa Médicos e Cirurgiões-Dentistas". Re­
lator: Deputado Athié Coury, que apresen­
tou parecer favorável. com Substitutivo. De­
bateram longamente o assunto os Depu­
tados Jaison Barreto, Fábio Fonseca, Hel­
bert dos Santos e Albino Zení. Encerrada
a discussão e colocado em votação nominal,
a requerimento do Deputado Jaison Barre­
00, o Substitutivo, foi rejeitado por unani­
midade. Votaram pela rejeição os Depu­
tados Fábio Fonseca, Jaison Barreto, Jan­
duhy Carneiro, Pedro Lucena (no exercício
da presidência), Albino Zeni, Eraldo Lemos,
Helbert dos Santos, Leão Sampaio e Sylvio
Botelho. Em votação o projeto, foi também
rejeitado, sendo designado o Deputado Hel­
bert dos Santos para relatar o parecer ven­
cedor. Ao final da reunião, o Deputado Fá­
bio Fonseca entregou à presidência relató­
rio completo sobre o antibiótico eíoranrení­
col, designado que fora para atender às in­
dagações do Prof. Jeová Abrahâo, Presiden­
te da Câmara Municipal de Uberlândla ­
MG, em atenção ao pedido do vereador Prof,
José Jairo Fonseca. Inform.o.lt o Pres,ts1enttf;

em exercício que o documento seria enca­
minhado àquela autoridade. Nada mais ha­
vendo a tratar, foi encerrada a reunião. Pa­
ra constar, eu, Maria Benedita deF. Bran­
dão, Secretária, lavrei a presente Ata que,
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente, Deputado Jaison Barreto.

DISTRIBUIÇãO
O Senhor Presidente distribuiu, em 3 de

outubro de 1973, o seguinte Projeto:
- Projeto de Lei n. O 1. 569/73, do Poder

Executivo, Mensagem n.o 335/73, que "Acres­
centa parágrafos ao artigo 13 da Lei n.?
4.324, de 14 doe abril de 1964, que "Institui
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais
de Odontología, e dá outras providências".

Ao Senhor Deputado Sylvio Botelho, para
relatar.

Comissão de Saúde, 3 de outubro de 1973.
- Maria Benedita de Freitas Brandão, Se­
cretária.

COMISSÃO DE SEGURANÇA
NACIONAL

TERMO DE REUNIAO
Aos três dias do mês de outubro' do ano

de mil novecentos e setenta e três, a Co­
missão de Sgurança Nacional deixou de reu­
nir-se por falta de matéria. Compareceram
os Senhores Deputados Alipio Carvalho,
Presidente; Ney Ferreira, Hanequím Dantas,
Parente Frota, Ruy Lino e Florim Coutinho.
E, para constar, eu, Haydée Fonseca Barre­
to, servindo como Secretária, lavrei o pre­
sente Termo.

O Sr. Presidente desta Comissão fez nes­
ta data a seguinte distribuição:

Ao Sr. Deputado João Vargas:

Projeto de Lei n.o 1. 578 (Mensagem 11,0
338/73) da Presidência da República que
"Dispõe sobre a responsabilidade da União
no pagamento dos integrantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros do antigo
Distrito Federal, transferidos para o Esta­
do da Guanabara ou neste reíneluídos, e dá
providências correlatas".

Brasil:ia, 8 doe outubro de 1973. - Edson
Nogueira da Gama, Respondendo p/ Secre­
taria.

TERMO DE REUNIãO
Aos dez dias do mês de outubro do ano

de mil novecentos e setenta e três, a Co­
missão de Segurança Nacional deixou de
reunir-se por se encontrar, a maioria de
seus membros, em missão autorizada. De
acordo com o § 3.0 do Artigo 240 do Regi­
mento Interno. considerou-se como estando
presentes, os Deputados: Alipio Carvalho,
Presidente; Parente Frota, Sinval Boaven­
tura, João Vargas, Milton Brandão, Manoel
Rodrigues, João Guido e Teotonio Neto.
Compareceram, outrossim, os Deputados:
ítalo Conti, Ney Ferreira, Ruy Linoe Bento
Gonçalves. E, para constar, eu, Edson No­
gueira da Gama, servindo como Secretário
lavrei o presente Termo.
COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES

ATA DA 17.a REUNIãO ORDINÁRIA
REALIZADA NO DIA 27 DE SETEMBRO

DE 1973

.Aos vinte e sete dias do mês de setem­
bro de mil novecentos e setenta e três, reu­
niu-se, ordinariamente, à Comissão de Re­
lações Exteriores, sob a presidência do Se­
nhor Deputado Manoel Taveira, Vice-Pre­
sidente, no exercício da Presidência. Presen­
tes os Senhores Deputados: Brigido Tinoco,
Vice-Presidente, Adhemar Ghísi, Aroldo
Carvalho, Henrique Turner, Hermes Macedo,
Joaquim Coutinho, José Carlos Leprevost,
Josias Gomes, Lins e Silva, Lopa Coelho,
Passos Pôrto, Amértco de Souza, Bias Fortes,
Çjlw ~rqu~s Fernandes, Cláudio Leite,

Marcelo Linhares, Pedro Colin, Pinheiro
Machado, Rayrnundo Diniz, Rogério Rêgo,
Teotônio Neto, Francisco Studart, José Ca­
margo, Pedro Faria, Ulysses Guírnarâes,
João Menezes, Padre Nobre, Reynaldo Sant'
Anna, Thales Ramalho, Alfeu Gasparini
Alv~ro Gaudêncio, Arnaldo Prieto, Ary Va~
"adào, Daniel Faraco, Diogo Nomura, Faria
.íma, Fernando Magalhães, Flexa Ribeiro,

Geraldo Guedes, José Penedo, Leão Sampaio
Leopoldo Peres, Marcos ,Maciel, Murilo Ba~
daro, Norberto Schmidt, Oceano Carleial,
Orensy Rodrigues, Parsital Barroso, Wilmar
Guimarães, Aldo Fagundes, Anapolino de
Faria, Dias Menezes, Francisco Pinto, Joel
Ferreira, Adalberto Camargo, Hamilton Xa->
vier, Jairo Brum e Ozires Pontes. Abertos os
trabalhos, o Senhor Deputado Manoel Ta­
veíra, no exercício da Presidência, esclare­
ceu aos Senhores Deputados presentes não
haver matéria em pauta. Promovera a reu­
nião, entretanto, para transmitir aos cole­
gas dolorosa noticia: o infausto passamento
de uma excelsa dama. Senhora Dona Aracy
Pereira Lopes, esposa do Presidente da Co­
missão de Relações Exteriores. Em palavras
repassadas de carinho, sob tensão afetiva,
o Deputado Manoel Taveira disse da signi­
ficação do acontecimento, pois ele não atin­
gia somente o Deputado Pereira Lopes e sua
família, mas enchia de consternação a to­
dos os membros da Casa e à sociedade bra­
sileira. A seguir, Sua Excelência concedeu
a palavra ao Deputado Brígido Tinoco, que
usou ela mesma em nome dos demais Com­
panheiros de Comissão. O orador fez-se ou­
vir P01' seus colegas em ambiente de pro­
fundo sílênctc e íncontíría emoção, em seu
pronunciamento sobre Dona Aracy e o ca­
sal Pereira Lopes. Disse do signo dos ho­
mens que se propõem a um método de vida
e consegue cumpri-lo com apreciável di­
mensão e bravura Sempre foi essa - adi­
anta - a postura do Deputado Pereira Lo­
pes, por nobreza interior, certo de que o

. homem é a soma de seus atos, mas, so­
bretudo, fê-lo inspirado na ternaura e nos
celebrados exemplos morais da dedicada
companheira de seus dias. Acrescentou o
Deputado Brígido Tmoco que a vida é terri­
velmente acidentada e precária; é penum­
brosa e aflitiva para os homens sem doces
companheiras. Todavia, para o casal Pe­
reira Lopes, distante dos conflitos da am­
bição, quarenta e tantos anos de existên­
cia em comum significaram apenas reduzi­
dos dias, porque a ventura, o amor e a
mútua compreensão embalsamaram suas
horas. Que Dona Aracy repouse em paz ­
ajuntou o orador - à sombra do Todo Po­
deroso. e que o nosso Presidente, chefe de
família sem mácula. inspirado na paz e na
felicidade comovedoras do passado, continue
o seu Destine. e, em louvor à esposa magní­
fica, possa multiplicar fagueiras lembran­
ças em obras perenes. criando verdades e
patrimônios mentais, consolidando a Justi­
ça e o Direito como emblemas fundamen­
tais de sua caminhada no mundo. até que
Deus os junte novamente, na sublimação da
eternidade. Para todos nós - prossegue o
Deputado Brígido Tmoco - Dona Aracy
sobrevive. Sua abnegação e grandeza, dis­
postas aos olhos de todos como anjos de
asas estiradas, são sim bolos de ressurrei­
ção. Esta, Senhor Presidente, é a reunião
mais simples e mais alta. mais triste e mais
bela de nossa Comissão - concluiu o ora­
dor. O Senhor Deputado Manoel Taveira, ao
encerrar a sessão, disse que, efetivamente,
a fé e a bondade foram os anelos supremos
de Dona Aracy, e que essas benesses supe­
riores hão de confortar a imensa amargura
do nosso colega, do nosso amigo, do nosso
grande Presidente Pereira Lopes. Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reunião.
E, para constar. eu. Sylvia Curi Kramer
Benjamim do canto, lavrei a presente ata
que, lida e aprovada, será assinada pelo se­
nhor Presidente.
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